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...... ............................... / 
no seu pequeno merecimento consiste em ser 
uma obra original, feita por otrigacao do of- 
ficio em poucos mexes, com boas intencòes, 
B em um psiz, aonde ha tanta falta de li- 
vros, como se sabe.. 

MEL10 PREIRE. 

Desde 1844 que foram adoptados na Universidade, 
para ;i direcção do curso de philosophia do direito, 
os Elementos de Direito Nntural do sr. Vicente Fer- 
rer Neto Paiva. 

Relevantes serviços prestou sem duvida o eximio 
professor, piiblicando aquelle bom fructo de seu re- 
conhecido talento e esforçadas lucubra~ões, divulgando 
entre n6s os systemas e doutrinas dos mais conspi- 
cuop escriptores modernos, e procurando elevar, na 
nossa Universidade, áquella altura, que em outras uni- 
versidades e eschoIas de ha muito havia attingido, o 
estudo de tão importante sciencia. O illustre profes- 



sor, versando as doutrinas de Kant, Bruckner, Zeil- 
ler, Krauze, Jouffroy, Ahrens, e oiltros, deu todavia 
decidida preferencia á eschola de Kant, deduzindo dos 
principios juridicos, que esta eschola professa, quasi 
todas as doutrinas, que para o seu livro transplantou. 

Discordando do principio - nerninem laede, sobre 
o qual o sr. Ferrer fundamenta a sua theoria, e das 
doutrinas que d'esse principio deduz, substituimol-o 
por o da muturlidade de serviços, examinando e afe- 
rindo por elle as materias do compendio, preenchendo 
as deficiencias, que, depois dos novos progressos das 
sciencias economicas e administrativas, se tornavam 
mais dignas de reparo. 

E, porque os alumnos se não apresentavam suilicien- 
temente preparados para nos acompanhar no exame 
reflectido das doutrinas do direito philosophico, forçoso 
nos era expor-lhes previamente algumas noções ele- 
mentares de psychologia, que os habilitassem para 
melhor comprehender as materias do direito. 

Em limo, publicado em 1864, com o titulo de No- 
ções f u b n t a e s  de phdosophia do direito, procurou 
o sr. José Dias Ferreira preencher esta lacuna ; aco- 
stado-se porém ao systema do sr. Ferrer, que apenas 



modificou em um ou outro ponto, a sua obra, trabalho 
de merecimento litterario e scientifico, involvia para 
n6s as mesmas, senão maiores difficuldades. 

D'aqui resultava que os alumnos, não tendo á mão 
livro que contivesse as doutrinas que ensinamos, se 
viam reduzidos ás licções oraes, e por ventura a escas- 
sos apontamentos, que durante essas licçaes mal po- 
diam colher. 

Por vezes nos aconselharam amigos que publi- 
cassemos as doutrinas e opiniões, que no curso oral 
professámos; e sem embargo de reconhecermos a con- 
veniencia e até necessidade da sua publicação, sem- 
pre a f6mos retardando. Resolvemos todavia fazei-o 
agora. 

São, na maxima parte, as mesmas ideias, as me- 
smas opiniões que expozemos, e pela mesma ordem 
que seguimos, durante os annos de i 858 a 186 1 como 
substituto ordinario, e desde 1866 como cathedratieo. 



A mutnalidade de serviços é para nós o verdadeiro 
principio, sobre o qual pode fundamentar-se a theoria 
philosophica do direito. 

Se a humanidade, na serie indefinida de suas mani- 
festações progressivas, é destinada a constituir-se pra- 
cticamente como um perfeito organismo, o direito, 
como lei social, deve ser um principio de unidade e 
harmonia, essencialmente positivo e universal para 
todos os individuos e para todas as situações da vida 
practica, ligado tão intimamente ao fim do homem, 
que seja condição absolutamente indispensavel ao des- 
involvimento de cada um. Sri a mutualidade de serviços 
satisfaz plenamente a estas coridiç~es de legitimidade. 



O direito deve ser a lei objectiva da humanidade, e 
esta só pode ser o amor reciproco entre os homens 
considerado em sua objectividade, devendo adjudi- 
car-se á moral a subjectividade das acções humanas. 

A lei do amor e da fratsrnidadt: universal, que a 
moral ensina, não pode ser, em sua objectividade, só- 
mente um preceito facultativo: a mulualidade de ser- 
viços, que o exprime, é mais que um dever de mo- 
ral; é um verdadeiro dever de direito, de que as leis 
positivas devem inspirar-se, formulando-o em regras 
practicas em harmonia com a dignidade e liberdade 
humana. 

A muturlidade de serviços é hoje a aspiras0 per- 
manente da eschola liberal; germina nas intelligencias, 
esforçando-se por alcançar a forma legal : nos livros 
do sabio, nas tendencias e aspirações da presente gera- 
ção, em todos os grandes commettimentos da civiliza- 
ção actual, eni todas as classes sociaes, nas sciencias, 
nas artes, nas leis, nas instituições, por toda a parte 
procura ella effectivar-se nos actos da vida collectiva. 
Esta tendencia é visivel : é urn sentimento que corrc- 
sponde a uma das mais urgentes necessidades da natu- 
reza humana, e que forceja por se tornar ideia, prin- 
cipio, lei, realidade. 



Cumpre pois á philosophia desprendel-a da forma 
sentimental; estudando-a e induzindo-a dos elernea- 
tos fundarnentaes da natureza humana, offerecei-a na 
sua pureza absoluta, e indical-a na essencia das insti- 
tuições do direito como seu objecto constante, em todas 
as relaçaes sociaes e em todos os actos humanos como 
sua lei p e m n e n t e ,  procurando levar á ictelligencia e 
á vontade dos individuos, dos povos e dos legislado- 
res do mundo, o que na consciencia da humanidade 
existe como preceito de moral, mas que, em todos os 
actos da vida e exigencias da actual civilização, tende 
a converter-se em regra de direito. 



III 

Agora duas palavras sobre o methodo e plano que 
adoptámos. 

A determinação da mutnriiidade de se tv i~os  requeria 
que primeiro se determinasse-o fim do homem e o seu 
dever. Procurámos fazel-o na segunda parte da intro- 
ducção, depois de termos, na primeira, dado algumas 
noções geraes de psychologia. Estudámos alli a natu- 
reza huniana em seus elementos essenciaes, e d'elles 
induzimos, á luz do principio da finalidade, o fim do 
homem e o seu dever: em seguida occupámo-nos das 
condições essenciaes da realização do fim, e por isso 
do cumprimento do dever; e considerámos o direito 
como constituindo a condição soczcal objectiva da sua, 
realização - isto é, a lei socd .  



Se o homem tem rim fim, e o direito ou a lei social 
é uma das condições indispensaveis para a sua rea- 
lização, forçoso nos foi tractar em seguida-de lhe 
determinar o seu conteudo, e o deuer de direito que 
d'aquelle deriva para todo o.honiem : assim o fizemos 
na primeira parte da philosophia do direito, assignan- 
do-lhe, como conteúdo, a mutunlidade de serviços. 

Na segunda parte cumpria-nos demonstrar - que o 
direito geral, a mulualidade de serviços, se individua- 
lizava em cada homem no momento da siia entrada na 
vida, e se constituia direito de personalidade, ou capa- 
cidade juridica, abrigando ao mesmo tempo todos os 
homens, como unidade harmonica da sociedade ; e - 
quaes os direitos constitutivos do direito da persona- 
lidade, seus characteres essenciaes, e especialmente os 
de cada um.- 

Sendo a mutualidade de serviços um ideal, que. oe 
homens devem realizar, cumpria que na terceira parte 
indicassemos - o modo de sua realização, suas condi- 
ções necessarias, e-as diversas associa~ões, por meic 
das quaes a mutualidade se realiza. 

Por ultimo intendemos dever ponderar-as princi- 
paes vantagens, que resultam do estudo da philosophic 



do direito; e apontar-as suas relações com a histo- 
ria e com os demais ramos da sciencia juridica, 

Eis o que diziamos na primeira edição (1869). 

Na segunda intendemos que, mantendo o mesmo 
systema de doutrinas, deviamos comtudo - tractar 
mais extensamente algumas, sobre que haviamos 
sido demasiadamente concisos, e-accrescentar ou- 
tras egualmente importanies, talvez mais adequadas 
ao ensino do direito positivo, mas indispensaveis ao 
plano de estudos e programmas da nossa faculdade. 

Na introducção á philosophia do direito, desinvol- 
vemos mais as doutrinas de psychologia theorica e 
practica, a fim de que os alumnos, melhor preparados, 
nos acompanhassem mais facilmente no desinvolvi- 
mento e explicação das doutrinas juridicas. 

Na philosophia do direito, démos tambem maior 
extensão - ás doutrinas dos direitos originarios de 
liberdade e propriedade, - ás associações de familia, 
cooperativas e politicas, -e ás doutrinas da feitura, 
codificação e interpretação das leis. 

Explanando mais as doutrinas juridicas, e esforçan- 



do-nos por ser claros e methodicos, quanto o permit- 
tiam as doutrioas que expunhamos e a nossa fraca 
intelligencia, pareceu-nos que mais aclaravamos o 
principio synthetico do Direito em si mesmo, na sua 
evolução logica, e nas principaes applicaç6espracticas. 

Concluimos, como na primeira ediçiio :- Foi o que 
tentámos; se o não conseguimos, outros melhor o con- 
seguirão. 

Coimbra, 20 de junho de 187 1, 
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PHLOSOPHIA DO DIREITO 



PHILOSOPHIA DO DIREITO 

PARTE PRIMEIRA 
vOÇÕES GVRAES DE PSYCHOLOGIA THEORICA 

Necessidade da psychologia 

Deus, o mundo e o homem são o objecto da scien- 
cia: o espirito humano é o subjeito: e a legitimidade 
da sciencia requer o exame severo e profundo do co- 
nhecimento e das siias condiç~es esscncixes; por issc 
n sciencia deve principiar sempre pelo esriido da nossa 
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2 - 
natureza psychica, das faculdades e leis que as regem 
em suas manifestações. O nosce te ipsum será sempre 
preliminar forçado no esludo de qualquer sciencia. 

Descartes, elevando o preceito de Socrates á altura 
de um methodo, e Kant, desinvolvendo-o e systhema- 
tizando-o, ser-nos-hão sempre cxcmplo para todos os 
commettimentos scientificos: a duvida methodica de 
Descartes significa apenas a necessidade de criticar 
severamente o conhecimento, as faculdades de que de- 
riva, e as suas leis. Todas as escholas modernas se 
ligam em geral ao methodo de Descartes, todas reco- 
nhecem a necessidade de principiar o esludo da scien- 
cia pelo da psyclrologia. 

A psychologia divide-se em theo~.ica e practica. 



Relações entre a alma e o corpo 

O homem é composto de alma e corpo, duas enti- 
dades distinctas, mysteriosamente unidas, que se des- 
involvem em meios diffcrentes, segundo as leis de suas 
respectivas naturezas. 

O corpo é um organismo fatalmente submettido ás 
leis da natureza physicn; appropriando e consubstan- 
ciando os elementos naiuraes, como todos os seres or- 
ganizados, dcsinvolve-se necessaria e proporcional- 
mente em todos os seus membros. 

O corpo compõe-se de differentcs orgãos, cada um 
dos quaes desempenha sua funcfão especial na vida 
organica : os orgãos da digestão, da absorpção, da cir- 
culação, respiração, nutrição e de secreção, conservam 
o corpo ; os orgãos dos sentidos, da eqressão e da 
locomoção, relacionando o homem com os outros seres 
physicos, entretêm a vida de relação. 

Todas as funcçóes de nutrição se reunem na funcção 
da circulação, como em um centro commum; e as de 
relação prendem todas no systema cerebro-espinal, ou 



systema nervoso: umas e outras se realizam em um en- 
cadean~enio fatal, e sem intcrven~ão da vontade; quaes- 
quer que sejam as modificações produzidas pelas forças 
naturaes, havemos de soffrel-as, seni que possamos 
resistir-lhes directamente. 

As manifestações da alma não podem explicar-se 
pelas leis physicas, que regem os corpos organizados ; 
o cspirito não pode constituir uma funcção da activi- 
dade corporea. Quando concentranios nossa attençáo 
e reflectirr~os em um facto da consciencia, dcsprende- 
se o eu de todas as relações com o organismo, 
sem que os objectos externos cessem de impressionar 
os orgãos dos sentidos. A consciencia e a memoria 
requerem condições, que a natureza physica não revela 
ern seus processos; os actos da consciencia e da me- 
moria são reflexos. Os processos da reflexão, a analyse, 
a sgnthese, a abstracção, e o raciocinio ; os phenomenos 
intellectuaes que d'ellas derivam, os juizos abstractos 
e geraes, os conceitos da razáo; e os sentimentos do 
bello, da verdadc, do bcin moral, etc., não podem ser 
funcções organicas. 

A fatalidude dornina o organismo, e não domina a 
voiiisdc: porqiic o espirito pode tomar qualquer reso- 



lução, e modifical-a depois como qiiizer; desinvolver 
um pensamento em todos os seus elementos, e em todas 
ou em parte de suas applicaçaes ; e modificar ou sub- 
stituir qualquer sentimento, por milito radicado que 
esteja. 

§ 4 

Estas duas series de manifestações, diversamente 
characterizadas, evidenceiam que o homem é com- 
posto de duas entidades unidas entre si, mas essen- 
cialmente distinctas -o pri~z/ipio orgonico, causa effi- 
ciente das funcções organicas, e-o principio im- 
material, causa efficiente de todos os actos espiri- 
tuaes. 

Sendo estas duas entidades de mtureza diversa, os 
philosophos têm pretendido explicar o modo como 
ellas communicam entre si; e, comtudo, nenhuma 
das explicaçnes, que se tèm aventurado, pode ainda 
levantar o véo, que nos esconde esta communicação tão 
intima. O enigma é indccifravcl, e cremos que o será 
sempre: não pode todavia por-se em duvida o facto 
da communicação. 

§ 5 

Se, com referencia á sua importancia real, compa- 
rarmos estas duas ordens de manifestaç.ões, e por con- 



seguinte as duas entidades, que compõem o homem, 
havemos de reconhecer que o organismo, servindo 
para lhe conservar a vida organica e para o relacionar 
com os outros seres, é apenas meio de o collocar em 
condições de preencher as altas funcções do seu espi- 
rito, pela applicação progressiva de suas faculdades. 

Differenças entre o homem e os animaes 

A organizaç50 varía, e apresenta-se sob formas 
muito diversas nos seres organizados, desde a planta 
atk o homem, offerecendo urna proyressão, e elc- 
vando-se de grau em grau, i s  vezes por nuanças 
quasi imperceptiveis, a um desinvolvimento mais per- 
feito. 

O homem, reunindo, de um modo mais completo, 
no seu organismo todas as propriedades physicas dos 
seres inferiores, e occupando, por isso, o grau su- 
premo na escala ascendente da crcaçâo, é, abstrahido 
o seu principio immaterial, o primeiro dos seres orga- 
nizados : assiin ó que parece transpor as raias da wti- 



malidade, e constituir uma nova ordem de seres-o 
reino hominal. 

Nas funwaes da vida nutritiva, geralmente os ani- 
maes egualam o homem, e até o excedem em algu- 
mas: a respiração, a circulação, a absorpção, etc., 
no animal, não são menos extensas, nem menos com- 
plicadas do que no homem. 

No que respeita porém i vida de relação, este 
leva-lhe consideravel vantagem. O seu systema ner- 
ooso é muito mais perfeito e desinvolvido ; os orgãos 
de expressiio mais completos ; os sentidos muito finos 
e delicados; e, ainda que alguns animaes o excedam 
na força e na extensão de um ou outro dos sentidos, 
estes, no seu complexo e harmonia, são muito supe- 
riores no homem. 

Pelo que respeita á locomoção, ha animaes muito 
avantajados na força e extensão dos movimentos: 
comtudo o homem, pela delicadeza e vivacidade dos 
seus, e, sobre tiido, pela verticalidade da posição, no- 
breza do passo, delicadeza da mão, majestade do sem- 
blante e firmeza do olhar, impae-se R domina sobre 
todos. 



O que principalmente estabelece a superioridade 
do homem, são as faculdades do espirito e a mais 
vasta e mais elevada applicação que d'ellas pode fazer. 

Não obstante observarmos em alguns animaes phe- 
nomenos de intelligencia e de sentimento, todas as suas 
faculdades se exercitam dentro dos estreitos limites da 
sensação, circumscriptas aos objectos materiaes, que 
melhor lhes podem satisfazer as necessidades phy- 
sicas. 

Carecendo das faculdades superiores da razão, da 
abstracção e da generalização, não podem elevar-se 
ao conhecimento de Deus e das leis que presidem a 

vida dos seres. Os sentimentos do bem moral, do 
justo, da verdade e do bello; a fé em Deus, na pro- 
pria personalidade e na superioridade do proprio des- 
t.ino ; e os deveres de sociabilidade c de moralidade - 
são completamente extranhos a todo o animal, e só 
patrimonio do homem. 

Dominados pelos appetites da sua natureza indivi- 
dual, só curam de si proprios : todos os demais seres, 
ainda os da sua especie, e até os proprios filhos, depois 
de criados, lhes são extranhos. 

Tambem não são pwfectiueis, porque tão perfeitos 



são nos primeiros, como nos ultimos momentos da sua 
vida : pouco ou nada apprendem uns dos outros, por- 
que o instincto os guia em todos os seus actos. Só o 
homem tem o poder de os aperfeiçoar pela domestica- 
çdo, aproveitando e desinvolvendo certas disposiçaes 
naturaes; e nisto se revela ainda a sua grande supe- 
rioridade. 

Das faculdades ftindamentaes da alma 

Para conhecermos as relações, que ligam o homem 
aos demais seres que povoam o universo, e o modo 
corr~o .tem de regular-se nessas relações, importa que 
averiguemos quaes as propriedades que constituem o 
seu espirito, as faculdades ou modos de sua actividade, 
as leis que as regem, e o desinvolvirr~ento de que 
s5o susceptiveis. 

As faculdades tradiizem e exprimem sómente uma 
face da actividade espiritual, são modos de obrar da 
sua virtualidade originaria. As propriedades abraçam 
a alma cm todas as suas manifestações, e encontram-se 
por isso fundamentalmente em todas as faculdades e 



em todos os actos de soa eficiencia, ao mesmo t,empo 
e inalteravelmente. 

São propriedades:- a unidade, a identidade, a sim- 
plicidade, a receptividade e a personalidade. São fa- 
culdades fundamentaes :-a intelligencia, o sentimento 
.e a vontade. 

Tractaremos primeiro das faculdades. 

Scgiindo o testemunho da propria consciencia, con- 
firmado pela observação das manifcstacóes espirituaes 
dos nossos similhantes, a actividadc da alma reve- 
la-se como intelligencia, sentimento e vontade, con- 
formemente aos tres grupos dc phcnomenos, que 
derivam da sua efficiencia - jtiizos, sentimentos e 
volições. 

Pela intelligencia julgamos dos objectos ; pelo senti- 
mento afeiçoamo-nos a elles; e pela vontade queremos 
a realização dos juizos e dos sentimentos. 

Os phenomenos de urn grupo, espriniindo apenas 
uma só face da actividade espiritual, um modo especial 
de manifestaçáo, e por consequencia sendo diversos e 
independentes dos que constituem os outros dois grupos, 
têm, por variados e differcntes que nos pareçam, sem- 
pre o mesmo cliaracter e uma origem commum, e por 



isso devem necessariamente ser attribuidos a uma fa- 
culdade especial. 

§ 

Aquellas tres faculdades resumem, como formas 
geraes e primordiaes do desinvolvimento do espirito, 
todas as suas manifestaç~es. E são :- fundamentaes, 
porque não podem reduzir-se a mais simplices, e porque 
em suas diversas combinações e applicações formam 
todas as faculdades derivadas ;- reciprocas em sua 
applicação, porque, ainda que não derivem umas das 
outras, e produzam cada uma phenomenos propria- 
mente seus, não são comtudo inteiramente indepen- 
dentes e isoladas, porque julgamos dos nossos sen- 
timentos e volições, sentimos nossos juizos e volições, 
e queremos nossos juizos e sentimentos ; - eguaes 
umas ás outras, porque, ainda que uma attinja maior 
desinvolvimento, e chegue a dominar as outras (o sen- 
timento no homem vicioso, a razão no homem de 
bem), ncm por isso anniquila ou absorve as outras 
ein seu desinvolvimciito ;- e simultaneas em seu exer- 
cicio, porque, com quanto tenlia cada uma sua es- 
pliera de acção, compenetram-se, e todos os actos as 
manifestam mais ou menos e ao mesmo tempo : jul- 
gamos, sentimos e queremos, ao mesmo tempo, o 
mesmo plicnomeno. 



Da intelligencia 

A inleliigencia comprehende as faculdades intelle- 
ctuaes, secundarias ou derivadas, que, por qualquer 
modo, concorrem para a formação do juizo ; e por isso 
devemos consideral-as segiindo o character que repre- 
sentam na vida intellectual, e o modo particular de 
sua efficiencia. 

Juizo é a faculdade de julgar, isto é, a faculdade de 
afirmar rncntalmente uma realidade, quer subjectiva, 
quer objectiva. Damos tambem o nome de juizo ao 
producto d'esta faculdade. 

I 

Operaçfies do juizo, origcrn subjectiva -as faculda- 
des que o juizo emprega, como instrumentos de sua effi- 
ciencia, e segundo as circumstancias em que se acha 
collocado na presença dos ol~jectos; taes são:-a atten- 
ção, a compara~ão, o raciocinio, a analyse, a synthese, 
a abstracção, a generalização e a imaginação. 

Fontes internas, origem objectiva - as faculdades 
que subrninistram ao juizo objectivo os objectos d~ 



suas afirmações ; taes são : - a sensibilidade.. a con- 
sciencia e a razão. A historia é a fonte externa. . 

E finalmente consideramos tarnbem : -a conscien- 
eia, verdadeira oficina do trabalho intellectual, onde 
se elaboram todos os actos da eficiencia do eu;- 
a rflz80, sede das leis do espirito ; - a memoria, depo- 
sito, que conserva todos os phenomenos espirituaes; 
-e  a inducção, faculdade de prever o futuro. 

Do juizo 

Juizo é o poder de afirmar mentalmente qualquer 
objecto presente á consciencia. O juizo é o elemento 
chnracteristico e fundamental da intelligencia - a sua 
fu~lcçüo, porque s6 pode existir e viver pela affirma- 
ção da realidade. Os objectos de suas afirmações são 
o alimento de que se nutre; apprehendendo-os nas 
fontes do conlieciinento, appropria-os e assimila-os pela 
afirmação. Quaesquer que sejam os actos intellectuaes, 
-percepções do mundo sensive1,- representações da 
imaginação,-apercepções da consciencia,-recorda- 



ções da memoria, ou- inducções do futuro, todos im- 
plicam necessariamente um acto de adhesão ou de a6 r -  
mação da sua realidade; a todos o juizo dá a vida, 
imprimindo-Zhes, quer espontanea, quer reflexamente, 
as formas ou conceitos da razão. 

O juizo, considerado em si, significa um estado psy- 
çlcico, uma adheeão do eu a u m  objecto-a nfirmaçu'o 
d'esse objecto. Tem por clcmentos essenciaes:-o eu 
ou o subjeito que afirma,- a presença de um objecto 
na consciencia, e-a afinnaçáo d'essc objecto. 

É um acto indivisirel, um o tlplice ao mesmo tempo: 
entre o eu e o objecto da afirmaçáao a relação é indis- 
soluvel, porque os tres elementos são inseparaveis; 
com a suppressão de qualquer d'elles, não ha juizo. 

O juizo diz-se ideia, se consideramos o objecto s6- 
mente em sua subjectividade, isto é, na mera sppa- 
rencia, ou representação mental, independente da rea- 
lidade objectiva ; e diz-se cot~hecimento, se considera- 
mos o objecto através da sua forma subjectiva, como 
tendo tambem existencia real. 



A ideia não afirma a existencia real do objecto, 
porque pode ser uma creação da imaginação, e por 
isso, sendo a mera apparencia do objecto attestada 
pela consciencia, tem sempre verdade subjectiva: o 
conhecimento, involvendo a affirmação da realidade 
objectiva, pode ser falso. 

O conhecimento é anterior á ideia, porque, tendendo 
n6s naltiialmente para a verdade ol~jcctiva, afirmamos 
esponluneamente os objectos qiie apparecem na con- 
sciencia, como I-ealmente existentes, e ao mesmo tempo 
na totalidade de suas determinações: não distinguimos 
a substancia do modo, a causa do cffeito, as qualidades 
essenciaes das accidentues; affirmamos tudo conjern- 
ctamente na sua forma concreta e de um modo indivi- 
sivel, assim como aflkrnarnos implicitamente todas as 
suas condições reaes. Depois por meio da abstracção 
separamos dos objectos a apparencia, que o juizo 
affirrna subjectivamente. 

A vida intellectual nao principia por abstraccões, e 
por isso as ideias não podem ser o primeiro acto da 
nossa eficiencia. Se começassemos por ideias abstra- 
ctas, nunca alcançarianios a objectividade; nunca po- 
deriamos passar do ideal ao real, do subjectivo ao 



objectivo, e o idealismo seria invencivel. As crianças, 
que choram ao riascer, não affirmam sómente a idea- 
lidade, p. ex., do frio ou da fome; crkem e affirmam 
espontaneamente a realidade do soffrimento physico 
do seu corpo. Os processos da reflexão empregam-se 
mais tarde. 

§ 47 

O juizo, considerado sómente no objecto da sua 
afirmação, presuppõe : l .O - a percepção do objecto, 
uma totalidade de determiriaçaes (substancia), - sub- 
jeito ; 2 . O  -a percepção de uma ou de algumas deter- 
minações do subjeito, - attributo; e 3." - a perce- 
pç5o da relação que une a. determinação ao subjeito, 
- inherencia. São tres elementos essenciaes, que a re- 
flexão descobre no exame do objecto do juizo. 

O objecto immediato da affirmação é a apparencia, 
uma determinação - attributo : é este elemento que 
apparece na consciencia, e que o eu affirma subjectiva- 
mente. Mas como essa apparencia 6 apenas a mani- 
festaçáo do objecto, uma determinacão que não pode 
existir, nem sequer conccbcr-se, scni urri objecto de- 
terminado ao qual estcja i~lherentc, o juizo, affir- 
mando a determinação - ideia, affirma tambem o 
objecto deterii~iiiúdo, af i r inâ~ão objectiva - conheci- 
mnto.  Que atlribunmos a um objecto uma qualidade, 



um facto, 11m fim. um estado, uma rlziraçüo, urn espaço, 
etc., 116s affirmamos a esistencia de um objecto deter- 
minado por um attributo. O objecto determinado diz-se 
sliõjeito, e a determinação o attributo. 

E, se o espirito afirnia sównte  a apparencia -ideia, 
independentemente do objecto qiic nella se niani- 
festa, a apparencia, ou a dctcriniiiaçáo clevada ti ca- 
t~goria  de sulstancia abstracta, seri o suhjeito do 
juizo, e a existencicl da apparencia o seu ottribrtto. 

Podemos tambem asfirmar das detern~inações sepa- 
radas dos objectos - ideias, determinações mais geraes 
conteíidas na sua co~~iprehensáo, e que a anal\se haja 
des~olerio,  e a abstracc30 separado, nos factos pri- 
rilitivos e espontaneos da experiencia. E quer alfirme- 
mos determinações de subsiancias objectiuamejlte reaes, 
quer as afirmemos das que só o são subjeciiuarnente, 
o subjeito do juizo designa sempre uma s~ibstc~ncia, 
real ou abstracta, e o attributo uma determiua~ao mais 
ou rnenos simples, rnus sempre geral. 

No oòjrçio da afii,niaçâo desemos pois considerar:- 
2 



os dois termos da relaçao, que constituem a materia do 
juizo, subjeito e attribut0;-e a affirmação da rela- 
çüo que sustenta eprende os dois termos, isto é, a af- 
firmação da inherencia da determinação no subjeito, 
que se diz forma do juizo. A matcria diz-se necessa- 
ria ou contingente, conforme o attributo é ou não da 
essencia do sul-~jeito. 

O subjeito contém o atlributo na sua comprehcrisão, 
porque é um todo complexo, um quantum intelzsivo; e 
o attributo contém o subjeito na sua extensao, porque 
é uma classe, um quantum extensivo. A comprehen- 
são fornece a materia da definição; e a extensão, os ele- 
mentos da divisão. 

As determinações empiricas, quer as consideremos 
subjectiva quer objectivamente, são coi~ci.eções tem- 
poraes dos conceitos da razão; e implicam, como con- 
diçao de legitimidade da sua afirmação, a affirmação 
de todas as condiçõe:; ontologicas necessarias á siia 
csistencia, c por isso o jiiizo pode inuolvei* muitas re- 
ltrções ontologicas. 



Os juizos podem ser considerados sob diversos as- 
pectos : 

i .O em quanto á sua extensüo, os juizos são univer- 
versaes, particulares ou singtllares, segundo considera- 
mos todos, alguns ou u m  so dos individuos cornpre- 
hendidos na extensão do subjeito. 

2." em quanto á sua compreliensüo, os juizos são 
simples ou compostos, conforme contêm na afirmação 
uma sO reloção, ou muitas. Um objecto encerra im- 
plicitamente tantos juizos, quantos os elementos que 
entram na sua comprehensão. 

3 . O  em quanto á relação interna qiie o attributo sus- 
lenta com o subjeito, o juizo é de tantas especies, 
quantas as relações ontologicas ou categorias da ra- 
zao. Pode ser de entidade, de substancialidade, cau- 
salidacle, fi~laliclade, espaço, tempo, grandeza, belleza, 
etc. O juizo, collocando o subjeito cm uma das classes 
subministradas pelos conceitos da razão, affirma re- 
lações necessarias sob uma forma concreta e empirica, 
porque a determinação empirica traduz, em uma forma 
concreta, o conceito da razão. 

4." em quanto á relação externa, em que um 
juizo está com outro, pode ser cateyorico, copda- 

. . 



tivo, epui1;alcnte, condicional, subordinado ou disjun- 
ctivo. 

5 . h m  quanto á sua perfeição, ou ao modo por qiie 
o eu affirma o objecto, o juizo é problematico, conje- 
ctural, contingente e gpodictico. 

6." em qunn to 3 siia origem objectiva, são racionncs 
ou empiricos, conforme a materia do juizo é submi- 
nislratia pela razcio, ou pela expcri~nrin dos sentidos e 
(1% consciencin. Ac~uelles affirmam os factos concretos, 
e s'io (E post~riori: estes :\firmam os primeiros prin- 
cipio~, categorias da razão, e são a priori. 

7.' em quanto á sua origem subjectiva, são esponta- 
neos ou reflexos; e estes analyticos ou syntheticos, ab- 
stractos ou geraes, inductivos ou deductivos, segundo 
o processo psychico, ou operação pela qual o eu formou 
o juizo, dando forma á materia fornecida pela fonte ou 
origem objectiva. 



Das operações do juizo 

Irnporta considerar nos factos da consciencia o que 
é subministrado pela experiencia dos sentidos ou da 
consciencia, pela historia e pela razcZo; e tambem o 
que pertence a cada operacic'o intellectiial, isto é, a 
parte que cada uma toma na formagão do juizo, e o 
character peculiar que lhe imprime. 

Por tanto, tractando da origem dos nossos juizos, 
devemos distinguir a origem subjectiva - operações 
do juizo; e a oiigem objectiva- fontes objectivas do 
juizo. Tmctarnos aqui da origem subjectiva - opera- 
çóes do juizo. 

§ 23 

Attençiio é a applicação da actividade intcllectuul a 
um objecto : propriamente designa um esforço da von- 
tade, que determina a applicaçáo das faculdades intel- 
lectuaes aos objectos que lhes estão presentes na con- 
sciencia. li: uma das operações absolutamente nccessa- 
riag, porque sem atteiição nada podemos perceber. 



Quando a attenção se divide por muitos objectos 
ao mesmo tempo, diz-se distrac~ão. Na distracção os 
objectos e os sentimentos, sem ligação e sem a inter- 
vença0 directa da vontade, succedem -se na conscicncia 
com tal rapidez, que só milito confus,zmente*os podere- 
mos perceber. 

5 24 

Comparaçho é a attenção prestada simultanea ou al- 
ternadamente a duas ideias ou conhecimentos, com o 
fim de conhecermos as relacões de conveniencia ou 
desconveniencia que entre elles haja: é operação im- 
portante, porque sem a comparaçiio todos os nossos 
actos seriam isolados por falta de um laço que os pren- 
desse. 

Os objectos da comparação, ideias ou conhecimen- 
tos, implicam, já antes da comparação, a affirmação 
da sua realidade: são cffectivamente juizos, mas iso- 
lados; e se os comparamos, é para lhes conhecermos 
as relações que os ligam. 

Ri~ciocinio é a operação, pela qual de um ou mais 
juizos concluimos outro juizo, em virtude das relações 
que percebemos entre as ideias que os constituem. Em- 



pregamos o raciocinio, quando, por meio da compara- 
cão immediata das duas ideias ou conhecimentos - 
juizos isolados, não podemos alcançar a relação que as 
liga. Comparando as duas ideias por meio de urna ou 
mais ideias medias, formamos dois ou mais juizos, dos 
quaes resulta a relação que buscavamos. Ainda que a 
comparação se faça com o auxilio de mais de uma ideia. 
media, não se altera a natureza do raciocinio: é só 
uma a operação que prepara a afirmação da rela@o. 

No raciocinio distingue-se a materia e a forma. Os 
juizos são a materia proxima, e as ideias a materia 
remota: o juizo ou juizos dos quaes se infere um outro 
juizo, diz-se antecedente, principias ou premissas do 
raciocionio; e o juizo que inferimos, consequente ou 
conclusão. 

A forma, ou consequencia, é a ligação que a con- 
clusão tem coni as premissas. A ligação deve ser tal, 
que as premissas sustentem a conclusão ; d'onde resulta 
que a conclusão, pela conoeniencia que deve ter com 
as premissas, deverá ter a mesma força que tiverem 
as premissas : sem a consequencia só haverá juxta-po- 
sigão de juizos, mas não conclusão. 



O raciocinio pode ser de tres especies:-por equa- 
ção ou exemplo, inducczo, e deducçiio. Raciocinamos 

I 
por equaçiio, quando de um juizo inferimos outro; 
concluindo, do que obscrvamos em um individuo, e s p -  
cie ou gcnero, para outro intlividuo, cspecie ou genero. 
Na exemplo, a razão de concluir esttí na relação em 
que os dois juizos estão urn para com o oiitro: esta 
relaçAo pode ser de-similhançw, opposi~üo, superio- 
ridade ou inferioridade: d'ondc quatro especies de 
exemplos - a pari, a contrario, a majori e a minori. 

Raciocinamos por inducção, qilantlo de juizos infe- 
riores - sii~guln~.es, conrlui~nos um juizo geral e su- 
perior que os contém em sua extensiio. Observando 
quecertos individuos, ou especies, possuem certa pro- 
prieclude, concliiimos que essa propriedade deve convir 
á noção superior, especie ou genero; a inducção é urna 
sonztr~ca de juizos inferiores. 

Pela inducção generalizamos um facto, uma propric- 
dade, iim:l rclaçáo, elevando-a á categoria de uma lei. 



A inducção diz-se racional ou empirica, conforme 
a propriedade, que affirmarmos, fdr essencial ou contin- 
gente. Se a propriedade for contingente, é necessario 
que a enumeraq50 dos juizos inferiores seja completa, 
afim de podermos concluir a verdade do juizo superior 
e geral. Sc a propriedade ffir essencial, um só juizo 
inferior é de per s i  sullicicnte para d'ellc induzirmos 
um juizo universal. 

A inducção racional é de summa importancia na 
constituiç80 das sciencias, porquc só ella pode legiti- 
mamente descobrir os principios, sobre que as scien- 
aias têm de assentar. Requer por isso - summo cui- 
dado no exame das propriedades que affirmarmos do 
objecto,- observações repetidas que nos assegurem de 
que as propriedades, pelo character de permunenck e 
constancin que nellas descobrimos, são essenciaes aos 
sercs onde as observamos. A inducção cmpiricct, affir- 
rnanrlo propriedades contingent~s, não pode, ainda 
que a aiumeraqiio nos pareça completa, inspirar-nos 
plena confiança: a sciencia qiie assentar nessa enu- 
meração, será sernpre conjcctural. 



Guiados pela inducção, podemos penetrar no f~ituro, 
tentando ahiprojectar a luz da intelligencia. A inducçáo 
não muda. por isso de natureza, segue sempre o mesmo 
processo; inspira-se do passado e do presente, fiindando- 
se na estabilidade e na permaneneia das leis immuta- 
veis da natureza. 

§ 31 

Raciocinamos por deducção, quando de juizos su- 
periores deduzimos um juizo inferior que nelles se 
continha. 

, 

A principal forma d'esta especie de ràciocinios é o 
syllogismo. Consta de tres juizos :-premissa maior, 
o que contém a conclusão ;-premissa menor, o que 
mostra que a conclusão se contém na premissa maior ; 
-e a conclusão, o juizo que deduzimos d'aquelles. 
Consta tambem de tres ideias -maior, menor e me- 
dia: a media deverá mostrar que a menor se contém 
na maior. A ideia media é como que a medida com- 
murn, por meio da qual conhecemos a relação entre 
as duas ideias maior e menor. 



Como as premissas, no sylloyismo, se formam da 
comparação da ideia media com as ideias maior e me- 
nor, pode a ideia media occupar diversos lognres, 
sendo ora subjeito da premissa maior e attributo da 
menor, ora attributo de ambas, ora subjeito d'ellas, ora 
finalmente attributo da premissa maior e subjeito da 
menor. D'onde quatro fiyuras do syllogismo, ou modos 
de comparar a ideia media com as ideias maior e 
mcnor. 

§ 33 

Os syllogismos podem ser - categoricos, hypothe- 
1ico.s e disjunctiuos, conformemente á premissa maior. 
Os syllogismos ~ a t e g o ~ c o s  fundam-se neste principio 
-que duas coiisas, que convem a uma terceira, con- 
vem entre si. 

Nos sj-llogismos hypotheticos a premissa menor deve 
provar a verdade ou falsidade da condição, afim de 
se poder concluir a verdade ou falsidade do condicio- 
nado na conclnsão, porque a condição é a prova da con- 
clusão. Nestes syllogismos ha a vantagem de se poder 
conhecer a verdade ou falsidade de uma hypothese 
qiic aventamos, pdx verdade ou falsidade das conse- 
yuencias que d'ella se deduzcm. 



No syllogismo disjunctivo attribue-se, na premissa 
maior, a um subjeito diversas determinaçõca, que entre 
si se rxcl t~~m. Se aflirmarmos do subjeito um (10s at- 
tributos, dtlremos negar os outros na segunda premissa : 
esta, negando-os, prepara na conclus'io a afirmação 
do attribiito, que positivamente convem ao subjeito. O 
syllogismo disjunctivo será concludente, se a enumcra- 
ção das partes, ou das determinações do sub,jcito, 
for completa. 

5 35 

O rnciocinio por deducçno ainda pode tomar outras 
formas, qiie todavia nao alteram a sua natureza de- 
ductiva. E são:-o Enthymema, o Epichcremn, o So- 
rites, e o Dilcmmn. O enthyinema é um s~llogismo in- 
çut~zplcto : falta-llie uma d;ts premissas ; o epicheren~a 
é um svllogismo, em que as premissas são acompa- 
nhadas da sua razão. 

O soriles é uma serie de juizos de ta1 modo conca- 
tenndos, que o. attributo c10 primeiro passa para sul)- 



jeito do segundo, e assim successivamente até á con- 
clusão, na qual afirmamos do subjeito do primeiro 
juizo O attributo do ultimo. 

E indispensaiel que as ideias medias se encadtem, 
por modo que possamos alcançar a relação que pre- 
t e n d i a m ~ ~ .  É de pouco uso, porque é difficil encadear 
logicamentc os juizos, e por isso muito facil dislia- 
liir-se a attenção ; c desligados os juizos, a conc111são 
1150 pode ser verdtidcirn. O sorites pode resolver-se 
em tantos syllogismos, qiiantos os jiiizos que media- 
rem entre o primeiro e a conclusão. 

No D i l e m a  estabelecemos na primeira premissa um 
juizo disjunctivo, e deduzimos dc cada um dos seus 
membros a mesma conclusão. Forma-se da combina- 
çüo dos syllogismos disjunctivo e hvpothetico, conside- 
rando como condições os mcmbros da premissa maior, 
e forrnando por isso jilizos condicionaes, cujos conse- 
quentes negam o juizo opposto á conclusão que tira- 
mos: a conclusão é ,o juizo positivo que deriva do 
desinvolvimento dos mcmbros da premissa maior. 

Tem a vantagem de  dividi^. os meios de que um ad- 
versario pode servir-se, oppondo-lhe razão forte e sem 
replica, e prerenindo as suas respostas evasivas. Para 



ser concliidente, requer que a divisão seja completa, de 
modo que se não possa escolher um meio termo, ou in- 
verter algum dos membros da divisão. A premissa 
maior pode constar de tres ou mais membros. 

Analyse e synthese. Analyse é a decomposiçiio de 
um objecto, u m  todo, em suas differentes partes, con- 
siderando-as em separado para melhor o podermos 
conhccer e determinar: synthese é a recomposição do 
todo pela reunião das suas paries. 

Não devemos separar estas operaçbes, porque, se 
decompomos um objecto em partes e as estudamos 
em separado, é com o fim de as contemplarmos si- 
multaneamente nas relações que sustentam umas coni 
as outras, e reunil-as em um todo logico. Sem a ana- 
lyse o conhecimento será superficial; e sem a synthese 
incompleto. A determinação de um objecto requer a 
analvse e a synthese, porque é necessario appreciar o 
objecto sob todas as suas rela~ões, tanto na sua com- 
prehensão, como na sua extensão. A synthese deter- 
mina a comprehensão da ideia, reunindo os elemen- 
tos que a constituem, e que nella descobrimos pela 
analyse. 



Abstracçio é o poder de considerar, em separado, 
uma ou algumas dnspropriedades de um objecto, ou dos 
elementos de um facto da consciencia, ou das partes 
concretas de um todo. A abstracção é de summa im- 
portancia, porque, não podendo considerar ao mesmo 
tempo os objectos em todas as suas propriedades e 
relações, precisamos de as abstrahir, para as  con- 
siderarmos em separado, e melhor determinarmos os 
objectos. 

§ 40 

Generalização é o acto, pelo qual a intelligencia 
reune em uma só ideia propriedades communs a mui- 
tos objectos, sem curar todavia das characteristicas 
d'esses objectos; e fórma um typo, uma classe de seres. 
Os objectos similhantes por algumas propriedades, po- 
dem differir por outras, e por isso uma classe pode 
dividir-se em outras classes: a maior diz-se genero, 
e especie a menor. As ideias de geneisoJ de especie, fa- 

milia, vur~iedade, etc., são abstractas e geraes. 
O genero forma-se preineiro do que a especie, por- 

que attendemos de preferencia ás propriedades com- 
muns ; depois consideramos as da especie, e depois 



ainda 3:: cliaracteristicas do indioidlio: a generaliza- 
çüo determina a extensão da ideia, reconhecendo a to- 
tulidade dos objectos a que a ideia se applica. 

I 

A generaliz:iç50 e a abstracção silo operaçaes dis- 
tinctas, se bem que extrcmai~iente ligadas. h a1~strar;- 
çâo considera as proyriedndes dos objectos enl scpa- 
racto, e a generalização reune-as, formando grupos se- 
gundo certas relações communs: podemos ahstrahir 
sem generalizar, mas náo generalizar, sem que primeiro 
tenhamos abstraliido. São operações importantes; por- 
que a natureza, niiiltipla c variada nos seres quc a 
compõem, nunca poder6 ser exactamente classificada 
sem a abstracgão e a generalizu~áo. 

A imitginaçáe, recolhendo- as sensa~úds occasionadas 
pelos objectas exteriores, obterii as i,mage~zs d'e!les; e 
combinando-as de modos rnui variados, r150 só cria 
objectos que não existem fora do espirito, mas serve 
tambeni de i~ztel-rraetlio entre o espirito e o mundo ex- 
terior na creaçáo de obras de arte, revestindo as ideias 
e os sentimentos de uma forma sejasiljel, que a von- 
tade cxterio~ iza por n~ciic, da locomo~üo. 



A imaginação é :-reproductiua, quando reflecte o 
mundo exterior nas suas formas e c6res; -produ- 
ctma, quando combina diversamente as formas e c6res, 
que recolhe dos objectos da natureza exterior; - 
ideal ou poetica, quando da a um objecto ideal uma 
forma sensiuel, que por natareza não tem, isto é, quando 
prende a certas formas sensiveis objectos puramente 
intellectuaes, affectiuos ou moraes, que não são da 
esphera dos sentidos. 

São condições necessarias ao exercicio da imagina- 
ção: i."-o espaço ideal analogo ao espaço real, no 
qual reproduza os objectos em suas dimensões, dis- 
tancias, e cbres: sem este espaço, a imaginação não 
poderia obter as imagens; %."-o bello ideal, que 
é a sua lei constante e permanente, e que ella pro- 
cura exprimir nas suas creações. 

As creações da imaginação são sempre combinações 
de imagens, nas qiiaes individualiza e precisa uma 
ideia, rim sentimento. O merito d'estas combinnçòes 
reside rio acco~~tlo da for-,na com a ideia. O genio 
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do artista revela-se na traducçáo do bello ideal que o 
inspira. 

$ 4 5  

A imaginação acompanha sempre os actos intelle- 
ctua.es, esforçando-se, em - virtude da sua actividade 
originaria, por ministrar ao juizo uma forma sensivel, 
mais ou menos adequada, mais ou menos viva, mas 
sempre destinada a prender e a fixar a ideia; submi- 
nistrando, na falta de forma adequada, a da palavra 
que a exprime. Precisando as ideias, e particulari- 
zando-as ainda mais, contribue sem duvida para que 
os actos intellectuaes sejam mais rapidos e promptos. 

A imaginação tem sido exaltada por uns, e depri- 
mida por outros: consideram-na como origem dos 
graves erros, que têm dominado os povos e os in- 
dividuos, ou como origem das grandes concepções de 
arte e dos grandes commettimentos da civilização. 
Effectivaniente a imaginação exerce t3o poderosa in- 
fluencia nos actos da vida humana, que se presta a 
todos os elogios, assim como a todas as censuras. In- 
flue muito na vigilia, no sonho, no somnambzrlismo, nos 
phenomenos do magnetismo animal, na loucura, nas 



paixões, na distracção, etc. ; conduz ao erro, exag- 
gera o mal, irrita-nos a dbr, avulta-nos o prazer, 
aggrava a doença, porque se deixa influenciar pode- 
rosamente pelo organismo, e pelas circumstancias ex- 
teriores onde este se desinvolve. Mas por outro lado 
é innegavel que tem sido um poderoso meio de civili- 
zação, porque lhe são devidos, em grande parte, os 
progressos das artes bellas e uteis. Revestindo as ideias 
de formas agradaveis, desperts em nós o sentimento da 
verdade, do bem, do bello, abrindo caminho ao pro- 
gresso e a novas descobertas. 

Das formas do desinvolvimento da intelligenoia 

Espontaneidade. O desinvolvimento da intelligencia 
pode vestir duas formas-esponfanea e reflexa; são 
como que dois momentos na sua vida: aquella é pri- 
mitiva, vulgar; esta posterior, scientifica. 

No momento espontaneo o eu é actividade sem pre- 
videncia, e as Fculdades exercitam-se á mercê das 
tendencias naturaes do espirito. Os objectos apresen- 

e .  



tam-se na  consciencia como que misturados e confun- 
didos, e o espirito apprehende-os e appropria-os dire- 
ctamente, affirmando-os na sua objectividade e na to- 
talidade das suas determinações; por isso os actos 
primitivos sLio mais ou menos complesos, mais ou 
menos confusos e obscuros : são affirmações esponta- 
neas, mult+las e syntheticas. As operações da espon- 
taneidade são: a attenção, a conzparação simultanea, 
t~ â irnaginqão. 

§ 48 

Reflexgo, A espontaneidade, que reveste e chara- 
cteriza os actos primitivos, não pode comtudo ser es- 
tado normal e unica forma de desinvolvimento; não 
pode contentar-nos a synthese multipla e mudavel, 
que resulta da  effieiencia primitiva e espontaoea. É 
necessario que a reflexão, por meio da analyse, a de- 
componha em seus elementos, a fim de os considerar 
em separado, comparal-os entre si para Ihes determi- 
nar os seus characteres e as suas relações, e recom- 
pol-os de novo em outra synthese, tão comprehensiva 
como a primitiva, mas seguramente mais clara e lu. 
minosa. 

A reflexão porém, desfazendo a synihese espontanea 
da consciencia primitiva para a recompur de novo, 
nada cria: a sua mksão 6 só esclatsecel-u e critical-a, 



estudando-a mais profundamrnte e com mais regula- 
ridade, e convertendo por isso os juizos espontaneos 
em reflexos e scientificos. A espontaneidade ministra 
uma base segura e solida ao desinvolvimento da intel- 
ligencia, e a reflcxáo imprime-lhe uma forma clara: 
a espontaneidade fornece a materia 8 sciencia, mas s6 
a reflexão; em virtude dos principios da raziio, podc 
imprimir-lhe uma f o m p  scientifica. 

A reflexão não designa uma operação especial, 
um modo de trabalhar; é antes operação gerd ,  uma 
forma, na qual o eu pode empregar, além das opmab 
ções directas da espontaneidade, operações mais coba- 
plexas e mais laboriosas. 

A reflexáo penetra onde penetram os principios da 
razão; estuda o passado e o presente, e até no futuro 
projecta as suas visias pela inducçâo, procurando ele- 
var-nos do conhecimento explicito dos factos, das suas 
relações e leis, até o ideal, examinando e criticando 
os conhecimentos nas suas condições de legitimidade. 



Das fontes do conhecimento 

A sensibilidade ministra á intelligencia as sensações, 
que os objectos corporeos, impressionando os orgãos 
dos sentidos, occasionaram. 

Sensação é a modificação ou affecção que experi- 
mentamos, por occasião de uma impressão organica. 
É o resultado de dois factores -a impressão transmit- 
tida ao cerebro occasionando a sensação, - e a acti- 
vidade da alma convertendo a impressão em sensação: 
6 o ponto cotnmum, onde ambos os factores se encon- 
tram. Se 8 alma se iião apercebe da impressão, não 
ha sensação, assihrr como não pode haver sensação 
sem impressão. 

A impressão é o phenomeno organico produzido 
pelo objecto, e a sensação o phenomeno psychico que a 
actividade da alma produziu : a impressão é a materia 
objectiva da sensação, e esta a forma subjectiva da 
impressão. 

A sensação nem sempre se segue á impressão, por- 
que, nos monientos de meditação profunda, o eu, ab- 



sorto no exame do objecto, não se apercebe da im- 
pressão, e não produz por consequencia a sensa~ão. 

O eu não percebe immediatamente pela sensação os 
objectos. As sensações são apenas informações da exi- 
stencii e propriedades dos objectos ; indicam sómente, 
que a actividade intellectiial, já predisposta a tractar 
com os objectos materiaes, en trára effectivamente em 
relação com .elles, convertendo as impressões em sen- 
saçacs. 

§ 52 

Mas se directa e immediatamente não apprehen- 
demos na sensação o objecto, nem por isso as sensa- 
@es deixam de corresponder aos objectos que as occa- 
sionaram. São as sensações acompanhadas sempre da 
convicção de que um objecto é presente ao espirito, 
e de que as impressões diversas e variadas, que elle 
produz, exprimem necessariamente propriedades real- 
mente existentes. Se a impressão é exterior 6 alma, e 
por isso devida a um objecto exterior, não podemos 
deixar de admittir a existencia do objecio que a produ- 
ziu, e a intima correspondencia entre as propriedades 
e as impressões: sem esta correspondencia é dificil 



conceber o que seria uma scnsacão: a normalidade 
e integridade das condições organicas exclue toda a 
duvida a respeito do objecto das sensações. Não po- 
demos asseverar que conlies.amos todas as proprieda- 
des dos objectos; mas segiiramente conhcc~n~os aquel- 
las de que as sensaçóes dáo testemunlio. É um facto 
priinitivo, natural, embora o modo, por quc elle se 
reulize, seja myslerio para a reflexão: a crenqa é uni- 
versal, esponlanea, e a reflexão cumpre acceitsl-a, e 
procurar explical-a, mas ntlo destruil-a: se ha erro, 
repetem-se as observações, e rectificam-se. 

As sensações, consideradas em relação ao objecto 
que as occasionou, são externas ou inte~nas, conforme 
as impressbes são operadas nos orgãos dos sentidos 
pelos objectos exteriores, ou na intimidade dos mesmos 
orgãos pelo exercicio de suas respectivas funcções. As 
ihternas advertem-nos das necessidades da economia 
animal ; as externas esclarecem-nos áccrca dos obje- 
ctos exteriores, com os quaes estilo em relação. 

Para umas e outras são condições organicas indis- 
pensdveis - a normalidade e integridade anatomica e 
physiologica dos orgaos dos sentidos, do cerebro, e dos 
nervos que llies serveni de meios de cornmunica@o. 



Os orgãos dos sentidos, ainda que, pelo elemento 
nervoso que os constitue, se assimelliem uns aos outros, 
são comtudo mui diversos nas impressbes qiie rece- 
bem, e conscpintemente nas sensaçbes qiie oceasio- 
nam. Correspondendo cada sentido a certa ordem de 
manifestações da natureza corporea, sómente nos pro- 
porciona impressaes especiaes e peculiares ás proprie- 
dades analogas dos objectos. 0s orgãos dos sentidos 
sáo o laço que nos prende ao mundo exterior onde 
vivemos, e as sensações os signaes das propriedades 
dos objectos exteriores. 

Os sentidos auxiliam-se e supprem-se muitas ue- 
zes: se a actividade de um diminue, augmenta a do 
outro, isto é, apura-se e aperfeiçoa-se mais. O tacto 
é o primeiro sentido que se desinvolve, e tambem 
o ultinzo qrie se extingue: é como que a base de 
todos os demais; rectificamos por clle as sensações 
occasionadas pelos outros. 

O conhecimento ou percepção sensivel consiste em 
um juizo, no qual se affirma a subsistencia de um ob- 



jecto exterior, conformemente ás sensações occasiona- 
das por elle. 

Para se formar o conhecimento sensivel, é neces- 
sario interpretar as sensações com o auxilio dos prin- 
cipio~ da razão; e por isso, na formação do conhe- 
cimento sensivel, se deve attender ás condições se- 
guintes :- á pluralidade e diversidade de sensações 
occasionadas pelo mesmo objecto ; - á necessidade de 
formar a synthese d'esta diversidade, pela convenien- 
cia dos seus elementos ; - aos principios da razão, 
que só podem legitimar o conhecimento. Tem pois de 
intervir:- a imaginação, recoihe~do e reunindo as sen- 
sações que foram occasionadas pelo mesmo objecto; 
-a razão, ministrando os principios como condições 
ontologicas de todos os seres ;-e o juizo, formando 
o conhecimento sensivel, pela applicação dos principios 
da razão ás sensações recolhidas pela imaginação. 

O juizo acompanha sempre a conversão das impres- 
sões em sensações, bem como a synthese da plurali- 
dade e diversidade das sensações occcasionadas por 
um objecto; e forma o conhecimento, imprimindo-lhes 
os conceitos da razão que forem rcclamados pela na- 
tureza dos mesmos actos: a affirmação da ,existencia 



de cada uma das sensações, e a sua attribuiça 
5s qualidades exteriores do objecto, são devidas ás 
categorias de entidade, causalidade, substancia, uni- 
dade, etc. 

A unidade do conhecimento sensivel na consciencia 
deve corresponder i unidade real objectiva : os prin- 
cipio~ da razão, condição logiea da sua forma.80, são 
tambem a condiçaio ontologica dos objcctos affirmados 
no eonliecimento sensi vel. 

As sensaçaes primitivas e espontaneas são sempre 
confusas e indistinctas. Para nos orientarmos no mundo 
exterior, e podermos conhecer os objectos e differen- 
çar as multiplas e variadas propriedades de cada um, 
é necessario interpretar bem as sensações distinguiii- 
do-as umas das outras pelos seus characteres, culti- 
var e exercitar bem os orgãos dos sentidos, e rep& 
as experiencias muitas vezes: é o trabalho da criança 
que procura mtisfazer a sua nativa curiosidade. 

Historia. Outra fonte de conhecimentos, e das mais 
copiosas, é a historia dos factos, que, distantes de ~ ó s  



no tempo e no espaço, não podemos presenciar, c 
nos são transmittidos ou por pessoas que os presencia- 
ram ou d'elles tiveram noticia, ou por monumentos que 
os attestam. 

Pela historia temos conhecimento dos povos e dos 
individuos que nos precederam na vida, dos factos 
que practicaram, das opiniões que emittiram ; por clla 
como que assistimos á creação e tr?tnsform;ições das 
instituições humanas, ás luctas do homem contra a 
natureza, ás descobertas da intelligencia, ás conqui- 
stas e progressos da civilização. 

Na historia reflecte-se toda a natureza humana; 
porque os principios e leis da historia a o  os mesmos 
que regem a humanidade: a philosopliia estuda-os 
especulativamente, e a historia nas suas manifestações. 
O progresso das sciencias, das artes, e das instituições 
é o resul~ado do desinvolvimento collectivo e suc- 
cessivo da humanidade ; em cada seculo novas ideias, 
novas verdades, novos desinvolvimentos, modificando 
doutrinas e opiniões velhas, mas sempre traduzindo 
as leis do espirito humano, vkm enriquecer o dominio 
da sciencia ; e por isso as geraçties, as épochas, os 
factos tbm a sua inscripção no registro perpetuo da 
historia. 



As doutrinas e opiniaes, que nos são transmittidas, 
devem ser severamente criticadas e verificadas pelos 
processos proprios da intelligencia; porque importa 
que se recebam, não pela auctoridade das pessoas que 
as transmittem, mas pela sua verdade intrinseca, e que 
se ~ssimillem e substanciem, como se fossem desco- 
bertas proprias. 

Em quanto aos factos que são attestados por pes- 
soas, é nccessario que estas tenham capacidade, scien- 
cia do facto e probidade; pois mal poderi confiar-se 
no'testimiinho de  qualquer historiador, sem o convin- 
cimento de que os factcjs historiados são possiveis, e 
de que elle nem se enganou nem pretendeu enganar. 

Consciencir é o poder, que a alma tem de se co- 
nhecer, em todos os phenomenos espirituaes, como 
causa eficiente d'esses phenomenos, ao mesmo tempo 
que os realiza. Os factos do espirito são operados na 
conscicncia, onde os objectos tèm de corriparecer para 
poderem ser conhecidos, sentidos ou queridos : ter o 
cspirito uin conlicciir~cnto, um sentimento, uma voli- 



ção, e ao mesmo tempo saber que o tem -eis o acto 
da consciencia. 

Na consciencia, a intelligencia como que se revê 
em si mesma em toda a sua efficiencia; e por isso a 
conscieneia, como reflexo claro da acção de todas as 
faculdades, acompanha o espirito nos seus diversos 
actos ; e assim, dando-nos um testimuntio infallivel 
de'todos os phenomenos internos, constitue, para a in- 
telligeneia, uma fonte copiosa de noções experimenL%es, 
e, para todos os conhecimentos, o verdadeiro motivo 
de sua crede'bilidade. 

§ 61 

A memoiia é o poder de a m n t a r  e reter os pheno- 
menos intellectuaes, e de os fazer reapparecer na con- 
sciencia, mtno factos aateriores e successivos da vida 
espiritual: é como que o deposito, onde a intelligen- 
cia guarda os productos das faculdades intellectuaes. 
Os sentimentos e as volições não se repetem, e por isso 
sómente reproduzimos as ideias d'estes factos. 

A memoria dá testimunho do passado, que con- 
tinua a existir para n6s como ce fosse presente: sem 
a mcmoria fluctuariamos sempre á mercê das ideias 
obscuras e confusas do presente, porque todos os nossos 
tactos seriam isolados e sem ligacão mutua. 



A amentação e reproducção das ideias são con- 
dições necessarias para o exercicio da reflexão, por- 
que sobre os factos amentados é que a actividade 
reflexa se exercita. Os pheiiomenos da memoriia, 
quando reopparecem na consciencia, vêm sempre acom- 
panhados da certeza de que foram adquiridos em 
tempo passado, e reconhecemol-os como anteriores na 
occasião da reapparição : reapparecem porém ineom- 
pletos e menos claros, por se não terem gravado pro- 
fundamente as circumstancias, que os acompanhavam. 

A amentaçáo tenaz, e a reproducção promptcs das 
ideias, dependem : - da attenção com que as adquiri- 
mos e gravámos na memoria,-da ligação que na- 
turalmente umas têm com as outras,-da relação em 
que estão com nossas inclinações e habitas,-e da or- 
dem c classificação que d'ellas fizemos. A iniaginacão 
contribue tambem poderosamente para este effeilo, 
pelas formas sensiveis que Ihes imprime, quando as 
ideias se formam no espirito. O organismo influe.tam- 
bem na memoria, relativamente aos factos sensiveis; 
as doenças e a velhice muito a enfraquecem. 



A maior parte dos actos intellectuaes desappare- 
cem, sem deixar traço algum. Aquelles que a memo- 
n a  conserva, reapparecem na consciencia - j6 pela 
lembrança, quando a propria actividade cln memoria 
os desperta, em virtude da ligação que têm com ou- 
tros, ou occorrem avulsamente, de supito e até a nosso 
pezar, como succede em occasião de distracção, e nos 
sonhos ; -e já pela recordação, quando a vontade 
determina a sua reapparição na conscienciã. 

Diz-se reminiscencia a reuocação vaga de factos que 
foram presentes em tempos remotos, e tão fracas e li- 
geiras impress~es deixaram, que mui difficilmente lhes 
podemos reconhecer os vestigios. 

Razf o quer dizer -o complexo dos primeiros prin- 
c ip io~,  ou qualquer d'elles separadamente ; isto é, as 
verdades necessarias, que são as relações dos seres, 
como est.80 representadas no Ser absolutamente neces- 
sario e infinito. As ideias de ser, de fim, caiisa, sub- 
stancia, tempo, espaco, totalidade, bem, bello, infi- 
nito, etc., são -os elementos consti~utivos da razão, 



que todos os seres implicam necessariamente como 
condições ontologicas,- formas absolutas, que o juizo 
imprime nos factos esperimentaes como condição lo- 

As ideias, ou formas da razão, implicam essencial- 
mente no seu conteúdo a possibilidade dos factos em- 
piricos; e por isso se resolvem em um jiiizo. A forma 
(ser, causa) é um dos termos, o facto empirico (ap- 
parencia, effeito) o outro, mas ligados necessaria- 
mente em uma relação de possibilidade. A forma da 
razao é affirmada absolutanzente a priori, o facto em- 
pirico é afirmado só como possivel. 

Os jiiizos da razão são todos ideaes, e só hypothe- 
ticamente practicos; porque não affirmamos que os 
dois termos da relação existam realmente: mas, por- 
que o facto não pode existir, nem conceber-se, senão 
em virtude das formas da razão, -a relacão é neces- 
saria: na forma concreta, assim como na abstracta, um 
dos termos presuppõe necessariamente o outro. As for- 
mas ou juizos da razão são poucos, prestam-se porém 
a infinitas applicações e combinações : são categorias. 



Os princzjios da razão distinguem-se dos conheci- 
mentos experime/ttaes pelos seguintes charactercs : São 
- necessctrios, parque, sendo condição logica e base 
primordial dos juizos empiricos, impõem-se necessa- 
riamente a todas as intelligencias, sem que de nenhum 
[nodo possam subtrahir-se ao seu irnperio ; - uni- 
versaes, porque se encontram indefectiuelmente nos se- 
res, em todos os tempos e logares, como condições 
essenciaes de existencia: exprimindo o que ha de fun- 
damental em cada ser-as leis formaes, não só do- 
minam a universalidade dos seres, mas tambem abra- 
çam o ser em sua unidade substcl~~cial e na totalidade 
de suas manifestaçaes temporaes ;- Zminutaveis e eter- 
nos, porque, ainda quando todas as esislencias con- 
tingentes desappurecesserri da vida, subsistiriam elles, 
na sua verdade inteira,- em Deus. 

Os chic.racteres dos juizos empiricos são, pelo con- 
trario, - contingentes e tl.ypotlheticos; porque, vestindo 
u,ma forma temporal, só existem em certas condições 
e com certos limites e restricções.-Não são univer- 



sues, porque, designando apenas propriedades de al- 
guns (mais ou menos), não alcançam, em sua ex- 
teiisão, a universalidade dos seres : singulares, particu- 
lares, ou geraes, pode a intelligencia subordinal-os uns 
aos outros', segundo as regras da comprehensão e ex- 
tenção das ideias.-Sáo relativos ás circumstancias do 
tempo e logar, e variam com ellas. 

\ 

As leis peculiares a cada ordem de seres, niío diri- 
gem seres de natureza diversa ; porque não são princi- 
pios universaes, mas determinacões geraes: com quanto 
os principios da razão sejam as leis de todos os seres, 
encerra-as cada um em sua natureza de um modo 
particular e accommodado ao seu fim. O conhecimento 
d'essas leis, e a determinação do seu conteúdo, são 
actos experimentaes; porque é das manifestaçaes per- 
mane~ztes e nccessarias dos seres, que a intelligencia 
as induz, em virtude e á luz dos principios da raz5o. 

Os principios da razão são a condiçno logica dos 
factos experimentaes; porque a experiencia só pode 
assentar sobre principios absolutos e incondicionaes, 
que lhe sirvam de esteio e fundamento, e pelos quaes 
se lhe determinem as condiçóes da sua possibilidade 
e da sua ezistencia no tempo. Por isso na legitimação 

. . 



do juizo empirico, importa distinguir o que lhe sub- 
ministra a razão e a experiettcin, isto é, o que é tem- 
poral e contingente e o que é ubsoluto e necessario, 
o facto experimental e a sua lei. 

A forma da razão é a lei do juizo empirico, porque 
é erii virtude da forma que o formamos, affirmando 
o facto experimental : este e a concreção temporal e 
contingente da forma da razáo, fornecida na expe- 
riericin dos sentidos ou da coriscisncia. São elementos 
iridissoluvelmerite unidos: sem uma forma, a que o 
facto sc subordine, não pode o juizo formar-se, nem se 
yucr conceber-se; não é a forma que entra no obje- 
cto, mas é este que o juizo faz entrar na forma ou ca- 
tegoria. Reconhecemos o ser, a causa, a finalidade, a 
substnncia, a bondade, a unidade, etc., particiilarizados 
nos factos experimentaes, em virtude das categorias 
da razáo. 

Scm a forma do ser, niío poderiamos affirmar a 
apparencia e o objccto, porqiic a affirmac,Sn implica 
a ideia de ser. Se o espirito se nua limita e contenta 
com a afirmay5o das percepções subjectivas ou appa- 
rencias, impondo-lhes sómente a forma do ser, é por- 
que o prilzcipio de cajisalidude o f o r ~ a  a procurar fora 
de si n causa, isto 6 ,  o objecto que apprirece na con- 
sciencia, - a cama exterior das deterrnina~ões empiri- 
cas. A referencia e reducção de urna pkralidade de 



determinações a uma synthese, quer subjectiva - a 
ideia, quer objectiva -o conhecimento, são effeito do 
principio de unidade. 

§ 69 

Os principios da razão existem na consciencia an- 
teriormente á expcriencia, mas im~~l ic i tos  e confundidos 
nos factos concretos; sem todavia perderem o11 altera- 
rem, debaixo da forma temporal qiie revestem, a sua 
natureza fundamental e absoluia : implicitamente os 
affirmnrnos em qualqiier juizo experimental. Esta affir- 
niaçáo tacita dos principios da razgo 6 o resultado 
fatal da acção (incessante, que os mesmos principios 
exercem sobre a vida intellectual. 

Se constantemente tentamcis transpor os limites da 
experiencia e penetrar na.s regiões do absoluto, é por- 
que,-sem principios absolutos, os fact,os experimen- 
taes, concreçóes temporaes dos principios, são, por im- 
possiveis, inteiramente inexplicaveis;- é porque factos 
contingciites e varia~eis náo podem satisfazer esta as- 
piração incessante da intelligencia ao absoluto, á uni- 
dade incondicional, qiic permanentemente nos attralie á 
vida:e ao progresso. 

§ 70 

Os principios da razão têm todavia por co~tdiçno 



chronologica os juizos empiricos ; porque, impticitos e 
confundidos nos factos concretos, só no seio da ex- 
periencia, na presença e por occasião dos factos, é que 
a reflexão os descobre. Os juizos empiricos precedem 
pois no tempo os principios da razao : se a forma tem 
prioridade logica.. os factos têm, incontestavelmente, 
prioridade chronologica. 

E todavia os principios da razão siío puros e inde- 
pendentes da experiencia, e só derivam da reflexão. 
Para que esses principios se revelem á intelligencia, 
em sua pureza e universalidade, é mister que a re- 
flexão, despertada pela necessidade que esses factos 
têm de um esteio incondicional e absoluto, os separe e 
depure, por meio da abstracção e ind~~cfúo,  das formas 
concretas que os involvem nos factos da exyeriencia. 
A necessidade, que characteriza a razBa, revela o abso- 
luto no seio do concreto ; e por isso, quer na forma 
concreta quer na abstracta, o facto enipirico (real ou 
possivel) tem sempre necessidade de qiie o absoluto 
lhe sirva dc fundnnlento: a quéda da pedra revela o 
peso, s constancia na successáo entre dois plicnomçnos 
revela a necessidade caicsal que os liga (principio de 
causalidade.) 



Por onde se vê que a reflexão, descobrinrlo os prin- 
cipio~ absoliitos, e depurando-os da forma concreta em 
virtude dos mesmos principios, só pode ocrifical-os 
por elles mesmos, porque não alcança principios mais 
absolutos, que Ihes sirvam de fundamento: são rigo- 
rosamente indemonstrnveis, mas claramente explica- 
veis. 

f 72 

Os principios da razão, considerados objectivamente, 
são as leis de todos os seres, e por conseguinte as leis 
do espirito. São virtualidades, que Deus lhe imprimia 
na essencia ao entrar na vida, regras de proceder da 
sua efficiencia espontaned e reflexa : em virtiide d'elles 
é que nos affoitamos a penetrar nos dominios do ab- 
soluto, e a tentar eorrstmir o mundo pela sciencia. 
São o orgam da divindade, porqiie é por meio d'elles 
que Deiis nos falla na conseiencia, rios esclarece e guia 
em todos os actos da nossa efficiencia. 

Considerados subjectivamente, isto é, na sua intel- 
ligibilidade, são obra da reflexão, o resultado das ope- 
mt$es do juizo. 



Dos principios da razão 

Ser, em geral, é -ser sem determinacão alguma : é 
so ser, sem o não-ser. Não é por8m abstracção pura; 
é o ser real, positivo, possivel ou existente, substan- 
cia ou propriedade, considerado sómente no que tem 
de positivo: é o ser considerado no ser, e não na de- 
terminação. 

D'entre as ideias fundamentaes da razão, a de ser 
é a mais indeterrninada; é somente a ideia de ser, 
absolutamente irresoluvel em outras. 

A ideia de ser é- o elemento gera1 e primordial, 
de que todas as ideias se constituem, a raiz de qiie de- 
rivam, porque todas a implicam fundamentalmente ; 
-é a forma radical da razão, o objecto constante 
da intelligencia. 

Nenhum acto pode existir, nenhuma faculdade func- 
cionar, sem a presuppor-mos, como condição indis- 



pensavel ao seu exercicio; pensar, sem pensar em '1- 
guma cousa, é impossivel. Implicita nos actos experi- 
mentam, a todos prcexiste como condição logica, até 
que a reflexão a depure; assim como é tambem a 
condição inseparavel de todas as existencias.- Tudo 
que apparece, 8-eis a formula do principio de enbi- 
dade, ser. 

5 75 

h ideia de ser oppõe-se a de não-ser, nada: esta 
é de per si completamente esteril; só a podemos con- 
ccber corrt relação á ideia de ser, e de algum modo 
combinada com ella. Não se concebe como cousa 
existente, mas concebe-se e affirma-se a sua não-exis- 
tencia. 

As ideias de distincção, limite e determinação, in- 
volvem uma negação, isto é,-que uma cousa não é 
outra debaixo de certo aspecto: sem a ideia de não- 
ser, não distinguiriamos os seres, nem as ideias. 

Das ideias de ser e de não-ser derivam as de pos- 
sibilidade, existencia, e impossibilidade, porque o n a -  
ser pode apparecer-nos na consciencia, como não re- 
pugnando existir, ou repugnando. O impossivel re- 



pugna existir, porque não pode tomar forma no tempo, 
convertendo-se em existente ; o possivel pode. A pos- 
sibilidade de tima cousa requer, que as propriedades 
essenciaes, que devem constituil-a, convenham entre 
si de modo que posmm apparecer na existencia. A 
existencia é a concreção temporal da possibilidade, a 
effectivação e como que a exteriorização do ser, efeito 
da causa, em virtude da acção intima da finalidade: 
o espaço, e o tempo são condiçaes, ou meios exteriores 
da existencia e da sua continuação. 

Neeessario diz-se o que não pode deixar de ser; e 
contingente o qiic podia não ser, ou ser de um modo 
diverso; isto é, concebemos a continpncia como pos- 
sibilidade de não existencia ou de existencia diversa, 
e a ~ecessrdceaie como impossibilidade ou reprignaneia 
de não ser. h ideia de necessidade exclue a de impos- 
sibilidade ; s8o oppostas, inconciliaveis : a de contingen- 
cia e possibilidade não se exclttrm, e conciliiim-se bem. 

A necessidntfe é absoluta, ou relativa, e esta fatal 
ou facultativa: a quéda do corpo é fatal, o dever é 
necessidade hciiltativa, Deus é necessidade absoluta. 



Siibstancia é -o ser que s~rbsiste em si; e modo, 
propriedade, ou pualidade,- o ser que, não podendo 
subsistir em si, só pode existir inhercnte á substan- 
cia. O modo é um não-ser positivo, e por isso não 
se concebe senão como inherencia, ou determinação 
da substancia, isto 6, propriedade, ou qualidade que 
ct manifeste e a distinga de outras substancias, e que 
n6s lhe attribuimos pelo juizo. 

Sem a sabstancia não se pode conceber reunião 
de determinações, porque lhes falta uma base, um 
suhstractum permanente e fixo, que, sobre ser indepen- 
dente d'ellas, as sustente e prenda, e seja ao mesmo 
tempo condição logica da sua affirmação. 

Toda a substancia é ilm principio de causação, e 
contem em si o principio das multiplas e successivas 
transforma~ões, por que passrn as suas detcrmina- 
çaes ou modos accid~~ntacs, permanecendo todavia sem- 
pre identica na sua essi:ncia. Os modos, c o m  f o m s  
trc~nsitol-ias que passam, não podem conceber-se sem 
uma força que subsista por si mesma, uma sribstan- 
cia : toda a substancia é causa. 



As propriedades ou modos, como apparencias ou 
manifestações da substancia, conhecem-se na  experien- 
cia; são factos experimentaes: e a siibstancia, como 
suhjeito permanente das propriedades, é uma forma 
da razão. O juizo, em presenca das determinações ou 
apparencias, affirma-as como reaes em harmonia com o 
principio de entidsde, e attribue-as, em virtude do prin- 
cipio de substancia, a um subjeito que as possua, e ao 
qual estejam inherentes. É uma necessidade da razão, 
a que o juizo não pode subtrahir-se: e d'onde resulta 
o principio de substancia -não ha qualidade ou p1.0- 
priedade sem substancia. 

As substancias organicas, indiuisiveis na sua uni- 
dade e identidade, são um subjeito permanente de 
modificaçtíes: as inorganicas podem dividir-se, e cada 
parte fica tambem sendo um substractum permanente 
de modificações. As cspirituacs são simples e indivi- 
siveis. Só Deus é u m  e identico na substancia e nos 
attributos. 

As propriedades da substancia podem ser essenciaes 



ou accidentaes, commun,s ou peculiares, materiaes ou 
immateriaes. 

§ 82 

Essencia. Propriedade essencial ou constitutiva 
diz-se- aqiiella sem a qual o ser não pode existir, 
nem se quer conceber-se : accidental - aquella sem a 
qual o ser pode existir naturalmente. A união indivi- 
sivel das propriedades essenci;ies diz-se - essencia. 

A essencia constitue primordialmente o ser, e é iden- 
tica corri elle, permanecendo sempre o mesmo ser, em 
quanto a essencia f6r a mesma. 

A essericia deve ser considerada em si, e na sua 
rnunifestação. Considerada em si, é - irnmutavel; con- 
siderada na sua manifestação, é - indefinida; porque 
o ser continge,hte só pode realizar o seu fim successi- 
varnente no tempo, manifestando só ern parte a sua 
essencia. *4 esscncia do espirito nunca se manifesta 
completamente. 
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A essencia, propriamente diçta, é Inaccessivel á in- 
telligencia humana ; todavia, conhecendo nós os seres, 



e distinguindo-os uns dos outros pelas suas determi- 
nações ou propriedades, podemos considerar, como 
essenciaes, as que vestirem um cliaracter de necessi- 
dade e perrrbanencia tal, qiie náo possamos concelier 
o ser independentemente d'ellas. 

São propriedades essenciaes:- o fim, a stilistancia, 
a caustl~no, a unidade, a identidade, a totalidade, e 
rt bellczn. Encontram-se indefcctivelmente em cada ser, 
mas na forma concreta que alli revestem estas ideias. 

As essencias são especificas ou gene~.icas, c'onforme 
pertencerem aos individuos de urna especie ou de um 
genero. A essencia é sempre identica nu totalidade 
dos seres de uma classe; é como que um centro com- 
wum e permanente, em volta do qual se agrupam os 
individuos d'essa classe, o principio e a lei constante 
das variadas e successivas manifestações temporaes 
d'esses seres. A essencia é real e ideal: aquella é 
a constituição objectiva do ser, como Deus o creou: 
est,a B a ideia das propriedades prinzordiaes e constitu- 
tivas qiie percebemos eni um 01)jecto. 



Causa em geral diz-se-tudo o que contribue para 
a existencia de lima cousa que antes não existia, isto é, 
tudo o que encerra em si a razão por que uma cousa 
existe. Efeito o que passou da possibilidade á exi- 
stenciri, cm virtiide da causa. Qualquer mudança, ou 
passagem do não-ser ao ser, um facto qualquer, não 
podendo de per si apparecer na existencia, é um ef- 
feito. 

§ 87 

A causa pode considerar-se em poder ou em acto, 
segundo consideramos o effeito como possivel, ou como 
existente. Em qualquer dos casos devemos supp6r na 
causa a actividade indispensavel á producç.ão do ef- 
feito, isto é, o poder de realizar o effeito: toda a r u -  
dança requer força na causa. A causa obra fatalmente, se 
não pode deixar de produzir o effeito; faczdtativarnente, 
se pode deixar de o produzir (o peso, a vontade). 

Entre a cansa e o effeito a relação é absolutamente 
necsssaria: quer consideremos a causa em poder,- 



principio de causação, quer em acto-causa effectiva, 
não podemos conceber a ideia cle effeito senão com re- 
lação á de causa, nem tão pouco a dc causa senão com 
relaçáo a de effeito. Chamamos causalidade esta rela- 
ção, e constitue ella o principio de causalidade - todo 
o efeito tem uma causa. A ideia de causa encerra 
virtualmente o principio de causalidade, que a reflexão 
formula, examinando a ideia de causa. 

A ideia de causa não deriva da experiencia : é uma 
das formas da razão. Se virtualmente não preexistisse 
á experiencia, não tentariamos alcançar, através do 
plienomeno subjectivo da sensação, o objecto que a 
occasionou produzindo a impressáo organica: attingi- 
riamos, nos limites da experiencia, uma relação de suc- 
cessfio, nunca a de causalidade. Espon~~anea e irresi- 
stivelmente a procuramos em presença do effeito, e em- 
bora não possamos muitas vezes detemninal-a, sabe- 
mos a priori qiie a causa deve existir. 

Pode o effeito dcpender do concurso de muitas cau- 
sas; e estas contribuirem simultanea, ou coordenada- 



mente tormando uma serie, subordinadas umas ás ou- 
tras -proximas e remotas. Entre as diversas especies 
de causas aviiltam a causa eficiente e a occusional: 
aquella contém eni si a razüo da existencia do effeito, 
e o produz directamente por siia propria energia ; esta 
diz-se a que indirectanzente coiitribue, pretlisporiclo e 
preparando o momento da existencia do effeito. QilaI- 

quer circumstancia que mais ou menos contribua, é 
occasiúo d'esse eff eito. 

A reunião de todas as causas, de qualquer natureza 
que sejam, diz-se causa total: e cada uma de per si, 
causa parcial. 

A denominada causa final é uma verdadeira cate- 
goria,- a principal. 
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Unidade, Ha unidade onde ha súmentc scr, sem o 
não-ser. A ideia de ser de per si implica sempre a de 
unidade - a indistincçüo, e a de unidade implica 
sempre a de ser sómente, sem iiegação: o ser é um, e 
o um é ser, e por isso sómente se pode conceber, con- 
siderando o ser em gera?, sem determinaçáo alguma. 

Pluralidade. Se no ser intervem o não-ser, se a uma 
5 



ideia szmede outra, hu distincçüo; um nao é o outro, 
e d'aqui a pluralidade: cstn 6. a repetição ou a reunião 
de unidades. Todo o objecto tem modos de ser, deter- 
minações differentes, e todo o ser contingente se desin- 
volve em uma serie indefinida e multipla de actos; por 
isso todo o ser involve e encerra em si differenças, isto 
é, opposição entre as determinações-pluralidade. 

Tolrlidade. Se as  diferenças são determinações de 
um só ohjecto, da pliiralidade submettida á unidade 
do objecto resulta e nasce a ideia da totalidade; a 
qua l  pode desigiiar a reunião de propriedades con- 
stituindo um só ser, ou a reuniáo de muitos seres 
siil~mettirlos n uma unicklclc. 

A clistincçao c a plm~didade manifcstanz-se nas pro- 
priedatles do objecio, e a unicl:.de no conjuizcto das 
propriedades. A totalidade manifesta-se na reuniáo e 
na :;uho~.dinaçüo da plurnli~liide á unidade fundamen- 
tal do sei., porque a totalidade requer um fuiidnrncnto 
sobre qrie assente, e este é a unidade do ser. O ser é 
um c multiplo ao mesnio tempo, um na substancia 



e mult.iplo nas deteriiiinaç~es ; na cxistencia mantem-sc 
tambcm um e multiplo ao mesiiio leriipo. 

O todo pode ser - complexo, um indivicluo ; -con- 
tinuo, composto de partes, uma linha ; - uma classe, 
composta de individuos, um geiiero : -real, a alma, 
o organismo ; - facticio, uma casa ; - abstracto, um 
numero, um genero. A ideia geral affirma-se de cada 
iridividcio; a ideia collcctiva só convem á reunião dos 
individuos, considerados sob o' aspecto que serve de 
fondamento á reunião (pomar, laranja). 

Idciitidade. O ser finito pode variar as differentes 
phases de sua existencia phcnomenal, sem deixar de 
I)emafieccr fundamentalmente um na continuidade da 
sua cxistencia substancial, e ao mesmo tempo sei. um 
e mult@Eo, identico e diverso; diz-se por tanto d e n -  
tidade a unidade continuada, isto é, a perrnanencia 
da sua unidade substancial através de todas as mu- 
danças e variações temporaes: a substancia permanece 
uma e a mesma, os phenomenos variam. 



As ideias de rcnidade, identidade e totalidade não de- 
rivam da experiencia, mas da r~flexlo sobre o ser: pre- 
existem ás determinaçaes experimentaes como con- 
dição logica; chronologicamente porém os factos s b  
anteriores, porque é, por occasião dos multiplos da ex- 
periencia, que ellas se revelam á intelligencia. 

Sem aquellas ideias os nossos actos seriam isola- 
dos, por falta de uma unidade que os prendesse e 
lhes servisse de apoio. Acompanham-nos em todos os 
actos da nossa efficiencia, impomol-as necessariamente 
a todos os nzultiplos: buscamol-as por toda a parte, 
na scienciri, na arte, e aspiramos sempre á sua realiza- 
ção practica, porque são leis objectivas do espirito, a 
que não podemos subtraliir-nos. 

Inlinito. Diz-se infinito o que não tem limites, e f i -  
nito o que os tem. O limite, impedindo o ser finito de 
ser nmis do que é, e por isso implicando uma falta de 
realidade ulterior, é uma negaçno: o infinito porém, 
excluindo totlu a negacão, implica conseqiientemente a 
pletzikde do ser. O limite é uma negação relativn. 



Distingue-se o infinito em absoluto, e relativo: 
aquelle tem carencia completa de limites, quer no 
ser, quer nos attributos; porque possue toda a pkni- 
tude do ser, toda a realidade sem rcstricção alguma 
-Deus. O infinito relativo não tem limites conheci- 
dos, porque é susceptivel de se nugmentar ou diminuir 
continuamente, sem nunca podermos fixar-lh'os - 
numero. O infinito relativo é rigorosamente iim /i- 
nito, sem limites conhecidos e determinados- o in- 
definido. 
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A ideia do infinito absoluto não deriva do finito. 
Se multiplicassemos os finitos, ou reciiasscmos i n d ~ f i -  
nidlzmente os seus limites, não alcançarinmos o infinito 
absoluto. É um principio da razão, que a rcflcx80 dcs- 
cobre por occasiiio do finito. Ilemais, não se conrehendo 
e afirmando o não-ser wnão com relayão ao ser, a 
imperfeição conio dimiriiii~ão da perfeição, clt~ro é, que 
o finito não pode affirniar-se senão com relação ao 
infinito, que encerra todo o ser. 

O infinito absoluto não é um ser indeterminado: 
possuindo em si todo o ser, possue todas as perfeições 



positivas e formaes. Condiçiío inseparnvel dos seres 
finitos, é um typo permnente  de perfeição, do qual 
tentamos approsimar-nos inccssantcmente em todos 
os actos da nossa efficiericia. 

5 ioi 

Belleza. O bello 4 -a 16nidtade na uam'edade: resulta 
da harmonia dos elementos da variedade entre si, e 
da submissão d'estes a unidade. 

O bello absoluto reside essencialmente em Dciis; 
reflecte-se nas formas da natureza, e diz-se natural, e 
nas concepções do espirito, e diz-se ideal. Qualquer que 
seja o genero de belleza, o bello é essencialmente um 
sO: é um dos aspectos da unidade suprema e myste- 
riosa, assim como a verdade e o bem: O bello absohito 
manifesta-se por toda a parte, todos os objectos o reflc- 
ctem e traduzem mais ou menos, mas sempre imper- 
feitamente; porque o bello absoluto nunca se repre- 
senta e traduz perfeitamente sob formas finitas: re- 
flecte-se porém com mais perfeição no bello ideal. 
O dever do artista, ainda na imitação das formas na- 
turaes- bello real, é inspirar-se do bello ideal, e pro- 
curar rcproduzil-o nas suas obras approximando-se 
d'elle c.ada vez mais, 



A idoia do bello não deriva da expericncin, ein1)oi~a 
seja despertada por occasião dos phenomciios experi- 
mentaes que o manifestam. A expericncia fornecc 
o agradavel, mas a razão do agradarei (;, o bello. A 
ideia do hello existe virtualmetite na consciencia an- 
terio~.mcutíi 5 expcriencia, assim como as dcmais for- 
mas (In rnzáo. Todos julgamos da hellez,.i das cousas; 
e iiintln que os juizos sejam diversos, de individlio 
para iiidi\kliio, dc epocha para cpochn, o juizo sobre 
a bclleza é universal : é uma lei do espirito. 

ESP~ICO e tempo. O espaço 6 -a forma da existen- 
cia do ser, isto e ,  da sua expansão e i~.radincão; e o 
tempo é - a forma do seu desinvolvimcnto e ria sua 
uida, isto é, das successivns mudanças e allernativas 
de ser e de não ser, por que tem de passar. 

A virtualidade primitiva do ser, tendendo por siia 
natureza a cxpmdir-se e a irradiar-se manifestando 
a siia esscncia, e realizando o seti fim, objectiva-se na 
existcncin si~nultanca e succcs~icn~~iczte. A cxistencia 
é ri. expausão da essencia, assim como s vida é a con. 



tinuidnde successiua da expansão: o espaço é a-  
forma da expansão, o lognr ondc a irradiação se rea- 
liza : o tempo -a forma da continuidade da existcn- 
cia, isto é, a forma da successiio dos actos nos quaes 
se objectiva a essencia do ser. 

São condições objectivas, meios indispensaveis á 
manifestação simul~anea e successiva dos seres, e que 
Deus creou, quando os lançou na existencia. Com- 
pletam-se um pelo outro; sem espaco não se concebe 
o tempo, nem este sem aquelle. 

O espaço é condição indispensavel á irradiação dos 
seres, porque tudo que existe está algures, e fora da 
creação só Deus d. O espaço é a ubiquidude, o meio, o 
logar dos corpos e dos espiritos; aquclles estão no es- 
paço pela multiplicidade de suas partes, estes pela 
irradiação da sita actividatle: pela ext~nstio de suas 
acções. Onde tia expansão de forças, ha espaço ; mas 
o espaço náo é a força, nem a expansão, porque o ser 
cessa de existir e o espaço continúa existindo, o corpo 
desloca-se e o espaço permanece: independente dos 
seres, conditão indispensavel da siia existcricia, é só- 
mente a form, o loyar, onde tudo se expande e se 
exercita. 



O espaço mterial  é a forma da permanencia da 
natureza creada, a forma da materia : na imaginaç6o 
ha tambem um espaço ideal, analogo ao espaço real. 
Qualquer d'elles porém é um espaço relativo; sendo 
independentes dos seres finitos, não são todavia inde- 
pendentes do espaço infinito. 

O tempo é condição necessaria ao desinvolvimento 
do ser, continuidade da sua existencia: sem tempo o 
ser náo pode durar, isto é, continuar a existir, por 
falta de um meio, de uma forma, onde se operem as 
mudanças successivas de sua existencia. - 

Toda a duração involve successão, continuidade de 
existencia ; a persistencia absoluta, ou continuidade 
absoluta, é-a eternidade: o ser que não passa por 
mudanças, e s t i  fora do tempo, é eterno,-i; mas o ente 
que niio realiza o seu destino, senão passando por 
uma scrie de actos successivos, está no tempo, vive, 
dura. Todavia o tempo não é a mudança, nem a stlc- 
cessão, nem o ser que muda, nem a sua duração; é 
sóniente a forma, onde se operam as mudanças, e 
que as liga e encadeia em uma unidade de desinrol- 
vimen to. 



O espsGo e o tempo tBm o seu principio em Deus; 
aqi~elle na immensidade, este na eternidade. A immcn- 
sidade é o espaço puro absoluto. Deus está em toda a 
parte pelo seu poder, porque tudo lhe é subjeito, pela 
sua essencia porque tudo creou, pel3 sua presença por- 
que tudo conhece. Deus está onde está o ser, a força, 
e a manifestação da força, porque o ser é todo de 
Deus. É a cxpntaibilidade infinita, pura de toda a 
imperfeição, indirisivcl, sem form, sem figura. A cter- 
nidade é um presente eterno, continuidade absoluta: 
é o tempo puro. 

O espaço e o tempo puros são verdadeiras poten- 
cialidades absolutas, infinitas: o espaco e o tempo 
empiricos sáo creações de Deris, verdadeiras cnndicocs 
de.existencia e de vida dos seres. O espaço e o tempo 
empirico appnreccm-nos como que dois continuas in- 
definidds, sem limites: prendem de urri 1;ido no ser 
absoluto, e do outro nos seres creados, para lhcs servir 
de forma á expansão e tis mudanças da sua existencia. 
Têm um elemcnto absoluto e um elcrnento contingente; 
e por isso apparecem como indefinidos nos seres finitos: 
o elemento puro S O continz/o, e O elcrnento contkgente 
i: o discreto, o multiplo; mas o eleinento puro e conti- 



nuo C a potenciali(la(!e absolirta do espaço e do tempo : 
Dcus objectivou-a iia existeneia, quando wecw os seres 
e as  forças activas, como condi~ão necessaria á expan- 
são e á cxistencia dos mesmos: o espaS.0 e o tcrnpo 
relativos sáo creações. 

O tcrnpo e o espaça empiricos s3o comneilws a todos 
os seres firiitos. Cada ser occupa uma porçiio do espaço 
e do tempo, adequada á extensáo e irradia~ão simzcl- 
tanerr c strccessiva da sua actividade; cada ser tem o 
seu tciilpo e o seu logur. As suas forças c a sua dura- 
ção medenz-se pelo espaço e pelo tempo; por isso, o 
tempo e o espaço cmpiricos são continuas indefinidos, 
compostos de partes egums, separadas e excluindo-se 
mutuamente, e pelas quaes se me& a expansão e a 
tiiira$io dos seres finitos : representam-se como uma 
linha recta; os rnomcntos do tempo e ospontos da linha 
siio partcs eguaes. 
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As idcias do tempo e do cspaco s3o fi~~zdamentaes; 
acompanliarn-nos em lodos os actos como condicão lo- 
gicu ; não cieri\lam da expcricncia, são formas da ra- 
~ $ 0 .  Depura-as a reflexão na expansão dos seres, no 



effeito de suas forças e de suas mudanças, e por isso 
tambem estas são a condição chronologica. 

Pioalidade. Todo o ser tem seu fim - é este o prin- 
cipio da finalidade: são tres os seus elementos - o ser, 
o fim, e a sua relação. A intelligencia concebe-os ne- 
cessariamente em uma ligação tão intima, que a sup- 
pressão de qualquer d'elles é impossivel ; porque re- 
pugna á intelligencia que haja ser sem fim, ou fim sem 
ser que o realize. 
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O principio da finalidade é de maxima importancia 
no estudo de qualquer sciencia, assim na dos seres fi- 
nitos, como na do ser infinito. Não poderemos com- 
prehender bem a vida de um ser, o logar que lhe 
pertence na creação, e as relações que o ligam aos 
demais seres, senão podermos determinar-lhe o fim 
particular, para que é predestinado. 

O principio da finalidade não deriva da expen'en- 
cia, porque esta só ministra conhecimentos concretos: 



é todavia por occasiüo d'esses conhecimentos, que o 
principio da finalidade se r e ~ e l a  á intelligencia. Desde 
que a consciencia nos assegura de qualquer facto (que 
uma rcsoluçâo da vontade, por exemplo, se tomara em 
vista de certo fim), a intelligencia, apoderando-se da 
relaciio logica, que necessariamente liga aqiielles dois 
termos, pode, por meio dc suas operações, separar e 
depurar o principio da finalidade: quer na forma 
ubstruçta, quer na concreta, a ligação entre os dois 
termos sempre tem o mesmo valor. 

O fim, arites de realizado, 6 apenas um ideal, isto 
é, unia possibilidade destinada a effectivar-se, conver- 
tendo-se em realidade. Pela conversão, o fim, obje- 
ctivando-se em um facto da vida practica, transmuta- 
se em efeito. E, quer o considercmos só como pos- 
sibilidade, quer o determinemos como facto experi- 
mental, é sempre evidente-a necessidade de presup- 
por no ser uma actividade, de cuja eficiencia resulte 
a conversão do fim em effeito. 

O ser é -a substancia, a raiz da actividade, que se 
manifesta essencialmente na multiplicidade e variedade 
de seus actos; o fim é-a forma, que o determina e 
cliaracteriza entre os seres do mundo, marcando-lhe a 



oi.liii:i de dcsinvol viinctito e os limites de irrodinyno, 
sc~giiriclo a ideia quc presiclici i sua creatso, e que 
Deus lhe imprimiu na essencia. 

A virtualidade primitiva e or-iginari(c do ser é pro- 
vocada pelo proprio fim a manifestar s sua esssncia 
na multiplicidade e variedade de seus actos. O fim, 
tendendo, como ideal do ser, a effcctivar-se no tempo, 
deve, para existir, actuar sobre a substancia, provo- 
cando a irradiação e nianifestação da sua ca~lsaçao, 
e por consequencia a sua conversCo em acto. Por 
outro lado a virtualidade primitiva do ser, possuindo 
já, corno entidclde real, forma na existencia, mas in- 
completa, deve sentir a necessidade instarite de conver- 
ter o fim ern acta, porque o seu bem efectivo consiste 
nessa conversão. 

A substancia, finita e limitada em sua causação, não 
podendo abraçar o fim inteiro na sua irradiação, tem 
de o realizar successivamente ; e por isso o fim, infinito 
para o scr finito, vai setnpre recuarido znilefinidan~n- 
te. O fim é infinito sómente em poder, erii quanto fim, 
porque é da cssencia do ideal manter-se sempre ideal, 
mas finito em acto, em quanto existente. A virtuali- 
dade originaria do ser é sempre um esforp inccs- 



sante para oljjcclivar o fim, substanciando-o realrncnte 
erri si, c tendenciapura para o seu i&d, objectivando-se 
pela realização do fim em cada momento do tempo, 
sem deixar de ser tendencia para o seu ideal. D'aqui 
a vida, que é a exerçiio da actividade virtual do ser 
finito, manifestação multipla e successiva da sua essen- 
cia. A vida do ser como que se preenche pela realiza- 
ção do fim, vindo este por isso a ser a realL 7a ç- ao tem- 
poral da essencia do ser. 

Tendo o ser de manifestar-se cm uma serie indefi- 
nida de actos, o encadeamento natural d'estes faz com 
que um fim, depois de realizado e convertido por isso 
em effeito, seja, por sua vez, meio e condiçáo temporal 
da realização de outra possibilidade, que, em quanto 
possibilidade, tem para o ser o character de fim. 
O l i ~ n  tola1 do ser, devendo, como totalidade, abraçar 
os fins parciaes, que se realizarem na successão de 
seris actus, 15 a t1ttitlntlo na rnriltiplicidade d'esses actos, 
successivos e concnteiiados ern uma serie multipla e 
indefinida. 

5 i15 

Na multiplicidade e variedade dos actos da sua 



efficiencia, o ser permanece sempre u m  e o mesmo ; 
porque não pode conceber-se unidade de fim, onde 
não haja unidade de substancia. A unidade é o que 
nelle ha de mais radical, e que serve como de base 
a toda essa multiplicidade, - a substancia, a cama; 
a multiplicidade está nas manifestaçóes da unidade ra- 
dical do ser, modificações temporaes da substancia, 
- eíTeitos da sua efficiencia. Por isso, o ser é ao 
mesmo tempo um e multiplo :- um e identico na sub- 
stancia e no fim,-naultiplo e diverso no seu desinvol- , 
vimento. 

g i i 6  

Lei. Da correlação necessaria entre os dois termos 
do principio da finalidade resulta :- que o ser tem ne- 
cessidade de realizar o fim, objectivando-o pelos seus 
actos ; - e que o fim é para o ser lei constante e ?.e- 
gra unica de efficiencia ; alias, seguir-se-hia - ou não 
se realizar o fim, ou existir o ser sem fim. 

Todo o ser tem pois em sua essencia - a sua pro- 
p i a  lei. 

Resulta ainda : - que o ser e o fim siio de tal rnotlo 
appropriados, que, chegando a determinar exyeriniiiii- 
talmente um, podemos por elle determinar o outro. 



Não podendo porém coriliccer-se a priori o fim de 
um ser, só poderi deterininar-sr, depois de conliecida 
a sua natureza. Se n rlizáo d i  o principio da finali- 
cl;ldc, s t  a expcriciicin sqbininistra o conhecimento dos 
acres, e por conseguinle o conhecimento dos fins parti- 
culares, a que são destinados. 

Harcndo em cada ser um pensamento intimamente 
recondi to, para o recolher é mister :-penetrar em sua 
natureza,-interpretar todos os seus actos pelas ideias 
que revelan1,- e induzir de suas manifestações tempo- 
raes o conhecimento da sua lei, em virtude da rela- 
ção. que necessariamente as prende ap fim que expri- 
meiri e traduzem : sendo essas manifestaçóes posições 
diversas e variadas do fim, só estudando-as e com- 
prehendendo-as bem, poderemos determinal-o. 

D'aqui se conclue : -que náo podemos determinar 
o fim d'aquelle ser, cuja natureza desconhecermos ; 
e cpe se lhe attribuirmos um fim, conhecendo-a ape- 
nas sliperficialmente, arriscanzo-nos a assigoar-lhe um, 
que elle não comporte, e para o qual não fora pre- 
destinado. 

Por tanto, para conhecer e determinar com perfeita 
exacçüo o fim de qualquer ser, induzindo-o da varie- 
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c1;itlc dos seiir; :ictos, é indispensavel -que estes se- 
jnni bem co?zhec.idos e precisurnente determinados. 

Resulta tambem: - que os sercs, que tiverem a 
mesmtc natll~.er.n, dever50 ter o mesmo fim. Traba- 
Iliando cada ser, em sua propria esphera, na obje- 
ctivaçüo temporal do fim commum, as manifestações 
de cada um dcverão tambem traduzir o mesmo fim; e 
por conseguinte - o fim conmum, implicado, como 
unidade suprema, na variedade e multiplicidade dos 
actos de todos os sercs identicos, sei.&- a unidade 
resultante da realização dos fins individuats. 

E sendo diversa a natureza dos seres, diverso de- 
verá ser o seu fim ; porque, devendo o ser correspon- 
der ao fim, não pode o fim ser identico onde forem 
diversas as naturezas. A identidade de natureza im- 
porta pois a identidndo de fim. 

Os seres realizam o seu respectivo fim, ou- fatal- 



mente, ou-com consciencia: aquelles não têm fim 
proprianzente seu, e são -- cousas: estes, propondo-se, 
em sua consciencia, como fim a todos os actos de sua 
vontade, referindo-os a si, e podendo possuir-se na 
plenitude do seu ser, são -pessoas. Estas duas ordens 
de seres contribuem, cada uma de differente modo, para 
o fim da creaçíáo. 

§ 122 

Creliçao é a totalidade dos seres creados. Tendo 
cada iim d'clles sua natureza particular, tem egual- 
rriente um fim particular: e, se não existe, nem se 
concebe o todo, sengo pela reuni80 de suas partes, 
a rnesma relação, que se dá entre o todo e as partes, 
deverá tanibem dar-se entre o fim do todo e o de cada 
uina das partes; por tanto, se os seres, que constiluem 
a creaçáo, existem, os fins de cada um são necessaria- 
mente elementos do fim total, e este resultante dos fins 
particulares - unidade suprenza, que resume e vivi- 
fica a miiltiplicidade dos fins individztaes. 

Ordem. O fim total da creação, como unidade de 
todos os fins particulares, realiza-se, sinzultaneamente 
no espaço e successivamente no tempo, pelo concurso . . 



hamnonico de todos os seres, desenipenliancto cada um, 
na respectiva esplicrn, a sua missão. Este movimento 
universal e swccessivo dos seres, cada um para o fim 
particzdar, e todos pa.ra o fim geral, este movimento 
regular e Iiarmonico, chama-se- ordem. O fim é o 
termo ; a ordem o movimento. 

Esta harmonia e ordem entre os fins e os seres é 
por toda a parte visivel. 

Não podemos todavia determinar o fim da creaçáo; 
porque não podemos tambem conhecer a multiplici- 
dade e variedade infinit~ de seres, que Deus tem 
creado, e a cada momento parece que lança no espaço ; 
ncrn alcançar experimentalmente, em sua plenituile, a 
harmonia sublime do universo. 

Bem. O fim do ser é o qlic ha de mais conforme com 
a sua natnreza, e por i s s ~  o seu nzaior bem. Se a in- 
telligencia náo pode deixar de conceber um fim para 
cada ser, tambem não pode deixar de conceber, que 
o que mais convem i natureza do ser é o cumpri- 
mento do seu fim. O bem não deriva do fim, nem este 



d'aquelle; entre um e outm ha completa equação; - 
são ideias equivalentes. 

Da verdade, certeza, evidencia e crença 

Verdade. A indagação da verdade é o objecto con- 
stante das faculdades intellectuaes; porque é sob a 
f o r m  da verdade que o absoliito se revela i intelli- 
gencia, e, convidando-a ao trabalho, guia o juizo em 
suas affirmações. 

A verdade considera-se no subjeito e no objecto. 
A verdade no objecto é a r~aliílade, o ser; e diz-se 
que um objccto é verdadeiro, quando encerra e m  si os 
cleincntos essenciaes que constituem a sua nlitureza, 
isto 6 ,  quando traduz o seu typo - a essencia obje- 
ctiva, da qual o objecto é a cofwreção temporal. Os 
verdadeiros typos das cousas residem em Deus ; mas 
Deus tambem os imprimiu na essenciu dos ol,jectos, 
e nós podemos descobril-os no exame exprrime~ztnl 
d'esses objectos, induzindo-os das suas manifcstaçóes 
permane~ttes. Descobcrlo que seja o t~.po, a natureza fun- 



damental do objecto, podcmos generalizal-o a outros 
objectos analogos, e aferir por elle a verdade obje- 
çliva; e quer o typo seja de creaçáo divina quer 
humana, a verdade objectiva reside no accordo da 
forma. temporal com o seu typo ou lei. A verdade 
é so uma, quaesquer que sejam os objectos nos quacs 
a consideremos, mateiriaes ou immateriaes; extenden- 
do-se porém a todas as ordens de seres, pode conside- 
derar-se e dividir-se conforme a divisão que fizermos 
dos seres. 

A verdade no subjeito é a conformidade do conhe- 
cimento com o objecto, o accordo do ideal com o real, 
do subjectivo com o objectivo; e por isso diz-se ver- 
dadeiro o conhecimento, quando affirmamos o objecto 
como realmente é por natureza. A vtrdade do conhe- 
cimento não depende de conhecermos todas as pro- 
priedades que constituem o objecto ; requer sdmente, 
que as determinaçaes, que affirrnamos, lhes pertençam 
realmente. Se porém afirmamos propriedades, que o 
objecto não possue, ou as negamos possuindo-as, o 
ço~hecimento é falso,-erro, 



Graus de assentimento, A intelligencia, a partir da 
ignorancia até :i certeza, percorre diversos gratcs de 
asserztimento, segundo os graus de clureza com quc a 
verd:~dc upparece á consciencia. No estado de $no- 
rancia nada vê e nada crê; mas logo que a verdade 
desponta na consciencia, manifesta-se o assentimento 
da intelligencia : e este vai subindo gradualmente, á 
medida que se aclara a verdade. Estes graus são:-de 
duvida, probabilidade ou verosimilhança, e certeza 
reflectida, ou vulgar - crença. 

A duvida dti-se -quando a intclligencia, por falta 
de s~ificiente clareza no objecto, não ousa julgar; é a 
sicspclnsão do juizo, uma hesitação determinada por 
egualdadc de razões. A d?bvida nán dcve corifuildir-sc 
com a negação, porque quem duvida nem afirma, 
nem nega. A duvida é realmente uma collisao dc pro- 
babilidudes, e para ser justa e idonea deve ser ra- 
aoavel. A duvida negativa é ignorancia. 



A probabilidade, ou vc~.osimilhançn, dá-se, quando 
nos inclinamos mais a crer do que a não crer ou 
vice-versa: quer se of?'ercr.am sómentc razões de uma 
parte, mas insuficientes para produzir de per si a cer- 
teza, quer se offereçam razões de parte a parte, mas de 
maior força de uma do que de outra, ha probabili- 
dade. Cada uma das razões que contribue para dimi- 
nuir a incerteza, e approximar-nos da verdade, diz-se 
-um grau de probabilidade. h verosimilhança appro- 
xima-nos indefinidamente da certeza, mas nunca pode 
alcançul-a. É todavia importante nas scieneias, nas 
artes, e nos usos da vida: se corremos o risco de 
errar, porque é sobre modo difficil appreciar com exa- 
ctidão o valor das razõrs, de ordinario differentes e 
independentes, tambem temos razões graves para não 
suppor o erro. 

5 132 

A certeza é o assentimeato pleno e firme que pre- 
stamos á verdade, - o ultimo grau de adhesão. Em 
quanto houver razões para duvidar, em quanto a 
obsc~iriclade e a confusão involverem a verdade, por 
muitos que sejam os graus de prob:ibilidade, nao al- 



cançuremos a certeza. A adhesso firme e inabalavel 
que constitue a certeza, exclue toda a duvida c hesi- 
tação ; não admitte graus. 

A certeza legitima requer o exame reflectido dos 
motivos, que nos asseguram a posse da vcrdade; sem 
essc traballio de reflexão, e sem principias incontesta- 
veis, poderá haver crença, mas não certeza leyilimu. 

Evidencia. Para alcançar porém a verdade, pre- 
cisa-se de um criterio qiie a illumine e esclareça, e ao 
mesmo tempo seja um motivo firme que, excluindo 
toda a duvida, tenha a força necessaria para produzir 
o pleno assentimento da intelligencia, e assegurar-nos 
incontestavelmente a posse da verdade. il legitimidade 
da certeza dependc da legitimidade do motivo, ou fun- 
damento, sobre qiie assenta. Este motivo é a evidencia, 
ou a inti~lligibilidade dos objectos, isto é, a verdade 
clara e distincta. 

A evidencia, ao mesmo tempo que é o criterio que 
assignala a verdade á intelligencia, é um motivo seguro 
para a certeza; porque, illuminando a verdade, distin- 
guindo-a e tornando-a intelligivel, força o assenti- 
mento da intclliçcncia. 

como yua o nieio entre n certeza e a verdade; 



porque através da evidencia é que a intelligencia pe- 
netra na verdade dos objectos, e estes comparecem na 
consciencia, para ahi serem afirmados como verda- 
deiros, isto é, como possuindo realidade objectiva. É 
sobre a evidencia que se funda legitimnmcnte a cer- 
teza: sem a evidencia não ha certeza legitima. 

A certeza é ao mesmo tempo um acto de ver e de 
crer: guiados pela evidencia, e verificadas as condições 
de sua legitimidade, podemos c devemos crer: se preci- 
samos de crer, é mister que saibamos por que cremos. 
Quando não tivermos motivos para crer, importa que 
suspendanaos o juizo, até que estejamos auctorizados a 
crer. A duvida razoavel -methodica é um scepticismo 
temporario e provisorio, mas de  summa necessidade : 
se é perigoso duvidar de tudo, não é menos funesto 
accreditar de leve. 

§ 133 

Sendo a evidencia o criterio da verdade, e devendo, 
para a illuminar, e por conseguinte ft~iiticlamentar a 
certeza, acomparihal-a em todas as suas nianifestaçõcs, 
podctnos admitiir tantos nzotivos de certeza, ou espe- 
cies de cridencia, quanias as fontes do conhecimento. 
A evidencia não soffre por isso alteração alguma: é 
sempre o mazi~no grau de clareza e distincção, com 
que a verdade ha penetrado na consciencia; porque a 



verdade é uina sd.. qiiaesqucr que sejam as cousas em 
que a consideremos. E se distinguimos a evidencia, 
é sómentc nas condições peculiares e respectivas ás 
diversas fontes, onde recolhemos a verdade. Para que 
a evidencia fundamente a certeza, e nos asscgure de 
1i:iver apprehendido a verdade, é neccssario que se 
manifeste em todas as fontes do conhecimenlo. 

D'estes diversos motivos, o da consciencia é incon- 
~ l~~ta \~e lmente  o mais seguro. A certeza é realmente 
urn acto da propria consciencia, e iim acto p e m -  
nente; porque o eu, apercebendo-se, em cada ope- 
ração, como subjeito real e efectivo do phenomeno, 
ao mesmo tempo que tem a certeza da propria exi- 
stencia e da sua força, tem a certeza de todas as ver- 
dades que compareceram na consciencia, e de qiie clla 
nos d i  testemunho. 

A certcza da consciencia é o ponto fixo e inabala- 
vcl. em roda do qual se agrupam todas 3s certezas c 
todas as verdades: com quanto o juizo fundamente 
a sua afirmação no testemunho da razão ou no dos 
seniidos, ou na auctoridade de outras intelligencias 
que presenciaram os factos ou os seguiram de perto, 
6 sempre indispensavel, que a consciencia nos @se- 



gure a verdade d'esses testemiinhos, e a posse da ver- 
dade, referindo-os sempre e prendendo-os 6 sua pro- 
pria evidencia. 

E effectivamentc, todos os rrbotivos de credibilidade, 
subministrados pelas diversas fontes do conhecimento, 
tem de ser appreciados na consciencia. Só esta, pos- 
suindo a verdadeira certeza para a intclligencia, pode 
extendel-a aos demais motivos de credibilidade; e por 
tanto, se as fontes do conhecimento, quando a cvidcn- 
cia reveste o seu testemunho, são motivos seguros do 
juizo, a consciencia é um motivo szrperior, c inconte- 
stavelmente o mais seguro. Centro de t o d a  os traha- 
lhos do cspirito, é como que a fieira, por onde tudo deve 

, passar, para ser accreditado como verdadeiro. 
Todavia a consciencia só pode assegzrrar a cxisten- 

cia dos factos subjectivos, e a respeito d'estes é infnl- 
livel o seu testemunho. Não assegura porkm o valor 
subjectivo dos factos ; porque este scí deriva-da dis- 
posi~ão espo~ztanen que naturalrncnk nos impelle a 
crer na verdade ot)jectiva,- tla suficiente clareza com 
que esta se nos apresenta, c - da vef ificcq?io reflectida 
das condições peculiares ás fontes, aonde recollieinos a 
verdade. 

5 135 

E a c~rteza da conscioncia d ~ i v n  do ~ ( J G ~ O  pri~nur- 



dia1 do perisanierito - eu penso, porque existo, e rstou 
seguro de quc existo, porque penso. É o primeiro facto 
de que estamos certos, uni verdadeiro principio de cer- 
teza, o fiindameiito subjectivo de todo o conhecimento, 
e o verdadeiro ponto de partida para os trabalhos scien- 
tificos. 

Poderemos duvidar dc tudo, mas não da conscien- 
cia; a negação e a duvida prcsuppõem a existencia do 
pensamento, e o pensamento implica a existencia an- 
terior. Quando, na reflexão da consciencia, o eu se en- 
contra comsigo mesmo, induz, em virtude dos princi- 
pios da razão, a m a  existencia; assim como a sua 
urbiilade e identidsde d'entrc a variedade dos phcno- 
mcnos experimentaes. As manifestações implicam a 
existencia real da consciencia ; e a unidade e a iden- 
tidade do eu resultam da rcflexao sobre as multiplas 
rnanifestaçbes da nossa actividade. 

A evidencia, como intelligiliilidade dos objectos, pro- 
vém sempre da raz8o; porque as verdadcs necessnrias, 
sendo de per si evidentes e apod&icas, ao mesmo 
passo que regem as operações intellectuacs, esclarecem 
tambem os objectos a que se applicam, c preparam 
assim as affirmações do juizo. Em quanto os principias 



racionaes se não desprendm da synthese priniitiva, 
e se conservam confundidos nos factos expci.imcntaes, 
a clareza da verdade é problematica, e nuo pode de- 
terminar a verdadeira certeza: haverá crenças, e até 
muito arraigadas no sentimento; mas certeza perfeita 
só pode havel-a, em face da verdade clara e intelligi- 
vel por virtude da evidencia da razão. 

A evidencia é intuitiva ou immediata -a que re- 
veste as verdades claras e distinctas de per si, apo- 
dicticas: a evidencia dos primeiros priiicipios da ra- 
zão, e dos factos testemunhados pela conscicncia, é 
intuitiva. Mediata-a que reveste os juizos que não 
são de per si evidentes, e se adquire por intermedio 
de outros juizos: a evidencia do testemunlio dos sen- 
tidos, da historia, bem como a que resulta dos diffe- 
rentes processos do raciocinio, é mediata. 

Crença, ou certeza espontanea, vulgar. -4 certeza re- 
f ixa tem por objecto o saber, isto é - as verdades dcs- 
cobertas e verificadas pela reflexão, e esclarecidas pela 
evidencia: sem o trabalho da reflexno, e sern a eui- 



dencia que esclarece a verdade, a certeza será firmc e 
inabalavel, mas só espontanea. Diz-sc crença ou eer- 
teza vulgar, senso conuniim - fe. 

As crcncas nrrkiraes têm por objecto as verdades 
ternporars, qiic resultam da espontaneidade, e ás qiiaes 
pres tamos pleno assenso ; cuja possibilidude a reflexão 
poderá legitimar, mas cuja realidade nem sempre 
podemos submetter a um exame severo. Estas ver- 
d a  113s sso - a realidade objectiva dos principios da 
razào, tlas percepções scnsiveis, das apercepções da 
consciencia, e dos factos testcrnuilliados pelos nossos 
similhantes, e por tanto a realidade objectiva da 
nosss existencia, dos nossos similhantes, do mundo 
exterior, e de Deus. 

As crenqas naturnes, csta1)elecem-se e desinvolvem- 
se espontaneaments, clespertnclas naturalmente pelas 
necessidades da vicla practica, e pelas influencias ex- 
teriores sob que vivemos. Essencialmente practicas, 
satisfazem em geral ris necessidades da vida: profunda- 
mente enraizadas na alma, dirigem-nos com plena 



srgurança nos actos da nossa cficicncia ; e introdu- 
zindo-nos em todos os duminios da exisiencia, são o 
verdadeiro ponto dc partida de qualquer sciencia obje- 
ctiva. 

$ 141 

As crenças naturaes são objectivas. Quando o eu 
se affirma como causa eficiente de um phenoineno, 
affirma, implicita mas necessariamente,-a objectivi- 
dade da propria existencia e de suas condições onto- 
logicas ; e do mesmo modo - a objectividade do pheno- 
meno testemunhado pela consciencia e de suas con- 
diçócs ontoloyicas; e por consequencia - a objectivi- 
dade do absoluto. 

A vida do eu é essencialmc~~te unia afirmaçiío per- 
manente, e o eu afirma sempre o so., qualqrier cliie 
seja a forma sob que elle se apreselite á consciencia ; 
porque o ser é condição fundamental objectivu de 
todas as afirmações do eu, e o ser renl objectivo C tilo 

essencial á intelligencia, como é a afirmaçiío: scnl 

ser objectivo, as affirmaçbes são vazias de si, este, I 

inexplicaveis. 
5 i42 

O eu, affirmando r i  propria existencia e a dos pli, r i  

@euos da consciencia, affirma implicikrnente o (101 



luto, como condição objectiva dos seres creados. Se eu 
sou uma realidade objectiva, a crenca na minlia exi- 
stencia importa necessariamente a crença na existencia 
do absoluto, porque só este é o fundamento objectivo, 
a verdade suprema e siibstaricial, d'onde derivam as 
verdades necessarias e todos os seres creados. 

Estas crenças sáo universaes, encontram-se em todos 
os tempos e logares, e em todos os individuos: sem 
que tenhamos necessidade de nos consultarmos pré- 
vianiente, cada um de per si crê por sua propria es- 
pontaneidade; e este accordo das intelligencias, estauni- 
rlndr de crenças, prova sem duvida que, se a natureza 
iiitcllectrial é fundamentalmente a mesma em todos os 
individuos, e identico o objecto das crenças, é porque 
a verdade é uma e a mesma, e o seu fundamento um 

e o mesmo -o absoluto. 

As cren1:us naturaes não podem todavia satisfazer 
cabalmente esta sede ardente de saber, que experi- 
mentamos desde que entramos na vida. As crenças 
naturaes contem verclades obscuras, qi ie importa escla- 
recer por meio da reflexão; porque, afirmando a obje- 
ctividade dos factos testemanhados pela consciencia, 
affirmani apenas implic~itamente as condições legiti- 

7 



mas da existencia d'esses factos. Effectivamenk só a 
refloxiio pode esclarecer as afirmações primitivas da 
consciencia, determinando-lhes, á luz dos principios da 
razão, o t~alor e os characteres essenciaes: e por isso, 
convertel-ns ern saber, imprimindo-lhes formas scietati- 
ficas ($5 48 e 49). 
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A reflexão todavia, não creando os factos da con- 
sciencia, não tem o direito dc p6r em duvida, ou negar, 
o que não poder explicar e esclarecer satisfactoria- 
mente. 

Ha e haverá na creação factos mysteriosos, de cuja 
existencia não podemos duvidar; negal-os fora tornar 
illusorio o testemunho das fontes do conhecimento, e 
substituir-lhe as aberrações de uma especulação des- 
vairada. A espectllação dcvo assentar sem duvida so- 
bre principios indemonstraveis; mas estes são, não s6 
os priricipios da razão, mas tanibcni as crenças es- 
pontaneas: intimamente ligadas com a nossa consti- 
tuição intellectual, negal-as importaria a negação da 
nossa existencia ; são em verdade principios objecti- 
vos, immediata~nente intuitivos e egualmente necessa- 
rios. Uns e outros se impõcm fatalmente á intelligencia 
dos homens, e todos se soccorrem a elles nas relações 
practicas e nas manifestações da sua actividade. 



As crenças naturaes serão sempre o verddeiro obje- 
cto da espei:ul:i~ko, o unico ponto de partida da refle- 
xa lcgitiina; e por isso a especulação deve acccital-as, 
inspirar-se e viver d'ellas, e procurar interpretal-as 
criticanilo-as sevcrnrnente por meio dos processos da 
reflexão: rnas 1130 pode pol-as ern duvida, nem dedu- 
zil-as do eu como ci.eações do proprio eu, subjecti- 
vando-as só, e reduzindo-as ao nada ; nem suppbr a 
identidade do subjectivo e objectivo, do ideal e do 
real. O idealismo não pode satislazer a esta necessi- 
dade intima, que a nossa natureza espiritual sente, de 
aspirar ao saber. objectivo e real. 

Crenças religiosas. As crenças religiosas abraçam a 
nossa cxistencia inteira. Correspondendo ás nossas as- 
pirações, c satisfazendo a todas as necessidades da 
vida practica, são para nós regra permanente de pro- 
ceder. Se rião ferem a intelligencia pela clareza, subju- 
gam-na todavia pela gravidade e extensao de seus 
cffeitos, penetram e enraizam profundamente no senti- 
mento, e impõem-se imperiosamente á vontade como 
motivo constante de suas determinações. Despertando 
o sentimento puro do dever, da nossa dignidade e da 
nossa importantc ~ilissno sobre a terra, impellem-nos 

. . 



incessantemente ao trabalho, á vida e no progresso. 
As crenças religiosas assentam sobre a existencia de 
um SPI- ncperior, sobre á sua voníade como lei, e sobre 
o dever de a ciimprir religiosamente. 

As crenças religiosas sáo para o crente, na ideia que 
as constitue. uma obra perfeita, acabada, exempta de 
duvida, e por isso immoveis e estacionarias : na acção 
porém e no sentimento que a vivifica, são poderosas 
e expansivas; fazem martyres e herdes. As theorias 
scientificas são, pelo contrario, msis ou menos assom- 
breadas pela duvida, e por conseguinte progressivas na 
ideia e concentradas na acção; restrictas aos indivi- 
duos e ás escholas, mas inaccessiveis i s  massas. 

O crente, julgando-se em plena posse da verdade 
inteira, julgar-se-ha o servidor desinteressado da sua 
crença : obedecendo-llie humildemente, pretenderã. que 
os outros lhe obedeçam tambem; e envidará as suas 
forças para augmentar o dominio da crença, e fazer 
proselytos. O sabio, trabalhando em aclarar e legitimar 
a ideia, hesitara na sua realiza@o practica, e s6 fará 
disapu 10s. 



Donde resulta que as crenças religiosas sáo, em re- 
siiltados practicos, mais fecundas do que as tlieorias 
scicntificas: subjugando mais facilmente as intelligcn- 
cias rudes dos povos, e dominando-lties o sentimento, 
levantando-os da miseria até i divindade, suauisam- 
lhes os males d'esta vida, abrindo-lhes as portas da 
vida futura. As theoricu scientijcns-juridico-moraes, 
ainda que ferteis em resultados theoricos, de pouco 
poderuo servir a civilizaçio practica, se a f d  se não 
apoderar d'ellas para as transformar e ron~vrter em 
crenças religiosas. 

XII 

Da sciencia e do methodo 

A sciencia tem por objecto a verdade, isto é, o ser 
em suas formas e manifestações e nas condições de 
sua legitimidade. Observar experimentnlmcnte os seres 
da crcação em suas manifestações phenomcnaes; e, 
penetrando em a n:tturez:t dos mesmos i luz do3 prin- 



cipios da razão, descobrir as leis que presidem 30 i 

desinvolvimento, e regem suas relaçaes mutuas c ri 11 I 

o absoluto, onde reside a verdade em sua pleriitri 1 1 1  

-tal é a aspiração constante da intelligencia, (, O 

objecto permanente das investigações scientificas. 9' 1 

necessidade urgente da nossa natureza ; porque, 11: I 

vivermos entre os seres da creação, necessitamos t I ,  : - 
cobrir os segredos da sua origem, estudar as leis 1 1  I 
sua natureza, e conhecer os processos do seu dtlsiri- 
volvimento. 

5 i49 

A sciencia é uma serie de conhecimentos verdadc?i- 
TOS e certos, ligados entre si, e subordinados a iim 

principio de que são a evolução logica e systematica. 
A sciencia não é agglomeração de factos ju.l.tn- 

postos, mas um todo organico, articulado, onde tudo 
se liga e r~~cadeia,-um systerna, em que as noções, cm 
scu cncatlcnmcnto logico, são a evolnçii'o do principio. 

A sciencia deve descobrir o principio, e o seu desin- 
volvimento verificnl-o. 

O principio 6 o fundamento da seiencia, o objecto 
considerado na sua unidade essencial, e encerrando em 



si todas as determinações ulteriores e todas as formas, 
que deverem explicar-se pela essencia do objecto. A 
unidade da sciencia consiste na unidade do objecto, 
de modo que os factos e as noções sejam a evolu~ão 
e irrudiu~üo do principio ou objecto da sciencia. Scm 
n vnidade do objecto e a multiplicidade de faces ou 
dctcrminttções, a stiiencia não pode constituir-se eni 
um todo orgnlzico. 

D'aqui resulta que as noções se ligam e encadeiam 
na u~zidncle do principio; porque todas sáo faces di- 
versas da mesma idoia, partes do mesmo todo, u scicn- 
cin, c, totlas tendem no mesmo fim. As partes são dif- 
lercriics, mas não contra(1ictorias: accordnm c siistrn- 
tam-se muluamente como articulações do iodo, coor- 
denadas entre si e subordinadas 5 unidade do pincipio, 
conservando todavia cada parte a sua individualidade, 
sem se absorver no todo. O systema é a f o m  da 
sciencia. 

5 i51 

A sciencia é ?irna no principio e na  essencia, mas 
divisivel no objecto. As sciencias particulares, encar- 
regando-se, cada uma em sua especialidade, do exame 
de certa ordem de factos, coexistem todas na sciencin 
zaziversal, ligadas umas i s  outras em seus principios 
na unidade f ~ ~ ~ r d ( z ) ~ l e ~ ~ t a l ;  todas se esclarecem e com- 



pletam reciprocamente. A sciencia, que compre\tenrle 
todas as sciencias, é a do absoluto; mas esta é apenas 
uma aspiração, isto é, a ideia de uma sciencia, ciija 
realização, por sriperior ás forças da intelligencia hu- 
mana, só poderá ser para nós um ideal. 

A sciencia, que aspira e procura alcancar o saber, 
diz-se philosophia. No sentido lato comprehende todos 
os objectos que se podem conhecer: no sentido pro- 
prio tem por objecto os principios da razão, e diz-se 
philosophia prima, ptcra. 

E como as sciencias parliculares se formam d'a- 
quelles principios, e por elles se legitimam e criticam, 
todas prendem na philosophin pura como ramos da 
mesma arvore, todas vivem da mesma vida e do seu 
methodo, e Ilie são sribordinadas; embora dislinctas e 
separadas entre si pela natureza especial de seus respe- 
ctivos factos-ph ilosophia applicada. Deus é o termo 
da aspiração intcllectual, o homem o stlbjeito da scien- 
cia, e o mundo o meio da a c ~ á o  divina: trcz obje- 
ctos, e trez divisões da philosophia. 



Methodo, em geral, é qualquer meio de alcançar a 
verdade e a certeza: no sentido proprio diz-se o pro- 
~ .~~sso ,  pelo qual se forma e organiza a sciencia. Res- 
guardando-nos da duvida e do erro, e encaminhando- 
nos, sem desperdicio de forças e de tempo, á desco- 
berta da verdade, contribue effectivamente para a or- 
ganização da sciencia: é o instrumento, o meio de a 
organizar. 

Rtvluer o emprego das operações do juizo; porque 
todas, como partes integrantes cio mesmo, são neces- 
sarias. Na0 obstante serem estas differentes, o me- 
tliodo é um sol porque, se a sciencia é uma, o subjcito 
sempre o eu, e a forma da sciencia uma, deve o me- 
tliodo ser fiindamcntalmente um so e o mesmo para 
todas as sciencias, embora as operações não possam 
ter o mesmo uso e applicação. O metbodo reduz a 
sciencia a systema, imprimindo-lhe unidade e certeza, 
condições indispensnveis da legitimidnd~ de qualqiier 
sciencia. 

g 454 

Consistindo a sc,iencia em uma serie de conheci- 
mentos sytematizados, mera evolução de um principio, 



de que os factos estudados são a manifestação real, 
deve o methodo ter em vista :-descobrir experimen- 
talmente, no esarne dos factos que constitúem a ma- 
teria da sciencia, as leis que os regem em si e em 
suas relações, isto é, os principios pecziliares, funda- 
mentalmente implicitos riesses Lictos como lei sua pri- 
mordial ; acceitando, para fundamento da sciencia, s6- 
mente principios verdadeiros e scver:~mente criticados 
em sua legitimidade, e determinando-os no seu con- 
teúdo e em seus characteres, na totalidade de seus ele- 
mentos constitutivos, e nas condicões essenciaes da 
sua evolução, de modo qiie se possa abraçar toda a 
sciencia em uma unidade geral e %ndivisa;-conside- 
rar o principio na varirdnde de seus principaes aspe- 
ctos, distinguindo-os naturalmente uns dos outros se- 
gundo seus characteres essenciaes, isto é, dividil-o exa- 
ctamente em todas as suas partes; e finalmente- 
considerar depois estas partes nas mut urrs relações cluo 
sustentam umas com outras, e na suu subortlinaçlio á 
unidade fundamental do principio, sobre que assen- 
tam, e do qual são a maiiffesta~ão. 

Para se descobrir e deternhinnr o principio em qual- 
quer sciencia, importa: - obsercur bem os lactos que 



constituem a sua materia, e dcscrevel-os exactamente 
com todas as circumstancias que os acompanham, 
decompondo-os em seiis elementos para melhor os 
examinar, e relinindo depois pela synthese os elemen- 
tos separados pela analyse ; repetindo tambem a obser- 
vação cm outros factos da mesma natiireza, e em diver- 
sos tcmpos, para se obter a certeza da sua exactidão ; 
-e determinar-lhes seus characteres essenciaes, distin- 
guindo o que é permanente do que é apenas accideit- 
tal: afim de que, por estes dados constantes e seguros, 
o eu possa elevar-se pela inducção ao principio, que 
nelles se acha implicito e que é a sua lei constante. 
Sem estas co~zdições de legitinzidade, a sciencia é for- 
çosamente conjectural, e só condiiz a resultados hypo- 
theticos. 

5 156 

E como a operação, pela qual a intelligencia inve- 
stigci o principio, seja a inducçiio, chamar-lhe-liemos 
-methodo exporintenta1 ou inductivo; embora, no 
desinvolvimento e app1icac;ão do principio e na organi- 
zação da sciencia, haja de empregar-se a deducção. 

A inducção funda-se no principio da finalidade- 
tudo tem seu fim, e o fim é a lei do ser ; - esta lci 
acha-se involuida, conio condiião ontologica, no facto 
experiment;il;- e por conscqueneia ri. Ici, concretada 



no facto, s6 pode descobrir-se no exame rigoroso d'esse 
facto. 

§ 157 

As sciencias naturaes e morues só podem empregar 
o metl~odo experimental, partindo de factos colhidos 
na experiencia dos sentidos, ou da consciencia. 

A philosophia pztra tambem precisa da inducçüo; 
porque, estudando as leis da intclligencia c dos seres, 
só pode estudal-as na consciencia, separando-as dos 
factos experimentacs com o auxilio da inducção. 

As sciencia.~ mnthematicas e geometricas, que só 
empregam a deducção, e que parece prescindirem da 
induccáo, precisam todavia dos principios do espaço, da 
unidade, do infinito, etc., os quaes a intclligencia deve 
induzir dos factos da consciencia. 

Donde podemos concluir :- que toda a sciencia pre- 
cisa que a inducção lhe preste os principios, que depois 
desinrolve e applica por meio da dedtrcr:iío;-que a 
legitirnid~de llle provém da sua s~cbordinaçüo ;i plii- 
1osophia;-e que a induccüo é o mcthùdo verdadeira- 
mente scientifico. 
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O methodo experi~nottalí! tnmbem sobre modo van- 
tajoso na exposição e ensino da sciencia. Como aquelle 



que estuda, tem de se dirigir ao mesmo fim-a ince- 
stignção da verdade, o ponto de partida e o processo 
a seguir dcverão ser os rnesnaos. A convicção do es- 
pirito, para se assegurar da posse da verdade, não pode 
dispensar o emprego dos mesmos processos. 

O methodo syllogistico, ou ontologico, não tendo 
descoberto o principio de que parte, s6 pode conduzir 
a hypothescs; porque o syllogismo, mostrando a re- 
lação da conclrisão com o principio, s6 tem valor 
formal. 

Da arte 

A arte representa, por formas sensiveis, as conce- 
pçaes da intelligencia. A arte é essencialmente uma 
creação do espirito, que, concebendo a ideia e reve- 
stindo-a de uma forma scnsivel, a realiza em uma 
obra: e por isso a conccpçào da ideia e a imaginação 
s~ùahsolutamcnte necessnrias a todo o artista e a toda 
a obra. 

A intelligencis concebe as ideias e inspira-se d'ellas; 
e a imaginação, recolhendo da natureza exterior as  



formas sensiveis, e, combinando-as approprinihmcnte, 
revcste e symboliza com ellas as ideias, alliando umas 
ás outras, e formando um todo unico e indivisivel. 

A arte reside essencialmente nesta unidade e har- 
monia, e a sua perfeição na verdade da ideia, e no 
accordo da forma com a ideia. É o segredo do yenio. 

A verdade é o objecto da arte, assim como o é tam- 
bem da sciencia. O sabio procura descobril-a e deter- 
minal-a nos seres que estuda, e o artista exprimil-a 
em uma forma sensivel e realizal-a nas suas obras. 

A sciencia considera a verdade na siia universali- 
dadc abstracta, porque a abstracção é a forma da 
sciencia ; e a arte reveste-a de unia fornia concreta, 
e por isso a verdade é menos pura na arte, do que 
na scicncia. A sciencia parte do particular para llic 
desembara~ar o universal, que é a sua lei, conver- 
tendo-o de concreto em abstracto; e a arte, não arrc- 
batando a ideia na sua generalidade, não se ele\:i 
acima do individual ; o objecto da arte é alg11rn;i 
cousa de geral e ideal, mas individualizado e revesi i~~~ 
de formas sensiveis. 



A arte por excclloncia, a arte zmiversal, é a lin- 
gilaycln: todas as demais são linguagens especiaes 
d:\s ideias, modos diversos de as representar e expri- 
niir. A arte exprime a verdade - ou sob a forma do 
bello -ou sob a forma da utilidade, segundo a ver- 
dade se apresenta como bella, ou como util de reali- 
zar; e por isso compreh~nde as bellas artes e as ar- 
trs uteis. 1Tm todas h,z uma creação do espirito, mas 
;i,l~~~ll;is, caoiiio inspiração e expressão do bello, são 
desinteressadas. 

Nas bellas artes o auctor é guiado pela ideia do 
bello; quer reproduza o bello natural, imitando a na- 
tureza nas suas formas, e aperfcicoando-as á luz do 
bello ideal, que a raz5o lhe impõc ; quer realize este 
em formas sensiveis, que a imagina~ão recolhe da na- 
ureza pliysicn, combinnncio-as convenientemente com 
$h%( s que proa~ra representar. 

A o h a  pois tem dois clcmentos indissoluvelmente 
unidos:-o ideal, que é a verdade ou o bem, de que 
o bello é a m:inifestação ;- o mnsivel, que é a forma, 



sob a qual o bello se manifesta aos nossos sentidos. 
A poesia, a musica, o dese~hlio, a esculpturo e n archi- 
tectzoa são diversas expressões do bcllo. 

Quanto mais o arlista se approxininr do bello ideal 
absoluto, tanto mais perfeita será a obra ($5 i O i e i 02). 

XIV 

Do sentimento 

O sentimento, ou seosibililade aflectiva, coinpre- 
hende todos os sentimentos da alnia - uf'eições. No sen- 
timento a alma não examina o objecto, nem procura 
penetrar em sua natureza para o conhecer; mas tambem 
não conserva, como no conhecimento, a sua individua- 
lidade separada do objecto. Tendendo por necessidade 
dc siia natureza a identificar-se e como que a fim- 
dir-se com elle, ou o abraça e assimila totalmente 
pela symputhia, ou o repelle inteiramente pela í ~ ~ l i i -  

putl~ic~,  segundo o objecto lhe é agraduvel ou desa+- 
davel. 

O bello absoluto é a lei do d t o ;  quer o 06- 
soluto se revele á intelligencia sob a forma da verdode, 



quer á imaginação sob a forma do bello, quer i von- 
tade sob a forma do bem, sempre o amamos, porque 
nos agrada, e agrada-nos porque é bello. 

No sentimento importa distinguir a emoção e a in- 
clinação. A emoção B a modzficação agradavel ou des- 
agradavel, que a alma sente na presença de um ob- 
jecto: e a inclinação é a tendencia da alma para esse 
objecto. A emoção é passiva e sempre instincti~~a; com 
cluanto se náo realize sem objecto, é comtudo em sisub- 
jectiva, um estado intimo em que só nos sentimos a 
nós mesmos: a inclinação porem é sempre activa, e 
pode ser instinctiva, calculada e habitual. 

A inclinação nasce da falta de ser que não possui- 
mos em nossa natureza, e: do qual todavia carecemos 
para viver; congenita comnosco, é incentivo constante 
e permanente a vida e ao progresso e a tudo que pode 
satisfazer-nos: a inclinação i: sempre aconapanhada 
de emoção agradavel ou desagradavel, mais ou menos 
intensa. A emoçáo surprehende, e muitas vezes como 
que se apodera da alina de subito, segundo a impressão 
mais ou menos profunda que o objecto nos causa. 



A inclinação comprehende os appetites, os desejos, 
e as affei~óes ou sentimentos propriamente dictos. Os 
appettites provem do corpo, e respeitam a conservação 
da vida physica: são periodicos e sempre acompanha- 
dos de uma impressão desngradavel, mais ou menos 
forte, que todavia vai diminuindo i medida que se v50 
satisfazendo ; da sua satisfacção resulta uma emoção 
agradavel. 

Os desejos, propriamente aspirações da alma, nas- 
cem da intelligencia, e são patrimonio exclusivo do 
homem: são continuos, incessantes, e sempre insacia- 
veis. A felicidade, a curiosidade, a estima, a am6i- 
çcio, a emulação, etc., são os prinçipaes. 

Os appetites e desejos são sempre interessados: só 
appetecemos e só aspiramos ao bem. 

As afféiçóes, ou septimentos propriamente dictos, 
comprehendem :-os sentimentos do infinito absoluto, 
do verdadeiro, do bello, e do bem moral; e -as re1ac.õ~~ 
affectivas, que nos ligam ou separam dos nossos simi- 
lhantes; taes são as affeiçaes de parentesco, o amor, 



a amizade, o patriotismo, a gratidão, a compaixão, 
u dedicação, etc. (benevolas); e o odio, o ciume, a 
aversão, a vingança, a inveja, o resentimento, etc., 
(rnalevolas). 

As emoções, que acompanham os sentimentos do in- 
liriiko absoluto, são sempre desinteressadas; amar a 
Deus, accreditar a verdade, admirar a belleza, practi- 
car a moralidade, não é o resultado do interesse; o amor 
que nos impclle para o absoluto, só d'este deriva. As 
emoções yuc acompanham as afl'ições sociaes, respei- 
tando as pessoas e as rclações em que nos achamos com 
8 i l , is, sej:im agradaveis ou desagraduveis, sáo sempre 
~lr~perfcitas, mais ou menospersistentes, e sempre nazs- 
turadas de prazer e dor. 

Quando os sentimentos transpõem os limites da 
moderação, e se convertem de brandos e temperados 
em excessivos, violentos e impetuosos, denominam-se 
paixões. Arrastam-nos, e como que nos forçam a re- 
sohições arriscadas ; impedindo que a razão nos es- 
clareça, dmiam-nos do verdadeiro bem. 



Todos os sentimentos - têm o seu principio no amor 
de nós mesmos: impellindo-nos incessantemente para a 
vida, abrangendo a conservação e melhoramento da 
existencia physica e psychica, individual e social, o 
amor de nós é o principio fiindamental de todos os 
sentimentos, o ponto commmm, onde se vêm reunir 
os appetites, desejos e affeições. Sendo bem dirigido, 
é principio de exccllentes virtudes e nobres acções; 
desregrado, é origem de vicios e crimes, é egoismo. 

Na vida practica o sentimento manifesta-se, quasi 
scbnipre, em opposi~iío com a intclligencia; porque esta 
é progressiva, e o sentimento tende sempre a con- 
servar habitos antigos e de algum modo enraizados em 
nossa natureza ; repellindo instinctivamente quaesquer 
mudanças, que a intelligencia conceba como boas e 
dignas da nossa personalidade, e accedendo sómente 
áquellas, que mais estreita connexão têm com os habi- 
tos. Deve por isso o sentimento ser esclarecido e guiado 
pela razão: ainda que habitual e inoeterul,  pode 
ceder ao esforço da vontade. 



Da vontade 

A vontade é o poder, que a alma tem de se deter- 
minar por si propria a fazer, ou a não fazer alguma 
cousa. A vontade precisa de um motivo para se deter- 
minar, porque não pode conceber-se deterininação 
-l lni  motivo, isto é, sem inten~ão e sem consciencia 
mais ou menos clara do que se intenta ; o acto neste 
caso seria uma fatalidade, e não um acto proprio de 
uma vontade intelligente. 

A vontade não tem contetido proprio; e por isso, 
não encontrando em si motivos que a determinem, 
encontra-os todavia nos phenomenos da intelligencia 
e do sentimento. Effcclivamente são estas duas facul- 
dades que subministram, em seus respectivos ptieno- 
menos, objectos ás determinações da vontade, quando 
se lhe apresentam como bons para realizar; porque a 
actividade espiritual, aspirando á realização do bem, 
s6mente em vista d'este, real ou aparente, poderá 
determinar-se. 



A intelligencia e o sentimento não têm todavia o 
poder de constranger e arrastar a vontade: offere- 
cendo-lhe objectos ás suas determinações, aconse- 
lham-na apenas sem a violentar A vontade tem sem- 
pre em si mesma, como poder determinador da alm:i, 
força para se conformar ou não com esses consellio.. 

A vontade não é characterizada pela realização ( 1 %  
actividade espiritual; porque sendo as faculdades ( ! , i  

alma, cada uma na respectiva esphera, modos da S I I ~ I  

causalidade virtual, todas revelam o diaracter geral dc 
realização. O que na realidade distingue a vontade e 
a extrema das outras faculdades, characteriznndo-rc 
como a faczlldnde por cxcellencia, é o poder de puc,rclr. 
e dirigir a acção de todas as outras. 

E todas effectivamente estão subordinadas á von- 
tade, e lhe obedecem na execução de suas resoluções. 
A vontade intervem:-nos actos da intelligencia, de- 
terminando o trabalho das operações intellectuaes, e 
dirigindo-as;-no sentimento, determinando ou con- 
sentindo a inclinação, ou supprimindo-a, se houver 



brotado espontanea, e, por habitual, houver enrai- 
zado no sentimento ; -- na locomoção, determinan- 
do-lhe a realização exterior das inspirações da intel- 
ligencia ou do sentimento. 

Sem a direcção da vontade, e sem a energia que e112 
irnpl-ime nos trabalhos do espirito, enfraquece a activi- 
dade espiritual: os conhecimentos tornam-se confusos 
e obscuros, o sentimento egoista, e n locumoção como 
que se paralyza. A vontade é pois a primeira das facul- 
dades do espirito, e a que melhor pode characterizar 
o homem pela energia e boa direcção de seus trabalhos. 

As determinações da vontade podem ser - espon- 
taneas, arbitrarias, ou livres. 

A vontade é, na determinação,-espontanea c. in- 
stinctivn, quando obedece aos instinctos e appetitcs de 
sua natureza. 

É - arbitraria, quando obedece ás indicaçùes da 
experiencia, escolhendo entre diversos desejos ou sen- 
timentos, umas vezes acertando, outras errando, mas 
determinando-se sempre pelo bem individual, que os 
calculos da experiencin lhe suggerem: é a vontade 
interessada e ainda subordinada á pvopria indivi- 
dualidade. Em qualquer d'estes casos, a vontade é an- 



tes instrumento dos appetitcs, desejos e sentimentos, 
ou dos caIculos interessados da experiencia, do que 
causa red da determinação. 

fi - livre, quando se inspira da razão absoliita, li- 
bertando-se de influencias extranhas, e desprendendo-se 
de considerações pessoaes, para obedecer á propria lei, 
determinando-se unicamente pelo bem e em vista do 
bem absoluto. 

XVI 

Das propriedades e substancialidade da alma, 
e da permanencia de sua actividade 

Unidade. A alma, não obstante manifestar-se di 
versairlente, é-uma na essencia, na substancia e no 
fim, bem como na mult+licidade de suas maiiifesta- 
çaes. As faculdades não dividem a alma: assentam 
todas na sua vi~*tualidade substancial, e trabalham 
para um só fim: são aspectos diversos da alma, ex- 
primindo cada faculdade sómente uma parte determi- 
nada da sua essencia: não sgo principios diffrrentes; 
porque a alma é uma só, e sempre uma virtualidade 



siibstancial, embora com diversos modos de mani- 
festação. 
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Identidade. A unidade, que nos constitue primordial- 
mente, continua a presidir aos actos da nossa efficien- 
cia. Mudam as ideias, os sentimentos e as volições a 
cada instante da vida, succedem-se as manifestações 
em uma continuidade de desinvolvimento: mas não 
mudam as faculdades, nem as propriedades; e o espi- 
rito, um na substancia e no fim, permanece sempre o 
mesmo no meio d'essa variedade e multiplicidade pheno- 
menal, e continua fundamentalmente a ser no pre- 
sente o que fora no passado, e o que espera ser no 
futuro. 

A reproducção das ideias pela memorin seria inex- 
plicavel sem a identiduúe, assim como a consciencia 
sem u zlnidade primordiul da virlualidade substancial 
e tfo fim. ii consciencia e a memoria, esclarecidas 
pelos principias da razão, diío testemunho infallivel da 
unidade e identidade do espirito. 

Simplicidade. A alma é simples em sua natureza: 
não é um ser divisi'uel em partes, porque um ser, es- 



sencialmente multiplo, fdra variavel, dissoluvel e susce- 
ptivel de renovação esseocial na s~bst~ancia; os corpos 
vivem e desinvolvem-se pela renovação sucçessiva de 
suas partes constitutivas. A reunião de sensações di- 
versas em um sd conceito e affirmadas ao mesmo tempo, 
a harmonia e accordo que ha nas ideias, sentimentos e 
volições, manifestam visivelmente a -simnplicidade do 
subjeito que preside a essas manifestações. 

Receptividade. A alma é dotada do poder de appro- 
priar-se das cousas, que podem ser objecto de suas 
manifestações : diz-se esta propriedade - receptivi- 
dade. É como que um sentido geral que a alma pos- 
sue para tudo que existe, e que a colloca em relação 
com todos os seres; uma disposição virtual, con- 
genita que abraça a alma em sua actividade, e em 
todas as suas manifestaç~es. Em virtude da recepti- 
vidade a alma pode penetrar em todas as ordens de 
existencias, approprial-as e nssimilal-as pela intel- 
ligencia, sentimento e vontade. 

Personalidade, Quando, através das manifestaçaes 



do espirito, tentamos penetr~r  na sua intimidade, re- 
vela-se-nos elle e m  tres estados de perfeita intimi- 
dade, referindo-se em qualquer acto de sua efficiencia 
constantemente a si mesmo, em harmonia com as tres 
formas geraes de sua manifestação - consciencia de 
si, sentimento de si, e determinação de si. 

A consciencia é um estado p e m e n t e  de conheci- 
mento de si propria; porque a alma, referindo a si o 
phenonieno, conhece-se ao mesmo tempo como sttbjeito 
d'elle, e por conseguinte, como sendo ao mesmo tem- 
po. em todo o conhecimento, subjeito e objecto do co- 

' i  j~)lento de si. O sentimento tambem é um estado 
permanente de intimidade, no qual a alma se ama em 
todos os sentimentos, assimilando os objectos e ten- 
dendo a confundir-se com elles. Egualmente a vontade, 
como deternUnação de si mesma, é um estado p e r m -  
nente de intimidade. 

Nestes tres estados o espirito refere-se constante- 
mente a si, como sztbjeito eficiente dos phenomenos, 
por que se manifesta a sua actividade. 

Nenhum d'estes tres estados de per si constititue 
todavia a unidade primitit~a e synthetica do espirito, 
de modo que derivem d'ella as outras formas geraes 



de manifestação. Esta unidade só pode acliar-se em 
um estado de intimidade superior e synthetico, no 
qual a alma se conheça, se ame e se queira, ao mesmo 
tempo, na plenztude do seu ser; por forma que, não 
predominando nenhum d'aquelles tres estados, sejam 
estes, reunidos harmonicamente em perfeita unidade, 
sómente, mas ao mesmo tempo e no mesmo grau, mo- 
dos geraes d'esea intimidade superior. 

Esta intimidade geral e superior do espirito é a-  
personalidade. Esta é a unidade que serve de base 
á multiplicidade das manifestações espirituaes, refe- 
rindo-as a si propria como causa unica e geral d'essas 
manifestações; e correspondendo á unidade de fim, que 
procura objectivar na variedade e multiplicidade de 
seus actos, em virtude da .~tnião fundamental entre a 
unidade da sua causação e do seu fim. 

Na personalidade, o cspirito não é sómente iim ser 
snbsistentc em si, um e identico na multiplicidade e 
variedade dos actos de sua efficiencia: é perrnanen- 
temente um ser para si, e por consequencia, ao mesmo 
tempo, consciencia dc si, sentimento de si e det~rmi- 
nação de si; isto é, senhor da propria actividade em 
todas as formas de manifestação, possuindo-se, como 
sendo seu proprio fim, em todos os actos e em todas 
as relações da sua vida, e causa effectivn de todas as 
suas manifestaçOes. 



Onde não ha senhoria propria, o ser é cousa, e não 
pessoa. 
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A alma é substancia e causa. Os variados actos da 
actividade espiritual mostram que a alma é realmente 
-o suijeito das faculdades e de suas manifestações, 
um substractum que Ihes serve de esteio e fundamento, 
e ao qual estão inherentes, s~lbstancia; e - uma força 
intitna e permanentemente activa, causa d'esses actos, 
sempre uma, identica, sinzples e pessoal, em quanto á 
substancia, fim, .e causaçc'io; e persistindo uma e a 
mesma no meio de suas manifestações. 

A alma não cessa um s6 momento de manifestar a 
sua essencia: o desinvolvimento é - necessidade in- 
tima do sua nattireza, a qiic não pode eximi;-se e; é - 
a vida, porque deixaria de viver, se deixasse dc se ma- 
nifestar. Na vigilia, no somno, em qualquer dos esta- 
dos anormaes, em todas as condições da vida, mani- 
festa a sua virtualidade originaria pela eficiencia das 
suas faculdades. 



Este de.cinvolvimento depende da necessidade intima 
que tem de realiza.r o seu bem. Ser finito, não po- 
dendo a cada momento manifestar senão uma parte 
da sua essencia, um elemento do seu fim, aperce- 
bendo-se a cada instante itlcomplcta em ideias e sen- 
timentos, procura por tados os modos de sua acti- 
vidade, p~.eencher esta falta de ser, que sem cessar a 
instiga e impelle ao trabalho. Aspiramos permanente- 
mente a um bem que nos engrandeça, e trabalhamos 
por alargar progressivamente o circulo das ideias e 
sentimentos. A nossa fraqueza originaria, a grar~deza 
indefinida do fim, e a esperança de o alcan-çur, são 
a razão d'este desinvolvimento progressivo da huma- 
nidade, d'esta permanencia de aspirações para um bem 
futuro, que, por isso mesmo que t': indefinido, nunca 
poderemos alcanç.al-o. 



XVII 

Da liberdade 

A liberdade é o poder do homem sobre as suas 
aoções, isto é, o poder de effectivar o bem por si rne- 
smo. A liberdade positiva é a autoilomia da vontade, 
o poder de realizar o bem como bem; a liberdade ne- 
gativa é a iizdependencia e ezempç80 de quaesquer 
motivos contingentes, que possam impedir a realização 
do bem como bem. 

A ideia de liberdade é indissoluvelme~zte unida á 
ideia de autonomia, e a autonomia da vontade con- 
siste em esta se determinar sómente pela lei, que en- 
contra gravada em sua essencia, com inteira indepen- 
dencia de influencias extranhas. 

A liberdade é interior, se a considerarmos no domi- 
nio interior do espirito, isto é, no desinvolvimento ra- 
cional de todas as faculdades internas. exterior, 
quando o espirito pela locomoç60 traduz, fora de si 
em actos sensiveis, os actos iateriores. 



A liberdade é um poder submettido á razão, isto ir, 
o arbitrio disciplinado pelo dever: se o bem é a lei 
da vontade, a cuja realização devem convergir todas 
as nossas forças, não podemos nem devemos, como 
seres intelligentes, deixar de nos conformar com a lei 
na practica das acções. Se náo podemos legitimamente 
jazer o mal, temos necessidade de practicar o bem: a 
verdadeira liberdade só pode consistir na submissão 
da vontade ao seu bem, ao dever, isto é, á propria lei. 

A liberdade não deriva da experiencia; porque esta 
só pode ministrar o contingente, o relativo, e pcr isso 
o arbitrario: é necessidade imposta pela razão a todo 
o homem que quer o seu fim. Se a experiencia forne- 
cesse a ideia de liberdade, dirigir-se-ia esta súrnente 
á felicidade, e nunca ao dever: liberdade não pode 
sigitificar excmpçáo da propria lei, mas sómente do 
que pode impedir o seu cumprimento. 

A liberdade é a condição geral da existencia do es- 
pirito, e do desinvolvimento de suas faculdades e dis- 
posições innatas. Todas precisam da liberdade para se 



manifestarem, e applicarem aos seres e relações da 
vida, em harmonia com o bem absoluto. 

A liberdade é para a alma o meio de realizar o 
bem nos actos de sua efficiencia. A liberdade não é 
só simples poder, poder em si, pura actividade ou 
mera possibilidade; é antes o poder de practicar o 
acto, considerado já na possibidade real da sua ma- 
nifestação. Sem a liberdade, o espirito seria mero poder 
de pensar, de sentir e de querer, poder puro, poder 
ern si: para que o espirito passe de poder a acto, e se 
manifeste como causa do acto, precisa um meio onde 
se opere essa passagem, e a sua força possa expan- 
dir-se eni direcção ao fim, sem encontrar estorvos que 
a desviem, ou impsçam a sua manifestação :-esse 
meio é a liberdade. 

Quando surgem obstaculos ao desinvolvimento da 
actividade, não ha liberdade, porque falta o poder de 
obrar: a liberdade é pois a condição integrante da 
manifestação do espirito, e o meio unico de desinvol- 
viniento do ser intelligente, que não se determina sem 
a ideia de suas deterniinações. 

A liberdade tambem não é possibilidade de fazer 
o mal; porque seria necessario que o espiiito, desti- 
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nado a conseguir um fim, podcsse, em harmonia com 
n sua lei, e sem contrariar a propria natureza, d k a r  
de o realizar: o que daria o absiirdo de haver, uma 
vez quebrado o laço ontologico entre o fim e o ser, 
um fim sem ser, oii um ser sem fim. A possibilidade 
de fazer o mal B antes falta de liberdade, uma ne- 
gação. 

Se a liberdade fosse o poder de fazer o bem e o 
mal- a arbztrariedade, devéra ser a loucura o typo da 
liberdade; e o bem e o mal, o vicio e o crime seriam 
manifestaç~es l~gitinzas da autonomia individual, o 
direito de cada um ; mas para salvar os homens da sua 
destriiiçáo, seria riecessario riscar das legislações a li- 
berdade humana, e subjeital-os, em seu desinvolvi- 
mento, a uma força superior que os dominasse. 

A liberdade, como poder de efectivar o bem, é 
eyuul, erii cada epocha da vida Iiumann, ao desinvol- 
uimento das faculdades e i remoção dos obstaculos, 
c p m e  oppl~nhnm a esse dcsinvolvimento; e por con- 
seqiiencin e maior ou menor, segundo o grau de civi- 
lizaçiio dos povos e dos individuos. 

A liberdade completa, considerada interior e exte- 
riormente, seria egual ao m i m o  desinvoiuimento, 



que as  faculdades podessem atlingir; porqur n con- 
stituiçüo real da personalidade no individuo e na es- 
pecie, em todas as relacões, requer a remoçüo inteira 
de influencias extranhas e de quaescjiier obstaculos, 
que impeçam a rcalizaçiio effectiva do bem. A liber- 
dade completa 6 um ideal, que a humanidade se pro- 
põe realizar pelos esforços reunidos de todos os in- 
dividuos, e pelos progressos da sciencia e da arte. É em 
Deus que este ideal reside em toda a sua pureza e 
integridade: o dever do homem é inspirar-se e procu- 
i-nr npproxin~ar-se d'elle cada vez mais, alargando de 
,!i:\ p ;~ rud ia  a irradiação do seu poder. 

Se a consideramos nu sua effectivação actual, está 
mui longa de corresponder ao ideal ; porque a igno- 
rancin, as paixões e os calculos do interesse, compri- 
mem a liberdade interior; a natureza e os prejuizos 
dos povos estorvam a liberdade eitwior. 



PARTE SECUNDA 

PSYCHOLOGLA PRACTICA 

Necessidade da Psychologia practica 

As ideias do bem e do mal, merito e demerito, lei 
e dever, encontram-se na consciencia, despertadas es- 
pontaneamente pelos acios da propria efficiencia e pelas 
multiplas e variadas relações, que nos ligam aos nossos 
similhantes: é iiín facto universal. 

Todos julgamos da bondade das acções humanas, e 
das leis qiie as regem: todos temos consciencia, mais 
ou menos clara, de um principio superior, e do dever de 
nos conformarinos com clle nas manifestações da nossa 
actibidade; e por isso todos o invocrinios nas diversas 
situações da vida practica, como regra suprema e per- 
manente das acções humanas, pretendendo ao mesmo 
tempo que todos o reconlieçam e lhe obedeçam. 



O sentimento do bem encontra-se em todos os ho- 
mens: espontaneamente nos desagrda a practica do 
mal, a violação de um dever; agrada-nos porém ; I  

practica do bem, um acto de gratidão, etc. E egual- 
mente a vontade se determina sempre pelo bem e peltn 
mal, querendo um e evitando o outra. 

E effectivamente os actos da, consciencia, do senti- 
mento e da vontade, que observarnos em n6s e erii 
nossos similhantes, sómeiite se explicam pela existcn- 
cia de um principio superior, que naturalmente actlco 
nos actos da efficiericia humana, em todas as edades 
e condições; embora nem sempre tenhamos a coragem 
necessaria para nos conformarmos com elle, procu- 
rando superar os otstaculos que as circumstancins. 
onde temos de nos desinvolver, a cada passo oppõem 
á sua realização. 
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As ideias do bem variam toaavia nos individuos 
e nos povos, segundo o grau de sua civilizaçáo, su- 
gundo seus proprios interesses e prejuizos de terra 
e de raça; e por isso, se a universalidade d'estas 
ideias, em todos os povos e em todos os individuos, 
provam que a intelligenck gerd. om siia esponla- 
neidade, reconhece o b ~ ~ n  roino principio superior das 
acgões humana%-a vai-icdade de juizos, que os ho- 



mens emittem sobre a bondade das mesmas accões, 
evidenceia a necessidade de procurar determinar o 
principio do bem em seu verdadeiro contezido, e nas 
formas essencia,es que elle veste em siia applicação aos 
actos humanos. É a missão da psycbologia pastiea. 

A psycbologiapracticai deve -investigar e descobrir 
experimentalmente, no estudo e exame das manifesta- 
ções geraes da natureza humana, testemunhadas pela 
proprin. consciencia e pela observação dos nossos si- 
milhnntes, o principio do bem e o dever para o ho- 
mem, induzindo-o d'essas manifestações, - determi- 
nar-lhe o seu conteudo e seus characteres essenciaes, 
e-traçar-lhe a urea da sua applicação. 

E porque importa que o principio do bem, depois 
de apurado e determinado pela reflexlno, sgn principio 
practico da vontade, deve a psychologia practica occu- 
par-se tambem dn determinar a priori a posiçíío do 
homem em presença da sua lei, em todas as situações 
da vida practica ; e por consequencia - do dever em 
si, e -das condições necessarias ao seu cumprimento, 
isto é, das differentes especies de deveres ou formas 
principaes que o dever veste practicamente. 



Determinação da lei ou do principio supremo 
das acçóes humanas 

Qualquer que seja o conteúdo do principio do bem, 
deve ser :-universal para todos os homens, nas dives- 
sas situaçaes da vida e em qualquer grau de civiliza- 
ção;-necessario, porque é indispensavel que a intel- 
ligencia o acceite como o verdadeiro e unico principio 
da efficiencia humana ; - immutavel e permanente- 
mente um e o mesmo em todos os actos da actividade, 
e em todas as transformações por que hajam de pas- 
sar a s  obras e as  institrii~õcs da humanidade;- 
essencialmente positivo e practico, para se implicar 
nos actos humanos como condicso de sua legitimidade, 
de modo qrie totlos o trdidzam fundamentalmente; e, 
ao inrsmo tempo, desperiar e provocar á vida e ao 
progresso a actividade virtiial do homern. 

Sendo o homem um ser finito, sabemos a priori 



que o seu bem só pode consistir na realização das con- 
dições de vida, de que sua natureza carece para viver ; 
porque, para os seres creados, a necessidade de viver, 
e a tendencia a satisfazer essa necessidade, derivam 
da sua propria finidade. A determinação porém do que 
é bem para cada um dos seres, e da extensão das fa- 
ciildades, com que, segundo as leis de sua organiza- 
ção, deve realizal-o, depende do conhecimento da sua 
natureza particular. 

Para conhecer pois o logar que o homem occupa na 
ordem da creação, e quaes as relações que o ligam aos 
outros seres creados e a Deus; para descobrir as leis 
de siia organização, e determinar-lhe a missão entre 
os seres finitos, cumpre estudar-lhe a natureza em 
seus elementos fundamentam, examinando as muitas 
e \.:irias manifestncões de siln vida efi;ictiva. 

Sc ha uma lei parri o homem, deve esta encontrar-se 
implicita nos actos da sua efficiencia, testemunhados 
pela consciencia: e effectivamente, na propria con- 
sciencia, onde se reflecte toda a nossa vida, cremos 
poder encontrar dados seguros, sobre os quaes, á luz 
dos principias da razão, possamos legitimamente assen- 
tar o p~incipio do bem para o homem. 



Importa todavia considerar sómsnt~ aquelles factos, 
que, por sua constancia e permanencia, revelem iyua- 

lidades essemckes, e possam guiar-nos com segurança 
na determinação do que, em qualquer situaçáo da 
vida, é verdadeiro bem para o homem : evitando attri- 
buir-lhe um fim, que por superior ás forças a sua 
naturcza não comporte, ou qiie por inferior o d c s ~ a  
até o nivel dos seres inferiores; [nas assignando-lhe 
um que seja consepencia logica dos factos constante- 
mente observados, e se traduza e implique necessaria 
e essencialmente nas actos de sua efficiencia. 

A determinnçh do bem para o homem depende 
do exanic das tendencias e disposições de sua natu- 
reza, e das faculdades e forcas, com que procura sa- 
tisiazel-as. Umas e outras accusam o facto das ne- 
ce:;sidades; e indicam - que o homem só as pode sa- 
tisfazer pelo trabalho, recolhentlo do meW, onde vive, 
as condições de sua existencia. 

As tendencias não partem do objecto, são indepen- 
dentes d'elle. Á impulsão é interior e profunda, porque 



p:trte da essencza do espirito ; 6 a manifesta~ão inicial 
da actividade, mera tendencia mas irresistivel para 
um objecto ind2tcrmioad0, despertada por uma neces- 
sidade vaga, que carece de ser pteenchicia: a fd ta  
de ser que senlimos é que nos impelle instinctiva- 
mcnte para o objecto, que porle suppril-n ; a falta de 
uma condição de vida é que nos fórça a dcsejal-a, 
e provoca o desinvolvimento da actividade. As tcnden- 
cias nSo adcançam o objecto, mas incitu~n as faculdu- 
dcs ri approprial-o para com i:lle satisfazerem as nossas 
necessidades. 

§ 195 

Em situação alguma podemos todavia satisfazer 
plenamente as tendencias da nossa natureza : sempre 
insaciaveis, renascem apenas satisfeitas, e ás vezes 
ainda, com maior intensidade; porque os objectos, por 
mui variados, s%o imperfeitos e sempre insrificientes 
para prwnchcr esse vazio, que encontramos constiln- 
temente em nossos desejos: o que no principio nos 
agrada é logo rejeitado na esperança de outro me- 
lhor ; de satisfacçáo em satisfacção, de prazer em pra- 
zer, e tambcm de decrpção cm decepção, os desejos 
succedrm-se iszdo[r~itinmetate, sein podermos a l c a n ~ r ,  
t1ur;inte a vida, u m  b ~ n a  qiie preencha itztegralmente 
as precisões da nossa natiireaa, 



A insaciabilidade constante dos desejos, importundo 
a inteqração de satisfacç~es, isto é, o inteiro comple- 
mento do nosso ser, evidenceia -que as nossas ten- 
dencias e aspirações se dirigem incessantemente para 
a perfeição absoluta. 

S6 a posse do absoluto poderia apagar a sede ar- 
dente de bem estar e de perfei~iio, que, desde a en- 
trada no mundo, tão intima e profundaniente sentimos. 
A perfeição absoluta é o ideal constante da vida, que 
as faculdades procuram realizar em todos os actos de 
sua efficiencia : na conscicncia do homem e da huma- 
nidade, na sciencia, na arte c! na Iiistoria, em todos os 
melhoramentos da civilizaqão,-existe a prova vira 
e inconcussa d'este ideal: guiados por elle e instiga- 
dos pela aspiração, 6 que procuramos trtirisportar-nos 
á região do absoluto. 

Effecti\ramente o bem é rcaliz:ltlo pelas faculdades, 
segundo o chnracter especitil dc cada uma. A intelli- 
gencin hiisca a t~er(lad~ nhsoluln, pretendendo ap- 
propriar-se da realidade ot~rctioa pelo juizo, appre- 
hendendo no exame dos sores os seus respectivos 

r i> .  suas motuas relações, I: a ordem geral em que 
desinvolveni, e a imaginação realiza por formas 



sensiveis o bello absoluto. O sentimento procura unir- 
nos a verdade absoluta sob as formas do bello. 
E a vontade quer o bem absoluto em todas as  suas 
determina~ões ; porque, elevando-se a intelligencia 
á concepção de uma ordem superior, e conhecendo a 
necessidade da harmonia geral e por isso a necessi- 
dade de nos conformarmos com ella, a vontade não 
pode deixar de submetter-se em suas determinações a 
essa ordem geral e ao ser infinito sobre que assenta 
essa ordem. 

São as tres formas sob que o absoluto se revela: 
concebendo-as como necessarias e eternas, não pode- 
mos deixar de as attribuir a um ser absolutamente ne- 
cessario - Deus. 
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O corpo tambem não é extranho a este ideal de 
perfeição. A saude perfeita, o gozo pleno de todos os 
objectos que podem satisfazer as necessidades physi- 
cas, e o engrandecimento progressivo e completo dos 
meios de as preencher, provam claramente- que tam- 
bem para o corpo ha um ideal de perfeiçüo, que o ho- 
mem tenta realizar por todos os meios, que a sciencia 
e a arte lhe suhministram, ao passo que vai sendo 
maior a influencia do espirito sobre o corpo. Quando 
se alarga a esphera intellectual, os sentimentos se 



tornam mais delicados, c o gosto se apura, lambem 
progridem e engránilecetn GS heios de. satisfazer as 
necessidades physicas. 

Donde podemos concluir : - que, se pretendesse- 
mos determinar o bem do homem, consultando e in- 
treprctandi sómente as tendcncias e aspirações de sua 
n:iturez;i pliysica e espiritual, deveria elle consistir na 
perf~is.iío «21solt~ta, isto é, ria realizaçso inteira da per- 
soriulidí&, pelo pree~zchimsnto contpleto de todas as 
iiecessidades do ser harnnno, pela intogrqüo de todas 
as condi( ões de sua vida. 

As nossas facriidades todavia, por limitadas e im- 
perfeitas, não se proporcionam á insaciabilidade dos 
desejos. Nem o individuo, nem ainda a especie iiileira, 
na infinita serie de desinvolvirrientos que a n;iiiircza 
humana comporta, poderá trataspôr essa distancia in- 
cominensural, que separa o Iiomem d a  perfeJção abso- 
luta. 

Se as tendencias nos impellem incessantemente para 
a perfeição absoluta, as facuk(1ndes sómente poderá0 



alcançar pelo trabalho a rcalizaçiio da perfectibili- 
dnde. 
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O bem para o homem não pode consistir sómente 
na posse dos bens exteriores, para de todo se entregar 
á satisfacção dos appetites e prazeres dos sentidos. 
Tarnbcrn náo pode consistir em desprezar os bens do 
miiiido, deixando i?npssivelmente coar-se a existencia, 
sem nos interessarmos nclla, e procurando, fora de 
nós, uma regra de proceder, que, por incompativel 
eom a natureza huniaiia, scrá sempre superior ás 
nossas forças. 

Todas as tcndencias porfinm em ser satisfeitas, de 
preEerencicr umas ás outras, e todas tendem phra o 
absoluto como tdtimo termo de nossas aspirações ; 
mas a harmonia é a lei universal, e por conseguinte a 
condição do bem paiticular: os sentimentos e appe- 
tites são estimulas da vida, partes integrantes de nossa 
natureza; e por isso cumpre que a vontade, como 
interprete do bem no domiiiio da personalidade, as 
domine e subrnetta á unidade, satisfazerido-as pro- 
porcional e harmonicumente, segundo as prescripções 
da razão, sem se deixar arrastar pelo desejo, ou se- 
duzir pelo prazer. 



O bem completo, o maximo bem possivel, que o ho- 
mem pode attingir, deve ser-o resultado da acçüo 
sirnultanea da intelligencia, do sentimento e da von- 
tade, e abra~ar a efficiencia humana em suas relacões 
essenciaes; isto é, - um estado de felicidade verda- 
deira e real, de unidade e hartnonia entrc os elemen- 
tos constitutivos da personalidade e a lei; e por isso 
só poderá consistir no - desinvolvirnento progressivo 
e harmonico de sua personalidude em suas relações 
essenciaes com a natureza physica, com seus similiian- 
tes, e com Deus. 

Esse desinvolvirnento depende do preenchimento das 
condições de vida, de que a personalidade precise, para 
se constituir como reaiidade no tempo, quanto o per- 
rniltam as forças, e as circumstancias eril que tem de 
se desinvolver. A perfeiçüo absoluta, para a qual nos 
impcllcm as aspiraç~es da nossa natureza, serti só- 
mente um ideal. 

g "22 

A perfectibilidade na espccie liumana é characteri- 
zada pelo poder, cada vez maior, que a 1ium:inidade 
vai exercendo sobre a natureza exterior. 



As geraçaes, appropriando-se, no mundo material 
e moral, das riquezas que lhes legaram as gerações 
anteriores, mas aperfeiçoando-as, e legando-as tambem 
ás que lhes succedem, têm ido, em todos os seculos, 
augmentando a riqueza yeral e engrandecendo o do- 
rninio da bem. É a lei do progresso, dirigindo a hu- 
manidade para a perfeição. 

A perfectibilidude será completa, quando as facul- 
dades e forças do homem attingirem o m i m o  desin- 
volvimento, que comporta a natureza humana, e rea- 
lizarem o maior numero de satisfacções que o tra- 
IwlBo pussi subministrar. É o ideal que a razão nos 
impóe, e para o qual tendemos incessantemente. 

A perfectibilidadc completa depende do concurso 
hurmonico de todos os individuos e de todos os povos; 
o seu resultado é a civilização universal e completa. A 
civilizaçào pat-cial é proporcionada á riqueza collectiva 
que a humanidade possue em uma dada epocha da 
sua existencia. 
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Esta lei é necessaria:-porque é a expressão real 
das manifestações geraes da nossa natureza, -deriva 
logicamentc dos factos da vida, - e importa direçta- 
mente ao desinvolvimento da natureza humana; e por 
conseguinte apresenta-se com um tal character de evi- 

10 



rlellcia, que não pode deixar dc acceitar-se como uer- 
dodeira e real. Não n c~~ccirnos; - encontrámol-a gra- 
vada em nossa natureza, c induzimol-a das nossas ma- 
nifestaç~es, porque todas a tradiizem fielmente. 

E universal;-porque a natureza humana, em 
seus elementos, é identicn em todos os homens. 

É immutavel ; - porqiie não depende das circum- 
stancias accidentaes da vida, e permanece sempre a 
mesma. 
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Do fim do homem, como lei primordial da sua na- 
tureza, deriva para a vontade o dever de o realizar, 
e de se determinar somente em virtude d'elle. O dever 
(I: prescripção do Ser absoluto, que a impoz ao homem 
corno regra superior e permanente de toda a sua effi- 
ciencia - um imperativo categorico : á vontade só 
cumpre obedecer-lhe, determinando a sua realizacão. 

O dever, em relação á vontade, é uma necessidade 
[ac~~ltativa, isto é, a possibilidade real e objectiva 
de uma acçáo, -lima acção possivel, que talvez nunca 
se execute, mas ciija practica importa ao bem do ho- 
mem, e que por isso deve ser consentida e determinada 
pela vontade. 

O dever não é uma necessidade fatal; porque a lei 
ngo constrange nem arrasta a vontade, mas sómente 



a obriga e atfrahe, procurando inspiral-a -apontando- 
Ilie o verdadeiro car)hi~zho para obter a perfeição abso- 
luta, e - submi~~istrando-ltie o verdadeiro motivo de 
suas determinações. Se tendemos para Deus, não ten- 
demos comtudo a absorver-nos em Deus, e por isso a 
lei não pode corestrangsr-nos: a vontade pode sim re- 
jeital-a ou acceital-a, e faeel-a executar e cumprir 
pelas faculdndes, que lhe são subordinadas. O Iiomem 
deve cumprir o dever, porque no seu cumprimento 
B interessada a sua existencia, e porque deriva de Deus. 

E d'aqui o dever considerado em si, na sua obje- 
dividade,- dever objectivo; e o dever considerado 
na sua subjectividade, isto é, no motivo por que a 
vontade o cunipre,-dever suhjectivo. O dever obje- 
otivo é pessoal e interessado, o dever subjectivo é s6 
formal, impessoal e por isso desinteressado. 

O dever objectivo domina todas as manifestações 
da actividade humana, porque é identico com o fim do 
homem: as tendencias e as faculdades estão subordi- 
nadas á lei da vontade, porque tudo é meio de desin- 
volvimento da personalidade. O seu cwrzp~.imento é 
uma necessidade instante, embora facultativa, a que 
ninguem deve eximir-se; porque a realização das as- 

. . 



piraçóes, e o bem-estar que resulta d'aquella realiza- 
$50, estão tão intiina e profundamente ligados ao 
cumprimento do dever objectivo, que não podemos 
deixar de considerar o homem na necessidade de en- 
vidar as suas forças para conseguir aquella realiza- 
ção: c 6 u m  facto i~rziversal, porque em todas as edades 
e condições da vida humana, desde u infancia até á 
velhice, o Iiomem, quer selvagem qiier civilizado, es- 
pontaneamente procura, por todos os meios de que 
pode dispor, o seu bem-estar: é a lei objectiva da sua 
vida. 

O dever, considerado na sua subjectividade, é tam- 
Ixm uma necessidade; porque, desde que o bem se re- 
vela ti consciei~cia humana, o homem, corrio ser rncio- 
nal, reconhece-se collocado sob o imperio da sua lei, 
e por conseguinte obrigado a cumyril-a sómeiite por- 
que é a sua lei- o seu bem. 

Consistindo o bem para o homem no ilesinoolvi- 
mento da sua personalidade, e sendo o liornem com- 
posto de alma e corpo, o tlcver tem de ahranger ne- 
cessariamente o desinvolvimento d'aclucllas duas enti- 
dades, e por consegiiinle saiisfazer as necessidndes da 
vida organica e da vida psychzca tão plenamente, quanta 



o permittam a actividade individual, e as circumstan- 
cias exteriores onde tem de se desinvolver. 

Com relação ao corpo são deveres importantes:-a 
conseruação da vida e da saude, a alimentação regular, 
o vestido e habitação, o excrcicio moderado dos orgãos 
do movimento e seu repouso, o aceio e a limpeza. 
A irregularidade, a intemperança, e as infermidades e 
vicios que d'aqiiellas se originam, perturbando profun- 
damente a economia do organismo, prejudicam a saude 
e a vida organica, embotam e atropliiam as faculdades 
da alma. 
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Com relação ialrna,-conhecer.. sentir e querer-são 
necessidades que o espirito procura preencher em todos 
os momentos da vida; e por isso e dever importante 
-desinvolver as faculdades do espirito, para que pos- 
sam satisfazer convenicnternente aquellas necessidades. 

A intelligencia precisa de conhecer os elementos fun- 
damentaes da natureza humana, suas faculdades e for- 
ças, o seu bem e destino, o que vale e o que pode, e as 
regras por que deve guiar-se nas diversas r e l ~ õ e s  
da vida practica. 



Precisando o homem de grangear pelo trabalho de 
suas faculdades a satisfacção integral de siias neces- 
sidades, qualquer que seja o mister da vida practica 
a que por vocação haja de se entregar, sciencias, bel- 
las artes ou artes uteis, é necessario que a intelli- 
gencia se prepare e habilite com o conhecimento dos 
pcocessos adequados e peculiares ao seu mister. 

Com relação ao sentimer~to, é dever do homem des- 
involver e arraigar profundamente em sua alma os 
sentimentos:-de Deus, do bem, do bello, e do verda- 
deiro;-da propria dignidade, da liberdade tanto in- 
terior como exterior, da boa reputa@,, e da veraci- 
dade ;-da beneuolencia, amizade, emtclaçiio, dedica- 
çãio sem ambição, e liberalidade sem avareza e sem 
prodigalidade. 

Os bons sentimentos silo necessârios na vida pra- 
ctica : são estimulos que incessanlemente provocam a 
nossa actividade, proporcionando-nos momentos de 
ineffavel gozo ; e por isso deve o homem nutril-os até 
provocal-os, se não brotaram espontaneos, pela refle- 
xão, pelo tracto com os homens de bem, e pelos bons 
exemp\os. 

Os maus sentimentos e as paixões devem ser pre- 



;cmptos como perniciosos, e occasiào de vicios e cri- 
r?es que rebaixam a di,qlzidnde da pessoa. 

Os bons e niaiis costumes e habitos originam-se dos 
smtiaentos ; c por isso importa que estes sejam con- 
vaientemente regrudos e esclarecidos pela razão. A 
mde, o mestre e opadre muito podem contribuir, pelo en- 
sin:, e pelo exemplo, para dirigir os sentimentos e melho- 
rar os costumes. 
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A vontade, esclarecida pela intelligencia, deue - 
procwar que o homem seja sempre fim para si em 
todos 9s actos da sua efficiencia, e em todas as rela- 
ções da vida practica ;- mastendo sempre intacta a 
dignidade da pessoa, por todos os meios de liberdade 
de que precisar para se desinvolver conformeinente á 
lei e sob iodas as relações essenciaes, e pela adquisi- 
ção dos meios e condiçóes necessnrias á siia vida effe- 
ctiva; -sa~isfazendo as necessidades de sua natu- 
reza physica e psychica, sempre de um modo conve- 
niente e digna da sua pessoa e do seu destino. 

Deve habituar-se a determinar-se somente pelo bem: 
-regulando oa appetites, proscrevendo os matis sen- 
timentos e as paixi'jes, e nutrindo os bons e tor- 
nando -os habituaes ; - escolhendo o mister segundo a 
aptidão natural, dirigindo as aspirações e a acção das 



faculdades sempre para o bem, e regiilando a acqui- 
sição, e uso dos bens exteriores de que o homem pre- 
cisa para a satisfacção de suas necessidades. E porque, 
para alcançarmos a unidade e harmonia no desinvol- 
vimento da nossa actividade, necessitam as faculdades 
de ser convenientemente preparadas e edz~cahs, deve 
a vontade, como poder determinador da alma, p r ~ i -  
dir a essa educaçáo, dirigindo as faculdades em ctn- 
formidade com os preceitos que a sciencia e a arte 
subministram. 

Condições geraes de realização do fim do homem, 
ou formas geraes do dever 

Para realizar o bem e cumprir com o dever, pre- 
cisamos:- de trabalhar, porque sem trabalho não en- 
contramos satisfacção adequada ás nossas necessidades ; 
-de nossos similhoutes, porque somos fracos, e para 
viver convcnientcmente todos prccisarn,)~ uns dos ou- 
tros;-e de Detis, para que nos inspire e nos di! co- 
ragem para trabalhar: e por isso, devendo o fim do 
ser abraçar a sua vida inteira, devemos considerar 9 



homem em relacão-com a natureza exterior, donde 
recolhe a satisfacção de suas necessidades pelo tra- 
balho de suas faculdades;-com seus similhantes, em 
cuja companhia precisa de viver; -e com Deus que o 
creou, e lhe impoz a lei do seu fim. 

Deante da natureza proseguimos o bem individual; 
dearite dos nossos similhantes, o bem collectivo da hu- 
manidade ; e dearite de Deus, o bem moral, isto é, to- 
mamos para motivo das acções o bem ahsduto, a ordem 
universal - Deus. 

Por tanto a realização do fim do homem, em har- 
monia com essas relações fundamentaes de sua natu- 
reza, requer necessariamente tres condições: - que a 
acção seja util ao individuo, proporcionando-lhe uma 
condição de vida; - que seja justa, isto é, conforme 
ao bem geral de seus similhantes; - que seja moral, 
isto é, practicada com pureza de motivo, em reconhe- 
cimento de Deus e da sua lei. 

A utilidade, guiando o trabalho sobre as forças da 
natureza, o direito, regulando as relações entre os 
homcns na sua objectividade, e a moral, dirigindo as 
intenções da vontnile em vista do bem ahsoliito, são, 
na sua realizaçáo practica, -as formas essenciaes do 



fim do homem, elementos do dever z'ndisso1uz)elmente 
zmidos; e por isso toda a acção humana, para ser con- 
forme á lei, deve ser ao mesmo tempo condiçáo de 
vida individual, social e moral. 

Donde resulta : - qiie devemos considerar o homem 
em tres espheras de acção, - industrial, juridica e mo- 
ral - segundo o dever que tem a cumprir, ou a forma 
que o dever veste, é de utilidade, de direito, ou de 
moralidade: todas são concentricas, porque em todas 
o homem é centro cornmum. 

Esphera industrial. Nesta esphera consideramos o 
homem em relaçao com a natureza exterior, no seio 
da qual a nossa especie é destinada a viver pelo tru- 
balho. 

Trabalhar é condição geral de todos os seres crea- 
dos; porque o trabalho em si é a manifestação tem- 
poral da actividade virtual do ser, a acção, pela qual 
se prodiiz um effeito: toda a substancia é causa, e 
na natureza tudo é actividade, esforço, movimento, 
vida, isto é, trabalho. Trabalham as forças geraes, os 
mineraes e os vegetaes, os animnes e o homem ; todos 
vivem do seu trabalho, fatd, instinctivo ou voluntario. 

As necessidades do corpo e do espirito requerem 



isatisfaccão : o corpo precisa de bens eutrrior~s que o 
nutram, vistam e abriguem ; e a alma, de objectos na- 
turaes e obras de arte que a instruam e recreiem, e de 
objectos naturaes onde possa imprimir e traduzir em 
formas sensiveis seus pensamentos e sentimentos. 

O homem necessita de trabalhar, porque a natureza 
exterior não lhe ministra liberalmente as satisfacções de 
que precisa ; e para viver é necessario devassar-lhe os 
segredos, appropriar-lhe as forças, e, subjeitando-a ao 
seu poder, constrangel-a a satisfazer suas necessida- 
des : supprimir o trabalho é supprimir a satisfacção, a 
vida, a virtualidade do homem ; a necessidade provoca 
a satisfacção, e o trabalho grangeia-a. 

O trabalho é pois uma instante necessidade, um de- 
ver importante; porque assegura os meios de viver, 
desinvolve a intelligencia, apura e adoc,a o sentimento, 
moraliza a vontade, evitando a paixgo, o excesso do 
appetite, o vicio e o crime, e conserva a saude e pro- 
longa a vida. É um deuer digno da nossa personali- 
dade; porque mantem a dignidade da pessoa, propor- 
cionando-nos meios de viver com o protfucto da nossa 
actividade. 

Ern todo o trabalho, em todos os aperfeiçoamentos 
que realiza, sempre a utilidade estimula e dirige o ho- 
mem. A utilidade é uma verdadeira forma do bem do 
homem, legitima em seus resultados quando o dirige 



em suas relacões com a natureza exterior. Tambem 
ella tem sido sempre o motor de grandes commetti- 
mentos e progressos da civilização. 

A satifacção de nossas necessidades, ~~til idade,  ou 
deriva sómente da natureza, e é-gratuita, commum; 
ou é devida, parte ás forças naturaes, e parte ao es- 
forço do homem, e é-onerosa, propria. 

São tres os elementos da evolução industrial-ne- 
cessidade, esforço e satisfncção : o csforço produz a sa- 
tisfacção-a utilidade, e esta desapparcce com a satis- 
facção da necessidade, consome-se. Deante da natureza 
todos somos productores e consumidores : trabalhamos 
para consumir: o consumo é o fim da producção. 

O esforço é - ou actual, immediato, propriamente 
esforço, trabalho, quer physico quer intellect1in1;- ou 
anterior, accumulado; ccononiizado, capital, fixo ou 
circulante. 
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A natureza e o homem não concorrem na producção 
egualmente na mesma prnporiYio: quanto maior fôr o 
trabalho da natureza, tarito lucnor será o esforço do 
homem, e este irá diminuindo á medida que f6r maior 



o concurso das forças naturaes e dos capitaes; e por 
isso, quanto maior for o imperio que o homem exercer 
sobre a natureza, tanto mcllior poderá aperfeiçoar-se, 
ou dispor da sua actividade na preparação de outra 
saiisfacção: em frente da insaciabilidade dos nossos 
desejos lia sempre Eogar para o trabalho e para o pro- 
gresso. 
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O trabalho do homem diminue:- pela divisão do 
trabalho, pessoal ou natural;- pela zinião dos indivi- 
duos, distribuindo-se por muitos o trabalho, que um 
só, por suas forças, não pode ri,^ executar ;-pela maior 
intervençBo e mrlhor aprovcitamcnto e applicação das 
forças naturaes e dos capitaes ;-pela creação de 
novos instrutnen.tos de trabalho ; - e pela descoberta 
de processos mais simples e perfeitos. 

Pela divisão do trabalho, o homem, escolhendo, en- 
tre os varios misteres da vida humana, aquelle para que 
se sentir com mais vocação, entregando-se habitual- 
mente a certa ordcm de trabalhos, ou a qualquer ope- 
ração de um trabalho detêrrninado, colloca-se em me- 
lhores cõndiçóes de podrr aperfeiçoar-se, e contribuir 
para o augmento tla riqueza geral, con~iecci~tlo mais 
a flintlo a n:rtiirêza do tr;iballio, e desinvolvendo-se 
mais expeditamente na sua execução. A divisúo do 



trabullio é uma lei natt~rcil: a unidade da vocação e n 
multiplicidnde de necessiclades demonstram-no clara- 
mente. 

'$ S i 7  

Preparando cada individuo no seti mister, em har- 
monia com a lei da divisa0 do trabalho, apenas certa 
ordem de satisfacç~es, precisa, para podei. satisfiizcr as 
multiplas e variadas necessidades de sua natureza, 
de trocar os yroductos de sua actividade pelos productos 
da actividade de seus similhantes. D'este modo sup- 
pre cada um suas respectivas necessidades, concor- 
rendo trlmbem pelo seu trabalho para a satisfacção 
das necessidades de seus similhantes: prestam-se mu- 
tuamente serviços. 

A sociedade é troca de serviços, nem se concebe d'ou- 
tra forrna : a troca exprime e significa separação de mis- 
teres, e ao mesmo tempo assoõiaçüo de esforços, coopera- 
ção. A troca é, umas vezes, meio auxilanr da produc- 
çãro; adquirirnos niateriaes que precisamos de preparar 
e t r u n s f o t w  para melhor satisfazer as nossas neces- 
sihdes : outras vezes é um meio alcxiliar de consunao. 

A troca, para se realizar, requer a-cquivalencia dos 



productos ou serviços, o esta requer-a determinaçüo 
do valor relativo dos prodiictos. Dois serviços s8o equi- 
valentes, quando urn vale o outro; a determinação 
opera-se, comparando-os não em vista da utilidade, 
mas sim do esforço que custaram. O valor é normal 
e racional, ou usual e correlite : aquelle diz-se propria- 
mente - valor, custo da producção ; este -preço, 
custo do mercado. 

O valor normal é uma relação entre rr satisfacção e 
o esforço, assim como a utilidade é uma relação entre 
a satisfacção e a necessidadc. Uma cousa é tctil, por- 
que satisfaz uma necessidade, e troca-se porque é 
util e rara;  vale porém s6 pelo esforço que custou: a 
utilidade e a raridade determinam d troca, o esforço 
determina o valor : a utilidade corresponde i necessi- 
dade e naede-se por ella, o valor corresponde ao es- 
forço e mede-se por elle: a utilidade é subjectiva beui 

como a necessidade, o esforço pode nieclir-se pelo tempo. 
O preço é o resiiltado das circumstancias mais ou 

menos accidentaes da troca: a z~tllidade, a materiali- 
dade, a duração, :L ra~~idade, o j~cizo de cada individuo, 
e sobre tudo a astuciu de iim e a ignoruncia, appetite, 
ou necessidade do outro, influem poderosamente no 
preço e determinam o acto da troca: o preço sómente 
seri  legitimo, quando exprimir o valor normal -o 
trabalho. 



Quaesquer que sejam as differenças entre os esfor- 
ços dos productores, nivela-os a concurrencia, ao 
mesmo tempo que destroe as exaggerações do mer- 
cado, contribuindo para que os preços se approxi- 
rnem do valor normal, sem prejuizo grave do produ- 
ctor ou do consumidor: a concurrencia é o principio 
do justo procurando, sob a forma do interesse pes- 
soal, inocular-se nas trocas e destruir a espoliação 
e asiucia dos mercados, e realizando a equivalencia 
entre os serviços que se trocam. Qiiando a concurren- 
cia é exaggerada entre os productores, barateiam os 
preços, e diminue a producção ; entre os consumidores, 
os preços augrnenlam, e diminue o consumo: a troca 
requer retribuiçúo condigna. 

Sendo a satisbcção, ordinariamente, o resultado do 
concurso de esforços diversos, capitalizados, ou actuaes, 
cuja reuniu0 coris~ilut: o seu custo, valor normal, de- 
verá este ser distribuido por todos os esforços em 
conveniente proporção : os juros dos cnpitaes moveis, 
os alugueis dos fixos, e as rendas dos territoriaes, são 



os interesses dos capitaes; e legitimas são elles, porqac. 
se o capital é necessario :i producção, o uso do ca- 
pital 6 iim serviço, e todo o serviço requer retribuição 
condigna. 

A retril,uiçao do trabalho a c t u ~ l  distribue-se pratica- 
mente, ou por egtial entre os associados, ou parte em 
salarios e pnrk em lucros do emprezario, em proporção 
do esforço intcllectual ou material, maior ou menor, 
com que cada um concorreu para a producção. A as- 
sociação economica e a egualdade juridica entre os 
comproductores deverão ser a base, sobre que devem 
asseiitar a. organização do trabalho e n clistribiiição dos 
prodi~ctos. 

A facilidade das trocas - circulação, assim como 
tamhcm o d~sinvotvimento da produeção, dependem : 
-dc um padrão de valores, acceito por todos em 
viriiide de suas qiittlidades intrinsecas e extrinsecas, 
inuc1riave1, divisivel, de facil transporte, adequado c 
proporcional ás necessidades geracs do mercado - 
moeda; - do credito, ou de poder dispor de bens allieios 
sob promessa de restituiçao futura-pessoal, real oii 

pignei*aticiu, isto é, de se confiarem s oiltreis valo- 
11 



res sem retribuição actl~al e immediata; e por isso - 
das instituições que tem por objecto o desinvolvimento 
do credito e a cei.culação dos valores, e servem de intera- 
medio entre capitalistqs e indiistriaes. O papel moeda, 
letras de cambio, notas do banco, substituem a moeda; 
o valor d'estes papeis assenta principalmente sobre 
a confiança que inspiram os signatarios: os bancos 
de circulação, os bancos prediaes entre proprietarios 
ou só entre capitalistas, os bancos agricolas, as cai- 
xas economicas, são instituições que muito contri- 
buem para generalizar o credito e a circulação de 
valores. 

Dependem tambem :- do estabelecimento de mer- 
cados geraes, aonde concorram os productos da indos- 
tria, e onde todos os consumidores se possam abaste- 
cer ;-da abertura de vias de communicação, estradas, 
rios, canaes e portos, pelos quaes os productos possam 
ser commodamente transportados aos mercados :- da 
facilidade e segurança dos meios de communicação e 
transporte ;-da liberdade e associação, generalizadas 
a todos os individuos e a todas as classes sociaes ;- e 
sobre tudo do ensino professional, juridico e religioso, 
do sentimento do bem, cio justo e da moralidade. 

Algumas d'estas instituições, e condições economi- 
cas, são de existencia e acção permanentes; outras 
porém são, por natureza e objecto, transitorias. 



Esphera social ou juriflieh. Se o trabalho, pela oti- 
lidade qiie produz, constitue para o homem uma ver- 
dadeira lei, tambem a sociedade é condiç&o eshehcial 
de siia esistencia e de seu desinvolvimento, e o di- 
reito, oprincipio social, que o deve regular nas relaçães 
em que houver de se constituir com seus similhantes. 

A sociedade é um facto universal, porque é o estado 
natural do hombth; e por isso encontrarnol-a, embora 
sob formas diversas, em todos os tempos e logares d 
em todos os graus de civilizaçáo. 

Sem a sociedade o genero liilmano fora impossi- 
vel, porque o homem não é individuo que possa vitrei 
isolado de seus similhantes. Se tivessemos as forças pro- 
porcionadas aos desejos, cada um de n6s encontraria, 
em sua individualidade, as suficientes para realizar o 
seu bem, independentemente da sociedade. O horhem, 
porSm, ern nenhuma situação, desde que nasce até o 
derradeiro instante da sua existencia, pode dispensar 
os serviços de seus siniilhantes : se a sociedade o não 
recebesse ao entrar no mundo, pereceria irremédia- 
velmente, antes de poder, por suas proprias forças, 
suppr?r as primeiras e as mais simples de suas prh- 
cisóes; e, se depois de creado pela sociedade se jiil- . . 



gasse sufficientemeiite forte para viver separado d'elln, 
seria, caso podesse viver, o mais iniscravel tle todos 

os animaes. 
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Nem as fncz~ldades podem de.sinvoZver.-se, senão con- 
vivendo corn os nossos similhantes; e é por isso que 
proçilrtlmos iiuti~~ctivarnente a siia companhia. Se a 
solidiio nos apraz uma vez por outra, horroriza-nos e 
enlouquece-nos, sendo continuada. 

A sociedade estabelece tal communhão de sentinien- 
tos, qiie cada um sentc como proprias as alegrias e 
afflicções alheias. A iiitelligencia precisa da sociedade 
para se desinvolver, e da palavra para se manifestar, 
e a palavra presuppõe relações sociaes. 

A sociedade é pois a condiçüo indispensavel da 
vida do iotlividuo, e o meio unico onde as suas factil- 
tladcs potl(:m desinvolver-se, provendo melhor as ne- 
cessidades da existencia. 

A sociedade não pode considerar-se tão sdmente 
uma a~glomcraçüo de homens, juxtapostos uns aos 
outros, reunidos por habito ou por acaso, e mais ou 
iiic!rios relucionados uns com os outros. 



Quando a iiitelligencia estuda os elementos funda- 
iricntacs da natureza humana, ha de considerar a so- 
ciedade como um verdadeiro organismo, onde cada 
individuo, para viver da propria actividade, precisa de 
inspirar-se e viver da vida social. 

A aptidão para certa ordem de trabalhos, que desde 
a infuncia começa a revelar-sc visivelmente em cada 
iim, constituindo a propria vocação, e determinando 
a conveniente direcção do trabalho; e a variedade e 
miiltiplicidade de necessidades, que para viver preci- 
sarnos de satisfazer, evidenceiam - que a sociedade 
contém essencialmente os elementos de um verdadeiro 
organzsmo. 

A divisão do trabalho é a manifestação esponta- 
i-irl;l d : ~  tliversidade de apiidões naturaes, e, por conse- 
gnintc, tln tendencia do homem para constituir-se como 
orgam da sncied;itle: a troctr. t: o ponto commum, onde 
os homens s12 rciiriem e se associam para a satisfacçáo 
reciproca dc suas respectivas necessidades (5s 206 
e 207). 

Cada individuo pois tem sua fzcncção especial que 
dcscmpen hn i  no organisnzo geral da sociedade, coope- 
ra~zdo no seu mister para augmentar a riqueza geral, c 
vivendo, como personalidade individual, uma vidapro-I 
prin, mas dependente da vida social, 



O npcrfeiçoamepto successivo c illimitado de todos 
os individiios é o fim da sociedade; e este riperfei- 
çoayento cresce na p,ro,porção da extensão das rela- 
ções sociaes e da união dos povos e dos individiios. 
A personalidade do individuo desinvolve-se proporcio- 
nalmente ao engrandecimento da personalidade colle- 
ctiva, pela maior diffusão das luzes, e pelo augnicnto 
de bem-estar geral, que, depois de cada progresso. sc 
derrama por todos os individuos. 

Todos intercssnm no fim collectivo ; porque todos 
são elementos necessarios da civilização. A ligação es- 
sencial, que une os membros da humanidade entre si, 
faz com que um não possa modificar-se, sem que essa 
modificação influa e se reflicta na sociedade inteira ; o 
maximo desinvolvimento de um individuo a todos apro- 
veita, assim como a falta de u~ prejudica a sociedade. 

Se é impossivel para o homem a vida no isola- 
mento, porque as necessidades excedem considera- 
velmente as suas forças; na sociedade, pela divisão 
de occupações e pela froca reciproca de productos, 
podem as forças açompqnhql-as ao meqos em seu in- 
cessante progresso, a~gmentando, de (ia para dia, a ri- 
queza collectiva em ideias, sentimentos e obras de arte, 



por meio de novas descobertas e conquistas sobre a 
natureza exterior; distribuindo-a melhor e mais ge- 
ralmente, por via da concurrencia entre os produ- 
ctores. 

Por onde se vê que, necessitando o homem de viver 
e desinvolver-se na sociedade, precisa que os actos de 
sua. efficiencia objectiva e social sejam regidos por um 
principio coilectivo e synthetico, que ao mesmo tempo 
actue e dirija todas as relaçbes sociaes: este principio 
é o- direito. 

Espliera moral. O bem moral consiste na pureza do 
motivo, por que a vontade se determina na practica do 
bem. Quando o homem em sua consciencia se asse- 
gura - da existencia de Deus, - de que o seu bem 
6 elemento do bem geral, e que por conseguinte, sendo 
membro da ordem universal dos seres, tem ahi uma 
missão especial a cumprir; reconhece a estricta obri- 
gugiio de associar-se á obra da creação, como pessoa 
moral, practicando o bem com pureza de motivo ; por 
isso as acções consideradas em sua subjectividade, isto 
é, na intenção com que sáo praticadas, entram na 
espbera da moral. 



A lei moral íi sómente formal: d~:tei.ininando o 
modo por ~ I I P  ~ I J C C  practicar-se a acçso? sri prescreve 
a forma da acçáo: o seu ohjecto é sómc~ntc i, dever, 
mas pwo de tiido que é extranho á lei da vontade. A 
forma da acção, actuando sómente na tlctcrminaçáo da 
vontadt., e no motit:o por qiie esta sc detcriiiin:i, é que 
imprirnc o cha~.ncter moral nos actos da efficiencia 
ohjrctivn: por isso a mornlidade da acq5o só pode 
consistir na consciencia c1:ira da livre submissão da 
vontade á sua lei - vontade pura, isto é, na pureza 
c10 motivo por que a vontade se determina na practica 
do bem. 

§ 228 

Os sentimentos n'io podem ser elevados ;i catcgo- 
ria, nem se quer, de um principio uniucrsnl olje- 
çtivo, mantendo-nos em toda a altura da nossa di- 
yzidode: assenhoream-se, e assoherbam-nos muitas 
vczes, e quer brotem espontaneamente, quer se tor- 
nem hahituaes, antecedam a acçso ou sejam provoca- 
dos por ella, quer se rcfirnm a nós, ou a nossos simi- 
Ihantes, se algumas vmcs sáo um bem, muitas outras 
são iim verdadeiro mal, e sempro rrlatiuos e rrcdaveis. 



Os sentimenfos de benevolencia, amizadc r grntidão, 
etc., por milito nohrcs e desinteressados qiic sejam, 
podcm conciliar-nos a estima publica, e provocar até 
o enihusiasmo, mas nunca poderão ser regrns inoa- 
riaveis para todos os homens e para todas as condi- 
cões da vida practica. 

O interesse pclssoal, ainda b ~ m  inte~zdido, srmpre 
individual e variciz~el, r: o principio social-o dirrito, 
podem justificar as acções em sua ~Ojectiuidnde; por- 
qur ção objectivvamente ncccssarios, assim como os 
sentinientos, mas cm caso nenhuni podcm t,er merito 
moral. 

5 229 

A formu da lei moral,-o dever prrro, sómente 
pode derivar de uma lei universal e absoluta, immu- 
tavel e permanentemente uma e a mesma no meio de 
todas as circumstancias accidentaes da vida practica, 
que tenha a sua razão objectiva em Deus, e que por 
consequencia seja categoricamente imperativa para 
todos os seres racionses e para todas as sitriações em 
que se achem collocados; porque, entre os diversos 
motivos que podem inspirar a vontade, só uma lei uni- 
versal c absoluta fundamenta legitimamente as suas 
determinações. Uma vontnde pura só pode querer o 
pnro cumprimento da sua lei, dettbrminando sómrnte a 



practica de acções que impliquem uma condição de 
bem geral. 

Por tanto o dever moral só pode consistir na pra- 
ctica pura do dever, submettenclo-se cada um livre- 
mente á lei sómente porque d a lei da uontude, e des7 
prendendo-se de quaesquer considerações pessoaes, 
que o sentimento ou os calculos da intelligencia empi- 
rica lhe possam suggerir. 

São condições essenciaes da moralidade das nossas 
acções: !."-a consciencia moral, isto é, a conecien- 
cia clara de que cumprimos o dever com inteira sub- 
missão da vontade, e sómente pelo puro respeito á 
lei. Pela consciencia é que julgamos e decidimos, eraQ 
virtude e á luz do principio formal, da moi.alidads dos 
actos da nossa efficiencia: sem esta condição não ha 
merito moral: só deante de uma consciencia clara, que 
nos aponte com horror para o aviltamento e humilha- 
gão a que descemos arrastados pelo prazer dos appet- 
tites, da paixão, ou do interesse, é possivel o remorso, 
o a~*re~eIzdemento e a reyenerução do homem; 2.O-a 
liberdade, parque a moralidade requer que a vontade 
se determine independentemente de tudo que lhe é 
extranho, e se possua como senhora de si: rnantendo- 



se livre, e determinando-se unicamente pelo puro res- 
peito á lei. Se nossas tendencias nos impellem para a 
perfeição absoluta, e ngo para o bem individual, não 
se concebe a vontade no espirito, senão para realizar 
a sua lei, dirigindo as faculdades na consecução do 
bem, em harmonia com o bem absoluto e pelo puro 
respeito a lei : 3."- Reconhecimento de Deus como 
auctor e fundamento da lei moral. E m  todos os actos 
da nossa efficiencia buscamos a perfeição absolúta ; 
e embora não possamos nunca alcançal-a, será per- 
manentemente o typo ideal que a razão nos aponta, e 
do qual tentamos incessantemente approximar-nos. A 
perfeição absoluta é o bem absoluto, a propria essen- 
cia de Deus, servindo de modêlo e norma a todos os 
seres racionaes. A verdadeira moralidade só é possivel 
com o reconhecimelzto. e amor de Deus. 

O ideal da moralidade é a sa~t idude ,  e o unico meio 
que nos encaminha á sanctidade é a virtude. A sancti- 
dade é a inteira conformidade da vontade com a lei 
moral, e a virtude, uma tendencia constante e habitual 
para a sanctidade. Nesta vida a sanctidade é uni ideal 
de perfeição moral, e a virtude um esforço incessante, 
uma lucta constante contra as sollicitações dos appe- 



titvs desordcnados, contra as paixões e as cx;iggcra- 
ções do interesse pessoal, porque a posse da perfeição 
completa não e d'esta vida. 

E dificil na verdade o cumpr.imento da lei moral, 
-a practica da virtude; porque, alternando-se sempre 
a vida humana entre o prazer e a dor, o bem e o mal, 
a virlude e o vicio, o homem nem sempre tem a cora- 
gem precisa para se subjeitar á necessidade de confor- 
mar-sc com as prescripções da lei moral, e resistir aos 
appctites, ás paixí3es e ao interesse pessoal exagge- 
rado, qiie, arrastando-nos desvairados, nos desviam 
da perfectibilidade objectiva e subjectiva, a que só aspira 
uma vontade racional e pura. Se ternos porkm intelli- 
gencia para coiibeccr as prescripções da lei moriil, scn- 
Iirnenli, para as amar, vontade para as c1iiert.r txc- 
ciitar, a in~elligencia, o sentimento e a vontade devem 
convergir para a observancia fiel e plena dos principias 
moraes, procurando libertar-nos de tudo que, por cx- 
tranho ;i nossa natureza, só pode desviar-nos do bem. 

A practica da lei moral não 6 todavia impassivel 



ao Iiomem. Se a per-sonalidnd~ objectiva do individiio 
dcpcnde do desinvolviiiiento il:lper.so~talidade collecliva 
da sociedade, porque o bem-estar do individiio cresce 
em porporc;ão da  I-iqiieza geral, -- ti pei~sonulidade mo- 
ral pode cada um constniil-a, por suas proprias forças, 
na propria consciencia; porque, ainda qiie iima civi- 
lizaçáo mais perfeita e regular possa, pela rnaior diffu- 
suo das luzes e pela melhor applicaçáo do direito, con- 
tribuir para a moralidade dos individuos e dos povos, 
a perfectibilidade moral depende sobre tudo do pro- 
prio inilividuo, porque aperfeição moral não seimptie. 

Obctlzce~. á voz de Deiis, e, seguindo os dictames de 
sua coriscieiieia inorul, co~istiluii--se, como personali- 
dade moral, no seio da  liberdade interzor, pelo reco- 
nhecimento da  lei mo1.01, cabe nas forças do individiio. 
Em todas as situações d a  vida, em todos os graus 
de civilizaGo, pode o homem ser moral e virtuoso; 
porque, em siia consciencia, tem a i~ztuiçno mais ou 
menos clara d a  divindade e da  propria o o pre- 
sentimento de uma ordem geral, que abrange todos os 
seres; e por tanto a certeza de que, em todos os seus 
actos, deve ser clorriinado pela icleia c seritimerito de 
Deus, libertando-se das paixões c uppelites que o re - 
baixam, e elevando-se pelo aniois até Elle. 



O cumprimento do dever moral não contraria o 
dever objectivo. A moralidade e a virtude alliarn-se 
perfeitamente com a realização do bem objectivo, a li- 
berdade moral com a liberdade objectiva. Separados, 
nenhum dos deveres constitue de per si o verdadeiro 
bem. A moralidade, abstrahindo do contetido da acção, 
não é o unico bem; porque a vida precisa de con- 
dições objectivas. O dever objectivo tambem de per si 
não pode constituir o verdadeiro bem; porque, sendo 
o homem intelligcnte e racional, deve a vontade inspi- 
rar-se da sua lei objectiva como verdadeiro motivo 
de suas determinações, practicando o bem objectivo 
só pelo puro respeito da lei, e não pelo resultado que 
pode provir da sua realização. Não é pelo intcrcssc de 
viver, nem pelo prazet. que da vida nos provém, nem 
com a esperança de recompensa que devemos virer ; 
porque a felicidade de per si é sempre interessada, 
e o interesse desvirtua a acção: devemos sim viver e 
desinvolver-nos por todos os meios de que razoavel- 
rneiite podermos dispor, sdmente porque a lei, que 
Deus nos impoz, assim o prescreve: a felicidade será 
então moral e virtuosa ; vivemos e gozamos u vida, por- 
que assim o devemos fazer. Devem pois unir-se in- 
dissoluoelmente para constituir o verdutleiro bem. 



Do mal 

A vontade, quer obedeça aos instinctos e appe- 
tites de sua natureza, quer aos calculos iiitercssados 
da experiencia, quer, depois de esclarecida pela razáo, 
ao bem absoluto, suppõe sempre-o bem; porque fora 
absurdo que um ser aspirasse ao mal. Erra porem 
muitas vezes, e apaixona-se outras. 

Quando os appetites e o interesse individual preva- 
lecem, a vontade, procurando o bem onde não pode 
encontral-o, e desviando-se por isso do seu fim, pra- 
ctica o mal; e produz não só o mal moral, mas tambem 
o mal physico. O mal não se concebe, senão como pri- 
vação do bem; e consiste na imperfeição naturtrl das 
cousas, ou nas falsas relações entte cousas natural- 
mente boas. 

No ser infinito não ha mal, porque é a perfeição 
absoluta, a plenitude do ser; mas a imperfeição dos 
seres finitos e as falsas relações, em que se collocam, 
já com o seu proprio fim, já uns com os outros, silo 
um facto, e -o  mal existe. 



O mal, que resiilta das falsas rcla~ões entre cousas 
bons, é o m;iis c1ifficultos;t tlc: ciii li., o o que produz 
consequencias mais funestas. Manifesta-se em todos 
os dorninicis da vida; entre as forças geraes da natu- 
reza e entre os seres de todas as ordens o antago- 
nismo parece inevitavel. 

Como seres finitos c imperfeitos, tambem estamos 
suhjeitos ao mal. Constantemente luclamos com a natu- 
reza exterior para alcançar a satisfacção de nossas ne- 
cessidades, e nunca o trabalho faz desapparecer o mal; 
porque, ao lado das faculdades finitas, ha o desejo da 
perfeição infinita. A igz/elligencia aspira á sabedoria 
infinita, e todavia nunca o finito poderá alcançar o in- 
finito: a imaginaçfio esfoi.ça-se por traduzir o bello 
ideal, e apenas alcança d'elle um pallido reflexo: o 
sentimento ama e deseja possuir quanto é bom, bello 
e verdadeiro: a vontade não consegue emancipar-se 
totalmente das tendençias e appetites, nem dos cal- 
culos intoressatlos tia experiencia, para se constituir 
causa real e effectiva do bem, na espliera particular 
da sua natureza. 



Além d'este mal, que é inherente á nossa natureza, 
porque resulta da nossa imperfeição nativa, ha o mal 
que a vontade produz, não concordando com a sua 
lei, creando relações falsas entre cousas naturalmente 
boas. O mal origiiia-se do desucçordo entre a razáo e 
as paixões, entre o interesse e o dever; a vontade suc- 
cumbe muitas vezes, accedendo de preferencia rís pai- 
xões ou aos calculos do interesse. 

Todavia imputam-se á vontade as acções mks, como 
desvios do bem, porque a vontade, podendo, não quiz 
1iher.tul.-se. Quando no podcr do homem está o affir- 
mar-se como causa livre, e prncticar o bem, liber- 
tulido-se dos estorvos, que o podem embaraçar, ha 
imputação. 

Se o homem practíca o mal, não é por effeito de 
sua liberdade; porque a liberdade não é a faculdade 
de fazer ou não fazer o bem i$ i 86). Na afimaçno não 
Iin ytSmis; estes sb apparecem ria negncíio, q i ic  mais ou 
menos se d c s ~ i a  da affirrnaçdo. 



O mal tem antes a sua causa no erro; e por isso 
importa desinvolver a intelligencia, alargar campo á 
verdade e á boa intenção, combatendo-o. E neeessario 
despertar no liomem o sentimento da sua força e di- 
gnidade, para que por si possa realizar o seu des- 
tino, proporcionando-lhe todas as condições de desin- 
volvimerito sob as relações necessarias de sua natureza. 

Para que o dominio do bem augmente e diminua 
o do mal, é necessario que vão dcsapparecendo os 
antagonismos entre os homens, entre estes e a natu- 
reza exterior, e que tudo caminhe para uma unidade 
harmonica e suprema: ainda que este movimento e 
progresso se não perceba claramente no individuo, é 
comtudo visiuel na especie, e até em uma geração. 

Quando as instituiçaes humanas necessitam de ser 
reformadas, surgem logo ide ias novas, que, derra- 
mando-se pelos povos, vão melliorar essas institui- 
ções, e aperfeiçoar os usos e costumes; e surgem ao 
mesmo tempo homens que, representando as necessi- 
dades da cpoclin, thm, como iiistrumento da Proriden- 
cia, a coragetn e força suflicientes para as realizar. 



v 

Da immortalidade da alma 

240 

Parece que o destino do homem apenas começa 
na terra, para continuar depois cm outra vida. 

Ha em todos os homens o presentimento, o presagio 
de uma vida futura; porque todos tendem espontanea- 
mente á perpctuaçno da sua indi\idualidade : reuiuer 
na lembrança de seus similhantes, na pessoa de seus 
filhos, nas suas obras, é em todo o homem um sen- 
timento innato. O desejo da felicidade, que entre as 
grandezas e glorias do mundo nada pode saciar, as ini- 
quidades e injustiças d'esta vida, que não devem ficar 
sem reparação-levam-nos a crer que a vida hu- 
mana niio é sómente um esforço cheio de angustias e 
miscrias, alentado por iima esperanfa inutil; mas que 
a esta vida ha  de seguir-se outra, onde se cornpletm os 
destinos do home~ii e se preencham suas asfirações. 

A ci8eiiçs da ir12mo1.talidade da alma perde-se nas 
. . 



trevas da antiguidade. Ligada á crença da divindade 
em todas as religiões, tem sido, e será sempre, a es- 
perança que anima o traballio, inspira o genio, alenta 
a virtude e consola a dedgraça. 

Não deriva da experiencia, nem do ensino religioso; 
deriva do principio do infinito profundamente gravado 
em nossa alma, e da fk que todos temos na bondade 
e justica de Deus. Congenitn coni o homem, brota 
espontnnca do fundo da nossa alma conjunctamente 
com a ideia da divindade. Quando o espirito, despren- 
dendo-se de iiido que o cerca, se concentra e se contem- 
pla no rnuis recondito do seu ser, lu eiicontra, asso- 
ciada á ideia de Deus, a ideia da sua immortalidade. 
Vaga e indeterminada, mas sempre itzdestructivel, 
profundamente arraigada no sentimento, actua ella 
permanentemente em todos os homens, determinan- 
do-lhes as suas inspirações, e presidindo senipre aos 
actos de sua efficiencia. Se a refiexiio náo conse- 
gue esclarecel-a e determinal-a em seu conteúdo, para 
assentar sobre ella uma sciencia, não pode comtudo 
negar que os actos humanos, que, no seu alcance, 
transcendem a vida presente, sómenie podem expli- 
c,w-sc c legitimar-se pclo principio da immortalidade 
do nosao espiri to. Sc incessantcmcnle aspiramos e ten- 
deinos para o absolii10, B porque o infinito é a lei- 
permanente, e a irnmortalidade da nossa alma uma das 



formas essericiaes do nosso bem ; é porque somos 
immortaes, que em cada acto da nossa cilii~icbnci,z nos 
sentimos immortaes. 

Existencia de Deus 

A creiiçii da existencicz de Deus encontra-se em 
todos os povos, sem distincq'io dc raça ou de classe, 
em todos os tempos e logares, e em todos os grniis de ci- 
vilização. Não se consu1t;irarn uns aos outros; e toda- 
via este accordo é universal, porque é a manifestação 
espontanea do principio do  infinito absoluto. Templos 
e altares, mysterios, sacrifii-ios, cerimoiiias religiosas, 
etc., são em todos os poros mnnifestações claras que 
abonam a crenca da existcncia do Enti: infinito. 

Mais. A ~luitlrrdc e hczr.r~zonia, qiic clescobrimos na 
creayão atravks cla rnuliiplicidade e variedade confusa 
mas apparente dos seres, tendo cada um sua natureza 
particular e tendendo ao seu respectivo fim, e todos 
a um fim geral ; a reguluridadc do movimento dos 
corpos celestes e de suas relações, da admiravel es- 
tructura e desinvolvimento dos vegetaes e animaes, 



da assimilação dos elementos exteriores de vida, da 
separação e perpetuação das especies, da conformi- 
dade de seus orgãos com suas respectivas funcções, de 
todos os seres e de todo o universo revela a existencia 
de uma ordem ~~niversal, governada e dirigida por leis 
eternas, universaes e immutavcis, psychicas ou phy- 
sicas, fundamentalmente implicitas em todos os actos 
da efficien~ia geral, e aos quaes todos estamos sub- 
mettidos em nossa existencia e desinvolrimento, e por 
conseqriencia -a existencia de um ser infinito abso- 
lutamente perfeito, supremo legislador da creação e 
fundamento absoluto da ordem universal. 

Mais. Somos realmente finitos, contingentes e im- 
perfeitos, assim como todos os demais seres da creação ; 
e se os factos testemunhados pela consciencia são ver- 
dadeiros, as condições ontologicas d'esses factos, e por 
tanto a existencia de um ser infinito, necessario e ãbso- 
lutamente perfeito, são evidentes. E não são essas con- 
dições unicamente formas subjectivas da razão ; porque 
somos seres objectivos, e as leis da razão são identicas 
com as leis dos seres, e por conseguinte realmente 
objectivas: o contingente, o finito e o imperleito são 
negações do necessario, infinito e perfeito, e as ideias 
de negação sómente se conccbezn com relação ao ser. 

(§ 75). 



Deus, sendo a plenitude do ser, é a perfeição abso- 
luta, infinita e necessaria. 

Suo attributos essenciaes : - a unidade, a sim- 
plicidade, immnsidade, eternidade, immutabilidude, 
omnisciencia, omnipotencia, bondade, providencia e 
liberdade. A perfeição absoluta, que constitue a essen- 
cia do Ser infinito, implica-se essencialmente em seus 
attributos: cada um d'elles, em si e na unidade funda- 
mental da essencia divina, é uma perfeição absoluta. 

S6 o monotheismo é verdadeiro e racional. O cki- 
theismo ou maniclieismo, admittindo dois principias, 
oppostos e independentes, o bem e o mal, contradiz a 
razão ; porque nao podemos conceber o mal senão 
como privação do bem, e por consequencia como ne- 
gação, que de per si não tem existencia independente 
e absoluta; e nem este systcma, bem como o poly- 
theismo, que admitte mziitos deuses, se harmonizam com 
o infinito absoluto, que so pode conceber-se como 
unidade unica. 



O atheismo çomprehende o atomismo de Epicuro, 
que ttttribue o mundo ao conciirso fortuito dos ato- 
rnos, e o Pantheismo, que identifica o mundo com 
Deus. 

O Panttieismo characteriza-se por admittir uma 
tinicn substancia. Na conci1iar:fio da unidade da sub- 
stancia absolu~n coni a rarierlnde do mundo podem 
empregar-se differentes nzeios oii formus do Pan- 
theismo. Emanatismo,: - o dri~involrio~ento da sub- 
stancia absoluta substitue a creaçno - emanccçüo. Idea- 
listico : - este nega a realidade dos phcnomenos, 
considerando-os sómerite como apparencias, e ad- 
mitte uma so realidade -a  substancia absoluta. Rea- 
listico :- este, que é um meio entre aqiielles dois, 
admitte uma subsiancia unica, e concorda na realidade 
da ~aricdade phenomenal, considerando-a, não como 
desinvolvime~to da substançia, mas como attributos, 
modos immanentes, momentos ou posições da substan- 
cia infinita. 
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PHILOSOPHIA DO DIREITO 
- 

PARTE PRIMEIRA 
DETE:RMINA~AO DO PRINCIPIO DO DIREITO 

I 

Necessidade da sciencia do Direito 

A philosophia do direito procura satisfazer uma das 
mais instantes necessidades da nossa intelligeacia - 
investigar e determinar o principio social, que deve 
regular as relaçõcs enirc os homens ($5 225 e seg.) 

Com quanto a noção do direito se encontre na con- 
sciencia, e todos julguem da justiça das acções huma- 
nas e das leis sociaes; invocando-o, nas diversas si- 
tuações da vida, como norma geral da sociedade e 



como superior ás leis positivas; comtudo são diversos 
os juizos que os Iiomens emiltem sobre as mesmas 
acções e leis, c d'àqui resulta a necessidade de pro- 
curar determinar o direito em seu verdarleiro con- 
teddo. É a missão da philosophia do direito. 

A sciencia do direito tem acompanhado o progresso 
das outras sciencias. Os progressos successivamente 
alcançados no estudo da natureza humana e das rela- 
ções entre os seres da creação, seu destino e fim, têm 
derramado consideravel luz, e auxiliado poderosa- 
mente a determinação da noção do direito e de seus 
principaes characteres. 

A sciencia do dircito deve basear-se no estudo da 
nntureza e fim do homem como lei immzitavel e ge- 
ral do seu desinvolvimcnto ($5 105 e scg.) : o me- 
thodo, que tem de empregar-se na investigação e 
determinação scientifica do direito, deve ser o philo- 
sophico. 



Exame dos principaes systemas sobre o Direito 

Os escriptorc.~ de direito ncikral, recorrendo, para 
fundamentar a s  suas doutrinas, h natureza humana, 
1150 só o proclamam independente do direito estabe- 
lecido, mas tambem principio sziprenzo das relações 
entre os homens, e que a s  leis positivas devem tradu- 
zir em regras practicas. 

Quando todavia procuram determinai-o no seu ob- 
jecto, e assignar-lhe um contetido proprio, que, tra- 
çando a s  raias da sua applicacão, o extreme das ou- 
tras sciencias, dividem-se as  opiniões e divergem os 
sys temas. 

Examinemos os principaes. 

Uns t6m consiilcra~lo a utilidade como o principio 
supremo da  sociedaile, que nas leis por i i i~as  deve for- 
mular-se em regras practicas. 

Ainda que a s  condições juridicas hajam de ser ap- 



propriadas ás necessidades humanas, e por conseguinte 
o interesse pessoal seja o incentivo, que naturalmente 
nos impelle ao trabalho, não pode a utzkiduúe ser u 

principio fundamental do direito. 
Nas relações entre individuos, a utilidade de uns, 

pela sua exaggeração, quebrar-se-ia contra a utilidade 
de outros, e á diversidade e antagonisnio de interesses 
indiriduaes teria de succcder a gcerra entre os ho- 
mcns. 

Nas legislações positivas, a utilidude geral impor- 
taria sempre o sacrificio da minoria ern proveito da 
maioria, podendo assim justificar-se, pela utilidade do 
maior numero, os defeitos e abusos das instituiçaes 
sociaes. 

Tem-se procurado modificar este systema, sultsti- 
tuindo-lhe a utilidade bem intendida; mas onde en- 
contrar o verdadeiro criterio, pelo (lua1 possamos ap- 
precial-a, na variedade de siti~ações da  ida praclica?! 

Vaga, indeterminada e relativa iís circiimstancias, a 
atilidade, com todas as modificações que lhe tcm l'eito, 
exprimindo sempre a individualidade, não pode fun- 
damelliar uma theoria philosophica do direito. 



Outros, intendendo que a sociedade só poderia sub- 
sistir pela co-existencia da liberdade exterior de cada 
individiro com a de todos os outros, arvoraram, como 
principio supremo dos deveres de direito, o neminem 
laede, assignando a cada individuo uma esphera de 
acção propria e independente, mas inhibindo-o de 
transpor-lhe os limites, para não invadir a de seus 
similhantes. 

$252 

O direito, circumscrevendo a actividade de cada 
individuo a uma esphera de acção, prohibindo-lhe, 
sob sua reponsabilidade, que a transponha, e invada 
a de seus similhantes, por certo evitaria que os ho- 
mens se prejudicassem uns aos outros. Co-existindo 
as espheras individuaes no meio social, umas ao lado 
das outras, cada um prociiraria realizar o seu des- 
tino pelas proprias forças, rrins indiferente e extranho 
ás necrssiclades e aos soffrimentos de seus similhantes. 

O systemn do ~wrnii~enz lnede í: por tanto uina nova 
forma do sjstema da utilidade; é senipre a i~~dividua- 
lidade desprendendo-se da collectividade, como se o 
individuo podesse viver só da propria actividade. 



A sociedade não poderia subsistir assim; porque o 
direito não pode assentar sobre uma nega~ão, ncrn re- 
duzir-se a uma forma de linzz'tação da liberdade ezte- 
rior. 

5 253 

Outros, attribuindo ao interesse pessoal todos os 
males da humanidade, jrilgam, nos systemas de orga- 
nização social que apresentam, poder destruil-o no 
individuo, substituindo-lhe a abnegarão proprin e a 
dedicação pelos seus similhantes, a fim de que a ri- 
queza geral se distribua regular e proporcionalmerite 
por todos. 

Conjunctamente com o interesse pessoal, deviam 
desapparecer todos os antagonisinos sociaes, substi- 
tuindo á personalidade individual, á familia e á pro- 
priedade, uma vasta communhúo de pessoas e bens, 
de ideias e sentimentos, unificando-se todos e tudo em 
uma só personalidade, em uma só famila, e em uma 
só propriedade-a sociedade e o seu patl-imonio. 

O interesse pessoal tem produzido muitas vezes males 
profundos, mas por falta de unidade e harmonia na 
vida social. A ignorancia. e os prejtiizos dos povos, e 



por parte dos poderes constituidos, a falta de condi- 
ções de desinrolvimento e de segurança, têm, de algum 
modo, auctorizado os abzlsos do interesse pessoal. São 
todavia muitos os beneficios que se lhe attribuem. 

Nenhum d'estes systemas indica o verdadeiro con- 
teudo do direito; e por isso os rejeitamos, acceitando, 
não obstsnte, a verdade que nelles houver. 

A sciencia r10 direito deve reconhecer no iizdividuo 
o interesse pessoal, como natural incentivo ao traba- 
lho de suas faculdades ; deve porém rejeital-o, quando 
se dirija contra os seus similliantes. Em face da na- 
tureza é legitimo, porque nos estimula a vida; em 
face do nosso similhante é illegitimo, porque nos tor- 
naria ,inimigos um do outro, e a lei deve unir-nos. 

O direito tambem não pode assentar sobre uma ne- 
gação, nem procurar sómente constituir a vida indivi- 
dual pela co-existencin da liberdade exterior: sepa- 
rando os individuos, e tornando-nos indifferentes e 
impassiveis em presença dos males alheios; porque 
para viver vida propria, todos precisam da vida geral 
da sociedade (5 222 e seg.) 

Demais, como legitimar a limitação da acção indi- 
vidual?! O limite, s e d o  uma negação, uma deteimina- 

13 



ção, necessita de um positivo que o legitime: e este não 
pode ser a moral, que requer n boa intenção nos actos 
humanos, nem o interesse pessoal que, negando o in- 
teresse do nosso similhante, destroe por sua natureza 
o limite, e conduz a e.xp101.nção do homem pelo homem 
e a guerra. A hzlmanidade podcria ser o positivo que 
legitiniasse o limite; mas s humanidade tem um fim, 
que é a sua lei suprema, e por conseguinte é sempre 
em ultimo recurso o fim que sdmente pode legitimar 
os actos humanos; e o desi~zvolvimento da personali- 
dade individual precisa de um meio homoyetzeo, e por 
isso da harmonia e unidade dos interesses individuaes: 
o antagonismo entre estes, e além d'isso a fraqueza in- , 
dividual, s6 podem supprir-se pela mutualidade de 
serviços. 

O direito não pode tambem querer a aniquilação 
dos individuos, fundindo-os e absorvendo-os em uma 
vasta communhão, procurando s6mente constituir a 
uida commurn da humanidade, substitiiindo ao inte- 
resse pessoal, á custa da propria personalidade, a de- 
dicaçao, que, se não brotar espontanea, nenhuma 
força poderá despertar e impor. 

No systema do nerninem laede considera-se tão só- 
mente u vida individual, esquecendo a vida geral; e 
s6 ella, como unidade superior, é que pode vivificar e 
harmonizar os individuos : no systema communista 



considera-se apenas a vida commztm, absorvendo os 
individuos no seio de uma unidade collectiva. 

E todavia na societlnde ha dois elementos necessa- 
rios, que reciprocamente se completam :- o individuo 
e a collectividade. O progresso social não pode con- 
sistir em sacrificar urn ao outro; o individuo vive 
da sociedade, e esta dos individuos; o que aproveita 
a um, reflecte ri.0 outro: se o homem é uma fracçáo 
da unidáde soçidl, é tambem ern si uma unidade com- 
pleta. 

Determinação do principio do direito 

A sciencia do direito, como evoktção racional e 
completa do principio juridico, deve occupar-se em'  
descobrir experimentalmente, no estudo da natureza 
indiuidual e social do horriem, esse priricipio, deter- 
minando-lhe os eharacteres essenciaes, e traçando a 
area de sua applicaçáo, de sorte que possa consti- 
tuir-se, entre os diversos ramos da sciencia anthropo- 
logica, como sciencia sui generis. 

E porque o direito é um principio practico, desti- . . 



nado a regular as r~luçijes sociaes segundo a natureza 
fundamental do homem, e o fim para que é predesti- 
nado na ordem geral da creação, deve egualmente in- 
dicar nzo só as suas principaes applicações, segundo 
as manifestações essenciaes da vida humana, senão 
tambem o modo, como practicarnente devam consti- 
tuir-se essas relações. 

Qualquer que seja o conteúdo, que houvermos de 
assignar ao direito, deve elle ligar-se tão intima- 
mente á natureza e fim individual e social do ho- 
mem, que seja - condiçao absolutamente necessaria 
para a realização do bem do individuo e da huma- 
nidade; e por conseguinte -unidade harmonica, cor- 
relacionando os homens por modo, que aos direitos 
de uns correspondam os deveres de outros, concilian- 
do todos os interesses e removendo todos os antago- 
nismos (5 224). 

Deve ser -principio essencialmente positivo, qua, 
abrigando todas as personalidades, procure consti- 
tuil-as em toda a sua força e energia, assegurando- 
lhes as condições necessarias ao seu desinvolvimento ; 
e, mantendo-as em um nivel cada vez mais elevado, 
as ericaminhe ao bem geral da i~unaanidade (5 201 ). 



Deve ser-principio universal para todos os indi- 
viduos, em todas as situações da vida, que, abraçando 
em synthese as relações sociaes, possa formular-se de- 
pois em regms prac t i cas t  principio immutavel, que, 
resistindo a todas as experiencias, encerrando e resol- 
veado todas as hypotheses, possa fundamentar corn 
segurança uma theoria do &heito ($5 203 e 2%). 

Esse princi,pio B para nós a rseutualidade de servi- 
ços, porque reune coRd@ões de legitimidade, para ser 
o - principio fundamental de uma theorta social, 
immutavel, universal e harmonico para todas as situa- 
çoes da vida humana e para todas as hypotheses. 

A mutualidnde de serviçcrs é com effeito condição 
indispensavel do bem de todos os individuos; porque, 
se a sooiedade $i um organismo, e os homens membros 
wcegsarios d'esse organismo, vivendo vida propria, 
mas no seio da vida geral ($5 232 a 925), não podem 
constituir-se como personalidades, ctesinvolvendo-se 
nas diversas relações geraes de sua natureza, senão 
màliando-se e prestando-se mutuamente as condições 
necessarias ao seu desinvolvimento. 

O dssejo da perfectibilidade objectiva é congenito 
com o homem; mas os msa'os de o preencher, só po- 



deremos encontral-os na mutualidade de serviços. To- 
dos por cada um, e cada u m  por todos-é a lei do 
direito, que se induz da natureza individual e social 
do homem, da insaciabilidade de seus desejos, e da 
desproporção entre as faculdades e as tendencias de 
sua natureza ($5 194 e seg.) Todos os homens inte- 
ressam egualmente na sua execução. 

Todavia as relações practicas, e por conseguinte a 
constituição de qualquer socicdade que se proponha 
a realização practica da miltualidade de serviços, só 
poderão legitimar-se practicamente pelo consentimento 
livre dos associados. Se a mutualidade de serviços se 
induz da natureza social do homem e do seu fim, na 
sua realizaçüo practica deve a pessoa intervir por seu 
consentimento. 

$ 259 

Sendo o direito condição geral objectiva da reali- 
zação do bem, characterizada pela mutualidade de 
serviços, que os homens precisam prestar-se como 
condiçóes necessarins de desinvolviinento, podemos 
definil-o -o complexo de condições, que os homens 
mutzlamente devem prestar-se, necessarias ao desin- 
uolvimento completo da personalidade de cada um, 
em harmùnia com o bem geral da humanidade. 

S ~ Q  elementos essenciaes da noção do direito :- o 



fim do homem,- as condiççiics de que esse fim de- 
pende, e - a mutuulidade. que, como lei collectiva e 
harrnonica da humanidade, characteriza a prestação 
d'essas condições. 

As condiçaes, consideradas em sua objectividade, 
são do dominio da utilidade; porque, se não propor- 
cionarem satisfacção ás necessidades do individuo a 
que são deslinadas, não podem ser condições de vida 
individual: a mutualidade todavia transforma-as em 
juridicas, quando, por sua conformidade com o bem 
da humanidade, forem ao mesmo tempo condiçso de 
vida individual e collectiva. 

Se a miltualidade de serviços é a lei da collecti- 
vidade, e condiqao absolutamente necessaria ao des- 
involvimento tlc todos os individuos, não pode admit- 
tir relações, que sejam contrarias á harmonia geral 
da humanidade. 

§ 260 

.Da mutualidade de serviços resulta:-que nenhum 
homem é sdrnente fim para si, mas que tnmbern é meio 
para seus similhantes. 

Cada individuo p~.opõe-se sem duvida um fim, e 
refere a esse fim todos os actos da sua efficiencia; mas, 
ao mesmo tempo; coadjuva indirectamente os fins de 
seus similhantes pelos serviços, que lhes presta. Cu- 



rando do seu proprio bem, eura ao mesmo tempo do 
bem d'elles. 

Em virtude da mutualidade de serviços, todos os ho- 
mens são solidarios entre si. Nenhum acto, por mais iso- 
lado que seja, por mais individual que parega, deixa de 
reflectir no bem geral da sociedade. Os estudos do sa- 
bio, os trabalhos do artista, uma descoberta scientifica, 
qualquer aperfeiçoamento na industria, traduzindo-se 
practicamente pela maior abundancia de productos, e 
pela maior facilidade em sua adquisição, interessam 
não só ao proprio individuo, mas a todos. Quanto 
maior for o irnperio do homem sobre a natureza ex- 
terior, mais simples os processos de trabalho, mais 
livre a concurrencia entre os productores, mais estrei- 
tos os laços sociaes e mais perfeita a civilização. maior 
será tambem a riqueza geral em ideias, sentimentos e 
obras de arte, mais facil a adquisição dos meios de vi- 
ver. Se a mutualidade de serviços é condição indis- 
pensavel ao desinvolvimento de cada um, ha necessa- 
riamente solidariedade entre os homens, como niem- 
bros effectivos do organismo social. 



Resultando da efficiencia humana o bem, e não se 
determinahdo a vontade sem motivo, toda a acção se 
apresenta necessariamente sob os dois aspectos- da 
objectividade e da subjectividade; ficando esta perten- 
cendo á moral na propria consciencia (5 226 e seg.), 
e por conseguinte perfeitamente in&vidual; e aquella 
ao dominio do dirato, como acb que interessa não 
s6 ao individuo, mas tambem á sociedade (5 221 
e seg.) 

5 263 

Na practica deve a legislação traduzir o direito; e 
por isso todos os actos humanos, em sua ohjectivi- 
dade, podem ser materia de legislação. 

A lei deve expressar a mutudidade de serviços, 
quanto o comportem as conveniencias e circnmstancias 
da sociedade, porque a mutualidade de serviços, corno 
principio.socia1, abrange todas as acções humanas em 
sua objectividade ($ 259); e por isso a lei não pode 
limitar-se sómente á repressão, mas deve sobre tudo 
prevenir o vicio e impedir o crime por todm os meios, 
que subministram a religião, o ensino, a melhor distri- 
buição das riquezas, a liberdade e a associaçTio, sem 



todavia, embaraçar a personalidade individual em seu 
desinvolvirriento. A represano é um remedio excepcional. 

A mutualidade de serviços liga-se tão intima e pro- 
fundamente ao desinvolvimento individual e collectivo 
do homem, que não pode deixar de ser considerada 
como um verdadeiro ideal, que a civilização deve rea- 
lizar em seu incessante progresso, e para onde natu- 
ralmente convergem todas as forças e todos os ele- 
mentos de vida individual e social. 

A sociedade será perfeita em seu organismo, quando 
a niutualitlade de serviços f6r uma realidade, isto é, 
q ~ ~ a n d o  constituir practicamente as relações sociaes. 

A mutualidade de serviços, impondo aos 11on;ens o 
dever de reciprocamente se auxiliarem, tende a fazer 
da humanidade uma farnilia de irmãos, mantendo-os 
sempre como personalidades poderosas e energicas em 
sua individualidade. 

Se todos os dias crescem e variam as  necessidades, 
tambem sc criam meios de as  satisfazer ; multiplicam-se 
as occupaçóes, dividem-se e subdividem-se os traba- 
lhos, simplificam-se os methodos; e obtido um progresso, 
novas forças se empregam sobre a natureza exterior, 
para alcançar outro. Á medida que as relações sociaes 



se vão estreitando, a vida humana vai sendo mais 
rica e variada e as individualidades mais poderosas. 

É o que faz a sua graadeza. A civilização de um 
povo mede-se pela maior ou menor a.pplicação da mu- 
tualidade serviços. 

Do dever do Direito 

Da mutualidade de serviços, como lei social, deriva 
para cada indiriduo o dever de a cumprir e executar; 
e por conseguinte - o dever de prestar a seus simi- 
lhantes os serviços que estiverem em seu poder, e o 
de exigir aq~lelles de que precisa, como condições de 
seu desinvolvime~~to. O dever é um so; porque, se não 
podemos viver, senão ajudando-nos uns aos outros, 
é para cada um de nós egual o dever de prestar a 
nossos similhantcs condiçacs de vida, e o de Ihes 
exigir aquellas de que precisarmos. 

As prescripções do direito são imperativas, porque 



o fim do direito é tambem o fim do homem. Se este 
tem o dever de realizar o bem, e só pode realieal-o 
ao abrigo da motualidade de serviqos, tem egualrnente 
o dever de exigir de seus similhantes as condições, de 
que precisa para o conseguir; e por tan.to essa exi- 
gencia de serviços é, assim como o dever de os prestar, 
ctssencialmcnte imperatif~a. Uma exigencia facultativa 
importaria a -possibilidade de uma vontade que não 
quer o seu bem, o que seria absurdo. 

A mutualidade de serviços, eomo condiç* geral de 
desinvolvimento para todos e w d u  um, deve consti- 
tuir fundamntaisente as relações, em que os homens 
podem achar-se, de modo que cada r e l ~ ã o ,  para ser 
legitima, i n ~ o l v a  uma mutualidah de serviços. 

Em toda a relação juridica ha, ao mesmo terr~po, 
d w  pretenç6es e duas obrigações correlativas; porque 
a relaçgo, ligando duas pessoas, liga dois &veres, e o 
dever juridico implica uma mutualidade, i9to é, o de- 
ver de exigir um serviço e de prestar outro. 

Cada pessoa é, ao mesmo tempo, subjeito de uma 
pretencão e de uma obrigcação; como subjeito da pre- 
tenção exigc um serviço, como subjeito da obrigação 
i?acumbe-lhe a prestação de outro : os servaços, como 
condições de vida individual, ligam individuos. 



A pregenção tambem deriva do dever, que tanto 
impera no subjeito do direito, como no da obrigação 
correlativa; porque, se não houvesse o dever, não 
podia exigir-se o cumprimento da obri, na ç- ao, nem 
a sua pretenção seria justa. O homem tem direitos, 
porque tem deveres;-o direito é condição necessaria 
á realização do dever. 

As condições, mnsideradas em relação á necessi- 
dade que procuram satisfazer, são -znternas, quando 
satisfmm necessidades do eupirito ; - estwnas, quan- 
do servem á satisfacçáo das necessidades physicas. 
Esta distincção é fundeda na dupla natureza do ho- 
mem. (§ 1 e seg.) 
Mas cpmo todos ,os ardos jnridicos, para pertewce- 

rem ao direito, devem mvedir o character de exterio- 
ridade, podemas dizer que, sot> este aspecto, todas as  
~oondiç6es juridicas sãio exteriores. 

As condiçnes juzidicas, ou serviços, são positivas ou 
~zegativas, segundo pretendemos, que nossos simi- 
Ibantes practiquem acções - serviços positivos, de que 



precisamos para a satisfacção de nossas necessidades ; 
ou que não embaracem as acções que queremos pra- 
cticar para nosso bem,-serviços negativos. 

O liornem necessita de serviços positivos e neyati- 
vos; porque, tendo o dever de realizar o seu fim entre 
seus siiriilliaiites pela applicaçt-io e exercicio de sua 
aclividade, e de se manter em todos os actos de sua 
eaciencia sempre fim para  si, é evidente que, se pre- 
cisa, no emprego dos meios adequados ao seu fim, de 
que seus similhantes o auxiliem e coadjuvem por meio 
de acções-serviços positivos, tambem precisa de que 
o nüo embaracem rio exercicio da sua actividade-ser- 
viços rlegativos. Em qualquer dos casos a mutuali- 
dade, quer na forma negativa quer na positiva, é 
sempre o principio fundamental que constitue e justi- 
fica os serviços. 

As omissões - serviços negativos - não satisfariam 
de per si as aspirações humanas, não venceriam a 
desproporção entre as forças e as muitas e variadas 
necessidades humanas, e isolando os homens uns dos 
outros, rebaixal-os-ia em sua dignidade, impossibili- 
tando-os de poderem, entregues s6 á sua individua- 
lidade, realizar o proprio bem. O desinvolvimento e 
objectivaçüo da personalidade individual requer iim 

meio homogeneo á sua natureza, e a sociedade s6 po- 
derá ser meio homogeneo, quando os homens, além 



de serviços negativos - simples respeito, se prestarem 
rnu tiiamente acções - seruiços positivos. 

É por isso que o principio do nerninern laede é es- 
teril c incomnpleto; porque apeiias explica as omis- 
sões ; as ac~ões,-servi~os positivos são, por impossiveis 
neste systrma, inexplicaveis. S6 a miitualiditde de ser- 
vicos, constituindo ,fundamentalmente as relações so- 
ciaes, explica os actos positivos e negativos. 

As condições juridicas implicam essencialmente re- 
tribuição. Se os homens são pessoas, para todos é egual 
o dever, e por consequencia reczjrocos os serviços, 
que formam o objecto da relação. 

O direito pbilosophico não considera as  circumstan- 
cins practicas que acompanham essas relações, mas 
sómente as condições essenciaes da sua realização ; e 
por isso, se os homens para viver precisam de se 
coadjuvar, não pode deixar de admittir-se como essen- 
cial a retribuição dos serviços, embora essa retribuição 
haja de ser, muitas vezes, futura e incerta. 

Se a retribuição não fosse essencial ao serviço juri- 
dico, quem o recche seria só fim para si, e aquelle 



que lh'o prestase, simples meio; e o !homem não é só 
meio para os outros, assim como n50 é s6 fim para 
si ( 5  1.21). 

Na vida practica tem de attender-se ás circumstan- 
cias accidentaes, e procurar, por meio .de convenien- 
tes instituições, remedial-as ou attendel-as sem offensa 
dos principios do direito. 

O direito considera-se sdjectiua e objectivamente. 
Neste sentido -constitue o serviço ou a condição de 
vida, que, ligando dois individuos em uma relação 
juridiea, é ao mesmo tempo objecto da obtiiação de 
um e da pretenção correlativa do outro. No sentido 
szcbjwtivo, é-a prstençíío ou o poder de exigir do 
subjeito da obrigação o cumprimento d'esta. 

Se o *homem ha de realizar o bem pela applicação 
de suas faculdades, precisa que o direito lhe assegure 
uma. esphera de acção, dentro da qual desinvolva a 
sua personalidade. Esta esphera contém todos os de- 
veres e direitos que forem necessarios ao seu desinvol- 
vimento, e pelos quaes, em virtude da mutualidade de 



serviços, pretenda constituir relaç6es practicas com 
seus similhantes e por consentimento d'elles. 

Esta esphera porém não é limitada por outras: al- 
cança até onde pode extender-se a necessidade de 
fazer o bem objectivo, quer na forma negativa, quer 
na positiva; porque o pi-incipio da nautualidade de 
serviços, impondo nos homens o dever de se coadju- 
varem, náo pode, como uuidude geral da sociedade, 
cnnsidcral-os jzlxtapostos, e circumscrever a acção in- 
dividual a uma esphera limitada pelas dos outros. 



IKDIVIDUALIZAÇÃO DO DIREITO NA PESSOA : 
DIREITOS ORIGINARIOS E DERIVADOS 

Individualização do direito na pessoa 

Temos exposto o direito, e o dever que deriva do 
direito, na sua forma geral e abstracta, o direito 
aplanando sobre a humanidade como principio su- 
perior das relações sociaes - direito social; mas, 
porque o direito não é sómentc uma abstracção, senão 
um prinripio essencialmente p~~actico, imporla que o 
.aonsiderernos na sua realidade eflectiva, e por conse- 
quencia na pessoa quc tem de o efectivar nos actos 
da vida practica - direito ifzdividual. 



Tendo o homem de occupar, conforme a sua voca- 
ção, um logar entre seus similhantes, deve, ao entrar 
na vida, possuir em sua natureza todos os elementos 
fundmentaes da personalidade (§$ 2 78 e 2 79) ; e por 
tanto - o direito originario de entrar, como pessoa, 
em relações practicas com seus similhantes. 

O direito liga os individuos uns aos outros como 
membros do mesmo organisnzo; é o direito de todos, 
porque todos o invocam ; é-a unidade na multiplici- 
dade social. Mas, para os unir, e implicar-se nos actos 
da eficiencia individual, precisa de se i~zdividudizar, 
e indivicluulizado, é - o direito de cada um, isto é, 
o direito da personalidade. Por esta individualização 
cada homem se liga ao direito geral, e por isso a todos 
os seus similhantes, no seio da unidade juridica e em 
virtude d'ella. 

O direito é essencialmente o mesmo: é sempre 
mutilalidade para todos e para cada um, e por 
isso sempre dever; porque, não podendo o desin- 
volvimento da personalidade efectivar-se senão no 
meio socinl, a personalidade sómente pode consti- 
tuir-se como direito Endividual, e converter-se em 
pretenção juridica ao abrigo da mutualidade de ser- 



viços. Differem apenas de forma; um é geral, e o 
outro individuulizado na pessoa pelo facto de entrar 
na vida, e por isso direito de personalidade. 

Pode o homem não ter ainda a sua intelligencia 
desinvolvida, nem a força precisa para trabalhar; mas 
possue em sua natureza todos os elementos funda- 
mentaes, e por conseguinte - a capacidade de direitos. 

O direito da personalidade é o poder, que o homem 
tem, de entrar em ;elaç8es practicas com seus simi- 
Ihanles, para alcançar as condições de uide de que 
precisa, e viver como pessoa em sociedade. É um di- 
reito originario, que o acompanha por toda a parte, 
onde encontre homens, com quem queira estabelecer 
relages practicas. 
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Direitos constitutivos da personalidade 

§ 276 

O direito da personalidade é complexo; abrange 
as condiçbes necessarias ao seu desinvolvimento. 

Comprehende-os direitos de dignidade, de liber- 
dade, de veracidade, de boa reputação, de proprie- 
dBde e de associação. Estes direitos são elementos es- 
senciaes da personalidade ; o desinvolvimcnto practico 
de um requer o desinvolvimento dos outros ; se faltar 
algum, o homem terá descido de pessoa a cowa 
($5 121 e 179). 

O direito de diglzidade charncterizn-se pela necessi- 
dade que o homem !.em de se manter sempre fim para 
si em todas as suas relações practicas:-o direito de 
liberdade, pela necessidade de irradiar a sua actividade 
para objectivar o seu fim :- o de veracidade, pela ne- 
cessidade de luz que o esclareça e dirija em toda a 
sua efficiencia :-o de boa replctaçiio, pela necessidade 
de inspirar confiança a seus similhsntes para melhor 
poder realizar o seu fim e viver :-o de propriedade, 
pela necessidade de satisfacções para as necessidades 



de sua vida :-e o de associação, pela necessidade 
de vencer, unindo as suas forças ás de seus similhan- 
tes, a desproporção que existe entre ellas e as muitas 
e variadas necessidades de sua vida. 

Se considerassemos o direito na virtualidade da 
pessoa, e nos objectos ou meios de vida de que esta 
precisa para viver, poderiamos reduzir os direitos ori- 
ginarios sómente a dois -personalidade e -proprie- 
dade. A personalidade completa todavia comprehende 
a propriedade tambem, isto é, o poder de recolher os 
meios, de os preparar pelo trabalho, e de os consumir 
para viver e desinvolver-se :-viver é desinvoluer-se. 

A realização dos direitos originarios requer no sub- 
jeito a intervenção das faculdades fundamentaes: sem 
consciencia clara, sentimento e vontade firme de os 
objectivar, de pouco valem practicamente. Importa por 
isso que os homens se compenetrem-do que é o seu 
bem,-de que possuem em sua natureza os direitos 
originarios - e de que interessam na sua objectiuwão 
em todos os actos de sua efficiencia e em todas as si- 
tuafles da vida practica. 

Estes direitos são apenas ideaes, simples aspirações 
ou pretenções gerues a estabelecer relaçaes practicas 



com os nossos similhantes; e, como ideaes, são capa- 
cidades de direitos derivados, isto é, possibilidades 
juridicas de practicar factos concretos, que, sendo 
condições de vida individual c collectiva, impliquem e 
realizem a mutualidade de serviços (5 267). 

Os direitos originarios realizam-se, particulam'zan- 
do-se nos direitos derivados ou adquiridos, isto é, nos 
factos concretos da vida practica, pelos quaes se rea- 
liza o direito geral, implicando-se nas condições de 
vida, que formam o objecto da relação practica; e 
por isso todo o direito derivado, sendo uma concreção 
ou 01)jectivação de um direito originario, implica-o 
essencialmente, porque é sempre uma condição parti- 
cular do desinvolvimento da pessoa, quer seja de digni- 
dade, quer de liberdade, quer de propriedade, etc. 

A realização é um acto practico, e o direito deri- 
vado uma relação real, effectiva, concreta e livremente 
consentida pelo subjeito do direito e da obrigação ju- 
ridica, assente no contracto e garantida pela força pu- 
blica. O individuo, pelo facto de entrar na existencia, 
tem apenas em sua natureza o direito originario, isto 
é: só aspirn~ão a entrar em relaçóes practicas: estas 
requerem um facto, um contracto, no qual o direito 



originario se procure determinar e objectivar em con- 
formidade com as prescripções da lei, que, ao mesmo 
tempo que Ilie regula as condiçaes de legalidade, lhe 
assegure o cumprimento de todas as consequencias 
legaes. 

Os direitos derivados sómente se legitimam pela 
sua conformidade com a mutualidade de serviços; e 
por isso toda a relação practica entre dois individuos, 
que a não traduzir e objectivar, não pode ser valida e 
legitima ($5 258 e 267). 

A natureza humana é o fundamento geral de todos 
os direitos -o seu titulo legitimo ($$ 192, 193, 
201 e 211). 

Sobre este titulo se fundam todos os direitos origi- 
narios, e por isso tanibem a possibilidade de os obje- 
ctivar nos factos concretos da vida, occasionando di- 
reitos deriucldos, eni harmonia com o direito geral. 

Mas como os direitos derivados necessitam para 
existir de um facto'da. eiriciencia humana, pelo qual 
se efectivam os direitos originarios, tambem se devem 
fundar no facto que lhes deu a existencia (5 278). 



Os factos são o titulo especial para os direitos de- 
rivados. Estes presuppõcm a realizaçzo dos direitos 
ideaes pela associação dos individuos, e por conse- 
guinte o direito, que cada um dos associados tem de 
fazer valer o seu titulo entre os membros da associa- 
ção. Antes dos factos, que occasionararn os direitos 
derivados, o direito da pessoa é sórnente ideal, e o seu 
unico titulo 'a natureza humana. 

Estes factos podem resultar:-de uma determinação 
da vontade individual, propria ou alheia, ou propria e 
alheia conjunctamente ;- e da vontade social colle- 
ctiva, de que é interprete o legislador, isto é, da dis- 
posição da lei. 

Rigorosamente a adquisição de um direito derivado 
depende sempre da vontade propria d'aquelle, em 
quem a adquisição se realiza. Tanto os phenomenos 
da natureza, como os factos resultantes da vontade 
alheia, sórnente se convertem em direito adquirido 
pelo assentimento do adquirrnte. Para que a adquisi- 
ção de um direito, proveniente da disposição da lei, 
se torne effectiva, é preciso que o subjeito, em quem 
ella pode effectivar-se, a invoque e queira a sua exe- 
çução. 



A lei, traduzindo o direito geral, e regulando a sua 
effectiiação pelos individuos, estabelece as relaçaes so- 
ciaes reclamadas pela necessidade de realizar o fim 
do homem, reconhece e declara a capacidade das pes- 
soas que podem c~nst~ituir essas relaçaes, prescreve 
as condições a que devem submetter-se por seu livre 
consentiinento e as conseqt~erzcias practicas e legaes 
que devem resultar d'essas relaçaes, e garajzte as obri- 
gações livremente consentidas, assegurando esse cum- 
primento pela coacção publica. Sc a relação practica 
não é conforme ao direito ou 5 lei, e ás solemnidades 
e formas legaes que a lei requer para a sua validade, 
não tem valor legal; e por isso não pode ser reconhe- 
cida pelos tribunaes de justiça, nem garantida a sua 
execução pelos poderes politicamente constituidos. 

A philosophia do direito não admitte concurso de 
direitos entre individuos, porque o maximo desinvol- 
vimento, que as faculdades de um podem attingir, 
interesso u toda a sociedade (5 264). 

Na practica porém podem dar-se circumstancia$ 



taes, que seja necessario que o direito de um se limite 
pelo direito de outros. Diz-se haver concurso de direi- 
tos, quando muitos individuos, por necessidades ana- 
logas, pretendem a mesma condição : neste caso, não 
podendo as pretenções ser cabalmente satisfeitas, de- 
vem combinar-se por uma repartição proporcional. 

Characteres dos direitos 

Os direitos originarios são :-universaes, porque 
pertencem a todos os homens, qualquer que seja a 
sua situação e o grau de sua civi1izàção;-eguaes, 
porque a natureza humana é, em seus elementos es- 
senciaes, a mesma em todos os homens ;- invariaveis, 
porque subsistem sempre os mesmos para todos os 
factos e para todas as circumstancias da vida, sem 
dependerem, ou se modificarem por facto algum;- 
capitaes, porque abraçam todos os actos da efficiencia 
humana, considerados em sua objectividade. 



São -intuitivos, porqiie por toda a parte, onde o 
homem appareça, vêem-se inscriptos em sua pessoa: 
qualquer homem, em frente de seus similhantes, tem 
sempre incontestauel direito dc pretender estabelecer 
relações practicas com elles; e todos, em sua propria 
consciencia, tem o dever de lhe reconhecer os direitos 
originarios, sem necessidade de outro titulo, que não 
seja -a natureza humana. 

São - inalienaveis, porque, vinculados á natureza 
do homem como condiçaes essenciaes de 'seu desin- 
volvimento, em nenhuma circumstancia os pode dispen- 
sar, nem ser privado delles ppr factos de seus simi- 
lhantes, sem offensa da sua personalidade (5 276). A 
alienação de qualquer d'elles importaria a falta de 
condições essenciaes á realização do seu bem. 

O direito derivado é tambem indienauel; porque, 
exprimindo unia relação practica entreindividuos, cada 



um dos quaes precisa do cumprimento plcno das obri- 
gações, como elementos necessarios ao seu desinvol- 
vimento, não pode ser oljecto de uma alienação. 

O homem, para satisfazer suas necessidades, pode 
transformar as  condições de vida que tem já incorpo- 
radas em sua personalidade, mas não destruil-as, por- 
que o direito deriva do dever; e por conseguinte o facto 
da tr.unsferenciu de um objecto p:ira outro inclividuo 
não é alienaçfio do direito particularizado no objecto, 
mas sim manifestação e exercicio do direito da pessoa, 
sem o qual essa transferencia não poderia realizar-se. 

O exercicio do direito é necessario ao individuo e 
á sociedade; o homem exercita o seu direito ideal, 
incorpor;lndo-o no facto concreto da relação practica, 
isto é, na condição de vida, ohjecto d'essa relação. 

Nenhum direito é inutil ou superfluo, porque o fim 
do homem não é inutil (5 201). 



Direito de dignidade 

O direito de dignidade auctoriza o homem, em vir- 
tude da sua natureza e do seu fim, a exigir um logar 
e a viver entre seus similhantes, como pessoa e mem? 
bro da humanidade, ao abrigo da mutualidade de ser- 
viços. 

Consiste em poder o homem propor-se e manter-se 
sempre fim para  si nos actos de sua efficiencid e em 
qualquer situação da vida practica, e por conseguinte 
sempre digno de ser reconhecido e tractado como pes- 
soa por seus similhantes ($5 179 e 224) .  Compre- 
hende-a dignidade da pessoa, com todos os seus 
direitos constitutivos, e por consequencia a inviolabila- 
dade da pessoa physica e psychica e da sua proprie- 
dade,-e a dignidade de todos os misteres, como 
egualmente importantes ao bem-estar individual e ge- 
ral (§$ 224 e 225 ) .  

Este direito constitue a base de qualquer socie- 
dade ; porque, sendo identica em todos os homens a 
natureza humana, o homem não terá dweitos effecti- 



vos, se não for considerado pelos seus similhantes corno 
digno de associar-se com elles. 

A mutualidade de serviços não reconhece distinc- 
çóes entre homens: considera-os todos men~bros da 
humanidade ; qiialquer distincção o11 privilegio, que 
os separe e gradue, F injusto, como prcdominio do 
interesse exclusivo de um individfco o11 de uma classe, 
de uma familia ou de uma localid(zde (5 224). 

Encontram-se todavia nos povos differenças nas 
condições sociaes, provenientes ou da diversidade de 
raça, ou da conquista. 

Sempre que um povo conseguiu vcncer outro, es- 
cravizou-o, organizando-o e dominando-o politica- 
mente para o explorar em seu proveito; o facto da 
separação, que a força creou, consuinmou-o depois o 
tempo, e em alguns paizes consagrou-o a religião. Os 
vencedores, appropriando-se dos bens e pessoas dos 
vencidos, condemnaram estes a todo o trabalho mate- 
rial, e encarregaram-se sómente da guerra e do go- 
verno; transmittindo estes sentimentos e ideias aos 
seus descendentes, concorreram para se perpetuarem 
tão odiosas distinc~aes. 

Ha povos que a politica conseguiu dividir em clas- 



ses, graduando-as segundo a importancia dos serviços 
de cada uma; e porque a religião consagrou esta gra- 
duação, tem-se perpetuado através dos seculos, e como 
que irnmobilizado. 

As castas, a escravatura, a servidão feudal ex- 
plica-as a historia em presença das circumstancias dos 
povos: na sciencia philosophica do direito s6 signifi- 
cam o desprezo e a violação da dignidade humana. 

O fim do progresso social é elevar os homens a um 
mesmo nivel ($5 202 e 239). 

Direito de liberdade 

O direito de liberdade consiste na plena manife- 
stação da eficicncia individual na sociedade para,a 
realização do bern ($5 183 a 187). A liberdade inte- 
rior, que todos mais ou mcnos possuem em sua con- 
sciencia, scgundo o grau de seu desinvolvimento, per- 
tence á espliera da moral ($5 230 e 232). Ao direito 
pertence a liberdade e,(~ir~i . ior,  isto é, a manifestação 
da intelligencia, do sentimento e da vontade, por actos 
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accesszveas á apreciação de nossos siniilhantes, qual- 
quer que seja o modo - por palavras, por acções ou 
obras de arte, conformemente ao bem geral que o ho- 
mem prosegue (5 183). 

A liberdade juridica tem por objecto-a remoção de 
todos os obstaculos, naturaes, psychicos e sociaes, que 
por ventura possam impedir ou estorvar de qualquer 
modo a efficiencia individual e collectiva na objecti- 
vação do bem ; e ao mesmo tempo -a realização de 
todos os meios, que, approximando o homem da per- 
feição a que aspira, contribuam para a manutençao 
efectiva da sua dignidade. 

A liberdade, manifestando o fim na efficiencia, 
é meio para manter intacta a dignidade da pessoa: 
e de tal modo estão ligadas que não podem separar-se; 
onde não ha liberdade, não pode haver dignidade, e 
vice-versa. A liberdade requer a egualdade de con- 
dições na dignidade da pessoa e dos misteres, na ga- 
rantia da pessoa e da propriehde. 

Devemos considerar a liberdade em relação -ao 
agente, aos outros individuos e ao poder politico. 

Em relação ao agente, a liberdade é -inalienavel, 
porqiie aproveita ao pioprio individuo e a sociedade: 



todos interessam no seu respeito e desinvolvimento e na 
sua segurança. O suicidio, e a escravatura voluntaria 
por qualquer forma que se realize, importando a abdi- 
cação da personalidade psychica e physica, não podem 
justificar-se em direito. 

Em relação aos outros individuos, é - dever sagrado 
para todos o respeital-a e coadjuval-a no agente: a 
escravatura por violencia, por conquista, e a exploraçlio 
do homem pelo homem na industria e na politica, 
tambem não podem justificar-se em direito. 

E m  relaçáo ao poder politico,-o estado deve por 
todos os meios fomentar e assegurar o desinvolvimento 
da liberdade em todas as formas de manifestação, e 
nunca embaraçal-o e coarctal-o. 

Quando o estado não tem podido ministrar aos in- 
dividuos a segurança, que o desinvolvimento da sua 
personalidade requer, tem-na elles procurado nas pro- 
prias forças, em associações, ou na protecção de pes- 
mas poderosas: as commiazas, as associações de artes 
e oficios, os conventos sob a protecção celeste, as as- 
sociações militares não tiveram outra causa: escravos, 
vassallos, servos e colonos designam pessoas fracas 
abrigando-se sob a protecção de pessoas poderosas; 
a escravatura foi por vezes um refugio contra a perse- 
guição, a miseria e a morte. 



O direito de liberdade é complexo: comprehende 
- a ~nanifestação do pensamento, principalmente por 
meio da imprensa e do ensino;- a liberdade religiosa, 
de cansciencia e de culto;- a liberdade de vocação 
ou de industria;- e a liberdade de acção ou de loco- 
moçiio. 

8 293 

A liberdade de imprensa abrange toda a expressão 
do pensamento, qualquer que seja a natureza do ob- 
jecto, sobre que elle se exerça, a forma e o modo de 
expressão. 

A liberdade de imprensa é um dever, porque a in- 
telligencia, aspirando a conhecer a verdade, e pene- 
trando em todas as ordens de existencias, tudo deve 
manifestar socialmente; porque todas as manifestações 
da intelligencia são necessarias e interessam ao pro- 
gresso da humanidade (5 261). 

A imprensa é um dos mais poderosos meios de ci- 
viliznçáo. Supprime as distancias, penetra na cidade c 



nos campos, no gabinete do sabio e na officina do tra- 
balho, e só requer curiosidade para que a utilizem. 
Em virtude da imprensa todos podem tomar parte nas 
luctas do pensamento, e discutir; esclarecem-se e apu- 
ram-se as verdades, corrigem-se os erros, desapparecem 
a superstição e o fanatismo; reforma-se tiido, e tudo 
se renova : só o m l ,  a injustiça. o vicio e o crime 
podem arreceiar-se da liberdade de imprensa. 

Se a palavra viva é mais efficaz, a palavra escripta 
e multiplicada pela imprensa, extende-se mais longe e 
mais rapidamente. O livro tem já a vantagem de fixar 
o pensamento, de se prestar melhor ao estudo, de corri- 
a linguagem e apurar o estylo; mas a imprensa pe- 
riodica tem sobre o livro a vantagem de generalizar 
o pensamento, e communical-o a todas as classes so- 
ciaes. 

5 295 

Qualqucr que seja o objecto de sua affirmação - 
Deus, o homem ou a natureza, deve a imprensa 
inspirar-se sempre da verdade e da moralidade. A im- 
prensa não deve ser o echo de quanto se propala sem 
criterio ; porque o seu f im é- levar, por meio da pu- 
blicidade, a verdade a todas as intelligencias, comba- 
tendo a ignorancia e os prejuizos, e - regenerar e mo- 
ralizar os povos impedindo e dchellando o vicio e o 
crime (5 235). 



A imprensa deve ser eschola que instrua, sacerdocio 
que moralize, facho que allumie; e o direito só pode 
admittir e assegurar a manifestação conscienciosa e 
grave de pensamentos verdadeiros, para que se d i f i ~ n -  
dum por todos os homens as ideias e sentimentos do 
justo, do bello, do util e da moralidade. 

Torna-se porém licenciosa esta manifestação, e pro- 
stitue-se a dignidade da imprensa, quando, faltando á 
verdade e trahindo a propria consciencia, se illude a 
sociedade, e se macula a lionra e a boa reputaçqo de 
nossos similhantes: quando, ern vez de se procurar 
apurar a verdade por meio da livre discussão das dou- 
trinas, se abusa da ignorancia dos povos, exaltando- 
se-lhes as paixões, e provocando o vicio e o crime, o 
insulto e a desordem. 

Todavia se a livre discussão é o unico meio de apn- 
rar e restabelecer a verdade, srj a repressão social pode 
repellir a affronta, e reparar o mal, mantendo a paz 
e harmonia entre os membros da sociedade. 

A liberdade de epsino é o poder de comwtunicar aos 
nossos similhantes os conliecimentos que possuimos, 
assim theoricos como pructicos. O ensino é um dever- 
para quem ertsina, porquc todo o homem deve com- 
municar a verdade a seus similhantes; e-para qum 



apprende, porque é uma apprendizagem, uma prepa- 
ração da actividade individual para todas as relaçbes 
essenciaes de sua natureza; e d'aqui tres ordens de eti- 
sino-professional, social, religioso e moral : em qual- 
quer dos casos o ensino é um dever. 

Em relação ao mister, importa que o homem saiba 
usar da sua actividade para grangear os meios de viver 
com aproveitamento seu e da sociedade -ensino pro- 
fessional, scientifico ou artistico. 

Em relaçáo aos setu similhaiztes, é necessnrio que 
o homem adquira o sentimento da propria dignidade, 
e apprenda a dirigir-se nas diversas situações da vida 
practica, conformemcnte ao direito -ensino social, 
civil e politico. 

Em relação a Deus, é necessario qrie o homem se 
inspire da divindade, e lhe preste homenagem nos 
actos da sua efficiencia, habituando-se a practicar todas 
as acçaes pelo unico respeito á divindade- ensino re- 
ligioso e moral. 

$ 2 9 7  

O ensino deve ser livre; porque todo o pensamento 
deve manifestar-se e circular livremente, e porque 
importa ao progresso da civilização que se communi- 
quem e discutam, com inteira lib~rdade e publicidade, 
as opiniões, os systmas e os nzethodos. Se as doutrioas 



são verdadeiras, é necessa~io que todos se aproveitem 
d'ellas, e se são falsas que todos as conheçam como erro- 
neas por meio do exame e livre discussão: as sciencias 
e as artes s6 temem a immobilidade; e s6 exigem do ho- 
mem esforços sinceros e perfeita independencia para 
que as cultive com proveito e as communique aos 
outros. Importa tambem que o mestre tenha-o sen- 
timento e o habito da liberdade, porque o escravo nao 
pode formar homens livres ; e - a auctoridade do me- 
rito pessoal, para que o discipulo, respeitando-o, possa 
melhor e mais facilmente estudar e apprcnder. 

É tambem necessaria a liberdade em quem ap- 
prende, afim de que possa livremente escolher o mis- 
ter que mais se conf6rme com a sua vocação, e o 
mestre; e submettendo, ao exame da propria intelli- 
gencia, as doutrinas, possa acceital-as pela sua ver- 
dade, e não pela auctoridade de quem Ili'as ensina. 

O primeiro ensino que o homem recebe ao entrar 
na vida, e o que mais se grava em seu espirito, é in- 
contestavelmente o da familia: formam-se alli os pri- 
meiros sentimentos e jiiizos, os bons e os maus habitos : 
o ensino da eschola e do templo só podem completar 
aquelle, e aperfeiçoal-o, 



A liberdade de imprensa e a religioso são formas 
da liberdade de ensino: a prégação não se concebe 
senão como ensino, mas necessario ao proselytismo da 
Egreja e á, rnoralização dos individuos. 

Em todos os tempos o homem tem procurado cum- 
prir o dever do ensino pela palavra e por escripto; 
e é um dever sagrado ao qual os poderes constituidos 
devem assegurar as condições necessarias, exigindo 
apenas, como prevenglo, habilitações que inspirem 
confiança, e reprimindo em harmonia com o direito 
qiinlquer ataque á personalidade individual ou colle- 
ctiva. 

fS 299 

Liberdade religiosa, de ma~zifestação de consciencia 
e de culto. A religião é a união inteira da nossa alma 
com o Ser Supremo, e por tanto uma das imperiosas 
necessidades da nossa natureza, e um dos importantes 
fins, que podemos proseguir. Em todas as religibes ha 
um ponto commum-a crença da divindade e o dever 
de lhe prestar culto, porque para todos o dever reli- 
gioso é determinação da vontade diuina. 

O sentimento religioso encontra-se em todos os graus 
de civilização, porque a ideia de Deus e o dever reli- 
gioso são congcnitos com n homem. Não deriva das 
combinações da intelligencia, nem da influencia do 



ensino ; correspondendo á necessidade intima, que o 
ser intelligente experimenta, de conhecer e adorar o 
Ser infinito, brota espontilneameníe em todo o homem, 
no momento em que Deus se lhe revela em sua con- 
sciencia (§$ 226 e 230). Pode traduzir-se diuersa- 
mente; mas, por diversas que sejam as formas, não 
deixa de existir em todos os povos. 

Em todas as situações, em todos os actos da vida, 
sempre nos aconipanha, com a ideia de Deus, o senti- 
mento religioso (§ 241). As paixões podem algumas 
vezes abafal-o, mas nunca extingiiil-o. Se entre os 
prazeres do vicio, ou entre os horrores do crime, es- 
curece a ideia da divindade, depois do crime, depois 
do prazer virá o remorso da consciencia, e com o arre- 
pendimento acordara o sentimento religioso. 

O homem não é sb espirito (i§ i ,  3 e 6) : se intima- 
mente experimenta a necessidade de crer e orar ao seu 
Deus, tambem sente a necessidade de manifestar, en- 
tre seus similhantes, as suas crenças e orações por 
méio de actos exteriores, qrie as symhdizem. Grande 
sería a violencia, que houvera de soffrer, se tivesse de 
concentrar em sua consciencia esse sentimento ; não 
pode por isso deixar de ter o direito de manifestar o 



culto de amor, que presta á divindade, pelo modo que 
mais lhe agrade. Os actos do culto externo servem 
tambein para despertar o sentimento religioso, naquel- 
les em quem esse sentimento houver amortecido. 

Os actos e cerimonks do culto podem variar entre 
os povos, e até entre os individuos de um mesmo povo : 
mas, tendo cada um o direito de manifestar o seu sen- 
timento religioso, todos têm a obrigação de respeitar 
e coadjuvar em seus similhantes a manifestação d'esse 
sentimento, qualquer que ella seja. 

Uma doutrina religiosa, considerada em si, no com- 
plexo das suas doutrinas fundamentaes, só pode con- 
ceber-se intolerante; se transigisse com doutrinas di- 
versas, aniquilar-se-hia: para o verdadeiro crente, a 
doutrina religiosa sente-se, não se discute ($5 i45 e 
146) ; e por isso todas as religiões positivas, ao me- 
smo tempo que impõem uma doutrina em nome de 
Deus á consciencia dos crentes, confiam a sua guarda 
a uma auctoridade superior, individual ou collectiva, 
encarregada de a conservar e ensinar. 

Todavia em relação ao direito, a tolerancia é uma 
necessidade, uin dever sagrndo; qualquer que seja a 
f o r m  que o seotiiiiento religioso tenha vestido, yuaefi. 



quer que sejam os actos exteriores que o symbolizem, 
todos esses actos &o sagrados, e a todos deve o direito 
subministrar condições de segurança. A força não 
destroe o erro, porque não convence; e, se a religião é 
verdadeira, não deve receiar a discussão, nem, para 
se manter, precisa de meios extranhos á sua indole. 

A intervenção na consciencia do individuo contra 
a sua vontade é, além de injusta, impotente; porque 
no intimo d'ella, cada um pode pensar sobre a divin- 
dade, como intender: e nos actos exteriores do culto, 
similhante intervenção fdra um ataque feito á sua per- 
sonalidade. Essa intervenção seria até impotente contra 
a manifestação do atheismo, que mais facilmente cede- 
ria á persuasão e ao ensino, do que á repressão violenta 
e á intolerancia. 

A liberdade religiosa é de todas a que o homem 
mais apprecia, e a que mais pertinazmente dcfcndc : 5s 
perseguições oppõe o verdadeiro crente o martyrio. 

A liberdade religiosa é propriamente de origem re- 
cente. Em epochas de fanatismo, nno se adrnittia siri.- 
ceridade nas crenças religiosas dos adversarios, não se 
toleravam; e se a religião tinha o apoio da nuctoridade 
politica, tornara-se perseggidom, e empregavam-se 



iodos meios que podiam extinguir as crenças e os 
adversarios, e fazer martyres ou hypocritas. Na historia 
da humanidade abundam infelizmente os factos. 

Mas quando a fé, por ignorante e exagerada, deixou 
de ser apaixonada; quando o principio do justo, melhor 
determinado, começou a esclarecer as intelligencias, 
tambem começou a despontar, na vida dos povos, a 
tokrancia politica, e com ella a liberdade religiosa. Foi 
no principio apenas um sentimento de compaixão para 
com os perseguidos: mas depois, á medida que o princi- 
pio do justo penetra nos espiritos, a liberdade religiosa, 
aclarando-se na ideia, converte-se em principio pra- 
ctico, e em um direito sagrado para cada individuo, 
já reconhecido e garantido em muitos povos civilizados. 

A inviolabilidade da consciencia exige o respeito 
para lodas as suas manifestações. É porém necessario 
que esses actos exteriores, ao mesmo tempo que são 
condi~óes religiosas de quem os practíca, não offendam 
o bem geral da humanidade ($$ 201, 202 e 225). 

O direito, assegurando a cada individuo a manife- 
stação do sentimento religioso, a liberdade de con- 
sciencia e a liberdade de culto, não pode todavia 
tolerar instituiç~es e practicas religiosas, que ataquem 



a personalidade individual e collectiva da sociedade, 
e embaracem o progresso da civilização, em vez de o 
fomentar. 

5 304 

Liberdade de vocriçao ou de industria é o poder, 
que o homem tem, de escolher, entre os diversos mis- 
teres, nquelle que mais se confóriiie com a sua voca- 
ção. A industria, designando a faculdades em acção, 
embora auxiliadas pelas forças e agentes natnraes, 
deve comprehender, na sua latitude, todos os esforços, 
que directa ou indirectamente contribuam para a sa- 
tisfacçb das necessidades humanas ; e assim com- 
prehende- os trabalhos scientificos, as artes uteis e 
as bellas artes ($5 148 a 162, 213 a 22 1). 

O trabalho é a condição natural do homem; e por 
tanto, quer se inspire do amor da verdade e a inve- 
stigue pela sciencia, quer se inspire do bello e do util, 
e procure realizal-os nas obras de arte, sempre precisa, 
em harmonia com a lei da divisão do trabalho, de 
tomar logar entre os seus similhantes, escolhendo e 
professando um mister, no qual prociire grangear 
os meios de satisfazer as necessidades de siia existen- 
cia ($5 213 a 221). 

O direito deve assegurar a todos os homens a liber- 
dade de vocação. 



Liberdade de acçao ou de locomoção é o poder, que 
o homem tem, de se servir e dispor de seus orgãos de 
movimento, sem outra restricção, que não seja a re- 
querida pela harmonia social. 

Deante da natul-zra exterior pode o homem usar da 
sua locomoção tanto, quanto Ih'o permittam suas for- 
ças physicas; e, aonde a sua vocação o chamar, deve 
a mutualidade de serviços, como condição geral dos 
progressos da civilização, auctorizar esse uso. 

Não deve porém perinittir as acções do homem con- 
tra o homem ; porque, induzindo-se dos elementos es- 
senciaes da natureza humana, e dirigindo-se ao bem do 
individuo e da sociedade, s6 admitte o bem e nunca 
pode transigir com o mal ($5 233 a 239), e por con- 
seguinte, sob qualquer forma ou pretexto, tolerar facto 
que ataque a personalidade do individuo e da socie- 
dade ($5 " 2 4  e 255). 

Na practica porém occorrem ás vezes circumstancias 
taes, que é de conveniencia social modificar e até contra- 
riar os principios absolutos do direito: e por isso tal- 
vez possam justificar-se, em presença de circumstancias 
excepcionaes-os pcfisaportes, as buscas domiciliarias, 
a prisão penitenciaria, a prohibição de w r  de armês 



e outros meios de seguralzça politica, que o direito phi- 
losophico não approva, mas que a segurança da socie- 
dade pode reclamar. 

Direitos á veracidade, e ai boa reputaçáo 

Direito á veracidade. Sendo a verdade manifesta& 
um dos mais poderosos elementos da civilização, todos 

, devemos procurar descobril-a, para a comrnunicar aos 
nossos similhantes, porque todos com ella interessam 
(§§ 426, 132, 136  e 139). E assim, necessitando 
o homem da verdade, não pode deixar de ter direito 
a que seus similhantes lh'a communiquem. 

A falta da verdade pode prejudicar os mais caros 
interesses de quem a procura obter ; e por isso aquelle, 
a quem se dirigir, deve, eni virtude da mutualidade 
de serviços, communicar-lh'a, como a souber, porque 
o homem, para ser fim para si, precisa tambem de ser 
meio para os fins de seus similhantes. As provas por 
testemunhas e por juramento, na asseveração dos factos 
jurídicos, são, nas legislaçóes positivas, o reconheci- 
mento do principio da veracidade. 



Direito A boa reputação. Na vida social todos deve- 
mos manter pura e illesa a boa r~putaçüo por meio de 
um procedimento irreprehensivel, inspirando a nossos 
similhantes inteira confiança, e evitando o nosso des- 
credito ; e por conseguinte - temos direito á boa re- 
putação. 

Tambem é condição necessaria do exercicio dos 
outros direitos, porque ninguem pode usar convenien- 
temente de suas faculdades, se não gozar da estima e 
consideração de seus similhantes. As cnlumnias, as in- 
jurias verbaes, a difamação, oflcndendo a boa répu- 
tação e por consequencia a dignidade humana, atacam 
a personalidade, e prejudicam o seu desinvolvimento 
individual e collectivo.-As leis devem por tanto asse- 
gurar o exercicio d'este direito. 



Direito de propriedade 

Duas propriedades: -originaria e adquirida. 
A origina~.ia cornprehende as tendencias e faculda- 

des da pessoa, condições essenciaes do seu desinvolvi- 
mento (§ 10) ; são os instrumentos priwrdiaes do 
trabalho, por nieio dos quaes pretende grangear as  
condi~óes de nada, e empregal-as n a  satisfacção de 
suas necessidades (§$ 194, 201, 2 13 e seg.). 

Todas essas condições, grangeadas pelo trabalho das 
faculdades, incorporando-se na personalidade (§ 1 79), 
accrescem á propriedade originaria, como resultado 
ou producto seu, e constituem -a propriedacie adqui- 
rida. 

§ 30'3 

Por que a pessoa sómente encontra em si as suas ten- 
dencias e faculdades (5 194) ,  instrumentos de seu tra- 
balho, é claro que, se estes são propriedade sua, os seus 
esforços, e osproductos do seu trabalho, tambem o são. 

Se o lioriieni não fosse originariamente senhor de 



suas faculdades, nunca poderia ser proprietario dos 
productos do seu trabalho; porque, em virtude da sua 
personalidade, é senlior de si, e tudo refere a si como 
fim para si (5s 1 7 8  e 179), procurando incorporar e 
fazer entrar no dominio da sua personalidade as con- 
dições de vida, que directa ou indirectamente realiza 
pelo trabalho. 

Na adquisição d'essas condições trabalham, por de- 
terminaçao da vontade, a intelligencia, o sentimento e 
a locomoção (s§ 171 e 172)  ; os conhecimentos, os 
sentimentos, e as obras de arte, são o resultado do tra- 
balho iiitellectual, afl'ectivo, e de locomoção, e por 
conseguinte - propriedade adquirida. 

I-Ia tres especies de propriedade adquirida:-intb 
rior, moral e material. 

A propriedade interior comprehende -todos os 
actos internos da intelligencia, do sentimento e da 
vontade, isto é, os actos hztellectuaes, afectivos e vo- 
litivos, em quanto se não ezteriorizam por actos sen- 
siveis (§ 10). 

A propriedade moral comprehende -a boa repu- 
tação, a honra e a estima publica, de que o individuo 
goza entre seus similhantes (§ 307). 

. . 



A propriedade material comprehende - as con- 
dições de vida, materializadas em objectos exterio~.cs, 
e por isso accessiveis aos sentidos: são ideias e sent.i- 
rnentos concretizados em uma forma sensirel e mate- 
rial ; são obras de arte, serviços materializados, pro- 
duzidos directamente pelo trabalho das faculdades, ou 
adquiridos de nossos similhantes por iim modo legi- 
timo ($5 270 e seg.). 

As necessidades humanas siío o fundamento racio- 
nal da propriedade adquirida (5s 194 e 201), e o 
trabalho a condição t~mporal da sua adquisição ($5 2 i 3 
s seg.). 

Este legitima-se por aquelle ; porque são as necessi- 
dades que provocam o trabalho das faculdades ; e, quer 
as necessidades sejam physicas, quer intellectuaes, 
affectivas ou moraes, todas são legitimas ($5 194 ,197  e 
20 i )  ; as condições, que as faculdades realizam e in- 
corporam na personalidndc, são os meios de as satis- 
fazer (Ej  309), isto é, a propriedade realizada pela 
pessoa : se o fim 6 legitimo ($ 201), a propriedade 
fzdgttiridn é necessarianiente legitima. 



Para a satisfacção das iiecessidades é indispensavel 
a apprehensão das causas naturaes. porque sem estas 
nenhum homem pode viver; e por conseguinte deve 
cada um tomar para si a porção de qiie precise, ap- 
prehendendo-as, a fim de as transformm. em verda- 
deiras ~ltilidades, e accomniodal-as ás necessidades 
por meio do trabalho (§ 221 c seg.). 

Se as necessidades são uma Iri e a ul~prcl~ensão 
uma verdadeira necessidade, -a apprehcnsão consli- 
tue um direito. 

5 313 

A apprehensão todavia occasiona apenas um direito 
de uso; porque s6 podemos, através das transacções 
por que as cousas naturaes passam entre os homens, 
attribuir-nos o que é proprio, e proprio é só o traba- 
lho e o seu producto, isto é, :L transformação. Um 
serviço vale oritro serviço, quando os trocamos; mas 
se as cousas naturaes só tèrn uti l ihde,  e n5o tCm va- 
lor, se a terra produz friictos, mas é a industria que 
a fecunda, a apprehe~zsão não auctorizu a trocar corisas 
natiiraes e gratuitas pelo trnbalho do homem ($5 214 
e "L8). 



Deante das nossas faculdades abre-se pois um campo 
de exploração irnmenso: as cousas naturaes são de to- 
dos os homens ; mas o esforço da apprehensão, o tra- 
balho que as modifica e trattsforrrur, é exclusivamente 
d'aquelle que, com o fim de as utilizar, a realizou 
pondo em a c ~ ã o  seus orgãos e faculdades ($5 "23 c 
sego). 

Nisto se funda a moderna distincção entre utilidade 
gratuita e onerosa, entre o que é commum e o que 6 

As condições produzidas pelo trabalho da pessoa, e 
sem as quaes nem ella se desinvolveria, nem cotise- 
guiria o seu bem, entram no dominio da mukali-  
dade de serviços, .como meios indispmsaveis á vida 
individual e social; porque sem condições de vida 
realizadas pelo trabalho -propriedade, não ha se- 
nhoria propria ($§ 179 c 31 i) .  

Se as necessidades são o fundamento racional da 
propriedade, e o trabalho a condiçíio temporal de sua 
adquisição, o trabaltio é n origem e o tiiulo legitimo 
da propriedade adquirida ; e d'ahi -o dominio. 



Direito de propriedade ou de dominio é o podçr, 
que o homem tem, de empregar livremente, na sa- 
tisfacção de suas necessidades, as condições de vida 
adquiridas pelo trabalho. 

O direito de propriedade é originario, porque o 
homem precisa para viver de satisfazer suas neces- 
sidades, e originaria é a propriedade, com a qual 
entra na vida. 

Se as faculdades, despertadas pelo contacto com o 
mundo, crearam e incorporaram na pessoa as satisfac- 
ções das riecessidades, a propriedade adquirida, como 
materialização do trabalho das faculdades, é - iim di- 
reito derivado. 

$ 316 

O direito de dominio é complexo: abrange todas as 
acções necessarias á efectivaç6o da vida. Sáo condi- 
Gões elementares do dominio - a posse e o uso. 

A posse é o poder juridico da pessoa sobre a cuusa, 

isto é, o direito de a deter como sua. A posse é neces- 
saria, porque para viver precisamos de que as cousas 
sejam detidas em nosso poder, isto é possuidas, afim 
de poderem ser opportuns e convenientemente empre- 



gadas na satisfacção das proprias necessidades, 
-usadas. 

A posse comprehende-o direito de incorpoi r 

cousas na personalidade,-e o de as manter em 
poder, para nosso uso. 

Adquirimos a posse da cousa, isto é, incolpo- 
ramol-a em nossa personalidade :- pela occupaçcío, 
apprehendendo da natureza exterior as cousas naturncs 
para as adaptarmos pela transfomzação ás necessidades 

(§ 213). 
A occupação, practicamente considerada, compre- 

hende a apprehensão das aves pela caça, das feras 
pela montaria, dos peixes pela pesca, dos thesouros e 
pedras preciosas pela invenção, a alluvião, o a,lveo 
abandonado, e a prole dos animaes dornesticos pela 
accessão. E tambem - o uso das a p a s  navegaveis flu- 
ctuaveis ou correntes, pluviaes ou das nascentes do 
predio,-a pesquiza e lavra de minas nos predios 
rusticos,- o aproveitamento de substa~lcias vegetaes 
de qualquer nat,ureza produzidas nas aguas e terrenos 
publicas, e de todas as forças e agentes natirraes de 
producção. 



Adquirimos -pela appropriação, a posse de cousas 
já transformadas pelo trabalho dos outros, e que, 
pelo esforço que nellas empregaram, são propriedade 
d'elles. A appropriação distingue-se da occupação, em 
que esta tem por objecto as cousas naturaes que, sendo 
dom gratuito da natureza, não podcm ser propriedade 
d'algiiem ($5 2 1 4 e 3 13). e a appropriafão tem por 
ohjccto as cousas naiuraes j:i preparadas pelo traha- 
lho do homem, isto é, o esforfo empregado nas cousas. 

A appropriação comprehcnde as cocisas, que nos são 
transferidas por meio da troca com retribuição equi- 
valente, contractos bi1ateraes;- as que r - b e m o s  de 
nossos similhantes sem retribuição equivalente, nas- 
cimento, testamentos e doações beneficas;- e as quc 
recebemos, com retribiliqão incerta, das sociedades 
de assistcncia mutucz. 

Adquirimos - pela prescripção, a posse de cousas 
moveis ou inzmoveis que, sendo propriedade d'outrem, 
foram todavia abandonadas por seu dono, e detidas 
possessoriarnente e usadas por nós durante o tempo 



razoavelmente suficiente para que a nossa detenção 
possessoria se converta em propriedade. 

A prescrip~ão funda-se - na erctinc~iio do dircito 
de propriedade, em virtude de se dever presumir que 
o proprietario de uma cousa, deixando dc exercer o 
direito de propriedade por certo tempo, como era dever 
seu para satisfacçao tle suas necessidades, effectiva- 
mente a abandcinnra;- na detenção possessoria c no 
uso d'essa cousa pelo adquirente. 

A prescripção é um m i o  legitimo de adquisição, e 
por isso deve ter nccesso na miitualidade de serviços. 
O direito de propriedade não se concebe, nem se justi- 
fica senão pelas nccessidadcs que deve satisfazer : se o 
proprietario deixa de exercitar o direito de posse e 
usar da coiisa, é porque lhe não é necessaria, e aonde 
falta a necessidade, falta o direito. A miitualidade de 
serviços não pode rcconlieccr iim direito qiie se n6o exer- 
cita: não é sd o trabalho que lcyitima a propriedade; 
são antes as necessidades que legitimam a propriedade 
e o trabalho que a crcoii (5s 3 i 1 e 3 14). 

Aquelle pois que se apossa de uma coiisa ahando- 
nada por seu proprietario, se mantem na posse c, a 
usa por um tempo razoavel, deve ser considerado pelo 
direito corno legitimo propricttzrio da cousu. 



A detençiio  possesso^-ia requer, na sua adquisição- 
a incorporqão da cousa na personalidade sem consen- 
timento do proprietario, e-a intenção de a possuir 
para si: pode conseruar-se sómente pela intenção de 
possiiir, datendo-a outrem em nome do possuidor: per- 
&-se porém, pela incorporação d'ella na personalidade 
d'outrem com egual animo de a possuir para si. 

A detenção possessoria em si é, no principio, sim- 
plesmente uma relação de facto, a qual todavia pode 
converter-se em relação juridica, quando o possuidor a 
tem mantido e conservado pelo tempo sufficiente para 
que o direito, ou a lei, a reconheça e legitime como 
relação de necessidade e meio de a satisfazer. O fim 
do possuidor é converter o facto da detenção posses- 
soria em propricdade ; antes d'esta conversão, o pos- 
suidor só tem a presllmpção de proprietario: o direito 
dcvc todavia pro~cgcl-o contra os que o perturbarem 
ou csõ~ill~nrcm, porque, qualquer que seja o modo por 
que tentia sido adquirida, a possc mais antiga deve ser 
mantida pela lei. 

Ás leis positivas cumpre regular as circumstancias 
da dctenção possessoria, o tempo necessario para a 
converter por meio da prescripçáo em propriedade, e 



as garantias necessarias ao exercicio do direito do 
possuidor, e do direito do proprietario. 

Assentando a prescripção no abandono e falta de 
exercicio do direito do antigo proprietario, e por outro 
lado na detençcio possessoria e exercicio do direito de 
uso por tempo sufficicnte para se presumir o effectivo 
abandono, resulta:- que a detenção possessoria, até o 
momento de se converter em propriedade, deve ser consi- 
derada tão sómente como gestüo de negocios, e regular-se 
pelas regras que llie são peculiares ; e por consequen- 
cia, o proprietario, ou o melhor possuidor, quando a 
posse tenha sido perturbada ou esbulhada, deve per- 
ceber todos os fructos de qualquer natureza que sejam, 
naturaes ou indztst~iaes, pendentes ou não pendentes, 
perceptos ou pe~.cipiendos, e mesirio consumidos ou 
perdidos por culpa do possiiidor, e ainda que a posse 
tenlia sido de boa ou ma fi; porqiie é de rigorosa jus- 
tiça, que seja plena a restituição. 

A boa fé não pode dispensar o possuidor da resti- 
tui~ão dos fructos, porqiie a lesfio Q rr:d, e a usurpa- 
çáo dos fructos srr i  sempre uma vei.dadeira expolia- 
çüo. Passado porém o tcrnpo da prescrip~ão, quando 
já se não pode deixar de suppor effectivo o abandono, 



e por isso de considerar o possuidor como proprietario, 
quer houvesse boa ou m á  fb na adquisição e conser- 
vação da. deterição,- todos os fructos são do novo pro- 
prietario; porque foi o abandono real que justificou a 
conversão da delenç50 em propriedade ($5 3 i 9 e 320). 

O proprietario porém, ou o melhor possuidor, en- 
trando na posse da cousa, e percebendo todos os fru- 
ctos colhidos durante a detenção possessoria, deve re- 
stituir as bemfeitorins feitas na conservação da cousa 
-nece s sa~s ;  ou para a tornarem mais productiva, 
- i ~ t ~ i s ,  a fim de que se não loctiplcte com a jactura 
alheia. As benifeitorias-aprnziveis pertencem ao pos- 
suidor: este tem a faculdade de as levantar, se pode- 
rem ser deslocadas do predio sem deterioração do me- 
smo; o proprietario não deve porém ser  brigado a 
pagal-as. 

§ 324 

A detenção possessoria, para que haja de converter-se 
em propriedade, precisa de ser - continua, a fim de 
se demonstrar pcla continuidade a intenção de pos- 
suir, em proprio nome; sem a qual não pode haver 
posse e-pac$ca na çonservaçYo. Ainda que a deten- 



@o, adquirida por violencia, não possa justificar-se 
por forma alguma cm direito ($5 258 e 25'3j, com- 
tudo, se decorreu, clesdc a sua adquisição, tempo suf- 
ficiente para se dever accreditar no abandono efectivo 
da cousa pelo proprietario (§§ 319 e 320), a prescri- 
pção é motivo para produzir a propriedade, cm vir- 
tude do abandono que succedeu á violencia e da de- 
tenção e uso da cousa pelo adquirente. Demais o esbu- 
lhado, não recorrendo aos tribunaes onde encon- 
traria remedio, dii a iritendrr que prefere o abandono 
da cousa. A publicidade que alguns exigem, só pode 
servir de meio de prova. 

O direito de 2cso é o poder de empregar as cousas na 
satisfacçzo efectiva das necessidades. 

Comprehende : -o direito de transformação, que 
abrange o poder de modificar, ou alterar por qualquer 
modo, em todo ou em parte, a substancia da cousa quer 
move1 quer zmmovel, com o fim de mellior poder satis- 
fazer as necessidades humanas : a transformaçlio é uma 
preparaçúo das cousas naturaes; 

-o direito de fruiçíio, que consiste no aproveita- 
mento das vantagens e utilidades que as cousas pos- 
sam proporcionar, salva a substancia: e abrange os 



direitos - de demarcação das extremas do predio, de 
tapagem, de servidões de transito e de aguas, etc., 
de locação de cousas ou serviços, e de perceber todos 
os fructos, quer produzidos espontaneamente pelas 
cousas - natz~raes, quer mediante o trabalho do ho- 
mem - industriaes, ou rendas ou interesses provenien- 
tes das mesmas cousas - civis; 

-o direito de d i s p o s i ~ ã ~  que se exercita:- tro- 
cando-as por outras que melhor possam satisfazer as 
necessiclades; - tranferindo-as sem retribuicão equi- 
valente para satisfazer necessidades affectivas;- con- 
sumindo-as na satisfacçso de necessidades physicas; 
-- e empregando-as em satisfazer necessidades intel- 
lectuaes. 

§ 326 

A propriedade de uma cousa pode pertencer a uma 
sd pessoa - singular, ou a duns ou mais pessoas - 
commum. O comnproprietario não pode dispor da sua 
parte, em quanto a cousa estiver indivisa: os direitos e 
encargos pertencem em commum aos comproprietarios. 

A propriedade diz-se perfeita, quando ao proprie- 
tario perlcnccm todos os direitos do dominio: é imper- 



feita, quando s6 consiste na fruição de parte d'esses 
direitos. O proprietario imperfeito goza do direito 
pleno da propriedade, pelo que toca á fracção que lhe 
pertence. 

São propriedades inzperfeitas :- o usufructo, o ~iso, 
a habitação, a servidão, a superficie e a emphylelrse. 

O us~ifructo é um verdadeiro direito de propriedade, 
mas temporario, limitado pela sobrevivencia d'aquelle 
que tem de substituir o us~~fructuario, findo que seja 
o tempo do usufructo. 

Compreherile: - a posse da cousa usufruida, e por 
consequencia o direito de a incorporar c manter na 
sua personalidade;-o direito de fruição, e por conse- 
quencia os direi I os de demurcu~ão, tupayen, servidão, 
de perceber os fructos que a cousa osufruida produzir, 
nuturaes, indzrstriaes e civis;-o direito de disposição 
do usu fructo, trocando-o, transferi~tdo-o, arrendando-o 
e consumindo os fructos percebidos, como se fosse 
pleno proprietari0;-sem todavia poder alterar a sub- 
stancia e destino da cousa a fim de não prejudicar o 
successor, e devendo por todo o tempo que durar o usu- 
fructo, empregar, na conservação e melhoramento da 
cousa, todo o cuidado de um prudente proprietario. 
Qualquer transformação, que pretenda fazer no ob- 
jecto do usufructo, s6 a pode realizar consentindo 
O seu successor. 



O direito de uso é restricto hs necessidades quoti- 
dianas do usuario e da sua fumilia; e por isso com- 
prehende sómente a percepção e consumo dos fructos 
que forern sz~lfzcientes para aquelle cffeito. 

A habitaçüo comprehcnde tambem só o uso da casa 
ou da parte que  for siifficiente para  alberga^. o usuario 
e sua familia. Este direito sendo pessoal, não pode 
ser trocado, nem transferido, em parte ou no todo. 

,4 servidão é um encargo imposto sobre um predio 
em serviço de outro pertencente a differente proprie- 
tario: aquelle predio diz-se serviente, e este domi- 
nante. As servidões são inseparaveis dos predios a que 
pertencem, e indivisiveis. Podem ser continuas, des- 
continuas, apparentes ou nãg apparentes. Podem tam- 
bem variar no objecto, segundo as necessidades do 
liomem : o direito de transito, de aqueducto, são serui- 
dões importantes. 

A superficie é o direito de edificar ou plantar sobre 
predio alheio. O superfiçiurio é proprietario de tudo 
que está na superficie do solo, duranie certo tem- 
po, ou em quanto durarem as edificações e plantações 
que fez : B por isso um direito temporario, e linlitadd á 
superficie do solo. 

A emphyteuse é um direito perpetuo, e comprehende 
todos os direitos elemen'tares do dominio : a unica re- 
stricçiio que tem, é a do canon que o emphyteuta deve 
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annualmente pagar áquelle que Ilie cedeu o udo do pre- 
dio -senhorio. Adeante fallaremos d'este contrscto. 

Sendo o direito de propriedade condição necessaria 
;i vi2a do individuo, importa que todos o respeitem, e 
que a lei o reconheça, e assegure o seu exercicio a todos 
os membros da sociedade. O pretendido direito innoxiue 
utilitatis, pelo qual nos julgamos auctorizados a dispor 
das cousas d'outrem sem o seu consentimento, sómente 
porque nenhum prejuizo material lhe causamos; e o 
pretendido direito necessitatis, pelo qual nos servimos 
das cousas d'outrem sem o seu consentimento, para 
salvarmos a vida, não os reconhece a niutualidade de 
serviços, porque não pode admittir serviços prestados 
sem retribuição e sem consentimento (5 270). O juiz 
das necessidades é o proprio individuo, e só elle pode 
julgar do emprego que lhe convem dar ás satisfacçóes. 
A supposição de que o proprietario as cederia dc bom 
grado, não releva a falta ; porque, coiisiderando-o como 
meio, não respei tára a sua dignidade de pessoa, appro- 
priando-se de cousas de que sómente elle tinha di- 
reito de dispor (§ 34). 



Expropriaçiio da propriedade individual por utilidade 
publica. As cousas que servem ás necessidades do in- 
dividuo, podem tambem satisfazer as necessidades da 
sociedade. F6ra injiisto que esta ficasse inhibida de 
auferir interesses cominuns por não expropriar a pro- 
priedade individual, e substituir-lhe a propriedade col- 
lectiva; mas tambem f6r:l injiisto qiie esta substituição 
se fizesse sem indemnização equivalente. 

Se a expropriação antepõe o interesse collectivo ao 
interesse individual, reconhece tambem o direito do 
individuo, indemnizando-o do valor da propriedade ex- 
propriada : sem esta indemnização, a expropriação se- 
ria uma verdadeira expoliação. Todos por cada m e 
cada um por todos é o principio da mutualidade de ser- 
viços, e se o Iiomcm não 6 só fim para si, mas é tam- 
bem meio para os oiitros (§ 260), se os homens são so- 
lidarios uns dos outros (5 16 l), é justa a expropriaçáo 
com indemnizacão equivalente, quando o interesse social 
assim o exigir. 

$ 330 

Tambem eni bcnefirio de yualquer particular a 
mutualidade de serviços exige, que a propriedade . . 



d'oi~lrem se limite e restrinja, impondo-se em i im predi,~ 
servidão de transito, aqueducto, etc., em proveito tlc 
outro predio, mediante porém retribuição equivalentc~. 
É ainda o interesse geral que justifica estas restricções; 
porque o aperfeicournento da cultura agricola intcressc~ 
i riqueza geral. 

Designando o direito de propriedade o poder que a 
pessoa tem de empregar, para satisfazer as proprias 
necessidades, as condições de vida recolhidas já em sua 
propriedade, deve tambem ter o direito de disp6r d'ellas 
para beneficiar aquelles individuos, a quem se nffei- 
coou - doação. 

Qiiaesquer que sejam os motivos, essas affeições são 
verdadeiras necessidades, e tanto valem umas como 
outras. O coritracto drnominado benefico, assegurando 
a (luem tem de receber o direito de exigir o ciim- 
primcnto da promessa, não cria o direito; sónicnte 
p l r t  icrilal.izcz, objectivnndo-o , o direito origiilario, 
q u e o  tiornem tem, de satisfazer necessidades do seri- 
ti~~zento. 



A doacão é o acto pelo qual uma pessoa transfere 
para outrem gratuitamente uma cousa movel ou im- 
movel, que é propriedade sua. 

Considerada em quanto ao motivo, por que o doador 
se determinou a fazel-a, a doação é pura, quando é um 
acto simples de beneficencia; e, remuneratoria, quando 
é um acto de gratidüo por serviços recebidos pelo 
doador sem obrigação de retrihoirão: em qualquer 
dos casos traduz e corresponde sempre a um senti- 
mento de compaixão ou de gratidão. A csnzùla é a 
forma mais geral da doação, que se completa pela 
tradição prompta do objecto sem previo contracto. 

A doação onerosa é antes um contracto de troca. 

A doação, considerada em quanto ao tempo da sua 
realização, e complemento da promessa, é-immediata, 
entre vivos, quando a cousa se transfere logo para o 
donatario ; e-para depois da morte, quando a trans- 
ferencia do objecto doado sómente se verifica depois 
da morte do doador. 



A doação em si é um ucto perfeito; e qualquer que 
seja o modo e o motivo por que se faça, é um acto justo 
e irrevogavel, se o doador podia dispor livremente de 
seus bens, estes foram livremente acceitos, e se não col- 
locou na impossibilidade de satisfazer as suas necessi- 
dades; porque, ainda qiie cada um seja o juiz da satis- 
facção de uma necessidade, ri30 pode comtudo o direito 
sanccionar disposiçaes de propriedade que impossibili- 
tem e mesmo difficultem a vida do doador. 

A revogubilidade das doações por superveniencia 
de filhos, ingratidão do donatario, assim como a re- 
serva do usufructo, devem considerar-se apenas conio 
clausulas contraciuaes, que só devem madificar a doa- 
ção, quando forem exprcssaincnte estipuladas e livre- 
niente accritds pelo donatario. 

O homem pode tambem dispor de seus bens para 
depois de sua morte. O testamento c o contracto são 
apenas titulos, que practicamente firmam o direito de 
disposição. 

Se as necessidades affectivas são tão importantes 



como as physicas ou intellectuaes, o homem tem cgual- 
mente o direito de as satisfazer pelos meios, que a sua 
propriedade lhe ministra. 

A disposição é feita durante a vida, embora a me-  
cução sómente se verifique depois da morte; e por 
isso o direito de testar deve unicamente avaliar-sc 
pelo tempo, em que o testador exercitou o direito de 
dispor da sua propriedade, e nunca pelo da excciiçáo. 
Ou o direito se exercite e firme por um contracto 
ou por um testamento, se o homem tem o dir.oilo de 
dispor da sua propriedade na satisf:w$io de necessi- 
dades affectivas, o tempo da execução não pode ter 
influencia nesse exercicio. 

Contestam alguns a legitimidade do testamento, e 
não contestam a do contracto; e todavia um e outro 
se fundam no direito de dispor da propriedade; um 
e outro representam e traduzem o exercicio d'esse di- 
reito pelo homem, senhor de si e no pleno gozo de 
sua liberdade. 

A falta de acceitnção por parte do herdeiro, no 
momento da feitura do testamento, e que valída e 
completa o contracto de doação, não podc influir na 
validade do testamento; a disposição do testador, 
ecnno proprietario dos bens, subsiste valida ; effe- 
etiva-se porém e completa-se són-iente - pela accei- 
taçiio do herdeiro. 



O testamento é um acto tão melindroso que iml 
que as leis o revistam de formalidades, que escln 1.1 

e assegurem a expressão verdadeira da rontntli 
testador, visto que só tem de se cumprir depoi. , 

sua morte. 
Importa por isso que seja - escripto e assiyl~tr(lo 

pelo p o p r i o  testador, e authenticado- pelo oficial 111'- 
blico e com a assistencia de testemunhas fidedig~ins ; 
-cerrado, porque importa ao testador que a disposição 
seja durante a sua vida um segredo para todos: só- 
mente os que não souberem, ou não podérem escre- 
ver e assignar poderão encarregar a feitura do tes- 
tamento ao oficial publico;-revogavel até a sua 
morte, porque só a acceitação da herança pelo herdeiro 
pode completar a disposição: o erro e a coacção, 
assim corno as condiçóes impossiveis, devem annullar 
o testamento. 

O testador pode dispor de seris bens a favor de 
uma ou de mais pessoas, como mclhor intender : todas 
as pessoas contempladas no testamento são herdeiros, 
e todas, em proporção da parte com que foram con- 
templadas, devem contribuir para o pagamento das 
dividas do testador ; a differença entre herdeiros só pode 



consistir em serem contemplados com mais ou menos, 
com cousas determinadas, ou incertas.. 

A successão abintestato funda-se no direito de fa- 
milia, e just,ifica-se pela solidariedade e condominio 
natural, que existe entre os membros da mesma fa- 
milia. 

A solidariedade das pessoas importa a soliriarie- 
dade e communhão nos bens; esta só se desmembra., 
quando aquella se interrompe ou quebra ; o fillio, jh 
coproprietario do pae, depois da morte d'este apenas 
toma posse dos bens, que o pae administrou como 
chefe. 
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Propriedade dos iiiventos, propriedade lilterlirifi. As 
ideias não são proprieda.de do individuo : pertencem 
a todas as intclligencias. Se a civilização engran- 
dece com a diffusão das lnzes, e a verdade é uma lei 
da in telligcnci;~ , toílos, como membros da I~iimanidade, 
tem o dever de manifestar os pensarhcntos, que pos- 
sam interessar aos progressos da civi1iz:ição (5s 261, 
2933 a 295). 

Aquelle que publíca um livro, cumpre um dever, 



procurando diffundir as soas ideias seus sirni- 
Ihantes ; e estes, oii se conformem com ellas e as ap- 
pliquem nos actos da vida, ou as rejeitem, lucram 
sempre com essa publicação ; porque da publicidade 
nasce a ~ ~ S C U S S ~ O ,  da discussão a verdade, e a ver- 
dade é a fonte de todo o bem. 

O livro porém é uma obra de arte, que, além da 
escripta e da impressão, domanda trabalhos de leitura 
e longas c aturadas meditações; ha nelle uma pro- 
priedade, um valor, que o direito não pode deixar de 
reconhecer e assegurar, como producto dos esforços 
de seu auctor ($5 213 e 218, 308 a 31 i ) ,  

A contrafacção do livro ou de qualquer obra de 
arte é uma usurpação da propriedade litteraria ou ar- 
tistica, que a mutualidade de serviços não pode adinittir 
($5 31 1 e 314). Verdade é que as ideias, para surgi- 
rem na intelligencia de um individuo, requerem certa 
preparação intellectual, devida na maxima parte aos 
estudos e trabalhos das gerações precedentes ($5 202 
a 225). 

Não são porém as ideios que constituem a proprie- 
dade do auctor: é a forma, que elle Ibe deu na expres- 
são, que constitue o seu trabalho, a sua propriedade; 



e esta é tanto mais legitima, quanto mais importa é 
civilização o desinvolvimento das intelligencias. 

I Depois de manifestada, a ideia é de todas as intel- 
ligencias que a apprehenderam, e a expressão é de 
quem a formulou. Se a sociedade interessa em gene- 
ralizar a expressão, ou os efeitos da descoberta, deve 
retribuir o sewko do auctor (8 329). 

Que a expressão da ideia seja um livro, OU uma 
obra de arte, é sempre o trclbulho do bomem - n sua 
propriedade. 

Direito de associação 

Direito de associac$o. Os homens precisam unir 
suas forças, a fim de proseguirem em commum qual- 
quer dos f i n s  rnciowaes da vida humana. 

Não é s6 o instincto da sociabilidade que nos im- 
pelle para a associaçáo : a desproporção entre forças 
limitadas e desejos sempre insaciaveis, a diversidde 
de vocação e a multiplicidadc e variedade de necessi- 
dades, a d~pe~derrcia constante dos serviços de nossos 
similhantes, collocam-nos na impossibilidade de viver 



no isolamento, e impõem-nos a necessz'dade de procurar 
associar-nos, a fim de podemos, pelo concurso de suas 
forças, desinvolver e effectivar a nossa personali- 
dade. 

Tudo se liga na associação, nenhum trabalho é alli 
esteril: multiplicam-se as forças; o que o individuo em 
sua fraqueza não poderia conseguir, conseguem-no os 
esforços reunidos de todos os associados; e por isso é 
necessario generalizal-a a todas as espheras de activi- 
dade! eztendrl-a a todos os fins racionnes, e remover 
os obstaculos, que a sua rea1izxc;ão infelizmente en- 
contra nos prejuizos e ignorancia dos povos. 

Lesões do direito 

Todos os direitos, ou sejam originarios, ou deriva- 
dos, são, como partes integrantes da personalidade. in- 
violaveis: razão é esta para que se imputem as vio- 
lações do direito, isto é, as acções ou omissões que 
atacam os direitos de outrem. 

Diz-se lesão-a violação de um direito, quer seja 



practicada com intengüo e pro?osito, quer por negli- 
gencia. 

O direito não pode permittir lesões; porque a le- 
são é a negação do pihincipio da mutualidade de ser- 
viços. Lesüo e prestação de servi~os são dois factos 
repugnantes e antagonicos; se esta traduz fielmente o 
principio do direito, aquella é necessariamente injusta. 

Se o direito nao permitte lesões, o lesante tem o de- 
ver de reintegrar o lesado no estado anterior a lesão, 
sendo possivel, ou de reparar o prejtlizo que lhe hou- 
ver causado. A lesso contiiiúa ein yuanto o damno 
não for reparado. A reparação deve ser completa, e 
abranger as deteriorações da cousa, os lucros cessantes 
e damnos emergentes. 

As lesaes podem violar a personalidade physica e 
psychica e a propriedade. Se estas são sagradas, tudo 
que as affectar é uma violação. O homicidio, os feri- 
mentos, as nmeaCas, o rapto, o carcere privado, etc., 
atacam a personalidade physica : imputar o mal que 
se, não fez e que se não prova, e impedir que nos 
instruamos e que manifestemos a liberdade em qual- 
quer de suas formas, etc., são factos que offendem a 
nossa personalidade psychica. 



Todos os factos dolqsos e culposos contra a pro- 
priedude ou alguns de seus direitos-a usurpação, o 
esbulho, o furto, o roubo, o damno, o defraudamento, 
atacam o direito de propriedade. Todas estas violações 
impõe áquelles, que as practicararn, a obrigaçu'o de 
as reparar pelo rriodo mais conveniente. A correcção 
para estes factos pertence ao direito penal. 

Tambem nos cabe a responsabilidade dos damnos 
practicados por pessoas destitztidus do uso da razão 
que estão sob a nossa vigilancia e guarda, e por cousas 
inanimadas ou animadas; se houver da nossa parte 
negligencia em evitar o d a ~ h o ,  devcmos reparal-o. 



REALIZAGAO PRACTICA DA MUTUA1,IDADE DE SERVJÇOS 

Necessidade da associação para realizar a mutualidade 
de serviços 

A associação é a primeira condição de vida e de 
progresso para todos os individuos e para todas as in- 
stituições,-- o meio, onde practicarnente se desinvolve 
a. mutualidade de serviços: e na verdade é por meio 
da associação que a mutualidade de serviços se effe- 
ctiva nas relações da vida practica, subministrando 
condições de existencia e desinvolvimento a todos os 
individuos e a todas as instituições. Fora da associa- 
ção, a mutualidade de serviços é sómente um ideal: 
cada personalidade apenas tem a capacidade dc di- 



reitos, direitos ideaes ($ 27i),  que só pela associu~iio 
podern abjectivar-se em i~elações pr.acticas. 

Erri todos os tempos e logares, em todas as socie- 
dades e graus de ~ivi l iz~i~ão,  o direito só p6de ter rea- 
lidade c efectivar-se por ii~eio da associação. Associa- 
çóes sem duvida. imperfeitas e mal orgaiiizallas, mas 
sempre associações de homens para realizarem em 
c.onimum a lei social, segundo suas ideias e necessi- 
dades - é um facto geral que a historia da humani- 
dade registra. 

$345 

A associasão, realizando a mutualidade de serviços, 
realiza todas as relações juridiciis ($5 21il e 360) quer 
positivas quer negativas; porque os associados não 
s6 devem prestar-se mutuamente condições negativas, 
actos de simples respeito-abstenções, mas tambem 
condições positivas, actos de condjuvação positiva - 
mções (S 269). Qualquer acto exterior, uma pslavra, um 
movimento, practicado entre nossos similhantes, está 
subjeito ao direito, e implica relações joridicas, positivas 
ou negativas porque por esse nc.to posso fazer o bem 
ou o mal, e ser enzbaraçado ou precisar de ser coadju- 
vado na sua practica: estas relações, practicarnmte 
consideradas, assentam no contracto organico da asso- 
ciação politzca, no seio da qual nascemos e vivemos. 



Se nos constituimos em relações practicus com nos- 
sos similhantes, se Ihes propomos rclações positivas, se 
os respeitamos em seu desinvolvimento e exigimos 
que nos respeitem, é porque a associação politica nos 
offerece um systema dc garantias, mais ou menos im- 
perfeito sim, mas que, por accommodado ás exigencias 
e necessidades sociaes, nos inspira sufficiente confiança 
para vivermos tranq~cillos. 

Entre povos civilizados qualquer manifestação da 
actividade individual é um acto subjeito á lei, e se- 
gundo se conforma ou não com ella, assim encontra 
apoio ou condernnação nos tribunaes: só povos barbaros 
e selvagens desconhecem os direitos originarios. A mu- 
tualidade de serviços, no aspecto ideal, prescreve con- 
dições reciprocas positivas e negativas (§ 269) ; mas 
sdmente a associação organizada pode offerecer aos 
associados sufficiente segurança e garantia para a rea- 
lização das prescripçóes ideaes (5s 276 e 277). 



CondiçOes geraes de qualquer associaçáo -- contracto 

A associa~ão, sendo em principio condição neces- 
saria de desinvolvimento ('$340), deve practicaonente 
ser um acto livre da vontade. 

A humanidade é sem duvida um todo, de que os 
Iionicns são partes inlegiantes (§ 224 )  ; mas estes são 
por natureza apenas eZemeiztos associuveis, que só 
podem constituir a associação, quando sua propria 
vontade os determine ($5 17 1 c 172). 

Qualquer constranyime~zto, atacando a persondi- 
dade, rebaixal-a-ia á condição de cozlsa (§ ? 79) ; e 
por isso, a associaç2í0, para ser legitima, deve resultar 
do contracto, isto e ,  da expressüo livre das voritades 
individuaes, que, impclliclas pela necessidade de rea- 
lizar o fim, desejam e querem associar-se e estabelecer 
relações practicus (55 173, 179, 183 e 290). 

O contracto requer duas condições essenciaes : - 



vontade juridica, pela qual os pactuantes se ligam, 
em uma relação de mutualidude, ao cumprimento pon- 
tual das obrigações, que d'ella derivam, e que respe- 
ctivamente tomam a seu cargo ; -possibilidade juri- 
dica, isto é, que a relaçüo, que por meio do contra- 
cto se pretende estabelecer, involva objecto util, que 
seja condição de vida individual e social. 

Para que a vontade dos pactuantes seja legiiima, 
é necessario : I .O - que se reconheca o direito como 
lei commum (5s 257 e 258)  ; 2.'-que se reconlieça 
indivilualizado na pessoa com quem se propõe contra- 
ctar (§$ 2 7 3  e 274)' e por conseguinte, que se reco- 
nheçam respectiivamente como pessoas juradicas com 
capacidade de contractar ($5 2 7 5  e 276) : sem esse 
reconhecimento, o direito nio  existe practicamente 
para o individuo; é para elle inutil invocal-o deante 
de homens, que o não reconhecem corrio lei commrim e 
individualizado na sua pessoa ; 3." -que a vontade 
de cada um dos pactuantes se determine por si pro- 
pria ; 4." - que essas vontades sejam, identicas sobre 
o objecto do contracto. 

A relaçiio practica deve assentar no consentimento 
livre dos individuos que a formam, quer este se ma- . . 



nif~ste  de pdavra ,  por eseripto, ou por factos q ' i v  I 

signifiquem e donde necessariamente se deduza. C1 (li- 
reito regula os actos das pessoas; e por isso, devilndo 
o homem apresentar-se nos actos de sua efficicliicia, 
sempre como pessoa (§ i79), não pode obrigar-se i 
prestação de condisões positivas ou negativas, senáo por 
seu consentimento, isto é, por determinação de sua 
vontade livre e em harmonia com o direito. 

O erro obscurecendo a intelligencia, e a coacçüo 
violentando a vontade, annullam o contracto; porque, 
qualquer que seja o erro ou coacção, alteram e z7iciam 
a relação de mutualidade, que o contracto deve tra- 
duzir. 

Na practica com tudo, se a lei assim o determinasse, 
poiicos seriam os actos juridicos que deixariam de se 
revogar, porque tudo seria pretexto para fundamentar 
o erro ou a coacção. 

Por isso a lei, inspirando-se das prescripções do 
direito e das conveniencias practicas, s6 pode admittir 
o erro e a coacção, como motivos de annullação, quando 
influirem de tal modo sobre a vontade dos contrahen- 
tes, que fora grave injustiça não os ter em corisi- 
deração. 



O erro pode recair-sobre a causa do contracto, 
-sobre o objecto e suas qzialidades essenciaes,-so- 
bre a pessoa com quem se contracta. 

O erro pode ser de direito e de facto; o erro de 
direito nunca se deve adrnittir na practicn, porque to- 
dos devem saber ou procurar saber o direito reconhe- 
cido na lei. O erro d.e facto porém deve a~znullar o 
contracto, quando proceder do dolo ou má fk de uma 
das partes; porque aquelle que por suqgestões induz 
outrem a erro, ou o dissinhula, não deve ter accesso 
na mutualidade de serviços e na lei que a traduzir. O 
erro de facto sobre a causa do contracto, sobre o obje- 
cto e sobre a pessoa, só devem annullar o contracto, 
quando expressamente se tenha declarado que se con- 

úractira unicamente em razfio d'essa causa, objecto 
ou pessoa. 

$ 3 5 0  

A concçno, quer proceda de um dos contratientes 
quer de um terceiro, deveráannullar o contracto, quando 
produzir no animo do contrahente tal receio de damno 
na pessoa, honra ou fazenda, que seria gravemente in- 
justa n validade do contracto, adulteran?~ a muturili- 



dade de serviços, que deve ser sempre o principio re- 
gulador. Qualquer força a que facilmente se possa re- 
sistir, um terror panico, não deve scr motivo legal 
para annullar o contracto. 

Nullo que seja o contracto por erro oii coacção, 
deve rescindir-se, e cada um dos contralientes rehaver 
o que houver prestado; e não sendo possivel a. res- 
tituição em especie, o seu valor. 

O objecto do contracto é sempre um serviço: e este 
resolve-se na prestação de i in~  facto, ou de cousns. 
Para ser juridicamente possivel, é necessario que seja 
- condição de vida ittdiuidual, proporcionando sa- 
tisfacção para alguma necessidade individual, uti1;- 
condição de uida social, auxiliando o desinvolvimento 
geral da sociedade. 

Um facto, que não seja juridicamente possivel, não 
é legitinto, e por isso náo pode ter accesso na mutuali- 
dade de serviços. Uma cousa- que esteja fora do 
commercio e que por isso não tenha valor axigiuel,- 
que se não possa determinar,- ou que seja contraria 
ao direito ou aos bons costiimes, não pode ser objecto 
de um coniraeto. 



A força obrigatoria do contracto deriva - do reco- 
~zhecimento do direito, como lei commum, pelos indi- 
viduos que reciprocamente se obrigam. 

Se o direito, como unidade harmonica da sociedade 
actuando ao mesmo tempo sobre todos os homens, nb 
é facultativo, mas necessariamente iim dever ($5 266 e 
267), o reconhecimento do direito por um individuo 
importa para este a sua subordina~ão ao dircito Sendo 
a relação practica o facto concreto da vida, pelo qual 
o direito se realiza ($ 344),  os individuos que a for- 
mam, reconhecendo o direito, ligam a propria vontade 
ao seu cumprimento; e por isso em todo o contracto, 
a vontade acha-se sempre subjeita ao cumprimento da 
obrigação, em virtude do reconhecimento que a intel- 
ligrncia fez do direito como Ici commilm e da individiia- 
limçáo d'este na pessoa com quem contracta. A oo~z- 
tade. esclarecida pela intelligencia, subrnette-se por de- 
lern-iinaçáo propria ao direito (§$ 204 e 205); e d'ahi 
derivam a obrigação positiva e a pretcnção correlativa 
a essa obrigação. 



Só a mutilatidade de serviços pode explicar o contra- 
cto-na proposta, na acceitação e na força obriga- 
toria. 

No systema da utilidade explica-se ainda a pro- 
posta e 3 acceitaçáo, porque o interesse do proponente 
pode combinar-se com o do acceitante. Não se explica 
porém a força obrigatoria do contracto, porque o inte- 
resse, que o tivesse provocado, poderia legitimamente 
provocar tambem a reconsideraçiio. 

No systema, que considera os homens isolados em 
suas respectivas espheras, o coritracto é, por impossi- 
vel, juridicamente inexplicavel. A força obrigatoria só 
poderia derivar-ou da moral, ou da declaração da 
vontade, ou do interesse do pactuante. Mas a moral 
requer essencialmente em todo o facto a boa inten~ão 
e pureza de motivo ($5 226 e 327);  a vontade indi- 
vidual não cria o direito. nem o interesse individual 
o traduz (5s 249 e 250);  e por tanto, como poderia 
juridicamente um dos pactuantes levantar a sua in- 
tençáo. a sua vontadc, ou o seu interesse, como regra 
commum, sobre aquelle com quem contractasse, para 
o compellir á prestação de obrigações positivas? 

Neste systcms é impossivel atú explicar a proi~ostu 



e a acceitação; porque, devendo o contracto, em cada 
tsm de seus actos, traduzir essencialmente o principio 
juridico sobre que assenta, não ha: em tal systema, 
reia$ão practica, que não exprima a negação ou im- 
possibilidade de relayões positivas. 

Do respeito á personalidade de nossos similhantes 
não derivam obrigações positivas; e o contracto s6 
pode ser legitimo, quando traduzir plenamente o prin- 
cipio do direito. Querer explic,ar obrig;ições positivas 
pelas negativas é um triste p:irallogismo ; só se con- 
cehe o nno ser com relação ao ser ( 5  75); não ha 
negação sem afirmação. 

-4 unidade synthetica, que deve actuar simultanea- 
mente nos pactuantes, provocando-os ao contracto, e 
ligando-os juridicamente ao cumpriment,~ das obriga- 
ções, náo pode constituir-se pela individualidade juxta- 
posta. Se a sociedade é um organismo, se não ha mul- 
tiplicidade sem unidadc ($5 224, 225 e 227), esta não 
pode resultar da individiialidade isolada.. 

Por tanto o conlracto, - na, proposta, na acceitação 
e na força ohrigato~.iu, só pode derivar de um princi- 
pio synthetico, que seja tinidade na, multiplicidade so- 
cial, e que, actuando simultaneamente em todos os 
iiidividuos, seja necessariamente a sua lei commum 
objectica. 

Este principio s~q~erios c harmonico só pode ser- 



a rniitualidade de serviços, reconhecida pelos pactuan- 
tes como lei commutn e indioidualizada erii siias ~ P S -  

soas ($5 224 e 225, 257 a 259). 

O cumprirnet~to da obrigação juridica tem por ~f'eito, 
-fazer entrar na propriedade do subjeito da preten- 
ção uma condição de vidat a que antes do contracto 
apenas aspirava, mas que depois, em virtude do mesmo, 
pode exigir lhe seja entregue, servico positivo ;- 
remover qualquer obstaculo, que estorve o livre trn- 

balho de suas faculdades ou o exercicio de qual(luci* 
direito, serviço negativo. 

O contracto, ligando duas ou mais pessoas em uma 
rela~ão de mutualidadc, constitue necessarianiente 
uma associaçbo. Esta pode ser permanente - socie- 
dadc propriamente dicta, e transitoria-associação de 
troca. 

O contracto, por virtude do qual se constitue uma 
associação permanente, tem por objecto:-a determi- 
naçiio do fim, que a associação se propõe conseguir ; 
-a deteminação das condições geraes e fundamen- 



tms,  de que o fim depende ;-a constituição de tm 

poder soberano, director e administrador dos serviços 
soct(Les. 

A legitimidade d'estes requisitos depende sempre da 
sua conformidade com a mutualidade de serviços, e, 
por conscguinte, com o bem geral da humanidade 
(5 259). Um fim, que não seja elemento do fim ra- 
cional da sociedade (S 2%), condições, que o não 
itnpliqtlena fundamentalmente, e constituiçfio de um 
poder soberano, por modo contrario á mutualidade 
de serviços, poder-se-50 tolerar e justificar em pre- 
seriça de circumstancins especiaes, mas nunca legoti- 
mar-se pelos prinripios da philosophicz do direito. 

A soberania reside originariamente na personali- 
dade individ~ml. 

Cada individilo é em si iim poder para si, uma se- 
nhoria propria ($ i 71)) ; mas, como a associação é o 
meio, onde o p~der~individual se objectiva practica- 
mente (Ss 3 '13 e 3 4 4 ) ,  a associação, prociirando effe- 
ctivar a personalidade dos assoçia~los, deve unir todas 
as  soberania.^ iizdividuaes ao fim que proseguem em 
commum, e constituir-se -soberania collectiva, per- 
sonalidade collectiva, 



Cada individuo como pessoa continúa a ser, ciii 

sua personalidade, soberano de si; como associado, é 
apenas uma parte da soberania collectiva. Esta, rc- 
unindo sómente em quanto ao fim commum as sobera- 
nias individuaes, tem apenas o poder, que o fim da 
associação lhe attribue. 

As soberanias collectivas não limitam a soberania 
individual: &o, pelo contrario, o exercicio d'essc poder, 
a sua manifestaqão sob o aspecto pwticulur do fiin ra- 
cional que, por meio da associação, a pessoa procura 
realizar. Se o homem não pode viver isolado (§$ 222 
e seg.), as associações collcctivas são meios indispen- 
saveis ao desinvolvimento individual. 

A soberania é essencialmente um poder de admini- 
stração, ou -mutualidude de serviços collectie,os. Em 
todas as associações permanentes, qualquer que seja 
o fim, ha negocios que administrar. serviços que di- 
riyir, em harmonia com a mutualidade de serviços; e 
por isso todo O poder social é rigorosaniente de direc- 
ção e gerencia. 

Tres são as funcções essenciaes da soberania. 
No indiuidzlo a vontade, determinando-se sob a in- 

seiracão da razão e do sentimento, formi~la, como poder 



geral de caz~salidade, as regras geraes de procedi- 
mento individual, reconhece-as e declara-as nas diver- 
sas hypotheses da vida prnctica, e ordena a sua exe- 
cução pelas faculdades s~lbortiinadns ($5 i 70 a 172) : 
são actos c i r i  intelligericia que a vontade acceita, e cuja 
exccii~50 determina. 

Na soberclnia collectiva as funcções são as mesmas: 
-formular regras de administração social conforme o 
direito, poder 1egislativo;- declarar o direito itidivi- 
doalizado na pessoa e a obrigaçáo correlativa, julgar, 
poder judicial; - executar ou fazer executar essas 
rcgras nas relações da vida social, poder executiuo. 
Estes tres poderes, dcsempen~iando as funcções essen- 
ciaes da soberania, são elementos integrantes de toda 
a administração. 
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Nas associações simples, formadas de poucos indi- 
viduos, as funcções da soberania são muitas vezes eser- 
cidas czlmulatiuamenle por todos os socios, distribuin- 
do-se apenas as operações da administração, segundo 
a capacidade e circumstancias dos associados, - so- 
berania directa. 

Nas sociedades numerosas é indispensavel que os 
associados escolham d'entre si aquelles que devem exer- 
cer 3s fu?~cções da soberania, -- soberania delegada. 



O acto da escolha 6 verdadeiramente um acto de 
soberania collectiva; por esse acto é que os associa- 
dos, exercendo a soberania individual corno membros 
da associação, constituem o poder delegado. 

Este, como delegação da soberariia collectiva, deve, 
na proposição e formulação das rcg~.as sociaes, e na 
sua exectição, inspirar-se sempre dos priricipios de mu- 
tualidade declarados no pacto fzindu~~lental, procedendo 
em conformidade com a vontadc geral dos associados, 
que por delegação o constituiram. 

Nas associações, em que a delegação é necessaria, 
é tambem forçoso que as funcções da soberania sc- 
jam, pelo principio da divisão do trabalho, distribui- 
das e desempenliadas por orgãos distinctos, cada um 
com sua esphera propria de acção. 

É lambem necessario, para haver unidade e harmo- 
nia no seu desempenho e na vida collectiva, que, acinza 
d'essas diversas funcções, liaja, como unidade na multi- 
plicidade, uma f~l tcção de unidade, e, por consegiiinte, 
u m  orgam, um poder, que, representando conveniente- 
menle todos os interesses sociaes, e presidindo a todo 
o organismo socicll, imprima unidade e harmonia nos 
orgãos da administração, conciliando as divergencias 



e opposições, que possam offerecer aquellas em seu 
desinvolvimento. 

§ 360 

A associnçáo, como pessoa collectiva, tem relacões 
cle mutilalidade- internas e externas. Umas e outras 
devem estar prevenidas e formuludas no pacto funda- 
merital ou - constituiçfio. 

As relações individuaes ou collectivas dos socios são 
reguladas -- pelo direito interno. Este, individualizado 
em cada um, constitue o seu direito particular; e por 
isso, em face uns daoutros ,  ou da sociedade, cada 
um dos socios pode fazcr valer o seu direito particular. 

Como pessoa collectiva, assiste tambem á associa- 
çáo 3 direito de entrar em relações practicas com in-, 
dividuos e com outras associaçSes : essas relações são 
reguladas - pelo direito externo. 

Verdadeiras person:ilidades collectivas, as associa- 
ções têm, assim como a personalidade individual, uma 
esphera de acção propria, e precisam de que a mutua- 
lidade de serviços lhes assegure todas as condições 
necessarias para o conseguimento de seus fins respe- 
ctivos ($5 257 e 258). 



As associações não podem considerar-se isol,: 
em suas respectivas espheraq (Q"$ 255, 258 e 27. 
similhnnte isolamento seria a negação de todo o I 
gresso. A mutualidade de scrviços, que liga e vi\ i í  

as personalidades individuaes, tambeni liga e oioib 
as personalidades colleciivas. 

Devem pois auxiliar-se reciprocameiite, prestand~ 1 

as coiidiqóes de vida, que estiverem ern scu ~ ) o ( i  . 
:iecessarias para a realizaçáo completa do fim iLey(L- 
ctivo ; porque as associações, assim como os individuc 15, 

para serem fim para si, precisam tambem de ser meios 
de desinvolvirn~~nto reciproco (5s 260 a 261). 

A mutualidade de serviços, traduzindo o direito irz- 
terno das associações, é tambem a base e o principio 
fundamental do seu direito externo. 

A confiança reciproca entre os associados é comli- 
ção indispensavel para o bom regimen de qualqiier 
associação. 

O socio, que falta ao cumprimento de suas obriça- 
çóes, e não corresponde á confiança de seus conso- 
cios, rebaixa a sua dignidade de homem, offendc a 
personalidade collectiva; e por isso é obrigado a rqm-  
rar os prejuiuos causados, ou de proposito ou por ue- 



gliyencia (5 3 i 9 )  : a esta responsabilidade poderá, em 
certos casos, accrescer a suspensão dos direitos aociaes 
em quanto elle se não rehabilitar, e em outros casos 
a sua expulsão. O direito não admilte outra pena- 
lidade. 

A coacção physica é o triste recurso das associações 
politicas, que, para assegurar aos individuos o exer- 
cicio de seus direitos, empregam meios de repressão. 

Em harmonia com os fins racionaes, que o homem 
pode propor-se, comprehendidos no fim geral, as asso- 
ciações são :-conjugues ou dc fumi1ia;-de religião e 
moral; -- de trabalho ou industriaes, abrangendo as 
scientificas, de bellas artes e de artes uteis;-coopera- 
tivas, comprehendcndo as dc produc~ão, de credito 
mutuo, de consumo, de troca de serviços equivalentes 
ou de retribuiçáo certa, e as de assistencia mutua ou 
de retribuição incerta; -de garantia ou associações 
politicas, estado. 

Estas associações sgo formas diversas do principio 
da mutualidade: todas o traduzem por uma f o m  
concreta, porque em todas ha troca de serviços por 
serviços. 

Tambem, em sua realização e em seu desinvolvi- 
19 



mcnio, o individuo mantem a sua autonomia, proce- 
dendo por iiziciativa propr-ia e sob sua responsabili- 
dade, instigado pelo interesse pessoal, mas em harmo- 
nia com o interesse de seus similhantes, e sob a lei 
da mutunlidade de serviços (Cjs 1 7 2 ,  i 79,258 e 259). 

Associação coqjagal e de familia 

A associa~iío conjugal ou matrimonial tem por fim 
coiistiiuir a familia -- estabelecendo, para complemento 
da personalidade individua!, uma mutualidade perma- 
nente de condições de vida yhysica e psychica entre 
duas pessoas de diferente sexo, e-assegtlrando a 
perpetuação da especie pela procreaçíh e educação 
dos filhos. 

Um dos fins do malrimonio é effectivamente-a 
necessidade de expansiio reciproca e convivencia intima 
e inteira entre os conjuges, islo é, a necessidade de se 
comqletarem um pelo outro, confundindo suas existen- 
cias em uma so pessoa e em uma srj vida. Pelo nia- 
trimonis aliiam-se a fraqueza e a força, a hesitação 



e a firmeza de vontade, a perspicacia e o vigor da in- 
telligenciã, a imaginação e o sentimento á reflexão. 

O lar domestico é para o homem o repouso de suas 
fadigas, a alegria da sua vida, e o incentivo constante 
quc o impelle para o trabalho e para a vida; porque 
a mulher, mais concentrada nas aspiraçaes, e mais ex- 
pansiva nos affectos, é alli-no seio da familia, a 
guarda de um thesouro inesgotavel de amor e ternura. 
E na verdade a graça e o encanto que a mulher in- 
stinctivamente derrama em todos os seus actos, os mil 
cuidados e consolações com que procura suavizar as 
amarguras da vida, a coragem e a resigitaçno com 
que arrosta a adversidade, são qualidades tão appre- 
ciaveis, que não podcm deixar de fazer a felicidade 
d'aquelles que lhe chamam esposa, irmá, filha, mae: 
e tornam por isso riecessaria a sociedade conjugal e 
a constituiçlío da farnilia. 

A perpetuação da especie é tambem um dos fins 
importantes da associagão conjugal. 

A humanidade, para realizar na serie dos tempos 
as leis que presidiram á sua creação, e effectivar-se 
como organismo, precisa de que seus membros se con- 
stituam pela uni& dos sexos no meio social, não s6 . . 



como orgüos completos de desinvolvimento e apl 
çoamento physico e psychico, mas tamhem como 11) 

de perpetuacão da especie, revive~~do em outros so I -  

que continuem a realização d'esta importante lei (1;i 

natureza. O filho é já antes do nascimento, e at6 da 
concepção, o laço ideal que prende os dois conjuges. 

O matrimonio é monogamia, porque o amor, attra- 
hindo os dois sexos, e impellindo-os a identificar suas 
individualidades pela união conjugal, não consente 
divisão ; -é exclusivo. 

A polygamia qiiando o marido tem muitas mulheres, 
e a polyandria quando a mulher tem muitos maridos, 
simultaneamente, contrariando os principios sobre que 
legitimamerite assenta o mutrimonio, n50 poderri ser 
reconhecidas pela mutualidade de serviços como asso- 
ciações legitimas. 

5 367 

A sociedade matrimonial deve abraçar a vida in- 
teira dos conjuges, constituindo-se foco de actividade 
commum e permanente para todos os fins racionaes do 
homem. 

A famdia, como eschola de preparação social, drvr 



ser, ao mesmo tempo - associação que enraize e 
afervore o sentimento moral e religioso, -de trabalho, 
que desinvolva e aperfei~6e todas as faculdades pela 
cultura d s  sciencia e das artes, -centro permanente 
de mutualidade de ssrvic,os, onde se cumpram com 
perfeita reciprocidade os deveres de direito. 

Na familia é que o principio da mutualidade se 
manifesta de um modo claro e evidente; a familia é 
u primeira de todas 3s formas da mzctualidade. 

Pelo systema das obrigações negativas, nem a phi- 
losoptiia do direito, nem as leis, poderiam tractar e .  
sanccionar esta materia, sem invadir o dominio da 
moral. As leis positivas são ainda em grande parte 
imperfeitas ; mas, através d'essas imperfeições, revelam 
manifesta tendcncia para traduzir e effectivar na vida 
practica o principio da mutualidade de serviços. 

A constituição da fámilia influe poderosamente na 
organização e aperfeiçoamento da sociedade politica: 
as modificações de uma reflectem na outra, e por isso 
a lei deve respeitar e proteger a familia, procurando 
por todos os meios o seu desinvolvimento e engrande- 
cimento em harmonia com as prescripções da mutua- 
lidade dc serviços. 

$368  

Sendo as faculdades fiindamentaes as  mesmas em 



ambos os conjuges, devem os direitos e obrigaçóo. 
eguaes. 

A um e outro pertencem a administração e regi, 
da familia, e a educação dos filhos ; devem pcrém , i .  

operqõcs d'essa administração distribuir-se eu trc 
clles, conformemente ao character predominante dc 
cada um. 

A reflexão, a firmeza de vontade, a maior exparisi- 
bilidade de aspiraçaes, e a robustez do organismo pliy- 
sico, que predominam no Iiomem, denunciam aptid6o e 
competencia para o trahalho externo, e para a rep,.e- 
sentação social da familia. 

Na mulher, a intelligencia mais espontanea que re- 
flexa, mais energica e viva e mais parcial e exclusi\ia, 
a facilidade de preoccupações, e a debilidade de siias 
forças, denunciam particular aptidão para gerir os nc- 
gocios dornesticos. A mulher acha-se como que exírn- 
nha, quando aos cuidados do lar domesiico tem de 
accrescentur ou substituir os dos negocios exteriores, o 
ruído e o bulicio do mundo. 

E com effeito, se o homem, pela natureza de suas fa- 
culdades, é mais apto para ser o chefe da familia, d i -  
ctar a lei e esecutal-a, administrar e julgar, susten- 



tar e defender a familia contra as necessidades e conka 
a violencia, a mulher, mais sentimental e mais artista, 
é um habil auxiliar, e um conselheiro sempre sincero 
e as mais das vezes prudente. 

Sc ao homem compete na rnaxima paric! o exercicio 
d'aquelles poderes soberanos, á mulher, por virtude 
de sua natureza affectiva, cabe o primeiro de todos 
elles, o poder nzoderador; é clla que, as mais das ve- 
zes, restabelece no seio da ftimilia a paz c humortia. 

O mairimonio, considerado em seus elcmcntos es- 
senciaes, é uma associação permanente, e por tanto 
- indissoluuel. 

Se é necessario, que o ser humano se complete e 
perpetue, os fins matrimoniaes subsistem por toda a 
vida. 

A vontade dos conjuges, expressando no contracto 
essa necessidade, firma irrevogavclmente a indissolu- 
bilidade da união. 

A dissoluflo em principio rebaixaria a dignidade 
humana, prostituindo o amor qiic siistenta o matrimo- 
nio, e sobre tudo seria a negação dos fins matrimo- 
nliaes. 

A voltibilidade de affeiçaes, a licença dos costu- 



mes e a promiscuidade de filhos, tornando i i  

sivel essa permanente mutualidade de auxilios 
crificios, de felicidades e infortunios, que eman:) 
propria essencia da associação conjugal, destnr J ,  

a familia; e o matrimonio é o fundamento, a bn 
sencial da sua constituição. 

Na vida pratica porém apparecem infelizmente i 
opposições entre os conjuges, que a continuu@o 
união conjugal seria gravemente perigosa e funesta. 
legislação pertence prevenir e remediar, de um mo 
conveniente, estas aberraçbes. 

Ainda que o matrimonio seja essencialmente ii 

contracto dependente da vontade dos contrahent~ 
($5 365 e 346),-importa. que seja regulado e sclt,( 

c i o d o  pela lei social, a fim de que a lei natural : 

realize e cumpra de um modo conforme ás exigenci. 
da civilização. O legislador deve pbr o maior em/) 
nho no exame de todas as hypotheses, acautelando I 

inconvenientes, que possam contrariar essas exip I 

cias. 
Podem os contrahentes estreitar os laços da a 

ciaçzo conjugal, sanctificando-n pela religião, cc 
expressão de conformidade da sua vontade com o 5 



timento religioso de cada iim. Quando nos empenha- 
mos irrevogavelme~zte em virtude de uma lei eterna, 
importa consagrar esse empenho pela religzão: em todos 
os povos o malrimonio é um acto religioso. 

Os principios da liberdade religiosa são aqui de ri- 
gorosa applicução. A mutualidade de serviços, reconhe- 
cendo a riccessidade moral de sanctificar o matrimo- 
nio, não admitte todavia a intolerancia religiosa; re- 
conhecendo a inviolnhilidade da consciencia humana, 
marida respeitar as suas manifestações, sempre que 
não perturbem a harmonia social, nem contrariem o 
bem geral da humanidade (5s 301 e 303). 

Ás leis civis pertence estabelecer a forma, solemni- 
tlades, condições e garantias do contracto; mas nunca 
impor, como essetzcinl i sua validade e ao reconheci- 
mento de seus effeitos, dogmas e cerirnonias de um 
culto determinado. As leis religiosas compete regular 
o acto da sanctificaçáo. 

O segundo fim da sociedade conjugal é a procrea- 
ção e educação dos filhos. 

A fa.milia é a primeira sociedade que recebe o ho- 
mem, ao entrar na vida: alli principia a desinvolver 
as suas faculdades - e forgas, e apprende as prinzeirtas 



regras do seu procedirnento social, moral e reliyio~ : 
alli se contrahem os primeiros hnbitos, e se formam c 
arraigam essas crenças firmes que, acompanhando-nos 
por toda a parte e em toda a vida, resistem sempre 
tenazmente aos ataques da duvida e da reflexão; por 
isso o homem deve na familia como pessoa encontrnr, 
ao abrigo da mutualidade dc serviços, as condiçóes 
necessarias ao seu desinvolvimcnto. 

Os paes, porque deram o ser ao filho, tbm obrigação 
de o educar; preparando-o, coni todos os meios ao scu 
alcance, para depois, em qualquer mister, poder asso- 
ciar-se á obra da humanidade, e contiriual-a pelos seus 
esforços (§$ 202 e 2 13). A educação comprehendc 
a alimentação e o ensino professional, social e reli- 
gioso. 

5 373 

Se os filhos têm direito a que os paes lhes prestem 
condições de educação, segundo os meios de que n 
familia dispõe, tambcm para este effeito devem ter ri- 
gorosa obrigação de se conformar com as  justas pre- 
~cripções dos paes, e tributar-lhes respeito e obediencia. 
A obrigaçáo de educar os filhos é o fundamento do 
poder parentnl. Este poder comprehende os actos ne- 
cessarios, para que o filho possa constituir-se como 
pessoa entre seus sinii1hanii.s; e por isso deve modifi- 



car-se, á invdida que os filhos se forem desinvolvendo 
psychica e physicamente. 

Da coramu~&io de vida physica e psychica dos con- 
juges, e do nascimento dos filhos, resulta a necessidade 
da conamunhh dos bens nà familia. Os bens, cbm 
que os conjuges entraram na associação, e os adqui- 
ridos depois, são da familia, e por isso inteiramente 
communs para todos os seus membros. 

As convençóes antenupciaes não devem prejudicar 
os direitos dos conjiigcs e dos filhos; porque a egual- 
dade de direitos entre todos os membros da familia é 
perfeita e sagrada. S6 podem considerar-se incommu- 
nicaveis aquelles que forem deixados aos filhos; mas, 
em quanto estes se não separarem pela emancipação, 
os rendimentos são da familia. 

É de. uma injustiça revoltante o matrimonio, em 
que so um dos conjuges é proprietario de todos ou 
da maior parte dos bens. Os regimens, dota1 e por se- 
paração de bens actuaes e adquiridos, rebaixam a di- 
ghidade do conjuge excluido, e só podem contribuir 
para separar os conjuges, em vez de os unir: o con- 
juge rico considerar-se-ha muitas vezes superior ao 
pobre, e a desharmonia e o mau exemplo que d'rllo 



deriva para os filhos, serão conseyucncias incvi- 
taveis. 

O matrimonio não é ohjccto de tr.nfco, e por isso 
a mutualidade de serviços, e a lei que a deve traduzir, 
não podem reconhecer u n i ~ e s  e convenções injustas e 
degradantes: a arbitrariedade licenciosa nos actos da 
vida humana, e mui principalmente na constituição da 
sociedade conjiigal, a mais importante de todas, é de 
horrorosas consequencias para a civilização. A lei 
deve, por meio de justas prescripções, provocar a mo- 
ralidade dos actos e das instituições humanas. 

O filho, nascendo da personalidade matrimonial, 
como a flor e o fructo da arvore, tem direito de viver 
e de effectivar-se por todas as condições de vida, de 
que dispõe a familia. Os paes, depois do nascimento 
dos filhos, não podem continuar a ser os unicos pro- 
prietarios dos bens: estes são da familia, e, por cori- 
seguinte, de todos os seus membros. 

A desherda~ão, que as leis civis auctorizam, não a 
reconhece a mutualidade de serviços. Se o filho practi- 
cou acções más para com o pae, castiguem-no os tri- 
bunaes : quaesqiier que sejam os factos, a desherd«çao 
não se justifica, porque é sempre uma confisert~tlo atroz, 



uma verdadeira espoliação : nem o filho é propriednde 
do pae, nem a educação é ncto de heneficencia, uma 
esmola; e antes um dever sagrado, e os bens da fa- 
rnilia a garantia do cumprimento d'esse dever. A mu- 
tualidude e o condominio entre os paes e os filhos são 
o resultado necessario do facto da procreação e do 
nascimento. 
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A gerencia economica da propriedade familiar re- 
duz-se a actos administrativos, e não dá aos paes se- 
não os direitos iriherentes á administração. A solida- 
riedade e o condominio não permittem que a siia au- 
ctoridade sobre os bens se extenda a mais. 

Os actos de transferencia são meramente admini- 
strativos: involvendo simples conversiio de valores, 
isto é, trocas de retribuição equivalente oii incerta 
($ 287), para serem legitimos, devem corresponder á 
sntisfacção de uma necessidade da familia, de reco- 
nhecida utilidade commum. Os actos de disposição e 
de empenho de bens immoveis, cujos rendimentos sus- 
tentam as necessidades da familia, importa que sejam 
consentidos por todos os membros da familia - co-pro- 
prietarios ($ 3 7 4 )  : os filtios menores devem ser re- 
presentados pelo consslho de familia. 



Na falta ou impedimento dos paes, o poder paternal 
E supprido pela tutela, e esta exercida pelo conselho de 
familia, composto dos parentes mais proximos do me- 
nor, e, na falta d'estes, dos amigos d'elle e dos paes: o 
tutor, protutor e curador são delegados do conselho, 
nomeados por elle e sob sua responsabilidade, 

A educação dos menores, e a administração de 
seus bens, ficam a cargo da tutelo; e esta, finda que 
seja pela emancipação, dere prestar contas ao menor, 
e fazer-lhe entrega dos bens e rendimentos, e com 
perdas e damnos. 

O poder paternal, e a tutela que o suppre, acabam 
pela emancipação; e esta verifica-se pela maioridade, 
isto é, pela edade razoavel para que o filho possa re- 
ger por si  sua pessoa e bens. 

Além dos menores, devem estar subjeitos á tutela os 
interdictos do exercicio de seus direitos por demenck, 
~!rodigalidade e surdo-mudez. 

Os hens dos ausentes em parte incerta, durante um 
tempo razoavrl para se nccretlitar na siia morte e 



poder abrir-se a successão, devem ser admeitistrados 
egualmente pelo conselho de familia ou por seus de- 
legados. 

Associações religiosas 

Se a mutualidade de serviços reconhece a liberdade 
de consciencia e de cultos, como elemento essencial 
da personalidade (5 299); se n associação é o meio 
indispensavel á sua realização e por conseguinte á 
consecução de todos os fins individuaes e collectivos 
($5 211 e 212, 343 e 364), não pode deixar de re- 
conhecer e asseguras. aos homens o poder de consti- 
tuir uma associação religiosa. 

As associa~ões  religiosa.^, estabelecendo entre os 
associados intima co~nnzuilhão de sentimentos, des- 
pertando e afervoranJo o sentimento religioso pelo 
exemplo, pelo exercicio das practicas religiosas, e pelo 
desempenho dos deveres dc piedade, que a sua reli- 
giao lhes impõe, não podem deixar de ser reconhe- 
cidas como expressno da mritualidade de scrviços, em 



virtude do principio da liberdade (5s 1 9 0  a 103) e 
da legitimidade do fim ($$ 2 2 9  e 362). 

Não devem porém contrariar, e muito menos pre- 
judicar e invadir as outras espheras da actividade so- 
cial, nl!m, sob a forma ou apparencia de religião e 
piedade, proseguir cumulativamente outros fins, per- 
tiirbando a harmonia e o bem geral da sociedade. A 
cada fim corresponde uma associação especial ; e, sup- 
posto ellas (levam, pelo principio da mutualidade de 
serviços, coadjuvar-se reciprocamente, como partes 
integrantes do organismo social (§$22Q, "27 c 258), 
não devem, iiein juridicamente podem invadir as ou- 
tras esplieras, nem contrariar ou prejudicar, por qual- 
quer forma, os seris respectivos fins ($ 257). 

A historia da humanidade niostra que a supre- 
macia, que uma ou outra esphera da actividade tem 
procurado exercer sobre as outras, as invasties que 
reciprocaniente tEm feito as differentes espheras so- 
ciaes confundindo fins diversos, terri produzido males 
deploraveis, e Icvantado obstaculos poderosos á civili- 
zação: se não têm sido cama de retrocesso, têm pelo 
menos, embaraçado e retardado consideravelmente O 

progresso da humanidade. 



Associaçaes de trabalho - industriaes 

Debaixo da denominação de associações de traba- 
lho comprehendem-se-todas as associaç~es, que de 
qualquer modo procuram realizar em commum, por 
meio do trabalho, satisfacções de necessidades indi- 
viduaes. As associações-scientificas, de bellas artes 
e de artes uteis-são associações de tr-abalho. 

Ou o liomeni procure investigar a verdade pela 
sciencia, representar o bello pelz arte, ou produzir utili- 
dades, o trabalho é sempre condição necessaria e per- 
manente para todas; porque em qualquer d'ellas o ho- 
mem se propõe viver pelo trabalho de suas faculdades 

(9 24 3). 
I 

A mutualidade de serviços, a communhão de esfor- 
ços e sacrificios, encerram e explicam todo o movi- 
mefito d'estas associações, os direitos e deveres dos 
associados. 



Associaç~es scienlifieas. A sciencia, para poder pi 

gredir, requer duas condições - liberdade e asso- 
ciução. 

Importa que a intelligencia se desinvolva com inteira 
liberdade, verificando pelos proprios processos a vci - 
dade e fecundidade dos principios da sciencia, e de-- 
embaraçando-se de influencias extranhas, que, se po- 
dem guial-a durante a sua infancia com proveito (13 

civilização, a desvirtuam e desauctoram, quando as. 
robusta pode já dispensar a tutela da auctoridaci . 

Quando o individuo se entrega livremente á cui- 
tura da sciencia, segundo a propria vocação, a scieii- 
cia progride, e com ella augmenta o poder do hom~in 
sobre a natureza; quando porém a associação ac- 
cresce á liberdade, mais progride ainda; porque, com 
quanto as descobertas scientificas sejam em grande 
parte obra do genio individual, são todavia provocadas 
pela discussão e cominercio intellectual entre os cul- 
tores da sciencia. 

A associação desinvolve a e m u l ~ ã o  e inspiracüo 



reciproca entre os aswcindos, e estabelece um foco de 
luz, que na sua irradimo esclarece todos os obje- 
ctos da sciencia. Pcla associação formam-se escholas, 
depuram-se os principios, aperfeiçoam-se os methodos, 
corrigem-se os erros, e verificam-se as opitaiões. 

Sempre que poderam formar-se assoc iam scienti- 
ficas, a sciencia realizou progressos maravilhosos e fe- 
eundos. 

$ 384 

Entre as scientificas sso as universidades associa- 
çaes por excellencia. Occupando-se de todos os ramos 
scientificos, de que são a representaç30 viva, estudan- 
do-os em si e em suas relaçbes, á luz da razão e por 
rnethodos puramente racionaes, muito contribuem para 
o progresso das sciettcicas, ao mesmo tempo que pro- 
curam preparar e habilitar, pela verdade e universali- 
dade das tfoutrinas, perfeição dos methodos, clareza 
e assuidade do ensino, as novas gerações para todos 
os misteres superiores da vida social. 

Assoeiafles de bellas artes. A liberdade e a asso- 
ciqiio, despertando o amor do bello e a emulação en- 
tre os associados, muito podem , contribiiir para o 



desinvolvimento do genio, e para o aperfeiçoamento 
das bellas artes (5s 44, 161 e 162). 

Associacoes de artes uteis. Qualquer que seja a pro- 
ducção de utilidade que prociirem realizar em com- 
mum, ou o genero de industria que prosigam, as 
associações de artes uteis são de summa importancia, 
quando assent,am na liberdade dos individuos que as 
compbem ; porque contribuem poderosamente para au- 
gmentar a riqueza social, habiliiando os povos e os indi- 
viduos para melhor, e com menos sacrificio de suas for- 
ças, proverem ás necessidades de sua existericia (§ 225). 

Muito importa pois que a associação se generalize 
e extenda a todas as industrias. 

As associaçbes de artes uteis são aquellas em que 
os associados paem em commum- ou simplesmente os 
seus bens, capitaes;- ou o seu trabalho por conta pro- 
pria, industria; - ou os seus bens e trabalho conjzincta- 
mente;- ou um dos associados o capital e outro o tra- 
balho; e todos com o intuito de repartirem entre si os p o -  
veitos e perdas que possam resultar d'essa communhão. 



Se a associaçáo abrange todos os bens'moveis e 
immoveis, presentes e futuros, diz-se - universal. 

Se se limita a certos e determinados bens, ou aos 
fructos dyestes, ou a certo e determinado tmhdho; diz-se 
-particular. 

Se se d á  entre irmãos, ou entre paes e filhos maio- 
res, diz-se - familiar. 

Se um dos associados fornece o trabalho e outro o 
capital, diz-se - de capitul e industrin: e pode ser- 
conbmercial, para objectos mercantis, trafico;-agri- 
cola, se um dos associados ministra iim predio para se 
criltivar, mediante lima quota de fructos, e o outro mi- 
nistra o trabalho de cultiira ;-pecziaria, se um for- 
nece a outro certo animal para o crear, pensar e vi- 
giar, dividindo os liicros entre ambos. 

Se o capii,al d : ~  iissociação é dividido eni\acçq$s e 
administrado por mn~zdatarios revogaveis, quer sejam 
accionistas quer não, gratuitos ou assalariados, diz-se 
-cornpan,hin. Os gerentes são mandatarios dos accio- 
nistas, e responsaveis pela execução do mandato; os 
accionistas só respondem até ao valor de suas acções. 

A associação para construcção de casas é uma com- 
panhia organizada por aches, a qual tem por o b j ~ t o  



-construir casas para as revender pelo custo, pago por 
annuidades conjunctamente com a renda equivalente 
aos juros do capital empregado na construcção. É um 
emprestimo a juros reembolsado, por meio de annui- 
dade, pelo arrendatario : este pagando cada mez, con- 
junctamente com a renda, uma quota do capital em- 
pregado na construqão da casa, fim, no fitn de alguns 
annos, proprigtario da casa. 

São obrigaç~es de qualquer associado ; - entrar 
para a sociedade com o capital ou quota de bens ou 
com os lzacros do trabalho a que se obrigou ;- re- 
sponder por todos os prejuizos que por sua culpa causar 
á sociedade, e, para com terceiras pessoas, pelas di- 
vidas sociaes até o montante das entradas. As perdas 
e lucros sociaes devem ser divididos pelos socios em 
proprorçãlo das entradas. 



Associações cooperativas 

A philosophia do direito, inspzrando-se dos elemen- 
tos fundamentam dà natureza humana, s6 pode con- 
siderar o homem em circiimstancia.~ de poder cumprir 
os deveres de mutualidade com inteira reciprocidade; 
é o ideal da vida humana (5 164). 

Toda a associação é de sua natureza cooperativa; 
porque os associados, coadjuttando-se mutuamente na 
realização do fim commum, cooperam uns para os 
outros : comtudo' denominamos associações cooperati- 
vas em sentido especial- as de producção, de credito 
mutuo, de consumo directo e indirecto, de troca, e de 
assistencia mutua. 

$391  

AssociaçOes cooperativas de prodncçho. São formadas 
por artistas que vivem sómente do seu trabalho, e que, 
por meio de economias depositadas na caixa da as- 
sociação, conseguem formar um capital suficiente para 
se entregarem a um ou a differentes objectos de com- 



mercio. A boa gerencia dos fundos sociaes pode sub- 
ministrar bons lucros aos associados, e augmentar o 
capital. & uma verdadeira associação de produeção, 
que apenas se characteriza POF ser formada por ortis- 
tas e com economias accumuladas durante muito tempo. 

Nas associações, enl que os associados fornecem o 
trabalho só, ou conjunctamente um capital, importa, 
para interesse de todos, que se fixe o salario que cada 
associado, durante o trabalho, terá de receber para sua 
subsistenciu, e a quotidade de lucros que em pro- 
porção do sabrio, no fim de um prazo razoavel, de- 
verão ser repartidos pelos associados, ou capitalizados 
em parte para melhor poderem resistir ás crizes e re- 
rézes industriaes: ficando todavia sempre salva a 
actividade individual, e a maior largueza de acção, 

h para bem do individuo e da sociedade ; porque esta 
sómente interessa com a liberdade dos associados, e 
com gerentes intelligentes e probos que inspirem plena 
confiança. 

Estas associações são hoje ainda muito raras e d i a -  
ceis de vingar pela difficuldade de reunir os chara- 
cteres apontados, sem os quaes não podem prosperar. 



madas por artistas, e destinadas a prestar serviços de 
credito aos associados, e, ria falta d'estes, a extranbos. 
Por meio d'estas associac,ões podem os artistas dis9en- 
sal. os serviços dos grandes capitalistas, e fazer face 
ás necessidades do seu mister. Cada um entra com 
uma pequena jgia, e cada semana contribue com uma 
quota parte do seu trabalho que se capitaliza de mez 
a mc:z, até perfazer a parte com que deve entrar; e 
d'este modo forntam todos um cnpital suficiente? para 
occorrer a todas as necessidades dos associados. 

Formado o capital, qualquer dos associados pode re- 
correr a elle, mediante um premio em beneficio da as- 
sociação, até o montante de suas entradas e sobre sua 
assignatura, e até a maior quantia com assignatura 
d'outro associado. Como nem todos precisam de re- 
correr á caixa comrnurn, o dinheiro de uns ajuda os 
outros. 

Podem os associados continuar a augmentar o seu 
fundo com novos depositos, - caixa de deposito, rece- 
bendo o seu respectivo juro: tambem os extrnnhos po- 
dem fazer depositos, qrie, augmentando os fundos da 
associação, melhor a habilitam para repartir maiores 
lucros. 

Com os interesses dos capitaes da associação pa- 
gam-se as despezas da gerencia, os juros dos capikes 
depositados, o dividedo pelos associados; e o resto 



vai augmentar o fiindo de reserva, destinado ás even- 
tualidades e riscos da associação. 

Associaç6es cofiperaiivas de consumo. A associação 
compra por grosso aas productores os objectos de que 
os associados precisam para as suas necessidades do- 
mesticas, pagando de contado, para depois os revender 
principalmente aos associados. Cada associado entra 
com uma quota, por uma ou differentes vezes, até per- 
fazer um capital sufficiente ; e abastece-se dos objectos 
comprados pela associação, ou pelo preço corrente, ou 
pelo custo originario, accrescendo sómente uma percen- 
tagem proporcionada ás desyezas da gerencia e aos 
juros dos capitaes : podem revender a extranhos, se o 
negocio assim o pedir. Os lucros são divididos no fim 
do anno, ficando todavia de reserva uma parte para 
occorrer ás eventualidades da associação. 

Estas associações podem encarregar-se da compra 
de objectos de consumo directo,-generos alimenti- 
cios, vestuario, etc., ou de objectos de consumo indi- 
recto,- compra de materias primas, e utensilios appro- 
pr iad~s aos misteres dos associados. 



Associaç~es de troca, ou de serviços equivalentes, 
de retribuição certa - contractos eguaes ou bilate- 
raes. O homem precisa de escolher um mister em con- 
formidade com a lei da divisão do traba2h0, e trocar 
as utilidades que realiza por aq~e l las  que seus simi- 
Ihantes produziram, para prover ás suas necessidades 
($$ 21 7, 218 e 313). A troca é effectivamente uma 
associação, embora transitoria; porque os dois in- 
dividuos, trocando entre si seus proprios productos, 
realizam uma verdadeira associação. Ha ahi mutua- 
lidade de serviços ; porque cada um dos individuos, 
que constituiram a troca, prestam reciprocamente con- 
dições de vida, immediatamente retribuidas. 

Alem dos contractos bilateraes, fallam ainda os juris- 
consultos de contractos benefbcos ou uailateraes, nos 
quaes um individuo se obriga para com outro a dar ou 
fazer alguma cousa gratuitamente: o commodato, o mu- 
tuo, o deposito, e o mandato, são denominados pelos 
jurisconsultos contractos benejicos. Estes contractos não 
são verdadeiras associações de troca, porque, impor- 
tando a disposição yratuita do uso de uma cotisa para 
outrem, são apenas formas diversas da doaçao: todavia 
sáo actos legitirnos, e justificam-se juridicamente por 



serem efftito do direito de propriedade ($8 331 i. 

seg.). 

Para que a troca seja legitima, e traduza a mutua- 
lidade de serviços, t, indispensavel -que os serviços, 
ou os objectos que os representam, sejam equivalen- 
tes e de retribuiçiio certa. 

Como as utilidad~s dcvem ser adaptadas pelo tra- 
balho ás necessidades do homem, ninguem tem direito 
de receber, em troca do serviço qrie presta, mais do 
que este vale. Qualquer que seja o objecto da troca, a 
equivcalencia dos valores é essenrial para que o direito 
a reconheça e sanccione ($ "28). 

Commette verdadeira lesão de direito quem, abu- 
sando da sua superioridade sobre a miseria ou ignoran- 
cia de seiis similhantes, recebe em troca do sei1 serviço 
mais do que este vale, uttribuindo-se, além do que é 
producto do seu irabalho, o que é dom gratuito da 
natureza, ou que, t ~ n d o  sido em tempo produzido 
pela actividade humana, passou, em virtude dos pro- 
gressos da civilização e da concurrencia, para o domi- 
nio da communidude ($5 2 14 e 3 i 3). 



As trocas podem reduzir-se a quatro especies: 
-Troca de um objecto por outro, escarnbo ou per- 

mutação, c cambio; 
-Troca de um objecto por dinheiro, venda; 
-Troca do uso de um objecto por dinheiro ou ge- 

neros, locação de cousa, emprestimo a juro, emphy- 
teuse, segundo se transfere o uso por tempo determi- 
nado, ou perpetuamente ; 

-Troca de serviços, de qualquer natureza que se- 
jam, por dinheiro ou generos, locação de 0bras .o~  pre- 
stação de serviços. 

5 397 

Escambo, ou permutação, é o contracto pelo qual os 
pactuantes se obrigam entre si a dar uma cousa por 
outra. O escambo pouco differe da compra e venda; 
e por isso Ilie são applicaveis as regras d'este con- 
tracto. 

tj 398 

Cambio é a troca de moeda por moeda ; - miudo, 
a troca de moedas da mesma praça ;-de banco a troca 
de moedas de praças differentes. 



A letra de cambio 6 a forma principal, por qiic se 
faz o cambio de banco: 6 uma carta, datada de um 
logar, pelo qual o signatario - saccador, encarrega ou- 
trem - saccado, de pagar cS &ta ou em certo tempo, 
ao portador da letra, ou á sua-ordem, certa somma 
de moeda, em troca de outra egual somma ou valor 
recebido ou fiado ao tomador pelo saccador. A clausula 
a ordem serve para poder ser cedida a outra pessoa 
por meio do indosso lançado no dorso da letra. 

Compra e venda é o contracto, pelo qual um dos 
contractantes - vendedor se obriga a entregar ao 
outro -comprador certa cousa move1 ou immovel 
por certo preço em moeda. 

O vendedor é obrigado a-entregar ao comprador 
a coasa vendida com todos os seus fruetos, access0es 
e titdos, e todas as desper~s da entrega correm por 
sua conta;-a responder pelas q~lalidades da cousa : 
-e a prestar a evicção, que consiste na restituição 
do preço da cousa, e na indemnização dos damnos 
que o comprador soffreu por tcr sido privado d'ella 
pelo verdadeiro proprietario. O vendedor, devendo as- 
segurar a propriedade da cousa, deve responder pela 
evicção. Os vicios redhibitom'os, que, por occultos, in- 



duzem a erro o comprador, devem anaullar o contra- 
cto, e auctorizar a sua revogação, sendo possivel. 

O mmprador é obrigado a pagar o preço estipulado 
no tempo, lagar e modo convencionados; e, na falta do 
pagamento do preço, indemnizar o vendedor dos pre- 
juizos que por essa falta sofrrer. 

Sendo um contracto egud e reciprocas e equivalm- 
tes as obrigações, a faltu da entrega da cousa, ou do 
preço, auctoriza a parte prejudicada a pedir a in- 
demnização do prejuizo, ou a revogar o contracto, 
restituindo-se a cousa ou o preço que primeiro houver 
sido entregue, e indemnizando os prejuizos que re- 
sultarem do nüo cornple&erzto do contracto. 

Locação de causas é o contracto por que alguem 
se obriga a prestar a outrem o uso de certa coma 
não-fungivel, movel ou immovel, por certo tempo e 
mediante certa retribuição. Diz-se - arrendanaento, 
quando versa sobre cousa immovel ;-aluguer, quando 
versa sobre cousa movel. 

No arredamerato e no aluguer, o senhorio deve 
entregar ao arrendatario o immovel, para que este 
possa wal-o e assegurar-lhe esse uso pelo tempo do 
contracto. O arrendatario deve satisfazer-lhe a renda 



no tempo e forma convencionada ;-servir-se da cousa 
sómente para o uso convencionado ; -restituil-a no 
fim do arrendamento;- e responder por todos os 
prejuizos que sobrevierem á cousa por sua culpa. 

Sendo gratuita a concessão do uso da cousa, o con- 
tracto diz-se - commodato : e se o tempo do uso não 
for determinado, diz-se - precario. 

Usura, ou emprestirno a juros, é o contracto em 
que se cede a outrem uma cousa fungiuel com a obri- 
gação de a restituir por substituicão de outra equiva- 
lente do mesmo genero, qualidade e quantidade, findo 
o prazo convencionado, e mediante certa retribuição 
- juros. 

Sendo o mutuario obrigado a restituir uma cousa 
equivalente, pertence-lhe o dorninio da cousa mu- 
tuada, e, como consequencia do doininio, todo o pe- 
rigo corre por sua conta. É um contracto egual, por- 
que os juros são a retribuição do serviço prestado pelo 
credor (5 2 7 0). 

Se não houver retribuição, o contracto é uma doa- 
çh, e diz-se então propriamente mutuo. 



Emphyteuse 6 o contraeto, em que uma pessoa - 
senhorio transfere perpetuamente para outro -:emphy- 
teuta a propriedade de uma cnusa immovel, ohrigan- 
do-se e s t ~  a pagar-lhe annualmcnte certa pensão de- 
terminada - foro. O foreiro tem direito de possuir e 
usar o prrdio, como propriedade sua (5 327): deve 
conitiido conser~al-o e mclhornl-o tlr! modo que asse- 
gure sempre o pagamento do foro. 

Censo consignalivo dá-se qriando uma pessoa presta 
a outra para sempre certo cupital, com a obrigação de 
pagar certo ij~teresse annual, consignando em cousas 
immoveis a obrigação de satisfazer aquelle encargo. 

Loertção de obras ou serviços. O c,ontracto de presta- 
ção de scrviços comprehende na sua generalidade os 
serviços seguintes : 

O sc~raiio domestico dá-se quando é prestado, tem- 
porariamente e mediante certa retribuição, a um in- 
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dividiio-amo, patríio, por outro que com ellc, cori\ 
-serviçal dornestirv. feitor, caixeiro, criado. E ol 

galgo do servical d011~estico - prestar o serviço ( i I 

vcncionado, que for compativel com as suas forc:~ o 

condigão e pelo tempo contractado, obedecendo a - ! > i 1  

amo em tudo que for licito e dentro dos limites do 
contracto, -- vigiar pelas coiisas de seu amo,--- c re- 
sponder pelos prejuizos que por seu desleixo causar. 
O amo é obrigado a satisfazer ao serviçal as solda- 
das convencionadas, e indemnizal-o das perdas e 
damnos que soffrer por slia culpa. 

O serviço assalariado d á - s ~  quando 6 prestado por 
um iridividiio a outro, dia por dia. hora por ho~.a, 
mediante certa retribuiçzo. 

O servi~o por empreitadiz, quando alguern - em- 
preiteiro se encarrega de fazer certa obra para outrem. 
com materiaes subministrados por elle proprio, o u  
pelo dono da obra, mediante certa retribuição propor- 
cionada ao trabalho executailo. 

O serviço de recovagefil. bnrcagem e alquilaria tem 
por objecto o transporte, por agua o11 por terra, dc 
pessoas, animam ou quaesquer ohjectos de outrt~m, 
com retribiiição. 

O serviço de pousada e albergaria dá-se, qiinr ' 
algueni prcata a outrem albergue e alimento, oi i  

ulberg~te, mediante certa retribuição. O alberyzr, 



é responsnvel tambcm- pela bagagem ou qriacsquer 
alfaia5 tlo hospede e por oiitros damnos que este re- 
ceba em sua casa. 

O serrico tle apprendizagc~m, quando um indivi- 
duo se obriga a c ~ ~ s i ~ l n r  a oritrem os principios e re- 
gras peculiares a verto mister, mediante certa retri- 
buição. 

O serviço dc mandato, procziradorin ou commissão, 
dá-se quando nlgii~in se encarrega. mediante certa 
retribuição, tln. gererzcia de iiiri negocio que outrem 
Ilie rommetie. -4 ~*e,~~~onsahilidrrclc de todos os actos 
clo ninndatclrio nos lirnites (to triantinto, assim como 
todas 3s despezas que se fizerem com o negocio, in- 
cumbem ao mandante. Ao mandatario incumbe-a 
gerencia de que é encarregado,- empregar a diligencia 
necessüria ao bom desempenho do mandato, e prestar 
contas exacias da sua gerencia ; o excesso do mandato, 
oii a falta do cumprimento das suas obrigações, tor- 
nam-no rrsponsavcl por perdas e damnos para com 
o mandante e para com terceiras pessoas. O mandato 
expira pela reoogação do mandato, pela renuncia ou 
insolvencia do mandatario, e por findar o prazo ou 
conclusno do mandato. 

A gestão de negocios dá-se, quando alguem por sua 
uontado se encarrega da yerewcia de um negocio 
de pessoa ausente, e sem ella o saber. As o b r i g a m  

a. 



são as mesmas do mandato : o yestor de negocios deve 
prestar contas exactas da sua gestão. 

O deposito dá-se, quando alguem se obriga a guar- 
dar um objecto move1 d'oiitro, mediante certa retri- 
buição, e a restituir-lh'o, cliiando este lh'o exigir. 
Sendo o objecto d'este contracto sómente o serviço da 
guarda do objecto, o depositario não pode usar d'elle. 
A falta do cumprimento d'esta obrigação importa para 
o deposita.rio a obrigação de perdas e damnos : as des- 
pezas feitas com a guarda do objecto são por conta do 
depositante. 

A testarnentaria é uma especie de locação de ser- 
viços. 

Sendo estas differentes especies de serviços presta- 
dos gratuitamen~e, corisideram-se contractos beneficos; 
regulam-se e legitimam-se pelos principios da doação 
ou disposição affectzva da propriedade ($$331 e seg.). 

Contnctos rileatorios sso aquelles, nos quaes uin in- 
dividiio se obriga para com outro, ou ambos recipro- 
camente, a prestar uma cousa ou serviço, dado certo 
acontecimento futuro e irzcerto. No primeiro caso diz- 
se contracto - de risco e seguro, e no seg~ndo  - t l ~  

jogo ou aposta. 



O seglwo pode ter por objecto cousa move1 ou im- 
morel, a vida, uma cmpreza, etc. São condiçaes es- 
senciaes - objecto segurado,- risco d'esse objecto- 
premio convencionado para o seg?lrador-e indemni- 
zação do prejuizo do segurado. 

O jogo oii depcnde só do asnr. oii do azar e da in- 
d~rstria conjiinctamcnte. Aqiielle é iim contracto illi- 
cito; porcIiie o homem não pode arriscar ao acaso os 
meios de que precisa para satisfazer a s  suas neces- 
sidades e da siia familia. Consurninclo improductiva- 
mente um tempo precioso, offuscando e inhabilitando 
a intelligencia par:) os iisos da vida. os jogos do azar 
desinvolvem e exaltam os mniis sentimentos; e d'ahi o 
vicio. e náo poucas vezes o crime. ,4 miitualidade de 
serviços, propondo-se o desinvolvimento progressivo 
das faculdad(?s liumanas, não pode consentir factos que, 
por qualcliicr modo que scjnm considrrados, só servem 
de rebatzor a dignidade humana. 

Por isso a lei deve proscrever os jogos de azar, 
empregando, como meios preo~ntivos. todos os que 
ministram a religião, a instriicção, a liberdade e se- 
guranqa do trabalho c da associação ; e, como meios 
repressivos. os qiie a s  circumstancins reclamarem, sem 



quebra dos verdadeiros principios da tnutualidade que 
as  leis penaes devem sempre respeitar. 

No systema das obrigações negativas será diffiçil, 
senão impossirel, justificar os meios de prevenção e 
repressão que as associações politicas empregam con- 
tra os jogos dc m a r ;  porque, sendo neste systeina o 
homem senlior do sei1 destino, não pode a lei legiti- 
mamente embaraça1 -os. 

Os jogos, porém, em que a industria se combina e 
até domina o azar, são, pelo contrario, um passatempo, 
uma distrac~.üo que a hygiene aconselha, e a lei deve 
proteger. 

8 407 

Coritracles de garnuliii e segurancn. Podr assegw- 
rar-se o cumpritnenio das obrigações proveni~ntes dos 
contractos --- pelo penhor, hypothcca, cnnsigna~üo de 
rendimentos em certos immoreis, c pela fiança. 

Penhor é o contracto, em que o devedor, para asse- 
gurar o cumprimento da sua obrigação, entrega ao 
credor algum objecto movel. Em virtude do penhor, o 
credor adquire o direito de se pagar da divida pelo 
objecto empenhado, de se indemnizar das despezas 
feitas com a conservação do objecto empenhado, e de 
empregar os meios possesso~.ios para defender a sua 
detenção possessoira. É obrigado porém a cuidar da 



conser~iição do objecto empenhacio, a restituil-o depois 
de paga a divida, e a I-esponder. pelos prejuizos rpe  
a cousn sofrrer por siia culpa. 

Hypolheea 6 o dircito concedido ao credor de se 
pagar pelo preço da venda de certos bens immoveis, 
uszlfructo, ori direitos domillicaes do devedor, oii de 
oritrem em favor do devedor. Os bens hypothecados 
c~nt~iniiarn em poder tlo seu prnprictario. 

Consignrçríe iie rendimenlos da-sc quando o deve- 
doi. contracta o papmento successivo da divida e seus 
juros, ou só da divida, oii só dos juros, por meio do 
rendimento de certos e determinados bens irnmoveis. 
Estes bens poder11 continiiar rrn poder do devedor, ou 
passar para o do crt;dor, oti de terceiro. 

Fiança dá-se cjuanclo ;il{:iiem s~ obriga n. responder 
pelo devedor originario cluo náo ciimprir as suas obri- 
gações. A fianya, rorno accessoria dn obrigação prin- 
cipal, não pode ser mais onerosa; e caduca,, se a 
principal n5o i; valida. O fiador sb pode ser ohrigado 
ao pagarnr3nto tla divida, depois de excutidos os bens 
tlo origiriario devedor - beneficio de ordem; excepto 
se~iclo princip/~l p/igcrdor, ou tcndo r.enuncia(lo acliielle 
1)eneficio. Ha~ei~tfo  rnttis cic iim fiador, tlevein as  ohri- 
g;tçiíes du fitin~a dividir-se por todos-bentrficio de 
divisão. Se o tiador pagar a dilida, fica subrogado nos 
direitos do creclor, 



Fiança por grupos soliiltirios. Se uin iiidividiio por 
seu credito pessonl enconlra tlif'ficulclade em re' <I 1' ~ z a r  
um emprestimo, podcrá r.e;ilizal-o, coin mais facilidade 
c segurança parti o cnpitalisi;~, um grupo solidario de 
iricli~iciuos ; porqijc, ainda que uni ou alguns dos asso- 
ciados se impossibilitein de satisfazer, os deuiais as- 
seguram o pagamento: os associados conliecem o de- 
vcdor, c aíliaiiçarii-no pela muita confiança. que elle 
Ihes inspira. É uma associação de credito que acaba, 
satisfeito que seja o emprestirno. 

~onlractos liberatorios são aquelles pelos quaes se 
extingzhem as  obrigações - o11 pura e simplesmente, ou 
-so relativamente, siibstiiuirido unia nora i.elação 
juridica a anterior, ou uni noro clc~edoi. no aiitigo. 

As obrigações eztingi~em-se :-pelo payamelzto, que 
é o cun~primento pontual das obrigações contrahidas, 
prestatzdo-se as cousas ou stsrric;os quc: são objecto do 
contracto, e a indemnizacão dos prejuizos causados 
por falta do pontual ciimpriinento. 

-Pelo nhutuo dissenso entre os pactuantes. 
- Pela remissiio das prestações devidas : a renuncia 

ou perdão concedido ao deredor aproveita ao fiador. 
- Pela consignação ou deposito, em iuizo, da cousa 



devida ; ou porquc o credor se t3scliieceo d'ella, ou por- 
que recusa recehel-a no tempo devido e passar qui- 
tação, ou por incerteza ou iric~apacidade do credor. 

---Por confusíio, clu:lndo lia mesma pessoa se con- 
fundem as qualidades de devedor e dc credor. A con- 
fusão extingue as obrigações principal e accessoria: 
extinguindo porém só esta, subsiste aquella. 

-Por conape~zsação, quando o devedor se desobriga 
tla sua divida, encontrando-a com outra qrie o credor 
lhe deva : é um pagamento reciproco e ficticio. Devem 
3s dividas ser equivalentes de modo cjue se possam 
substituir, liquidas c egualrnente ezigiveis: sendo des- 
iguaes na quantidade, verifica-se a compensação na 
parte correspondente. 

---Por subrogaçáo, quando alguem p:iga pelo de- 
vedor com o seu corisentimcnto, e fica suhrogado nos 
dir~itos do crrdor : nua é necessario o consentintento 
do devedor, quantfo o pagamento é feito pelo fiador, 
ou por pessoa interessada no pagamento. 

-Por cessão, quando o credor cede a outrem, por 
titulo gratuito ou oneroso, o seu direito sem o consen- 
timento do devedor. O ccssionario fica subrogado nos 
direitos do credor. 
- Por novução, quando se substitue uma nova obri- 

gação á antiga: a divida subsiste scnipre, a forma é 
que v;iria. E simples, se permaiiecem o mesmo deve- 



dor. e crt3tlor; por substitnição do devedor, quando 
cste é substituido por oiitro ; por snbstituição do cre- 
dor, quando este é substituido por outro, com ou sem 
consentimento do originario devedor. Extincta a pri- 
meira forma da obrigação principal, ficam extinctas 
as obrigações accessorias. 

Transacçlo di-se, quaudo os transigentes previncni 
ou terminam uma contestação, cedendo ambos de parte 
de suas pretençaes. Se um só cedesse, não seria trans- 
acção. 
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Condições dos contraetos. A obrigação nos contractos 
é muitas vezes condicional. 

Além das contliq6es essenciaes para a sua validade, 
e cuja falta os annrilla, costcimari~ os pactiiantcs jun- 
ctar-lhes outras çlausulas, tle que todavia fiizern (Ir- 

pender a r~a1iz:i~ão das obrigqções contractuaes. Estas 
c1;iiisillas serão legitimas, se forem juridicamente pos- 
s iv~is  (5 3 5 1 ) . 

Podeni ser : -- afirmativas ou negatiz,as, segundo o 
acto juritfico dcipende ou não da siia realização ; - 
pntestnticcls, caszlaes ou mixtas, segundo dependem 
do arbiirio d'aqilelle para quem se transfere, o ohje- 
cto (10 contracto, o11 do acaso, ou de ambos;-szcs- 
psnsivar ou resolutivas, segundo demoram a execo- 



ção da obrigagão, ou quando n sua re-ilização extinyuc 
a obrigação. Sendo as condicócs de tempo ou de facro. 
só, tltjpiiis de verificada a coridição, se consiiloia pdr- 
feito o contracto desde tt celebraçiio: se as coridicóes 
forem irnpossiveis, o contracto deve annullar-se. 

Podem tiimbern os pactuantes ~stipular certas pre- 
stações, como pena do não cuinprimento da obrig:icão. 

Os contracios, feilos em coriforinid:tde corn os prin- 
c ip io~ do direito, obrigam ás prestações expressas no 
rnesmo, e a todas as suas consequencias naturaes e j i i -  

ridicas ; e por isso completam-se e efectivam-se ou pela. 
prestacão de facdos, ser viços, -- ou prln. trndiçzo d;i s 
comas que sáo ol~j:~:lo do contracto, isto é, pela trans- 
ferencia tia propriedade de certa corisa. oii de certo 
uso, ou pelo pagan~elzto da cousa devida; e na falta (1,) 
ciimpriinento do cfiniracto, pela restituiçno da cousa ou 
do scù valor, e pcl:~ inil~miiizaçiio dt: perdas e damnos. 

A tradiçno i180 é condição necessnria i rfficnci:~ e 
valid;ido do coiikrticlo; porcluc a ohi.iga$ío do p ; ~  
ctuaii te subsiste perfeita por mero effei to do coiitiat:io, 
sern deperiilencia tla tracliçiio real o11 s j  riibolica tla 
C O I I S ~  cert,a o tlstoririinada, e por isso a perda c dete- 
rioração da COUQ (;oi'ive sempre por conta tlc seu p r o ~  



prietario: isto é, se a transferencirt da propriedade rla 
cousa faz o objecto do coiitracto, corre o perigo, depois 
de, feito o conlracto, por conta do adpuirente. aindn 
que a cousa se conserve em poder tlo transferentp ; nao 
assim, se o ol~jecto do contracto fdr sómente o uso. A 
falta de um pactilaiite auctoriza o oiitro a julgar-se 
desoòrigndo do contracto e a revogal-o, ou a exigir o 
cumprimento da o\,rigaâão e as perdas e: damnos que 
por falta ci'f~ssc ciiinprimento houver soffrido. Só forca 
maior pode eximir. da obrigacão da prestação e da in- 
demnização de perdas e dnmnos. 

As associaçóes de assisleneia miitua, realizando a 
miitualidadc de serviços em escala maior e mais vasta, 
tem por fim prover de remeciio a todos os accidentes 
da vida. 

As associacões de troca presiippõem que o homem 
está em circumstanrias de poder satisfazer por sol 

trabalho as siias iiccessidades, e qiic por isso dcvc 
retribuir a seus similhantes as condições dc vida, qiw 
d'rlles cuigir. por outras certas e equivalentes ($5 270, 
394 e 395). 

Ha tambem accidc~ttes, prn que podemos precisar de 
serviços de retribuicão incerta, 



Quando o homem entra no mundo, tem sem duvida 
direito a todas as condiçbes de que dispõe a familia 
($5 372, 375 e 376); mas, na falta de familia que o 
susteriie e eduque, ou na falta de rneios, quando a in- 
fermidade, o peso dos annos, ou o infortunio, o impos- 
sihilitcrri de grangear por sei] trabalho as necessarias 
condições de vida, foi~çoso lhe 6 i*ocorrer ou - á es- 
mola, ou - i associa~ão de assistencia mutua. 

A esmola, dada com pureza de motivo e por vir- 
tude do sentimejzto religioso, cnncbrece quem a, dá ; é 
um acto de beneficencia e de moralidade, porque allivia 
muitos males e consola muilas tlores, e até algumas ve- 
zes levanta. o homem da tniseria e do vicio, desper- 
tarido-lhe a esperança e o sentimento da religião e da 
gratidiio: só ciira porém os males do presente, e não 
remedeia os do fuluro ; e demais é um acto facultativo 
e por conseguinte fallivel, porque o honiem, não sendo 
sórnente meio para seus siniilhtlnies, não se prestari 
sempre a auxilial-os, prestando-llies coiidiçóes de vida 
senz retribui( ão. 

A mutualidade de serviços reconhece a esniola vo- 
luntarin como satisfiicção de necessidades affectivas e 
moraes, tão importantes como as phgsicas ($§ 102, 



195, 331 (? seg.); forçada porém, serín illegitima por 
importar unia violcncia. Por oiitro lado, a esmola de 
certo modo rebaixa, em sua cIignidct.de, aqiielle que 
a recebe ; porque, não tendo direito de exigir servi- 
ços que não possa retribuir ($ 270), só consegue vi-  
ver pcla vontade de quem o quizer soccorrcr. 

A miseria torna o homem egoista, e mata-lhe o sen- 
timento de gratidão. Condcmnado a viver de esmolas, 
arrastando vida rle niisvrias c soffrimentos, extranho 
e até inimigo dos bencficios da civilização de que não 
pode gozar, o indigente habituar-se-ha a viver na mi- 
seria sem procurar libertar-se d'ella, e, lembrando-se 
p0uc.a s vezes com reçonhecirnen to dos beneficias reçe- 
bidos, indignar-se-ha muitas contra os que o não s o e  
correrem. 

O verdadeiro meio, que só e unicanzente pode pre- 
venir a fome e a miseria que resultam da doença e 
dos infortunios, e preparar a regeneração e moraliza- 
@o geral, é incontestavelrnenk-a associação de as- 
sistencia rnutua. 

$ 413 

E com effeito, só ella pode melhorar o ~ i v e r  das 
claisses laboriosas, regeneral-as e moralizal-as, alli- 
viando-lhes as miserias e angustias por que passam, e 
assegurando-lhes meios de siibsistencia, instrucção e 



trabalho: a penalidade recruta infelizmente naquellas 
classes muitos criminosos por ca11s;k da içnornncia, 
e ilas paixires que procedem da miserin que ellas 
soffreni. 

As  associ:lçõcs de as~istcnci:i rriutun offerecem aos 
:issoci:itlos remedio eficaz co11ii.a os accidenles da vida; 
e, :io mesmo tempo qrie os desviam e afastam dos lo- 
gares de devassid~o e dos niaiis hnhitos c costumes 
q11ealIi stl cnntr:ihcrn, d~spertom nos assoriados o 
amor do traholho. d n  ~ronon~in e da fn:,lilia, fazendo- 
lkes sentir tfe pflrto os berieficios tia liberdade e da 
orilern, e ha1)itiiantIri-os a confiar eni suas forcas e na 
miitualidaiie do scrviws que. por meio da associação, 
as robllstpce e engrandece. 

O artista, que tem o seritiniento da propria digni- 
dade, não quer viver i custa de seus similhantes, não 
sti porque se rebaixa \ivendo por mercê de oiitrem, 
rnas tambem porqiic, .ti i: oniinegue a si. mais tarde ou 
mais cedo poilerá ser 1)rrzte da miseria e do infortiinio. 
Unido porém pela associação, pode manter intacta a 
giia dignidade, e construir o seu destino por suas mãos; 
trabalha durante os bons dias para alliviar os soffri- 
mentos tle seus consocios, e prepara-se pelas suas quo- 
tiztições para rec~ber, na hora do infortunio, os soc- 
corros de que precisa, não por esmola, [nas por direito 
da associac;áo. Não o sustenta então a caridade do rico, 



mas o seu trabalho passado ou futuro,- o seu direito 
de associado. 

A associação dc assistenciii mutua, assentando sobre 
o contracto, só pode ser formada por pcssoas já indi- 
vidualizadas na socicd;ide geral pcl:~ divisiio do traba- 
lho, e em estado de proverem á sustent:i~ii,o dos encar- 
gos da pessoa e da familia ($5 343 e 344). 

Nestas associações ha perfeita reciprocidade de ser- 
viços, mas de retribttição incerta. Cada um contribue, 
durante o tempo que o pode fazer, com uma quota 
do producto do seu trabalho, como retribuição ante- 
cipuda dos serviços, que, nas occasiões em que não 
podér traballiar, tem de receber. 

Importa porém que asjoias e quotizarções period~cas 
se estabeleçam e regulem de modo que habilitem a 
associa~ão para fazer face a todos os seus encargos, 
tendo sempre em considiração rts prescripções da scien- 
cia sobre o calculo das probabilidades Acerca da du- 
ração da vida humana, das doenças e outros acci- 
dentes, conforme as edades e misteres. A practica, 
esclarccidri pela scicncia, e guia seguro en; emprezas 
formadas por artistas oue s6 vivem do seu trabalho. 



Estas associações náo se devem limitar - á susten- 
t a ~ ü o  dos associados, quando doentes e impossibilitados 
de trabalhar; mas extender-se a todos os accidentes 
da vida, a todas as necessidades tla familia : - á sus- 
tentaçiio dos associados durante as doenças e a ve- 
lhice,-- á educação dos filhos,- á falta de trabalho, 
- amnpa~*o das viuvas e orphãos,- credito, seguro de 
vidas, etc. 

Associações de garantia - politicas - estado 

A verdadeira garantia, para a execução das pre- 
scripções do direito, reside na consciencia juridicu do 
individuo, que aucto~.izou positivamente com o seu 
consentimento as pretenções correlativas ás suas obri- 
gacões ($$ 60,13$, i 78, 179,204,-205,258 e 264). 

Quando os homens, compenetrados da necessidade 
de se submetterem á mutualidade de seroiços em todas 
as relações, procurarem livremente realizal-a, a ver- 
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dadeira garantia do direito será- a propria con- 
sciencia. 

5 417 

A religião, a moral e o direito, fallando á conscien- 
cia do homem, não têm comtudo a força precisa para 
vencerem as paixões e as exaggerações do interesse 
pessoal. Os interesses combatem-se, antes de transigir, 
suffocando a voz da consciencia ; e os homens em vez 
de se auxiliarem, corno irmüos e membros do mesmo 
organismo - a i~umanid(tde, procuram infelizmente le- 
snr-se uns aos outros ($5 237 a 239 e "24 ) .  

A garantia da consciencia é muito precaria e in- 
certa; porque depende da boa fk do subjeito da obri- 
gação, do sentimento de seus deveres juridicos, ou do 
imperio que estes podem exercer nas determinações 
de sua vontade. A força individual, da parte do sub- 
jeito do direito, tambem não é sufficiente, por apaixo- 
nada e fallivel. 

É por isso indispensavel, que se recorra a um sys- 
tema de garantias, a uma auctoridcade exterior, inve- 
stida de poder soberano, capaz de compellir as vonta- 
des individuaes ao cumprimento dos deveres de di- 
reito. 

A constituiçüo d'estt! poder superior é o objecto das 
associações de garantia - estado, organizada por todos 



os meios compativeis com o grau de civilização dos 
povos, a fim de manter entre os homens o estado de 
direito. 

§ 4 l 8  

Fim do estado. O estado tem por fim garantir a rea- 
lização social da mutualidade de serviços; e por isso, 
propondo-se o desinvolvimento progressivo da perso- 
nalidade individual e collectiva da associação, procura 
pela mutila coadjuvação dos associados imprimir-- 
unidade e harmonia nos interesses indiriduaes. 

O fim do estado dão 6 sómente a segurança interior 
e exterior dos associados; não pode, nem deve, aban- 
donal-os completamente á sua individualidade ; porque 
a ignorancia, os p~jejuizos e o interesse pessoal iso- 
lal-os-iam uns dos outros, e d'ahi a miseria, o vicio, e 
O crime. 

Não é a educação, procurando impor-lhes pelo con- 
strangimento uma forma social, que, a pretexto de os 
melhorar e aperfeiçoar, os rebaixe em sua dignidade, 
e retarda o seu desinvolvimento. 

Não é tambem o fim social; porque o estado não 
abrange em seu movimento interior as di.versas manife- 
stações daactividade individual: não é religioso nem mo- 
ral, nem industrial, scientifico ou cooperativo ($ 363). 

O fim do estado é sómente jzcridico e politico; e . . 



por isso s6 pode consistir - em assegurar, sempre em 
harmonia com os progressos da civilização, a objecti- 
vaçao progresqivn do direito eni todas as condições da 
vida social de que necessitam os associatfos,-appli- 
cando o direito a todas as precisões da vitl:, practica 
e a todas as espheras da actividatle individual,- am- 
parando a todos os inditidnos c n todas ris institui- 
ções sociaes, subministraiido-1lic:s condigóes tle har- 
monia, ordem e garantia cjuc forem reclariiadas pelo 
seu respectivo desinvolvirnento, sem todavia intervir 
directamente nelle. 

Dondc resulta que o estado deve assegurar a cada 
individuo e a cada associação - o desinuolvimento 
progressivo da sua personalidade sob todas as relações 
essenciaes ; e por isso -a manutençáo da dignidade e 
da liberdade em todas as formas que ella reveste, na 
religião, no ensino, na manifestação do pensamento, 
na industria e na locomo~áo,- a veracitiude e a boa 
reputaçüo de que tanto hão mister os associ~idos para o 
seu desinvolvimento,- a realização practicn do direito 
da associaçüo,-e a propriedade, legitimamente adqui- 
rida, eni todas ascondições de vida realizadas. (S 276). 



tualidade de serviços ($8 224,  3 4 0  e 343),  deriva da 
natureza social dos associados, e o estado sómente se 
justifica pela falta da garantia moral (8s 416 e 41 7), 
a organização do estado é sómentc temporal e hvpo- 
thetiza, variavel conforme as circumstancias practicas 
ein que se acliarem collocados os associados; e por 
isso deverá a sua missno ser mais ou menos extensa, 
conforme o maior ori menor poder que nos individuos 
e nos povos exercer aquella garantia. Á medida que a 
civilização for progredindo, clcvc restringir-se o seu 
poder e acqão 
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Meios pi'eveiilivos e repressivos. Para que o estado 
possa assegurar o desinvolvimento progressivo da per- 
sonalidade individual, e por consequencia o exercicio 
legitimo dos direitos originarios, importa que possua, 
em sua organizaçáo, os meios indzspensaueis ao bom 
e reguhr dcsemp~nlio da siia missão. 

Estes meios sáo -preventivos, que acautelem o 
mau uso que o homem possa fazer de suas fuciilda- 
des,-repressivos, que obriguem o individuo ao curn- 
primento dos deveres de direito a que faltou. 

No emprego d'estes rneios, sem deixar de se inspi- 
rar do seu fim, deve comtiido procurar conformar-se 
com o genio e indole dos associados, com seus usos 



e costumes, e com a feição especial da industria e grau 
de civilização ; não devendo desconhecer quanto o pas- 
sado de um povo influe no seu presente e futuro. 

Como poder de preuen,ção, deve o estado : 
i .O -remover todos os obstaculos que a ignorancia 

e os prejuizos dos povos possam opp6r aos progressos 
da civilização, - difundindo a instrucção por todos 
os individuos, para que os povos se convençam da 
necessidade de realizar a mutualidade de serviços em 
todas as relações practicas, e se inspirem do amor da 
justiça pela observancia das leis, e do gosto da liber- 
dade pelo progresso (5 " 2 4 )  ; estabelecendo para este 
effeito, em harmonia com o principio da liberdade de 
ensino, em todas as circumscripções territoriaes do 
paiz, as escholas preparatorias de que a população 
carecer, nas quaes os associados recebam, gratuita e 
obrigatoriamente, os primeiros rudimentos do ensino 
juridico, civil e politico ; exigindo de todos os associa.- 
dos, e verificando por jurys competentes, a prepara- 
çiio professionai adequada ao mister de cada um ; e 
provocando o desinvolvjmento livre da imprensa con- 
scienciosa, que é sem duvida um poderoso meio de in- 
strucção publica:-facilitando as communicações entre 



os associados, abrindo estradas e canaes, estabele- 
cendo mercados geraes, e assegurando a livre circula- 
ção dos prodnctos industriaes, pessoas e correspon- 
dencias ;-vigiando pela salubridade do paiz por meio 
do dessicamento dos pantanos, plantação de arvores, 
prohibição de culturas e indiistrias insalubres, e esta- 
beleci tnento de postos medicos, etc. 

O emprego da espe'onayem e da corrupção, sob 
pretexto de impedir o mal, não só impede muitas 
vezes que se faça o bem, mas pode levar á practica 
de actos que rcbaixcm a auctoridade, offendarn e ma- 
culem a lionra dos associados : só depois de consum- 
mado ou frustrado o crime é que se podem tolerar as 
investigações concernentes á descoberta dos criminosos 
já indiciudos. 

2." -fomentar o desinvolvimento da liberdade e 
da associação em todas as espheras da actividade hu- 
mana e sob todas as formas racionaes,-provocando 
a a c ~ ã o  twergica das forças individuaes e collectivas, 
scientilicas e artistias;-promovendo a creação e des- 
involvimento progressivo das associações de assisten- 
cz'a mulua e de philanthropia, auxiliando-as por meios 
convenientes, para minorar os effeitos do pauperismo. 



Como poder de repressão civil, deve- fazer cum- 
prir as obiigações de direito, livremente consentidas 
pelos que as contrahiram: o arresto e a penhora dos 
bens do devedor, seus herdeiros e fiadores, a avalia- 
ção, arrematação ou adjudicação dos mesmos bens, o 
despejo, a posse judicial, etc., são actos de coacção 
practicados pelos poderes constituidos, a fim de que 
se realizem e efectivem as obrigaçaes consentidas pelos 
interessados. 

Como poder de repressão penal, deve - reprimir 
energicamente as violações do direito por meio da cor- 
recção, subministrando, a todos os individuos e a ~ o d a s  
as instituiçòes sociaes, serviços de perfeita garantia, 
a fim de que a sociedade se possa desinvolver e manler 
com segurança. 
A repressão civil pertencem os factos materiaes que 

pedem reparação; porque, não admittindo a mutuali- 
dude de servir os que alguem se locuplete com a jactura 
alheia ($5 341 e 395), nso olha á intenção com que 
se practicou a violação do direito. A repressão penal, 
OU correcção, porém, requer que, além do facto mate- 
rial, o lesante tenha a ma intenção de o practicar. 



São dois os elenlentos essenciaes do crinze : um sub- 
jectivo - a resolu~üo malevola, e outro objectivo - 
o facto, acção ou omissão, que seja violação de um 
direito, isto é, falta do cumprinierito de um dever 
correlativo. O facto deve ser a, concreçüo da resolução 
malevola; porque não é a violação do direito que con- 
stitue de per si o crime, mas a resolução malevola do 
lesante que converte o facto em crime, sobresaltando 
e indignando a consciencia social: sem essa intenção, 
o facto é sómente uma desgraça que afflige e contrista. 

A imputação criminosa da violação de iim direito 
requer que se considere e apprecie rigorosamente a 
ligação intima entre o facto e a resolução malevola, 
através de todos os actos intermediarios: a resolução 
malevola, em quanto se não traduz e concretn em um 
facto sensivel, manifestamente appreciavel pelos nos- 
sos similliantes, é sómenle da esphera da consciencia 
moral. 

Os actos intermediarios, vagos, indeterminados e 
susceptiveis de tradiizirem pensamentos diversos, ser- 



vindo sómente como preparatorios na determinação 
do facto principal, não podem de per si ser imputa- 
dos como criminosos. 

Os actos porém que constituem um começo de exe- 
cução - tentativa, podem já constituir materia de 
penalidade, porque traduzem já um pensamento cri- 
minoso: comtudo, sendo difficil averiguar os motivos 
de suspensão do crime, só devem de per si ser pu- 
nidos, sendo elles de sua natureza criminosos; a in- 
ducção pode ser falsa, e a penalidade só pode as- 
sentar em factos realmente criniinosos e não em in- 
ducções susceptiveis de falsidade ; e por conseguinte 
sómente deve reputar-se criminoso o facto consum- 
mado, ou frustrado por motivos extranhos á von- 
tade do agente. E ainda assim a imputação penal só 
deve ter por objecto o facto que traduzir o pensamento 
criminoso que determinou a vontade e suas conse- 
qucnncias necessarias e natnraes, e nunca o resultado 
de causas extranlias a intenção do agente. 

Na avaliação do facto material deve attender-se 
mais á relação em que o facto está para com o lesado, 
do que ao seu valor em si: furtar tudo que um homem 
possue, pouco que seja, o11 alguma cousa a um outro, 
muito que seja, são actos differentes. 



Na determinação da criminalidade devem pezar-se 
todas as circumstancias attenuantes e aggravantes. 
A posição social do criminoso ou do offendido, a s  re- 
lações de parentesco, amizade e gratidão, a premedi- 
tação, o disfarce, o ermo, a noite, o auzilio de outras 
pessoas, a atrocidade do facto, são - circumstancias 
aggravantes de summa gravidade. A provoca~ão, a 
edade, a necessidatle de cunaprir um dever, o tempera- 
mento, a embriaguez, são -circumstancias attenuan- 
tes quediminuem a gravidade do crime, porque influem 
no pensamento offuscando-o, e precipitam a resolução 
da vontade. 

§ 426 

O crime pode ser commettido por um ou mais in- 
dividuos: aquelle clue commette o fcacto de per si e 
directamente e - auctor : os demais sáo - curnplices, 
mais ou menos criminosos, conforme a parte que to- 
mam lia perpetração do crime: são curnplices, o con- 
selheiro, o mandante, o que deu a ordem, o que au- 
xiliou por qiialquer modo o criminoso, ou a sua im- 
punidade. 



Sendo os crimes violações dos direitos originarios, 
devemos consideral-os conformementc ao direito origi- 
nario que offenderem. A circumstancia de ser offen- 
dida a sociedade politica em si, ou na pessoa dr  qual- 
quer dos representantes da soberania collectiva, só- 
mente pode ser considerada como agravante,  e não 
altera a natureza do crime. 

São- i ." crimes contra a liberdade os actos que a 
offenderem em todas as formas que e l h  reveste na sua 
maiiifestação exterior, qiialquer que seja a pessoa 
offendida, collccliva ou individual, já inhibindo, já 
constrangendo o seu exercicio. 

2." contra a dignidade moral, honra e boa reputa- 
ção - a provoçaçáo, a injuria real ou verbal, a dif- 
famação e calumnia, o ntaqiie ao pudor, a violação, o 
estupro, o adulterio, o lenocinio, a violação do tu- 
miilo, etc. 

3 . O  contra a veracidade-o falso testimunho, fal- 
sas informações, etc. 

4." contra a existencia, integridade e sallde do 
corpo-o homicidio, ferimentos, amputação, etc. 

5." contra a propriedade- o furto, o roubo, fal- 
lencias fraudulentas, clamnos, usurpaçáo, contrabando, 



moeda falsa, falsificação de escriptos, abertura de cara 
tas, peculato, concussão elc. 

6." contra o direito de associação,- jB  inhibindo, 
ou usurpa~zdo o exercicio (10s direitos de qualquer as- 
sociado, oii associação de fainilia, de religi50, associa- 
çúes industriaes, cooperativas, politicas, etc.; -já fal- 
tando ;to cumpriinento dos deveres da associação poli- 
tica - não condjuonndo a prisão dos crimiriosos, oii 

soltarido-os, -- desobedecendo e resistindo i s  aucto- 
r idades coiistit~iidus legitimamente e dentro dos limites 
de suas attribiiiçõcs, -recusando exercer os cargos 
publicos para que for eleito ou nomeado, etc. 

Os abusos e excesso de poder das auctoridades en- 
tram nas respectivas categorias. 

A necessidade de correcção é sQ temporal, e nunca 
um direito; porque a mesma personalidade do crimi- 
noso é itzviolnvel para todos os homens, e para todos 
os governos ($5 2 78, 179, 275 e 2hG). 

A pena so pode admittir-se na practica, como trans- 
acção entre o direito iadividualizado no criminoso e 
a necessidade de conservar a sociedade e de tranquil- 
lizar a consciencia social, sobresaltada pdo crime; e 
por isso a pena, socegando a conscicncia social, e ao 



mesmo tempo corrigindo e regenerando o criminoso, 
deve respeitar, quanto o permitta o interesse social, a 
sua procurando influir na intelligencia 
do criminoso por modo que produza nelle o remorso 
e o arrependimento, a emenda e a regeneraçdo (E; 263). 

A penitenciaria, e, algumas vezes em crimes mais 
graves, seguida da deportoçGo para uma, colonia, são 
as unieas penas que, satisfazendo a segurança, que a 

sociedade reclama, podcm tolerar-se em face da mu- 
tualidade de serviços. 

A pena deve respeitar quanto possivel a pessoa do 
criminoso, que não deixa de ser homeni, por haver, 
por erro ou paixão ($$ 235 e seg.), commettido o 
delicto. A pena deve ser remedio e não stygma infa- 
mante; um acto de morulização e nunca uma cruel- 
dade, uma tortura. 

Sendo o crime um desvio da vontade, provocado 
pela paixão ou pelo erro, o remedio d'esta infermi- 
dade psychica s6 pode consistir na restricção do exer- 
cicio das faculdades do criminoso, quanto baste para 
lhe racionalizar a vontade, isto é, instruir-lhe a in- 
telligencia a fim de lhe moralizar a vontade. Eis a 
natureza, medida e fim da pena ($5 170 a 173, 183 
a 187). 

A sociedade, representada no estado, ainda assim 
presta ao liomem psychicumente iitfirmo um beneficio 



valioso, para que este, regenerado, lh'o retribua como 
cidadão em bons serviços. A peniienciaria é aos olhos 
do direito e da moral iim hospital, um asylo. 

A lesão de nossos direitos pode ser :-actual ou já 
conszcmmada. Quando está consummada, só temos re- 
curso para a auctoridade publica; porque nas associa- 
ções politicas iiinguem deve fazer justiça por suas mãos. 
Reprovamos por isso o duello - pela exaggeração da 
ofertsu que, como ponto de honra, o provoca,-pela 
brutalidade dos meios que emprega, e- pela incerteza 
da reparação que procura. Para nos fazer resarcir e 
restituir o prejuizo que soffremos, importa que recor- 
ramos á auctoridade. 

§ 430 

Quando a lesão é actual, a propria defesa, pelos 
meios i-acionaes e legnes que o individuo tem a sua 
disposição, é o recurso de que podemos dispor para re- 
pellir as aggressões injustas contra a nossa pessoa e 
propriedade, e que a lei deve reconhecer e assegurar- 
nos; porque o estado não pode acompanhar-nos por 
toda a parte, para nos ministrar, em todas as cisçum- 
staricias, os serviços de segurança, de que precisarinos. 



A defesa s6 pode consistir em repellir a aggres- 
são por meios adequados á defesa, rnas proporciona- 
dos i aggressao. Se eu posso liorar-me desarmaniio o 
aggressor, nada mais mc é pcrmittido ; porclrie a defesa 
n90 é um meio preventivo, nem lima vingnn~a;  jiisii- 
ficando-se e medindo-se pela aggressão, clcke cessar 
a violencia da defesa, logo qiie cesse a da tiggressão. 

É porém milito difficil nessas occasiões, em qiie a 
~.eJlexão nos desampara, deixando-nos entrcgucs sG 
ao instincto da propria conservação e ao interesse 
pessoal, medir a extensão da aggressão, e calcular 
proporcionalmente os meios que se lhe devem oppor, e 
para o juiz é sobre modo embaraçoso decidir, se a de- 
fesa foi ou não proporcional á aggressão. E por isso a 
legislação positiva, reconhecendo a necessidade da de- 
fesa, tem deixado ao arbitrio do nggredido toda a lati- 
tude de acção em quanto aos meios que para esse fim 
possa empregar. 

5 431 

Deveres dos associaBos para com o eslailo, serviços. 
Aos deveres do estado para com os associados cor- 
respondem por parte d'estes outros deveres: a reci- 
procidade é perfeita. Se os associados iião pode* des- 
involver-se senão ao abrigo da mutualidade garan- 
tida pelo estado, este n á  pode existir seitão pelos 



associados que o constituem : e, se o estado tem de 
prestar a todos e a cada rim dos associados condições 
de ordem, segurança e progresso, é necessario que 
estes mantenham o estado, e o habilitem com todos os 
meios indispensaveis ao desempenha d'aqaelles deveres. 

Estes meios são dc tres especies : - serviços pe- 
cuniarios, imposto:- de administração, encargos pu- 
1)licos;-e de segurança interior e exterior da asso- 
ciação, policia, força-armada. 

Serviços pecuniarios. O estado precisa de instituições, 
ci~ja organização, maniitenção e acção multipla, consti- 
tuindo verdadeiras neccssidades e interesses sociaes, 
demandam muitas e avultadas condições de existencia 
- despezas; estas devem-lhe ser fornecidas por todos 
os membros da associação, contribuindo cada um com 
uma quota do producto da sua indostria ou do ren- 
dimento do seu capital -imposto, contribuição, re- 
ceita publica. 

O fundamento do imposto está nas necessidades e 
interesses sociaes collectivos, confiados á direcção, ge- 
rencia e fiscalizaç%o do estado: o principio juridico, 
que o legitíma, é a miitualidade de serviços; a fonte, 
donde procede, é a fortuna ou o trabalho de p d a  um 
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dos associados; a mnteria, sobre que recáe, 6 o pro- 
dzlcto da industria e o rendirr~ento da propriedade de 
cada um. 

A incidencia. dnnçame~zto, distribuiçüo, cobrança e 
arrecadaçüo, são operações de adrninistraçfio practicn, 
que o legislador deve regular eni harmonia com as 
circumstancias. 

Todos e cada um dos cidadãos têm direito-a to- 
mar conhecimento do calou10 das despozas e receita 
correspondente, orçamento;--e a verificar a satisfac- 
çáo d'uqiiellas, e o emprego conveniente d'esta, exame 
e approvação de contas. 

Serviços de tidiirinislnção politica. Importa além 
d'isso que os associados dosempenhem os diversos 
cargos de administraça para que forem eleitos. Em 
todo o paiz, assim como em qualquer das cirmscri-  
pções territoriaes, em que aquelle se dividir e subdi- 
vidir, ha sempre necessidade de serviços de admini- 
stração politica. Estes serviços devem ser prestctdos 
pelos associados; e a eleição assentar na cc~paciclade 
provada dos eleitos; porque o proprio individuo que 
os presta, e a associação, interessam em que esses ser- 
irrigos sejam bem daempenhados. 



Serviços de scguraiiça, policia. Nas circiimstancias 
especiaes em que os povos se acham, é infelizmente 
indispensavel provêr á segtirança interna *e externu 
da associaçb por meio de instituições de segurança 
-força wmada. Nestas institliiçbes dovem entrar 
todos os associados que poderem prestar aqiielles ser- 
viços, porque todos são interessados em .defender a 
patria, os seus lares e o seu direito; ae excepções 
são sernpre odiosas. Eates serviços porém devem ser 
desempenhados conforme a sua gravidade e forças 
do associado. Os emrcitos permanentes de primeira e 
segunda ordem, os corpos de policia ciuil, as guardas 
nacionaes, devem constituir graus diversos na prestação 
d'estes serviços: aquelles devem ser essencialmente 
moveis e estes immoveis, todos essencialmente obe- 
dientes. Só com estas condições podem aquellas in- 
stituições provhr á segurança do paiz sem grande 
prejuizo dos associados, da ordem e segurança pu- 
blica. 

A guerra tem sido muitas ve%s um poderoso meio 
dt: civilizi~ção ; mas é sempre, por injusta, intolerawel, 
e unicaine& se poderá desculpar, como necessida* 
instante de defender a associaçáo. A discussão pola 



imprensa e pelo ensino satisfaz mais justamente ao 
progresso da civilização, do que as armas. 

Orgrnizaçiio da forma polilica. Esta deve ser consi- 
gnada-em uma constituiç~o livremente consentida por 
uma representação especialmente escolhida para esse 
efreito, assembleia constituinte :- e o dese'nvolvimento 
d'essa forma e de todos os elementos que a constituem, 
isto é, o cumprimento das prescripções consignadas na 
constituição, confiado a uma assembleia ordinaria. 

Uma constituição deve conter sómente as condições 
fundamentaes da organização politica da associação, 
que sejam a norma de todo o funccionalismo admi- 
nistrativo: principios alteraveis desprestigiam a con- 
stituiçáo, e esta deve ser sempre respeitavel e sagrada 
para todos os associados; se contiver regras secunda- 
rias, provocará a reacção, e perder-se-á o prestigio 
que ella deve exercer sempre. 

São elementos essenciaes da constituição : i ."- a 
designação do fim politico (§ 4 18), como norma social 
para todos os associados e para todos os orgãos da ad- 
ministração social, e, como consequencia necessaria,- 
a designação dos direitos originarios, cujo exercicio 
ella assegura a todos os associados ; 2."- a designa- 



ção da forma politica que tem de assegurar a objecti- 
vação do direito entre os associados ('$8 345 e 363) ,  
-dos orgãos da soberania, e das funcções ou attri- 
buições que Ihes são confiadas nos limites racionaes 
da sria esphera respectiva. Estas funcções tem por 
objecto - o emprego dos meios preventicos e repres- 
sivos ($$ 420 e seg.), que importam á realização !do 
fim politico. 

5 436 

Na organização das associações politicas - nações, 
deverá attonder-se, quanto seja possivel, á identidade 
de raça, de lingua, de territorio com fronteiras na- 
turaes, e de forma civil e politica para todos os asso- 
ciados, isto é, relações habituaes sob os aspectos da 
religião, industria, usos, costumes e aspirações, egual- 
dade civil e politica, etc.; porque os associados pre- 
cisam de se ligar em relaçbes tão estreitas e frequen- 
tes, que o estado dificilmente poderá desempenhar a 
sua missão de unidade e harmonia juridica, se aquel- 
las condições se não poderem verificar. 

A organização da forma politica, assim como o seu 
desinvolvimento, devem ser obra de todos os associa- 



dos, isto é, um acto de d e r m i a  t?ollccth. Se cada 
assóciado 4 soberano em sua pessoa (5 35&), a asso- 
ciação politica um meio de garantir o exercicio dos 
direitos originarios (5 3 i 7), e a soberania coHectiva 
não limita mas exercita a soberania individual ($356), 
todos devem intervir nessa organização ; porque todos 
int~ressnm na appticatão do direito hs necessidades 
sociaes, e á segurnnça e garantia de sua personali- 
dade psychica e physica e dc sua. propriedade. Se o 
associado é uma pessoa, e tem capacidade civil para 
cntrar em assokiações civis, qualquer que seja a sua 
condição, é de figorosa justiça que tambem possa exer- 
citar a sua capacidade politica. 

Não podendo todaria os associados tomar parte d i ~  
rectamente na gerencia dos negacios politicos da asso- 
c ia@~,  não s6 porque a extensão do territorio e us 
negocios damesticos os irnpossibilitarn de se reuniram 
em um so ponto para exercitarem em commum as 
fiincções soberanas, mas tambem porque este exercicio 
requer condições de capacidade, que se não podem dar 
em todos os associados; importa que escolliam Ken- 
tre si aquellee que, pela sua capacidade, estiverem ha- 
bilitados para o desertiponlio da glrencia politicu, d 



por este modo constituam um poder que represente 
os seus interesses -uma assembleia nacional. 

Este poder, qualquer que seja o numero de indivi- 
duos que o coostituam e deseinyenhem, C uma delega- 
çiio da soberania collectiva, representúsrbte de suas ne- 
cessidades, interesses e aspiraçoes, -soberania dele- 
!luda --governo. E s t ~ ,  como representante e manda- 
tario da soberania collectiva, não pode ter outro poder 
que não seja o que lhe foi conferido no acto da dele- 
gação - eleição ($ 358). 

A eleição porém deve ser indirecta. Devendo ser 
representados com perfeita egualdade todos os inte- 
resses e necessidades legitimas da associação, e por 
isso todas as classes soeiaes, sómente, em grandes 
circumscripções territoriaes, podem encontrar-se re- 
presentantes de todos os interesses sociaes; e fora 
sobre rnodo penoso, que os associados houvessem de se 
reunir na cabeça d'essas grandes circumscripções, para 
ahi os escolherem. Demais, nem todos associados co- 
nhecem, no pequeno circulo de suas relações, os indi- 
vidiios que melhor podem e devem representar os in- 
teresses do seu mister e classe, t: importa muito ao 
progresso da civilização, que bodas as classes e todos 



os interesses sejam por egunl representados no go- 
verno. Os mandatarios da nação não representam lo- 
calidades, mas só interesses, e a escolha será tanto mais 
perfeita, quanto maior f6r o numero dos individuos ele- 
giveis, e estes sómente se encontram, em numero suffi- 
ciente, nas grandes circumscripções. 

O acto da eleição deve ser plenamente livre: ao 
poder executivo sd lhe cumpre assegurar a todos os as- 
sociados o exercicio d'essa liberdade : intervir d'outro 
modo é desvirtuar o acto,- desprestigiar e rebaixar a 
auctoridade, -provocar a desordem,- desmoralizar 
os associados, collocando a opposição na necessidade 
de empregar meios irijustos e indignos, a fim de sup- 
plantar os meios de seducção c força, de que a aucto- 
ridade. pela sua posição dispae. 

A assembleia nacional, verdadeira representante 
da soberania collectiva, é o fundamento e a origem de 
todos os orgãos da administração politica, o poder 
central em volta do qual se agrupam todos os poderes 
constituidos, a funcção por excellencin, que anima e 
vivifica todas as demais funcções da soberania e todos 
os orgãos que as desempenham, imprimindo-llies uni- 
dade e harmonia no elçerciclo d'essas furicções: lodos 



os orgãos derivam d'ella, e todos lhe são subordi- 
nados. 

Importa que a assembleia, depois de haver func 
cionado por um periodo razoavel, seja renovada por 
metade: porque, se a transceridencia dos negocios pu- 
blico~, de qiie deve oecupar-se, requer muita experiencia 
naquelles que houverem de os gerir, importa tambem 
ao desinvolvimento progressivo da personalidade so- 
cial a renovação dá seus representantes immediatos. 
A renovação por metade concilia as duas exigencias; 
se os interesses mudam, e as aspiraçfics progridem, é 
mister que a representação nacional se inspire d'ellas, 
e as traduza nos seus actos de administração, mas 
com a circumspecção e madureza, que s6 a longa pra- 
ctica dos negocios pode ministrar. 

Compete á assembeia nacional :-approvar ou re- 
jeitar as leis que foram preparadas pelo conselho de 
leyislação, e suspendel-as, se o bem do paiz o exigir: 
-crear os empregos publicos, e @ar-lhes a retri- 
buição:-nomear, d'entre os seus membros, o con- 
selho de administração geral, ministros de estado ; 
d'entre as primeiras capacidades do paiz, o chefe do 
poder executivo e os membros do conselho de legisla- 



çao; e, d'entre os que se dedicam ao exercicio da func- 
ção judicial, o conselho do juizo:-conceder honras 
por seniços relevantissimos aos individuos que os 
houverem prestado:-fixar as despezas e a receita 
publica;-superintender sobre todos os actos de crrlmi- 
nistraçí?~ politica! interna e externa, tomando a todos 
os empregados superiores da administração severas 
contas do ciimprimento de suas attrihuições respecti- 
vas, e cortando os abusos que por entrira se houverem 
introduzido no desempenho das funcções administra- 
tivas:-uelar por todos os interesses dos associados, 
imprimm2ndo unidade e harmonia no exercicio de todas 
as funcções e em todos os actos de efficiencia social, 
provocando o desinvolvimento de todas as  forças e me- 
lhoramentos publicas, por todos os meios preventivos 
e repressivos que as justas necessidades e circurnstan- 
cias da asssociação exijam. 

Devendo a forma politica accommodar-se ao grau 
de civilização dos associados, pode na presença de 
circumstancias especiaes, ser garantia de ordem pu- 
blica-a hereditariedade do chefe do potfcr executivo ; 
e, considerando-o como-o mgistrado supremo da as- 
sociação, conferirem-se-lhe mais largas attribiiições. 
Em vista porém do principe'o (Ia soberania collectzvo, 
s6mente a assembleia nacional é n primeira soberania 
delegada, e todos os demais poderes derivam d'ella 
e lhe são subordinados. 



As funeçaes da soberania sáo legislntiva, judicial c 
executiva; e as orgãos da administração politica que 
as desempenham são -o poder legislatiuo, o poder 
judicial, e o poder executivo. Sendo as funeçaes da 
soberania differentes, devem os argãos da admini- 
stração, cada um na sria esphera de acçso, ser indepen- 
dentes uns das outros; e os individuos, que desempe- 
nharem aquellas func~fies, pessoas respeitaveis pelos 
seus actos, e pela sua intelligencia e probidade. 

A fanqiio legidlitiva é muito importante, e o seu 
desempenho muito difficil : não e um trabalho espon- 
taneo e de momento, mas de reflexdo, A lei é uma re- 
gra geral e harmonica, uma synthese, uma unidade na 
multiplicidade de interesses sociaes; e por isso, na fei- 
tura da lei, devem todos os interesses ser severamente 
examinados para serem con~enientemente attendidos. 

Qualquer que seja o objecto da lei, é necessario que 
o legislador se inspire sempre dos principias immuta- 
veis do justo ; e, junctando a experiencia á tlieorin, co- 
nheça as circurnstancias ackaes dos associados e Q 



passado que as produziu, procurando remover todos os 
antagonismos entre os interesses e classes sociaes, a 
fim de tudo conciliar e harmonizar convenientemente. 

Demais a lei não é immovel, mas progressiva; por- 
que, não traduzindo plenamente o direito absoluto, e 
estando por isso sempre em opposição com elle, ne- 
cessita de ser reformada, sempre que as novas circum- 
stancias imperiosamente o reclamarem, e d'ahi o pro- 
gresso da legislação: a opposição, que se funda no 
direito ideal, é sempre legitima, porque provoca o 
progresso; só o despotismo, e a ignorancia e a paixão 
que o produzem, se mortificam com as cxiyencias do 
direito ideal. A flexibilidade da lei deriva da variabi- 
lidade das circumstancias sociaes, e não da vontade 
do legislador, que tem de se accommodar e subordi- 
nar a essas circumstancias, para que as leis traduzam 
e correspondam ás necessidades e aos legitimos inte- 
resses dos associados. 

Toda a reflexa0 é pouca na feitura da lei, porque 
é mister que os povos confiem nellas, e se habituem 
a respeital-as; e por isso devem ser muito meditadas e 
reflectidas. 

5 444 

Ronde resulta qiie a feitura das leis sómentc se 
deve confiar a um conselho de legislação, onde todos 



os- interesses legitimos, e por consequencia todas as 
classes sociaes estejam conveniente e egualmetnte re- 
presentadas, e cujos membros possuam as habilita- 
ções precisas para as representarem dignamente, isto é, 
os dotes intellectuaes indispensaveis para poderem fa- 
zer boas lcis, e perfeita independencia dos associados 
e dos outros poderes constituidos. 

Este conselho, tendo na devida consideração os 
dados estadisticos que Ilie fornecer o poder executivo, 
prepara e formula a lei que. depois de discutida pela 
imprensa, deve ser submettida ao exame e approva- 
ção da assembleia nacional. A iniciativa da proposta 
de lei deve competir a qualquer associado; porque 
todos interessam no progresso da sociedade. Este 
rnesmo conselho, logo que seja a lei approvada, deve 
organizar os regzdamentos que forem necessarios á sua 
execução. 

Deve ser composto das primeiras capacidades da 
associação, legitimos representantes dos interesses e 
aspiraçóes sociaes. 

g 445 

Fuiieçlíu jiidicial. Nas pendencias, que, em variadas 
Iiypotheses da vida practica, civil e penal, se levan- 
tam ou s6 entre individuos, ou entre estes e o estado, 
ácerca de seus i~cspectiros direitos, e iuister declurar 



a quem competem os direitos que a lei confere e as 
ohrigaçiks que irilpóe : é necessario julgar, isto e,  ap- 
plicar s 1ei.a um facto. 

O ,bom dessrrrpdo d'estti funcção r;equer : 1 ." - 
que lias diversas circumscripções territwiaes haja tri- 
burrazs de justic;a - conselhos do juizo, subordina- 
dos porkm a um tribunal superior, que em todo o paiz 
iinpriiria unidade e tiarmonia na applicação da lei 
aos casos practicos; %'-a determinaçúo da juris- 
dicção civil e penal, sempre ordinaria e propria, a 
fortradas acl;ões e dos recursos, e a ordem do p~~ocesso, 
para garantia dos direitos individuaes ; 3.,' -- um sys- 
fma de provas exhibidas pelos litigantes, e sobre os 
quaes assente a sentença do tribunal: as provas po- 
dem ser - exame, oistorias, documntos, testenaunhas 
e presumpções. 

As partes podem tambem decidir as questaes ami- 
yavel~2ente por meio de conferencia, arbitramesito, 
transacção, etc. 

5 446 

Os tribunaes do juizo devem ser compostos de pes- 
soas-competentemente habilitadas com o conheci- 
mento theorico e practico das leis, a fim de poderem 
decidir, em conforniidade com ellas, as questões que 
Ihss forem submettidas ;-independentes dos outros 



. p d e r ~ s  wnstituidos, mas-respomoveis pelo maa 
exercicio de suas funcções. 

Não consideramos o juizo por eguaes - ju y, tanto 
nas causas ciweis canio penaes, garinntia de liberdade. 
A verdadeira garantia está antes na capacidade dos 
juizes, na publicidade das provas e dos debates judi- 
ciaes, lia escrzpta do depoimento das testemunhas, e 
na clareza e facilidade dos recu~sos. Se é difficil de- 
t e m i i i n ~ .  o direito e ap$ic;al-o ao facto, não é menos 
difficil depurar este d'entre as circumstanci:is que o 
revestem e characterizul-o: na maior parte das vezes 
são estas tão difficeis de conhecer, e influem tanto na 
determinaçao do facto, que sómente ao juizo de homens 
muito competentes se deve entregar esta determinação. 

O jury só pode admittir-se, e ser verdadeira garan- 
tia de liberdade, quaiido diffenoaças profundas existi- 
rem entre os povos associiidos, o11 quando os indivi- 
duos que tem de o canslituic, retinam os dotes intelle- 
etuaes e moram indispensaveis a um juiz conscien- 
cioso e justo. Os tribu~iaes do juizo, convenientemente 
organizados, dispensam :bem o juizo por egiiaes, .e 
asseguram melhor o exercicio do direito dosassociadoa. 

Funcçao executiva. 'i'ein por objecto ,a mecu@ 



prompta e fiel de todas as leis, quer preventivas quer 
repressivas, e dos regulamentos qiie as desinvolvem. 

A acção executiva deve exercitar-se, de um modo 
homogeneo e harmonico, em todas as circumcripções 
territoriaes em que o paiz se dividir e subdividir; e 
por isso aeve haver em cada circumscripção repre- 
sentantes ou delegcxios do poder centra.l, que sirvam 
tle intermediarios entre elle e os associados, submini- 
strando áquelle o conhecimento de todas as necessida- 
des e interesses dos associados, e extendendo a estes 
os beneficias da administração, prestando-lhes os ser- 
viços de segurança e garantia de qiie necessitarem. 

Importa por isso que os delegados da funcçào exe- 
cutiva sejam sempre assistidos de um conselho local 
de administração, no qual sejam representados todos os 
interesses da circumscripção, destinado a esclarecer a 
acção executiva, e a facilital-a. Este conselho deve ser 
de eleiçüo popular, e com voto consultivo nos actos de 
administração geral, com voto deliberativo nos actos 
de administração local, sob sua responsabilidade e com 
independencia do poder central, mas sempre em har- 
monia com as leis geraes do paiz. Se a hyerarchia 
administrativa é importante para o melhor desempe- 
nho da funcção executiva, o conselho local é sempre 
um optimo co~zselheiro, e um poderoso meio de admi- 
nistração activa. 



Tendo a funcção executiva de representar todos os 
i?tteresses collectivos da associação, deve dividir-se em 
tantas ~.epartiçóes quantos os interesses: e os inclivi- 
duos- nlinistros de estado, a quem elles forem con- 
fiados, colzstituir um co~zselho de administrarão, a 
firii tlc que melhor possam resolver em commum os 
ncgocios graves, que por isso requerem exame refle- 
c tido. 

Os ministros devkm ser escolliidos pcla ussembleia 
~~clcio?lul d'eritre os scus membros, em harmonia com 
a classe rliic representarem. A elles pertence a nomea- 
çúo dos delegados, n qiiem houverem de confiar, nas 
clircrsas circ?imscripções territorirws, as foncções da 
atlrninistração. 

5 h49 

A escolha dos individuos, quer por nomeação do 
ministro, quer por eleição popular, nos qiiaes hajam de 
ser confiados os cargos publicas, deve sempre assen- 
tar sobre a capacidade provclíla dos escolhidos. Uma 
lei de habilitações e concurso para todos os ~ I . ~ c ) s ,  

que assegure perfeita mutualidade de serviços entre 
administrados e administradores, e entre estes, é de 
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reconhecida utilidade, uma garantig de socego, e um 
meio de boa aclministraçáo e justiça. 

A mutualidade de serviços é ainda o principio fun- 
damental philosophico do direito externo das nações. 

A mesma unidade, qiie deve prender os individuos 
em uma collectividade harmonicn, deve ligar as nações 
como partes de um mesmo organismo - a humanidade 

(S 261). 
E, assim como a mutualidade torna mais fortes 

e energicas as  personalidades individuaes no seio 
da communhão collecliva, tambem deve assegurar a 
autonomin i s  personalidades collcctivas das nações 
110 seio da humanidade (5 264). 

O comnzu~zisrno e o socialismo são tão prejudiciaes 
o injustificaveis para as nações, como para os 'indivi- 
duos ($8 253 a 235). 

A mutualidade, exigindo e auctorizando o reciproco 
auxilio, não pode permittir a intervenção forçada, o 
paironato e a tutela desnecessaria, a expoliação e a 
conquista. São lesões, que o direito condemna como 
contrarias a mutualidade de serviços ($5 341). 



Ji as  nações, em suas rela~ões mutuas, mostram 
lioje tcndencias bem significativas para a realização 
d'este principio. 

Os congressos diplomaticos e as intervenções conven- 
cionaes são um decidido prenuncio de que a guerra 
scri  algiiin dia subst i tuida completamente pela mutun- 
lidade cle servi~os, e quc A força material das armas 
suecederá 3. força obrigatoria dos tractados interna- 
cicnaes. 

O systema do nerninem laede, o principio da pro- 
pria utilidade, com a sua impassibilidade, com o seu 
eyoismo e com o penoso remedio da coacçáo physica, 
sb pode produzir no direito internacional-a neutra- 
liclatlc, n. guerra, e o sacrificio da minoria nos congres- 
sos diplomaticos. 



UTILIDADE DO ESTUDO DA PBILOSOPHIA DO DIREITO: 

SUAS RELAÇÕES COM A HISTORIA, E OUTROS RAMOS 

DA SCIENÇIA JURIDICA 

Utilidade do estudo da philosophia do direito 

A philosophia do direito, determinando, em harrno- 
nia com as riccessidades e faculdades fundanientues da 
naturcz:~ humana (§$ 9 a 42, i63 e seg., 194 e seg.), 
o principio do direito e seus characteres essenciaes 
($5 257 e 287), depurando-o de todas as ideias ex- 
tranhas que o viciam e obscurecem ($5 2k6 a 257), 
indicando ris suas principacs applicações practicas ($5 
343 e segg.), é de summa importan.cia para todos os 
liomens, em qualquer condição social ;-já offerecendo- 
Ihes uni verdadeiro criterio, pelo qual possam aferir e 



avaliar a justiça das proprias acçaes e das de seus si- 
milhantes, das instituições sociaes e das leis que as re- 
gem, já suggerindo-lhes as reformas que seja necessa- 
rio realizar, para que essas leis e instiiuiçiks o expri- 
mam na vida practica em toda a sua plenitude. 

Esclarecendo a intelligencia sobre a verdacleira no- 
do direito, e despertando o sentimento do justo, 

concorre poderosamente a philosophia do direito para 
nos affeiçoarmos á practica do bem; porque o homem 
s6 obedece, por convicção, á sua intelligencia (s$ 126 
a 144). 

5 452  

Na feitura das leis. A philosophia do direito é ne- 
cessaria na feitura das leis positizius. 

O direito positivo de um povo é a synthese de to- 
das as suas necessidades e aspiracõcs, a expressão c10 
seu espirito nacional. Não se inventa, nem se decreta ; 
forma-sa e ilesinvolve-se pouco a pouco pelo concurso 
de todos os clemcntos de vida social. 

O direito positivo de um povo preexiste já na  con- 
scicncia social ; manifesta-se espontaneamente nos zisos 
e habiáos, e traduz-se reflexamente na legislação es- 
cripta: os lisos e as leis são apenas os signacs que o 
manifestam, expressões variadas mas legitimas das ne- 
cessidades e interesses do povo. E siio de e p a l  cate- 



geria, não se subordinam uma á outra; nem o le- 
gislador pode alterar profundamente os usos e habitos 
geraes de um povo, e violentnl-o a ncceitar regras que 
a sua consciencia rejeita, nem se pode escrnvizur aos 
usos e habitos reccbidos. 

O direito positivo, accominodando-se ás circumstan- 
cias practicas, soffrendo as transformações que aquellas 
circumstancias reclamam, é sempre movel e progres- 
sivo, como as necessidades sociaes que elle exprime. 
Perdendo de dia para dia o character de localidade, 
vai-se depurando d m  elementos especiaes e acciden- 
taes, e approximando-sc do direito ideal: suppdr o con- 
trario, é n%o ter em conta as prescripges da sciencia 
e a liistorin do direito. 

E assim como os zhsos e habitos, manifestando-o es- 
pontaneamente, se modificam successivamente, tambem 
as leis escriptas, traduzindo-o reflcxamente, derem 
acompanlial-o ein todos os seus desinvol~imentos. 
Qiiando surgem ideias novas e tendem a implantar-se, 
quando mudam as opiniões e as necessidades do 
tempo exigem a creação de novas instituiçges, quando 
iisos e habitos mais racionaes se esiahelecenl e o di- 
reito escripto se torna inconveniente e inadequado, 



e o juizo arbitrario, é necessario, para que o 2 1 ~ 0  se 
não encarregue de revogar e alterar a legislação, que 
o legislador se apresse em modifical-a em vista das 
novas ideias e dos novos interesses. O legislador, re- 
formando a legislação, não se afasta do direito posi- 
tivo, siihstitue-lhe apenas á forma antiga uma nova. 
Por isso a lei não é a expressa0 do direito nbstrncto, 
que é sempre immutavel e absoluto, mas sim do direito 
positivo, que é niudavel e progressivo : as instituições 
e as suas reformas s6 podem aferir-se pelo direito po- 
sitivo, na forma juridica do tempo. 

E com quanto o legislador, para qiic a lei corre- 
sponda ás necessidades do povo e as expresse, (leva, na 
feitiira da lei, ponderar todas as circumstancias histori- 
cas e esiadisticas, ideias c tendencias, homogeneidade 
ou heterogeneidade de interesses, deve torlavi;i inspirar- 
se sempre dos verdadeiros pri~zcipios do direito philo- 
sophico, procurando approxiniar, qiianio seja possivel, 
as instituiçóes positivas da sna ideia typica. 

Na codificaçilo. Quando as leis em um povo se têm 



amontoado e sobreposto durante seculos, as opiniões 
dos interpretes sc dividem e se contradizcin os juizos, 
e as leis, os usos e praxes do foro se enredam e con- 
fiindem; é indiqpcnsarel, para evitar a incerteza do di- 
rcito, organizar-se iim codigo que, simplificando a le- 
gislaçáo e conrctnndo a arhitraricdade judicial, regule e 
asscgure ao mesmo tcmpo o exercicio legitimo dos 
direitos individuaes, iniciando os povos e os indivi- 
drios em um estado de cirilizacão mais perfeita. 

A codificação não interrompe o desinvolvimento na- 
tural da legislação nem os trabalhos da sciencia juridica, 
nem destrde os usos c costumes do povo; porque, ex- 
pressando a forma jiiridica do tempo, reforma o pas- 
sado em vista das novas ideias que tendem a inplan- 
tar-se, e porqiie, qiiando as suas prescripcões estejam 
em opposição com as novas ideias, e não correspondam 
ás necessidades e leigitimns aspirações do povo, deve o 
codiço ser revisto e reformado (5 456).  A feitura dc 
iim codiço 6 sempre opportflnn, qiiando se tem satis- 
Ièilo as condições da codifi(,trçno; porqiie o povo vive 
c11tão melhor e progride mais, do qiie siihjeito i arbitra- 
riedade das inlei.pretações c ií incerteza dos cirestos. 

Um c o d i p  é uma synthese legal de preceitos e regras, 



que dominam e regem certa ordem de relações juridicas. 
Um codigo requer-uniformidade de principios e de 
doutrinas,-unidade no pensamento, na phrase e no 
estylo ; e por isso as regras devem ser - a evodução ILU- 

tural e logica dos principios juridicos qiie lhes servem 
de base, e presidiram á organizaçáo do codigo: todas 
devem filiar-se nelles e traduzil-os essencialmente ; e 
todas devem ser interpretadas e esclarecidas por aquel- 
ICS principios, porque, constituindo-as estes fundamen- 
talmente, imprimem-lties unidade e a todas dão luz e 
vida. Uma compilação ou collecção de leis por ordem 
chronologica, ou de regras sem connexão, não é um 
systema. 

Deve pois um codigo: -expressar claramente os 
principios juridicos, sobre os quaes assentam as regras 
legaes, a fim de que sirvam de guia na interpretação 
dos textos;-marcar bem a natureza das relaçoes pra- 
cticns que procura regular, e as raias que as sepa- 
ram d'outras ordens de relações ; - conter definições 
exactas de todas as materias de que sc occupa, e 
divisões inteiras e perfeitas, porque umas e outras es- 
clarecem muito as especies cliie regula, - e regras cla- 
ras, simples e comprehensivas, que abranjam cada uma 
syntheticamente urna totalidade de especies: os codigos 
cl~sziisticos, não podendo prevêr todas as especies pra- 
çlicns, auctorizam O uso da analogia, e abrern a porta 



á arbitrariedade da interpretação e dos juizos; e 
finalmente deve-a phrase ser propria, clara e como 
que transparente, accessivel a todas as intelligencias, 
a fini de qric as regras legaes possani servir de ensino 
theorico e practico para todos os individuos e classes. 

Os principios funda~nentaes do codigo, e as regras 
legaes que os traduzem e concretam, devem expres- 
sar fielmente a forma juridica que o direito tem ve- 
stido na epocha da codificação. Um codigo não é re- 
produccão do passado, mas sómente do presente; e 
este, embora derive e se origine do passado, encerra 
já implicitamente em seu seio os progressos do futuro; 
e por isso deve provocar o desinvolvimento legitimo 
de todas as forças sociaes, e não coridemnar por modo 
nenhum a sociedade ao irnmobilismo: a iniciatão para 
as futuras reformas e melhoramentos sociaes e o fim 
da codificarao. 

$ 458 

Mas como as necessidades e aspirações dos povos 
nmdam constanterriente, e as leis, em vez de embaraçar 
os progressos da civilização, devem acomplinhal-os e ate 
provocal-os (5 456), é evidente a cecessidsde de que 



as regras legues de um codi,go se vão modificando, á 
medida que as circumstancias dos povos o forem exi- 
gindo. A immobilidude na legislação positiva, e sobre 
tudo em um codigo, é de perniciosos efleitos; nein o 
direito positivo se szzbjeita a essa immobilidade : a le- 
gislação podo regularizal-o, e dar-lhe formas mais pre- 
cisas, nlas riunca imrnobilizal-o. 

Os codigos na antiguidade foram,-já uma reve- 
laçiio da divindade, destinada a iniciar os povos, - já 
uma trunsac~íio entre classes diversas do mesmo povo, 
-já uma compilaçüo e collecção de lcis. Os codi- 
gos modernos são mais ou menos imitação dos antigos, 
derivados na maxima parte do leis anteriores, nacio- 
naes ou estrangeiras, transplantadas muitas vezes irre- 
flectidameiitc sem ordem nem meihodo, c sem que cor- 
respondm a necessidades reacs e ás legitimas aspira- 
ções (10s poros: cnsuisticos qnasi todos, obscuros e 
con~radiclùrios, scm unidade orgnnica na sua contextura 
e desinvolvimen~o, auctorizando o abzlso da analogia, 
da imaginação, e o leg~clismo, são um verdadeiro fla- 
gello para os povos, um obstaculo invencivel ao pro- 
gresso do direito e da civilização. 

Eos codigos antigos predomina mais a iniciagão do 



que a simplificação; nos da edade media e nos mo- 
dernos tem predominado mais a simplificação: toda- 
via esta é sómente um meio, e a irticiação o fim e o 
character mais importante de um codigo. 

No rstudo systeninlico das leis positivas. Só a philo- 
sophia do direito pode introduzir unidade e ordem no 
e s t d o  do direito po.sitivo. 

As institztiç~es, differentcs e até oppostas nos diver- 
sos povos, não subrninistram a noção fundamental do 
direito em sua verd:iclcira ~rniclnde. Os elementos mais 
geraes, qiie recol tiessemos no exame d'essas institui- 
ções, não poderiam constituir o verdadeiro conteúdo 
do direito, nem characterizal-o como sciencia philo- 
sophica, e reduzil-o a sgstema. 

O direito positiuo, em seus diversos ramos, em todas 
as suas manifesta~õcs, só á luz dos principios philo- 
sophicos pode scr fz~ndnmerztalmente comprehendido 
- em sua unidade, na legitimidade de suas prescri- 
pçaes, e nos progressos que deve realizar. 

A philosophiu do direito é corno o tronco, de que 
são ramos totias as partes do direito positivo: a seiva 
que anima aquelle, nninia e vivifica estes. As n.orljfi- 
cnções, qiir: na. practica soffre o direito pliilosopliico, e 



que as leis positivas traduzem, não podem a1 terar a ver- 
dade e universalidade de seus principios; estes subsi- 
stem sempre inalteraveis no meio d'essas modificaç~es. 

Todos os ramos da legislação devem inspirar-se da 
philosophia do direito; sobre todos ella inpue salutar- 
mente, porque todos se alimentam dc seus principios, 
e pelo seu methodo se engrandecem ; é por isso que só 
elln pode dar a precisa unidade e a necessaria ordem 
ao estudo do direito positivo ($5 246 c 258). 

Na interpretaçiio das leis. A determinwão do sen- 
tido da, lei pode ser operada pelo interprete, pelo uso 
e pelo legislador : d'aqui tres especies de interpretaçiio 
- doutrinal, usual e at6thentica. 

A interpretação doutrina! é a reconstrucçüo do pen- 
samento conteúdo na'lei : 6 um acto ititellectunl, pelo 
q11a1 apprehendemos e assimilnmos o pensamento do 
legislador expressado na lei. O interprete procura re- 
construil-o com as mesmas operações intellectuaes que 
o legislador empregou, desde que a ideia assomou á 
intelligencia, até que se tornou resoluç~o definitiva, e 

expressou nas palavras da lei. 
Para este effeito são subsidias importantes ou ele- 

mentos da interpretação doutrinal :-os exames grarn- 



m a t k l ,  historico, systehatico c philosophico da lei. 
Todos estes subsidios são necessarios para obtermos 
a certeza de que assimilamos o pensamento da lei: 
ainda que um d'elles possa predominar, não é dc per 
si suficiente, nem é seguro emprcgal-o s d ;  todos são 
necessarios para obter a certeza que pretendemos, 
porque todos constitiicm o acto da interpretaçáo; atrxi- 
liam-se mutuamente, e devem por isso verificar-se uns 
pelos outros. 

Todas as leis, quer claras quer obscuras, se devem 
interpretar. Quando as leis são obscuras, e as pa- 
lavras se prestam a diversos sentidos, forçoso é in- 
terpretal-as ;-quando as leis são claras, ainda que 
3 primeira vista nos pareça que apprehendemos o sen- 
lido da lei, só depois de empregarmos todos os meios 
de interpretação poderemos ter a certeza de o haver 
alcançado. A lei não é um acto isolado, mas ele- 
mento de uma, ideia synthetica: é por isso necessa- 
rio descobrir, nessa unidade superior, o logar que ahi 
lhe compete, e as rclaçóes que a ligam ás outras ideias 
elementares da ideia synthetica ; e, para nos elevar- 
mos 8 essa vpidade juridica que as domina, e sobre 



que ellas assentam, cartccmos de obter a certeza da 
inteira conformidude da lei con? o pensamento do 
legislador. 
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O elenieijta granimatictil limita-se a examinar o sen- 
tido das palacrus e pil~*ases da lei, preferindo o sentido 
mais natciral, yuc mais relação tenha com o objecto 
da lei; sem comtiido se elevar ao pensamento do 1c- 
gislador, nem averiguar se o seritido da palavra tra- 
duz realmente esse pensariiento. h evidente que, re- 
stricla á siynifica~ão (13s palavras, não pode servir de 
regra exclusiva da interpretação. 

O elemento historico tem por objecto -o estado do 
direito no tempo em que a lei foi promztlgada; isto 6, 
a for+ma temporul que o direito revestiu nessa epocha, 
-e  as circumstancias especiaes que llics scrvirarn 
senão de rnotivo determintintc, ao menos de iiiotivo 
occasional. 

As tendencias do povo, as necessidades da epocha, 
o cslado das sciencias e artes, a organiza$io poli- 
tica, o grau de civilização, os factos que desperta- 
iam iio legislatlor a itleia da lei, e os efleitos yiie ella 



produziu nas relações practicas, .são esclarecimentos 
historicos que diffundeni muita liiz sobre o sentido da 
lei, e muito contribuam para melhor lhe detarminar- 
mos o sentido. 
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Eleniento systemalico. A lei nao apparece isolada no 
systema geral da 1egisl;l~ilo: tl apenas urna regra, um 
elemento da ideia geral, iiina especie ou um genero 
de eyecies jiiridicas. Ao Indo da lei ha, no systema 
geral ou co niesino corpo, outras leis que regulam ou- 
tras relações; e por isso é necessario consitlerar atteri- 
tamente a u n i d d e  synthetica da legislação, o loqur que 
a lei alii occupa e as r .~ la~ões  que a ligam ás outras do 
mesrno corpo ou systema geral. 

, i Elemento philosophico. Este aprovei ta-se de todos 
os esclarclcimentos fornecidos pelos outros elementos 
de interpretação, e procura descobrir o fim que o le- 
gislador teve, ou lhe devêra ser motivo detbrrni- 
nante,- o pensamento philosophico ; e avaliando esse 
pensamento eni sua natureza e nos motivos occa- 
sionaes que o despertaram, no seu alcance practico e 
em suas relações com os principios abstractos do di- 
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reito, prociita completar o acto da interpretação, con- 
siderando o que a lei devera dizer, em presença das 
circumstancias practicas, no seio das quaes tem de ser 
applicada, extendendo ou restringindo o seu alcance 
em harmonia com os principios abstractos do direito. 

Interpretação anthentica, Não a consideramos como 
verdadeira interpretação ; porque o legislador inspi- 
ra-se mais dos principios que presidem á feitura da 
lei, do que dos principios que regem a interpretação 
doutrinal. O legislador não procura reconstruir o pend 
samento da lei com as niesatas operações, que empre; 
gou o seu auctor, nem se encarrega de estudar o 
sentido das palavras, as circumstancias historicas e a 
harmonia da lei com outras leis: decide e corta a 
questão que se levantou por occasião da intelligencia 
da lei interpretada, e procede do mesmo modo, como 
se fizesse uma nova lei. 

Interpretafio usual. Tambem não a consideramos 
como verdadeira interpretação ; porque, se os usos e 
costumes são rnanifestarns leqitioais do direito posi- 



tiuo, o uso não é comtudo verdadeira interpretação : 
o uso suppre antes o esquecimento do legislador, re- 
gulando os casos omissos, abrogando as leis; e em 
qualquer d'estes casos o uso é sempre legitimo. A in- 
terpretação pelo uso tem quasi sempre o defeito da 
interpretação authentica; decide a questão pelas cir- 
cumstancias e conveniencias practicas que acompa- 
nham a applaCação da lei, e não pelas que precederam 
a siia feitura. 
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Na cpplicaçiio das leis. É tainbern de grande impor- 
tancia na applicação das leis aos casos practicos; por- 
que a lei, expressando as necessidades de uma epocha, 
tem de ser modificada, quando as circumstancias rnu- 
dem, desembaraçando-se dos elementos extranhos que 
lhe misturaram, e que conjunctamente se constituiram 
lei social. 

Quando novas ideias surgem, e criam novas neces- 
sidades e outros habitos, modificam-se tambem as in- 
stituições do direito; e quando o legislador não hou- 
ver traduzido essas modificações na legislação, é ne- 
cessario que o interprete procure na sua applicação 
hamonizal-as com as tendencias e ideias do tempo. 

É verdade que nos arriscamos a attribuir-lhe um 
pensamento diverso do que teve o legislador, substi- 



tuindo a arbitrariedade da interpretação e da appli- 
cação da lei á sua t>stabilidade e permanencia, porque 
os motivos são sempre m:ris ou nienos vagos e in- 
certos. Mas sendo o direito abstracto itnrnuttlvel, sa as 
circurnstancias practic;is mixdarern, o direito progride 
mais, se conformemerite a ellas a lei f6r modificada. 

Portanto importa muito promover o desinvolvimento 
e o progresso do direito, appro,.r;imando a legislação 
mais e mais do direito abstracto, concedendo ao juris- 
coiisrilto mais largas attrihuic;ões na intei-pretãção e 
applicaçáo da lei. 

. Donde resulta que, se as instituições não exprimem 
uni principio fundamental da natureza humana, e s6- 
mente se justificnrn pelas circ~mst~ancias especiaes dos 
povos, devem as leis ser npplicadas sempre rigorosa- 
mente: se, pelo contrario, a. instituiçiio traduz uma 
necessidade fundumental da aaturcza humana, por 
exemplo a liberdade, a associação, eic., devem ser exc- 
cutadas seinpre equitativam~nte : o criterio d'esta regra 
é scmprea mmiitualidade de servigos. 

Nos casos omissos. A philosophia do direito tem 
ainda a vantagem dc subsidiar o direito positivo nos 
casos oinissos : as legislações sáo mais ou menos de- 



ficientes, e não provkm todos os casos que na pra- 
ctica occorrem ; e devendo as questões ser sempre de- 
ciilidas, precisa o juiz de recorrer, tios casos omissos, 
ao direito philosophico. 

Rdaçâo da philosoyhia do direito com a historia 
do direito 

A eschola historica, attendendo a variedade e op- 
posiçiio das instituiçõ~s, usos e costumes dos povos ; 
e não procurando descobrir, através d'essa variedade, 
alguma cousa de absoluto e zllzmutavel, parece negar 
o direito abstracto e philosophico ; sustentando - 
que as inslituiçõcs de uni povo contêm já em g e r m n  
as modificaçfies. que depois soffrem no tempo ;-que 
o legislador só deve zntervir para as reconhecer e pro- 
clamar na legislação positiva, e por consequsncia-e 
que o direito, como expr~ssão do espirito nacional de 
iim povo, manifestando-se nos seus usos e costumes, 
e formando-se instinctivnmente como a sua lingua, 
sómente pela historia pode ser co~zhecido. 



A esehsla philosophica considera o direito como um 
producto da razão, universal e absoluto em seu prin- 
cipio para todos os povos e para todas as epochas, 
subsistindo sempre inalteravel e sempre o mesmo atra- 
vés da diversidade das instituições positivas, e dos 
usos e costumes dos povos, que o podem obscurecer 
sem lhe alterar a sua natureza. Sustenta- que as in- 
stituições, e as niodificações por que passam, se não 
justificam pelas circumstancias que atravessaram, senão 
pela sua confomidade com o direito philosophico. 
Dando pouca consideração aos factos da vida practica, 
e considerando ,c6 os principias absolutos do direito, 
ensina - que as leis dos povos devem exprimir fiel- 
mente o direito abstracto, e que até se pode fazer um 
padrão de leis, susceptivel de ser applicado a todos os 
povos e a todas as situaçaes (5s 246, 258, e 263). 

A eschola historica deve limitar-se ao estudo das 
manifestaç~es reaes do direito nas instituições dos po- 
vos, em seu encadeamento providencial, e não preten- 
der, desprezando a philosophia e limitando o trabalho 



do juriseonsulto á interpretação das leis existentes, que 
só as suas investigações encerram todo o estudo do 
direito, e têm um valor scientifico e real. 

A eschola philosophica, curando de indngar philo- 
sophicarnente o direito e as condiçaes racionaes de sua 
applicação, não deve todavia desprezar as formas pra- 
cticas, que elle reveste nas diversas transformações. 

Conciliam-se ambas as escholas: verdadeiras em 
sua af irmção,  considerando cada uma d'ellas uma 
das faces do direito, são egualmente importantes e in- 
dispensaveis ao jurisconsulto. 

A philosophia estuda o priiicipio do direito em si, 
em sua pureza e universalidade, nas suas applicações 
capitaes, e nas condições essenciaes de sua realização ; 
e encerra fundamentalmente os typos das instituições 
positivas, que a sociedade effectiva na practica ($8 246, 
250 a 258, e 264). 

A historia, expondo as diversas formas, que o di- 
reito tem atravessado em sua manife'stação successiva, 
descrevendo as  instituições e todas as vicissitudes e 
transformaçaes em seu encadeamento, as causas exter- 
nas e internas que as produziram, deve mostrar, á 
luz dos principias abstractos, como, através d'esse pro- 



gresso incessante das instituições positivas, os princi- 
pios philosophicos do direito, primordialmente inscri- 
ptos na natiireza humana, se t6m ido successivamente 
depurando dos cletnentos estranhos, que por força 
das circumstancias Ihes adhcriram, c se constituiram 
conjunctamc.ntc lei social ($5 58 e 59). 

A philosophia do direito e a historia de suas mani- 
festações devem por isso consitlerar-se preparaçáo 
ao sstudo do direito positivo em qualquer de seus 
ramos. 

A philosophia do direito subministra ao juriscon- 
sulto o principio do direito c as condições essenciaes 
de sua-applicação. 

A historia fornecc-lhe o meio de verificar as appli- 
cações do principio do direito pelo examt: das suas 
manifestagões practicas. 

Por isso o estudo do dir~ito,  em todos os seus ra- 
mos, deve ser semyrp acompanhado da philosophia e 
da historia do direito, que reciprocamente se conciliam 
e completam. 



Relaçfles da philosophia do direito com os outros iiemos 
da sciencia juridica 

O direito, considerado como principio regulador 
da sociedade. abraça tres ordens ou categorias de re- 
lações mutuas :-relações de rr~utualidcsde entre o es- 
tado, como representante da sociedade, e os membros 
que a constitiiem, direito po1itico;-relações de mu- 
tualidade entre os cidadãos de iim mesmo estado, con- 
siderados sinyularmente, direito civil ;- relações de 
muiualidade entre os differentes estados, ou naciona- 
lidades respectivas que elles representam, direito in- 
ter~zncional ou das gentes (5s 258 a 287, 343 a 347, 
e 450). 
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O direito politico divide-se em dois ramos :- con- 
stitucional ou orguizico, que preside á constituição orga- 
nica da sociedade politica, e estabelece os fundamentos 
e condições gerats do pacto social, que melhor asse- 
gurem e garantam a rnutualidade na satisfacção das 



necessidades e interesses communs ; -administrativo 
que tem por objecto a realização d'essa mutuatidade 
collectiva, effectivada practieamente por meio de um 
systema combinado de instituições e serviços publicas, 
adequados e opportunamente effiçazes ($8 355 a 362, 
416 a 449). 
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A administraçáo, no sentido geral, çomprehende o 
desinvolvimento completo da rnutualidade, na satisfac- 
ção e preenchimento de todas as necessidades, inte- 
resses e aspirações collectivas, que devem ser submet- 
bidas á direcção, gerencia e fiscalização publicas. 

E subdivide-se em tantos ramos, e toma differentes 
nomes, segundo a natureza particular d'essas necessi- 
dades e interesses. Assim :-a administração propria- 
mente dieta,-o direito ecclesiastico-o direito pe- 
nal, etc., são outros tantos ramos da publica admi- 
nistração. 
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O direito civil divide-se egualmente em dois ramos: 
- direito civil commum, ou - de excep~áo, conforme 
abraça, em sua generalidade, todos os cidadãos indi- 
vidualmente considerados, e todos os actos singulares 
de mutua2idade; ou - uma só classe de cidadgos em 
wrtas e determinadas, relações ds rnutualidude. 



Esta distincçiio, filha de circumstancias e precon- 
ceitos historicos, tende todos os dias a desapparecer. 

O direito internaciond, considerando os estados como ' 
individuos ou pessoas moraes, pode dividir-se em ge- 
ral ou positivo conforme apresenta um character de 
generalidade, ou se refere a certos e determinados es- 
tados e a certas relaçaes de rnutuulidade, privativas 
d'elles e não communs a todos. 

O primeiro não tem leis escriptas, nem é objecto de 
convençties ; impõe-o a natureza, e o seu codigo é o 
da humanidade. O seyndo é o resultado de conven- 
ções, e acha-se escripto e formulado nos tractados, e 
tradicionalmente guardado nos usos e costumes das 
nações. 

eccieeiaetico 1 constitucionrl\ pn 
'POLITICO 

' I administrativo, adrniniatrativo I 

( geral 
\INTERNACIONAL. 1 



Garriiilias soeiaes. A garantia do direito politico 
est i  em todas as manifestaçõc~s directas da soberania 
originaria - opinião publica, imprensa, petição, pro- 
clamações, etc. ($5 290 a 307, 4!6 e seg.). 

A garantia do direito administrativo está-na pre- 
venção e repressno ($5 420 e 430). 

A do direito civil, -- nos tribunaes, no processo, e 
recursos ($5 341 e 342, h'c5 e 446). 

A do direito internacional, -na diplomacia e na 
guerrta (5 450). 

FIM. 
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